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GIORGIO MORTARA 

, •• A -

INDICIOS DA FREQUENCIA DAS UNIOES 
CONJUGAIS LIVRES EM ALGUNS 

ESTADOS DO BRASIL 

Ás uniões conjugais estáveis contraídas sem a sanção legal são muito fre­
qüentes na maior parte da América Latina, e no Brasil em particular 

Algumas dessas uniões são consagradas pelo rito religioso; outras - que 
por isso serão aqui chamadas "livres" - carecem também dêsse reconhecimento 

No censo demográfico de 1.º de julho de 1950, a qualificação de "casado" 
foi aplicada - conforme as instruções do Serviço de Recenseamento - também 
aos componentes dos casais unidos apenas pelo vínculo religioso E uma apura­
ção dos resultados dêsse censo mostrou que cêrca de um quarto dos que se decla­
raram "casados" não eram tais diante da lei, embora o sendo diante da religião 1 

Essa extensão da qualificação de "casado" constitui uma vantagem - do 
ponto de vista estatístico - para a determinação das uniões livres 2 Com efeito, 
a classe dos declarados solteiros deixa de incluir os que são componentes de 
casais unidos apenas pelo vínculo religioso, de modo que, se resultar que alguns 
declarados solteiros vivem em união conjugal, pode-se presumir o caráter "livre" 
desta Assim, encontrando-se mulheres solteiras com quatro ou cinco filhos, 
poder-se-á afirmar que a grande maioria delas vive ou tem vivido em união 
livre É claro que também algumas mulheres casadas (especialmente entre as 
separadas de fato ou desquitadas) e viúvas vivem em união livre; entretanto 
elas constituem apenas a minoria e não se torna possível descobri-las pelo 
censo 

O principal elemento de identificação da união livre fornecido pela apuração 
do censo é o que diz respeito aos filhos tidos É certo que, em parte preponde­
rante, as solteiras que tiverem filhos vivem ou viveram em união livre É certo, 
de outro lado, que os filhos tidos pelas solteiras foram todos ilegítimos (enquanto 
outros ilegítimos estão incluídos entre os filhos tidos pelas mulheres casadas e 
viúvas) 

No presente estudo serão sumàriamente examinados alguns dados deduzidos 
do censo de 1950 sôbre o assunto 

b:stes dados relativos foram calculados com base nos dados absolutos cons­
tantes da publicação definitiva das apurações do censo demográfico de 1950 para 
os quatro Estados mais populosos do Brasil: São Paulo, Minas Gerais, Bahia e 
Rio Grande do Sul ª 

D Anos comparativos, para os quatro Estados especificados acima, acêrca das 
mulheres solteiras de 15 anos e mais, são apresentados na tabela I Cumpre 
advertir que no cálculo das proporções constantes desta tabela, como também 
da II, foram excluídas as mulheres de idade ignorada ou de estado conjugal 
ignorado 

1 Veja-se Ovídio de Andrade Jr , Classificação da população brasileira segundo o estado 
conjugal, "Revista Brasileira de Estatística", No 59, 1954 (Comunicação apresentada à Confe­
rência Mundial da População, Roma, 1954) 

2 No censo de 1940, além de cêrca de 3 982 000 casais unidos pelo vínculo legal e 1 329 000 
unidos somente pelo vínculo religioso, foram encontrados 808 000 casais em união livre. 

1':stes dados, que não foram divulgados oficialmente, não sendo considerados suficiente­
mente próximos da verdade no que diz respeito à última categoria de uniões, constam do 
estudo de O de Andrade Jr citado na nota anterior 

• Volumes: XXV, Tomo 1; XXI, Tomo 1; XX, Tomo 1; XXVIII, Tomo 1, do VI Recensea­
mento Geral do Brasil (Rio, IBGE, 1954-55) 

lR BE. - 1 
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A primeira seção da tabela I dá a proporção das mulheres solteiras, por gru­
pos de idade e em conjunto, a partil da idade de 15 anos 

Já as proporções de conjunto indicam fortes diferenças entre os diversos 
Estados, com efeito, sôbre 1 000 mulheres de 15 anos e mais, são solteiras apenas 
297 em São Paulo, mas 455 na Bahia Situam-se entre êsses extremos as pro­
porções em Minas Gerais (342 por 1 000 l e no Rio Grande do Sul (348) 

~ 

IDADE 
Anos completos 

--~---

] 5 a rn 
20 a 24 
2.\ a 2D 
30 a :JJ 
35 ti 39 
40 a 44 
45 a 49 
50 a 50 
60 a GD 
70 a 79 
80 e mah 

15 e mais 

TABELA l 

Dados comparativos sôbre as solteiras que tiveram filhos, 
para alguns Estados do Brasil 

(Censo demográfico de 1 °-VII-1950) 
= 

EM 1 000 

~ 

MULHl::RES EM 1 000 MULHERES EM 1 000 SOLTEIRAS 
SÃO SOLTEIRAS TIVERAM FILHOS QUE _Tii/ERAM FILHOS 

SAO SOLTEIRAS 

Rio Rio Rio 
São Mim.s Bahia Grande São Minas Bahia Grande São Minas Bahia G1 ande 

Paulo Gerais do Paulo Geiais do Paulo Gerais cio 
Sul Sul Sul 

----- --------- ------------ --~ --------

858 812 881 857 5 7 31 15 51 68 300 140 
43'.! H7 577 470 28 4ü 17'! 8! 26 43 231 87 
208 247 302 267 64 102 358 183 rn 36 209 71 
130 173 322 187 90 148 46G 270 14 :12 rns 64 

D7 120 287 1.í7 110 101 5·!2 332 13 2\J 19-l G:1 
81 118 274 131 104 192 551 345 10 27 187 55 
üU U8 248 118 104 IQ4 552 347 8 2:2 1!íS 48 
G2 D3 2:H lOU 110 200 518 32D 8 22 li'il 43 
57 U4 22G 110 139 202 •181 327 9 23 130 44 
5fi ns 222 lll 11)9 244 408 839 11 28 135 47 
ó7 108 24.0 123 227 209 4GS 372 15 36 158 ti O 

297 342 455 348 31 56 244 110 15 32 191 03 

= 

Encontram-se diferencas ainda maiores considerando-se a ma1cha da pro­
porção das solteiras em i:elação à idade. 

No grupo de 15 a 19 anos de idade, a maior parte das mulheies ainda não 
contraiu casamento Mas já no grupo de 20 a 24 anos a proporção das solteiras 
fica inferior à metade em São Paulo (432 por 1 000), em Minas Gerais e no 
Rio Grande do Sul, enquanto na Bahia (577 por 1 000) excede largamente a 
metade No grupo de 30 a 34 anos as solteiras constituem pouco mais de um 
oitavo (130 por 1 000) do núme10 total das mulheres em São Paulo, mas quase 
um têrço (322 por 1 000) na Bahia Nas idades sucessivas a p1oporçào das soltei­
ras declina, estabilizando-se em tôrno do nível de cêrca de 60 por 1 000 em São 
Paulo e de 230 por 1 000 na Bahia, ocupam posições intermediárias Minas Gerais, 
com cêrca de 100 por 1 000, e o Rio Grande do Sul, com cêrca de 115 

Em três dos quatro Estados, a proporção das solteiras aumenta um pouco 
nas idades mais avancadas Êste aumento é, totalmente ou em grande parte, 
aparente, dependendo -da maior freqüência da declaração de idades superiores 
à veidade entre as solteilas, as quais tiveram menores ocasiões do que as mulhe­
res que casaram, de lembrar-se da sua verdadeira idade 

Salienta-se a proporção excepcionalmente elevada das solteiras na Bahia, 
confirmando as informações fornecidas pelos censos anteriores" (em 1940, c_onta-· 
vam-se 479 solteiras por 1 000 mulheres de 15 anos e mais) . " Mas tambem as 

4 Veja-se A população do Estado da Bahia segundo o sexo, o estado conjugal e a idade, 
no volume "Caiacte1ísticas demog1áficas da Bahia" (Rio, IBGE, 1949), págs 111 a 119 

5 Compaiam-se abaixo as propo1ções de solteilas apuiadas nos diversos g1upos de idade 
em 1940 e em 1950 
Tabela A 

BAHIA 

SOLTEIRAS EM 
1 ººº MULHERES EM IDADES DE ANO!' 

ANO DO CENSO 

15 a 19 20 a 29 30 a 39 40 a 49 50 a 59 60 a 69 70 a 79 80 o mais 
--------- --~--- ------------------ ----- --------

10-10 893 520 342 201 257 246 247 268 
1950 884 404 305 262 234 226 222 240 

Em todos os grupos de idade a prop01ção de solteilas é sensivelmente meno1 em 1950 do 
que em 1940, mas ainda bem elevada 

Vale a pena Iembrnr que a p1oporção das solteiras na população feminina da Bahia em 
idades de 15 anos e mais atingia no passado valores mais elevados (573 por 1 000 em 1920, em 
compa1ação com 479 em 1940 e 455 em 1950) O i uma da sua valiação parece mostiat que '1 
f1eqüência das uniões liv1es na Bahia tend.e a diminui! atiavés do tempo 
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propo1ções de solteiras em Minas Gerais e no Rio Grande do Sul excedem forte­
mente as de São Paulo. embma sendo muito inferiores às da Bahia 

A SEGUNDA seção da tabela I, dando a proporção das solteiras que tiveram 
filhos (nascidos vivos ou nascidos mortos), mostra que, em todos os Estados 
considerados, uma fração não desprezível das solteiras experimentou as dores, 
senão sempre as alegrias, da maternidade 

Esta fiação aproxima-se de um quarto do total das mulheres de 15 anos 
e mais na Bahia (244 por 1 OOOJ, excede um décimo no Rio Grande do Sul (llOJ, 
e se Lorna muito menor em Minas Gerais (56) e sobretudo em São Paulo (3l 
por 1 000) 

A marcha, em 1elação à idade, da proporção de solteiras que tiveram filho3, 
é ràpidamente ascendente até o grupo de 35 a 39 anos Nos grupos mais moços, 
essa p1oporção é ielativamente baixa, note-se, entretanto, que já no de 15 a 
19 anos ela sobe para 31 por 1 000 na Bahia, enquanto em São Paulo atinge 
apenas 5 por 1 000 Eliminando-se giadativamente, pelo casamento, as solteiras 
mais castas ou mais cautas, e multiplicando-se os casos de uniões livres, a pro­
po1 ção das solteiras que tiveram filhos chega a exceder a metade no grupo de 
35 a 39 anos (542 por 1 000) na Bahia e se ap1oxima de um têrço (332) no Rio 
Grande do Sul, é menor em Minas Gerais (191) e mínima mas não desprezível 
em São Paulo (110 por 1 000) Nas idades maduras e senis essa proporção varia 
em sentidos diferentes nos diversos Estados, oscilando sem claia tendência no 
Rio Giande do Sul diminuindo um uouco na Bahia e subindo nitidamente ern 
São Paulo e em Minas Gerais • 

Ressalta a proporção muito elevada de solteiras que tiveiam filhos na Bahia, 
já velificada por ocasião do censo de 1940," dando indício da giande freqüência 
das uniões livres nesse Estado Também no Rio Grande do Sul revelam-se bas­
Lante freqüentes essas urnoes Pai ece nitidamente menor a sua freaüência em 
Minas Geiais, e muito menor em São Paulo 

.Âs mulheres solteiras constituem uma fração fortemente variável, de Estado 
para Estado, do total das que tiveram filhos: 191 por 1 000 na Bahia, 63 no 
Rio Grande do Sul, 32 em Minas Gerais e 15 em São Paulo 

Como consta da terceira seção da tabela I, a proporção das solteiras entre 
as mulheres que tiveram filhos atinge seu máximo nas idades mais moças 300 
por 1 000 na Bahia, 140 no Rio Grande do Sul, 68 em Minas Gerais e 51 em 
São Paulo, no grupo de 15 a 19 anos 

Ao subir da idade, essa proporção tende a diminuir até o grupo de 45 a 49 
anos, onde ela desce para 168 por l 000 na Bahia, 48 no Rio Grande do Sul, 
22 em Minas Gerais e 8 em São Paulo Nas idades sucessivas varia moderada­
mente; o sensível aumento no g1 upo de 80 anos e mais depende, provàvelmente, 
na maior parte, da freqüência especialmente elevada entre as solteiras de enos 
de envelhecimento nas declarações de idade. 

A prop01ção muito elevada das mulheres solteiras entre as que tiveram filhos 
na Bahia confirma a existência de um grande número de uniões livres nesse 

ü Em 1940 a apu1ação ab1angeu apenas as solteilas que tive1am filhos nascidos vivos, en­
quanto em 1950 incluiu também as que só tivernm filhos nascidos m01tos P01 isso, as p1oporções 
calculadas com base nessas duas apu1ações não são iigo1osamente comparáveis 

Tabela B 
BAHIA 

= 
TIVERAM FILHOS EM 1 000 SOl.l EIRAS EM IDADES DE ANOS 

ANO DO CENSO 

15 a rn 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 44 45 a 49 50 a 59 60 e mais 
---~~ ---- ----- ------------- ---- --- - - --

1040 24 lliü :-HHi 484 570 578 575 535 522 
1\150 31 17'! :358 4üü 512 551 552 5!8 47G 

' 1 

As p1op01ções velificadas em 1950, embm a incluindo as mulheres que tiveram sómente 
filhos nascidos mo1 tos, ficam infelio1es às de 1940 em quase todos os g1 upos de idade; mantêm-se, 
ent1etanto, em nível bem elevado 

Acêlca da fecundidade compaiativa das mulheres nas diversas classes de estado conjugal, 
veja-se, paia a Bahia, o estudo sôbre A fecundidade e a p1 olificidade da rnulhe1, segundo o 
estado conjugal e a idade, no Estado da Bahia, no volume citado na nota 5. 

Pal8 o conjunto do Biasil e pa1a tôdas as Unidades da Fecleiaçáo encontiam-se dados e 
comentálios nos Estudos sóbre a fecundidade da rnulhe1 no Biasil, segunclo o estado conjugal 
(Rio, IBGE, 1949) 
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Estado Cumpre salientar que em 1940 fôra encontrada uma proporção um pouco 
mais elevada (257 solteiras em 1 000 mulheres que tiveram filhos) , embora a 
apuração se referisse apenas às mulheres que tiveram filhos nascidos vivos. 7 

Üs dados da tabela II sôbre os filhos tidos pelas mulheres solteiras constituem 
um complemento útil e interessante dos dados sôbre a fecundidade dessas 
mulheres. 

TABELA II 

Dados comparativos sôbre os filhos tidos por mulheres solteiras, 
para alguns Estados do Brasil 

(Censo demográfico de 1.0-VII-1950) 

EM 1 000 FILHOS FILHOS TIDOS 
TIDOS FORAM POR 

1 ººº SOBREVIVEM, DE 1 000 FILHOS TIDOS 
TIDOS POR SOLTEIRAS QUE PELAS MULHERES DE 

IDADE SOLTEIRAS os TIVERAM 

Anos 
Rio Grande completos Rio Rio São Paulo Minas Gerais Bahia 

do Sul 
São Minas Bahia Grande São Minas Bahia Grande 

Paulo Gerais do Paulo Gerais do 
Sol- Ca- Sol- Ca- Sol- Ca- Sol- Ca-Sul Sul 

!eiras sadas teiras sadas !eiras sadas teiras sadas 
-------- -----------------------------
15 a 19 55 69 292 143 1 492 1 481 1 604 1508 807 851 770 836 736 791 840 884 
20 a 24 23 36 213 86 1 837 1 963 2 397 2 082 782 838 746 814 699 774 805 879 
25 a 29 15 25 178 67 2 406 2 630 3 401 2 952 751 818 734 798 677 758 797 869 
30 a 34 11 21 160 57 3 058 3 398 4 348 3 808 727 795 726 780 656 741 781 859 
35 a 39 9 18 150 54 3 580 3 970 5 132 4 662 717 771 717 764 640 728 773 845 
40 a 44 7 16 140 45 4 191 4 387 5 551 5 058 689 750 707 74.5 624 708 757 834 
45 a 49 6 14 125 38 4 591 4 855 5 843 5 244 677 732 684 729 597 696 750 819 
50 a 59 6 13 114 33 5 300 4 868 5 953 5 432 656 711 674 705 571 679 733 803 
60 a 69 7 15 105 33 6 142 5 199 5 992 5 604 627 686 641 680 .534 655 697 777 
70 a 79. 10 20 103 37 6 806 5 864 6 122 5 830 614 661 618 657 495 627 672 757 
80 e mais 16 25 121 49 7 895 5 454 6 315 6 180 552 614 562 615 451 583 618 709 

15 e mais 9 19 143 48 3142 3 382 4 375 3 822 708 759 705 754 625 718 763 834 

Que fração constituem os filhos tidos pelas solteiras do total dos filhos tidos 
declarados pelas mulheres recenseadas em 1950? A primeira seção da tabela II 
responde a esta pergunta 143 por 1 000 na Bahia, 48 por 1 000 no Rio Grande 
do Sul, 19 por 1 000 em Minas Gerais e 9 por 1 000 em São Paulo. 

Como já foi advertido, também parte dos filhos tidos declarados pelas 
mulheres casadas e viúvas nasceram fora do casamento civil ou religioso (antes 
do casamento, para ambas as classes, durante o casamento - decerto em pe­
queno número -, para ambas as classes; depois do enviuvamento - provàvel­
mente em número não grande - para a segunda classe) As proporções referidas 
acima são, portanto, inferiores às proporções completas dos nascidos fora do 
casamento civil ou religioso, entre os filhos tidos pelas mulheres recenseadas 

As proporções dos ilegítimos entre êstes filhos são ainda maiores, e muito 
maiores em alguns casos, incluindo também os nascidos de uniões contraídas 
sàmente pelo rito religioso 

A proporção dos filhos tidos por mulheres solteiras sôbre o total dos filhos 
tidos atinge seu máximo nas idades mais moças: 292 por 1 000 no grupo de 15 
a 19 anos na Bahia, 143 no Rio Grande do Sul, 69 em Minas Gerais, 55 em São 
Paulo 

7 Comparam-se abaixo alguns resultados dos dois últimos censos, advertindo mais uma 
vez que os de 1940 se referem apenas às mulheres que tiveram filhos nascidos vivos, enquanto 
os de 1950 incluem também as mulheres que só tiveram filhos nascidos mortos 
Tabela a 

BAHIA 

SOLTEIRAS EM 1 000 MULHERES QUE 

ANO DO CENSO 
TIVERAM FILHOS, EM IDADES DE ANOS 

15 a 19 20 a 24 25 a 29 30 a 34 35 a 39 40 a 44 45 a 49 50 a 59 60 e mais 
------------------------------

19\0 267 237 238 230 22S 217 190 170 161 
1950 300 231 209 198 194 187 168 151 140 

Em quase todos os grupos de Idade as proporções verificadas em 1950 são nitidamente inferio­
res às de 1940. 
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Declina, sucessivamente, essa proporção, até o grupo de idade de 45 a 49 
anos, onde desce para i~O por 1 000 na ~ahia, 45 n? Rio Gr~nde do Sul, 16 em 
Minas Gerais e 7 em Sao Paulo Nas idades segumtes vana moderadamente, 
mostrando certa tendência a subir nas idades mais avançadas (em parte, provà­
velmente, em conseqüência dos erros de envelhecimento nas declarações de idade, 
mais freqüentes entre as solteiras) . 

cumpre salientar que a proporção dos filhos nascidos vivos e nascidos mor­
tos tidos por solteiras, sôbre o total dos tidos pelas mulheres de 15 anos e mais 
t'ecenseadas em 1950 na Bahia (143 por 1 000), embora bastante elevada, fica 
inferior à correspondente propmção observada em 1940 (164 por 1 000), que se 
1 e feria aos filhos nascidos vivos. 

lJJ lV! sério fundamento para conjeturas sôbre o caráter das uniões das quais 
p-1ocedem os filhos tidos pelas mulheres solteiras é fornecido pelos dados cta 
segunda seção da tabela II, que indicam o número médio de filhos tidos por 
l 000 solteiras prolíficas. Dividindo por 1 000, obtém-se o número médio de filhos 
por mulher. 

Cumpre lembrar que os dados se referem aos filhos tidos até a data do censo, 
de modo que podem ter a significação de medidas definitivas da prolificidade 
das solteiras sàmente para as mulheies em idades de 50 anos e mais, que apenas 
em raros casos terão tido outros filhos depois do censo 

Entre estas mulheres o número médio dos filhos tidos é muito elevado em 
todos os quatro Estados, oscilando em tôrno de seis 

E já no grupo de idade de 30 a 34 anos verificam-se médias de três a quatro 
filhos tidos 

Essa abundante prolificidade deixa presumir que a grande mai01ia das sol. 
;;eiras que tiveram filhos não os tiveram em uniões ocasionais e sim em uniões 
de ca1áter permanente, mas liv1es Esta característica é comum aos quatro 
Estados observados, embora - como foi visto at1ás - a fH:qüência das uniões 
livres seja nêles muito diferente É, todavia, significativa a correlação entre a 
freqüência e a prolificidade das uniões livres na Bahia, onde 244 por 1 000 
solteiras de 15 anos e mais tiveram filhos, o número médio dos filhos por elas 
tidos até a data do censos é de 4,38, enquanto em São Paulo, onde a proporção 
das solteiras p10Iíficas é apenas de 31 por 1 000, o número médio dos filhos 
tidos desce paia 3,14 Observam-se valores intermediários no Rio Grande do 
Sul (3,82) e em Minas Geiais (3,38), onde também as proporções das solteiras 
prolíficas (respectivamente 110 e 56 por 1 000) são intermediárias às da Bahia 
e de São Paulo 

As condições econômicas e sociais nas quais são procriados e criados os filhos 
ele solteiras são, em geral, mais desfavoráveis do que as condições encontradas 
pelos filhos das casadas. 

Dessa diferença dá indício a menor sob1evivência dos primeilos De 1 000 
filhos, nascidos vivos e nascidos mortos, tidos pelas solteiras da Bahia até a data 
do censo de 1950, sob1eviviam nessa data apenas 625, enquanto sobreviviam 718 
por 1 000 dos filhos tidos pelas casadas, do mesmo Estado Taxas de sobrevi-

8 Lembra-se, mais uma vez, que a apmação do censo de 1950 inclui entie as mulheres 
p1olificas também as que tivetam sómente filhos nascidos m01tos, e ent1e os filbos tidos os 
nascidos mo1 tos, enquanto a apuração de 1940, cujos iesultados estão co1npa1ados abaixo co111 
os de 1950 dá a p10porção dos filhos tidos nascidos vivos em ielaçâo às mulheres que tiveiam 
filhos nascidos vivos 

Tabela D 
BAHIA 

FILHOS TIDOS POR 1 000 SOLTEIRAS QUE 

ANO DO CENSO 
TIVERAM FILHOS, EM IDADES DE ANOS 

15 a 19 20 a 24 25 a 29 1 30 a 34 , 35 a 39 ~1-~~- 50 a 59 60 e ma!s 
---------- ---

--~=~1~:-: 1940 1 .556 2 2D5 4 908 5 4841 5 781 5 820 5 882 
1950 1 601 2 397 3 401 4 348 5 132 5 551 5 843 5 953 (j 071 

1 
~ 

Levando-se em conta o dife1ente âmbito das duas apurações, pode-se dizei que os iesul­
tados dos dois censos mostiam notável paialelismo 

A p1oporção média geial dos filhos tidos nascidos vivos, em ielação às solteirns de 15 anos 
e mais que os tive1am, é de 4 328 po1 1 000 em 1940, enquanto em 1950 a p10po1ção média 
geial dos filhos tidos nascidos vivos e nascidos mortos, em I elação às solteiras de 15 anos e 
mais que os tiveram, é de 4 375 por 1 000 
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vência muito mais elevadas observam-se no Rio Grande do Sul, ainda entre­
tanto com forte diferença a favor dos filhos de casadas, dos quais sobrevivem 
834 por 1 000, em comparação com 763 por 1 000 filhos de solteiras A terceira 
seção da tabela II apresenta também dados para Minas Gerais e São Paulo, 
com taxas intermediárias e diferenças no mesmo sentido. 

A dúvida de que essas diferenças possam depender simplesmente da dife­
rente composição por idade dos grupos das solteiras prolíficas e das casadas 
prolíficas é eliminada pelas comparações por grupos de idade efetuadas na 
citada seção da tabela II Verifica-se, por exemplo, que na Bahia sobrevivem 
699 por 1 000 filhos de solteiras e 774 por 1 000 filhos de casadas em idades de 
20 a 24 anos, 640 por 1 000 filhos de solteiras e 728 por 1 000 filhos de casadas 
de 35 a 39 anos, 571 por 1 000 filhos de solteiras e 679 por 1 000 filhos de casadas 
de 50 a 59 anos Em todos os Estados a taxa de sobrevivência dos filhos de 
solteiras é constante e nitidamente inferior à dos filhos de casadas coetâneas. 

Das taxas de sobrevivência deduzem-se facilmente taxas de mo1 talirl.ade: é 
claro, por exemplo, que, se sobreviverem 679 por 1 000, já faleceram 321 por 1 000 
Expõe-se em nota um ensaio do cálculo de taxas de mortalidade • 

Á ANÁLISE comparativa dos dados do censo de 1950 sôbre a composição se­
gundo o estado conjugal e sôbre a fecundidade da população feminina revelou 
grandes diferenças entre os quatro principais Estados do Brasil 

A elevada freqüência relativa de mulheres solteilas, a elevada freqüência 
relativa de prolíficas entre as solteiras, o número médio muito elevado de 
filhos tidos por mulher prolífica, indicam que as uniões conjugais livres de 
caráter permanente são muito nume1osas na Bahia A menor freqüência rela­
tiva de solteiras, a baixa freqüência relativa de p1olíficas entre estas, indicam 
que êsse tipo de união é ielativamente raro em São Paulo Menos iaro parece 
ser em Minas Gerais e mais fleqüente no Rio Grande do Sul 

A comparação entre as taxas de sobrevivência dos filhos de solteiras e dos 
filhos de casadas - as primeiras constantemente inferiores às segundas - mostra 
que as uniões livres se verificam pllncipalmente nas camadas eermômica e social­
mente mais baixas da população 

' Cálculo baseado nas taxas de sobrevivência da tabela:: 

Tabela E 
BAHIA (1950) 

-
FALECERAM ANTES DA DATA DO CENSO, DE 1 000 Fl!.HOS TIDOS 

ESTADO CONJUGAL (N V E N M 1 POR MULHERES EM IDADES DE ANOS 
DAS MÃES 

15 a 19 20 a 24 

1 

25 a 29 30 a 34 35 a 39 -~~~4__1 45 a~- 50 a 59 
---- ----

Solteiras 2G4 301 323 34'! 3GU 371i 1 403 429 
Casadas 20!J 22() 1 242 25!1 272 292 304 321 

= ~J 
Os dados pa1alelos pa1a J940 expostos abaixo não são compa1áveis com os da tabela E, não 

sendo incluídos no denominado1 da taxa ele ino1 talidade os filhos tidos nascidos mo1 tos 

Tabela F 

= 

ESTADO CONJUGAL 
DAS MÃES 

----- ---- - -- -

'iras 
das 

Solte 
Cas:l 

----

BAHIA (1940) 

~ 

FALECERAM ANTES DA DATA DO 
(N V J POR MULHERES 

1 25 a 29 30 a 34 

'" " 1-'"' " -

31i2 288 291] 308 
rn7 rn7 222 243 

1 

CENSO, DE 1 000 FILHOS TIDOS 
EM IDADES DE ANOS 

35 a 39 40 a 44 45 a 49 50 a 59 
----- ----- ----- ----

323 353 381 425 
217 27G 289 311 

Na compmação dos dados de 1940 com os de 1950 é indispensável levar em conta a dife1ença 
dos elementos do cálculo Pa1a most1m a influência desta dife1ença se1á suficiente o seguinte 
exemplo 

Suponha-se um número total de 1 000 filhos tidos, dos quais 950 nascidos vivos e 50 nasci­
dos mmtos, e sejam 750 os sob1eviventes na data do censo 

Calculam-se as taxas de sob1evivência de 750 por 1 000 sôbre o número total dos nascidos 
e de 789 por 1 000 (= 750/950) sôb1e o núme10 dos nascidos vivos 

E, logo, as taxas de mm talidade de 250 po1 1 000 e de 211 por 1 000 
Levando-se em conta o difeiente c1ité1io de cálculo, as taxas da tabela E (1950) indicam 

uma mortalidade em geia! um pouco menor do que as da tabela F (1940) 
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AS IDEIAS SOBRE POJPU:!LAÇAO NO §ECU!LO XVHI 

(:[]) SÉCULO XVIII muito se preocupou com o prolJlema de população Poucos 
são os auto1es, mesmo lite1álios, que não se tenham manifestado a respeito 
De modo geral, o crescimento da população é consideiado, senão um bem em si 
mesmo, pelo menos um objetivo deseiável 

Em princípio, o raciocínio fundamental se inspira no espíüto de domínio 
e é encont1ado em. tôdas as épocas, sob diferentes aspectos, desde Bodin e o 
advento da monarquia absoluta quanto mais elevado é o número de súditos, 
mais pode o rei contar com soldados e rendas fiscais, quanto mais poderosa a 
mariliha, mais respeitado o sobeiano no país e no exterior Dent10 desta pers­
pectiva, desp1ezado o bem-estar individual, a liqueza se identifica com a 
população 

A teoria do poder absoluto foi exposta de modo claro, abertamente, se não 
da forma mais cínica, por Turmeau de la Morandiêre, em três tiabalhos inspi­
rados num populacionismo exageiado, 1 que pode se1 iesumido na seguinte cita­
ção "É necessário nrnltiplicar os súditos e os animais " 

Esta doutrina foi-se modificando pouco a pouco, quando o Estado ou a 
classe dirigente tomaram o luga1 do soberano Alia-se a ela o argumento mo­
derno, mais razoável, das chamadas "despesas gerais da Nação": a Nação passa 
a ter grande núme10 ele obligações independentes da população, ou que pelo 
menos não crescem tão dep1essa quanto ela Por conseguinte, o aumento do 
número de homens ieduz a despesa po1 cabeça e aumenta a p10speridade A 
êste argumento se opõem as consideiações sôbre a di.lninuição das rendas ou a 
limitação dos recursos natm ais 

Estudo publicado na revista 11Population", no nú1ne10 couespondente a outubro-deze1nb10 
de 1955 Tradução, devidamente aut01izada, de Malia Helena Günevald Miglievicll 

1 Ve1 'l'iavaux et Documents, cade1110 n ° 21: "Les doct1ines f!ancaises avant 1800 De 
Budé i1 Cond01cet, pa1 Josept1 J Spengle1 Quelques démog1apl1es ignorés ·clu XVIIIe siécle: de 
Ia Mo1andió1e, de Caveiu.:tc1 Ce1fvol, r~into" 

Da~os aqui algu111as indjcações sôb1e Tu11neau de la Mo1ancUõ1c, que nos fo1an1 ge11tiln1e11te 
tiansm1tidas pelo Si Claude ele Bonnault 

Denis Turmeau, conde ela Mornncliére, nasceu em Mênms (Loil-et-Che1), a 7 elo outulno 
de 1719 Esclitor e uutm. de p1ojetos, n1en1b10 de díve1sas acndenüas, esc1evia e aconselhava 
os ho1nens alta1ne11te colocados gn1 1'194, êle ainda vivo, fo1a1n ~equest1ados de sua casa 
cai tas. planos, n1en1ó1ias. inanusc1itos, etc o enviados no Depósito 1iteu'nio, 1 ua Ma1c 
(A1ch Nt T 1639) 

Ob1as i111p1essas conhecidas: 
Rep1ésentalion à M le lieutcnant généial de police de Paiis sui les cou1tisans t1 la mode 

et les demoiselles de bon ton Paris. 1762 
Appel eles étiangeis dans nos calunies Falis 1763 
Piincipes politiques S1l1 le iappel des vrntestants en Fiance Pmis 1764 
Police à établii sm les niendiants, les vagabonds, etc Palis, 1764 
Manusc1itos: 
Mémoii e sw la valice de Ve1 sailles, novembro 1761 (Bibl Nat , Nouvelles acquisitions fr. 

23 631 Bauf1emont, 272 fol. 51-56). 
Recucil de piéces jonné pai M D L Tmmeau ele la Moiandibe (Bibl Nat , Nouvelles 

acquisitions fl. 11 126 P III-IX Liste des 0L1v1ages ünp1i1nés et n:i.anuscüts elo N1 de la 
Moianc!iéie) Ent1e os manusclitos fig ma: "Mo!ens ào peuplcr et ele cultivei nos colonies 
Réflexions Sln la LouiEiane et sm toutes nos possessions d'out1e-mer, etc " 
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É de surpreender que estas últimas considerações não tenham ?espertado 
mais a atenção dos autores do século XVIII ou que, pelo menos, nao tenham 
tido em vista um limite além do qual o poderio do rei diminuísse 2 A explicação 
deve ser procurada em diversas causas: 

a) a grande mortalidade da época, 
b) a crença imaginária no decréscimo da população francesa, a qual só se 

dissipou, lentamente, a partir de 1770; 
e) o pouco interêsse da classe dirigente em relação à população miserável, 

submarginal, que desaparecia pouco a pouco por falta de recursos; 
d) a existência de terras não cultivadas, cuja extensão não era bem conhe­

cida. Por um fenômeno psicológico clássico, ocorrido particularmente entre os 
doutrinários da abundância, de tôdas as épocas e notadamente do século XX, o 
não medido se assemelha ao desmedido e o ilimitado ao infinito, " 

e) enfim, e talvez antes de mais nada, a doutrina do poder absoluto se 
alia e se concilia com considerações morais ou religiosas, encontrando o conceito 
"crescei e multiplicai-vos" plena aplicação 

Poucos autores ousaram atacar sem reservas o tabu populacionista 
Dissemos que a partir de 1770 a crença no decréscimo da população, tão 

obstinada desde o final do reinado de Luís XIV, deu lugar a considerações menos 
pessimistas, após os trabalhos de Expilly (1763-1770) e de Messance (1766). 
Ao mesmo tempo, com o declínio da autoridade religiosa e monárquica, as doutri­
nas tornaram-se menos exclusivistas O populacionismo puro figura sempre em 
grande número de manuais ortodoxos, mas os fisiocratas e outros não consideram 
mais o acréscimo de população como a fonte de todos os bens Deverá ela, 
pelo menos, enquadrar-se no que chamaríamos hoje um processo geral de desen­
volvimento. Regulando-se pelas próprias subsistências, a população não pode 
crescer sem cair na miséria, se a produção, e particularmente a produção agrí­
cola, também não se desenvolver ao mesmo tempo Êsse desenvolvimento se 
obtém proporcionando à terra "meios" que a tornarão mais fértil 4 A lei das 
rendas que decrescem não será tratada, senão um pouco mais tarde, por Dupont 
de Nemours 

A noção do mínimo vital para o trabalhador começa a aparecer então, sem 
que a noção da população ideal, evocada por Voltaire,' tome qualquer consis­
tência. 

Em vésperas da Revolução, numerosos são os que começam a se desinte-­
ressar pelo problema da população Assim que o despotismo e sua taras desapa­
recerem, dizem os liberais, a população aumentará por si mesma, e igualmente 
se desenvolverá seu bem estar, sem que haja mais a preocupação acêrca de 
população deficiente ou superpopulação. A questão é, portanto, essencialmente 
política Esta situação se assemelha, de forma curiosa, à dos soviéticos de hoje 
Segundo êles, são unicamente os vícios do capitalismo que criam uma aparente 
superpopulação, ou melhor, que possibilitam a subpopulação, privando as famí­
lias dos meios necessários à existência Num regime comunista a população 
deve crescer naturalmente, e, seja qual for o ritmo dêsse aumento, não deve 
de forma alguma constituir motivo de inquietação, não havendo por que se 
preocupar 

í:ste otimismo é, de resto, o de grande número de utopistas franceses. En­
quanto Thomas More previa a dispersão das unidades que se tornassem muito 
numerosas, os idealistas franceses continuavam confiantes nas possibilidades da 
Natureza, cujos recursos, uma vez desaparecido o despotismo, poderiam ser 
normalmente explorados Tão lamentáveis e ao mesmo tempo tão nocivas para 
a produção eram as exigências do fisco, que para êles todos os males desapare­
ceriam quando estas exigências desapa1ecessem. 

Alguns autores, não utopistas, aliás, são de certa forma mais prudentes, 
quando se referem à possibilidade de superpopulação Helvetius, Holbach, Buffon, 
o Abade Mann, Isnard, etc. 

A superpopulação constitui preocupação pouco atual Não é mencionada em 
nenhum dos numerosos trabalhos que analisam os meios de reduzir ou mesmo 
suprimir a mendicância Nunca se soube da existência de alguma política apta 
a reduzir o número de miseráveis, mediante a redução do número de homens 

2 Sobre a população ideal, em têrmos de bem-estar, e a população ideal em. têrmos de 
poder, vei nossa Théorie Généiale de la Population Volume I, Economie et population, P U F 

3 Um homem tão sério como Argenson dizia que o teiritório francês poderia alimentar 
uma populacão cinqüenta vêzes mais numerosa. Sem dúvida, havia êle citado êste número 
sem cálculo 

0

pieciso, mais ou menos ao acaso Mas êste exemplo, ent1e muitos outros, revela a 
expressão do que não foi medido 

4 Esta Palavra "meios", tão evocadora, é preferível ao têrmo moderno "investimentos': 
" O ponto principal não é de ter-se um supérfluo em homens, mas de tornar menos mfe­

llzes, dentro do possível, aquêles que temos 
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Volveremos agora nossa atenção para um técnico florestal, Boesnier de 
L'Orne, e um engenheiro, Auxiron, que acentuaram com precisão os riscos do 
despovoamento 

1 Boesnier de l'Orne 

V rnA E OBRAº - Paul Boesnier de L'Orne nasceu em Blois, a 27 de fevereiro 
de 1724, de uma família de comerciantes protestantes, convertida ao catolicismo 
em fins do século XVIl Diretor de Águas e :F'lorestas, foi, em seguida, p1efeito 
de Blois Morou em Paris, fez várias viagens à Alemanha, vindo a moirer celi­
batário em Blois, em 1793 

Seu principal trabalho, Do espírito do govêrno econômico, apareceu em 
eal'is, em 1775 A Biblioteca Nacional lhe atribui também a autoria de Refle­
xões sôbre as madei1 as e os meios capazes de p1 oporcionar ao Reino rnelho1 es 
p1 ovisões de lenha e madeira de constl ução, bem como produção mais lucrativa 
(Blois, 1789J, e Ensaio sôbre os princípios da moral natural (Blois 1792), sem 
que esteja provado não ter sido o primeiro volume escrito por seu sobrinho, Paul 
Boesnier de L'Orne, também diretor particular de Águas e Florestas 

Além disso, êle teria publicado em 1769 um pequeno trabalho intitulado Do 
restabelecimento do impôsto dentro de sua ordem natural que não foi encontrado 

Do espíiito do govêrno econômico parece haver alcançado inicialmente algum 
êxito No mesmo ano que êste, foi publicada uma análise de Gautier (Coquelin 
e Guillaumin) Traduzido, pelo menos, para o italiano, logo desapareceu na 
massa de obras fisiocráticas e outras, em geral de maior destaque, que se suce­
diam nessa época, tão rica em doutrinas econômicas 

Boesnier não é citado (tendo assinado suas ollrasl nem por Barbier, nem 
pelos biógrafos Hoefer e Feller Coquelin e Guillaumin, cei tamente, não tive­
ram em mão sua obra, então muito iara, limitando-se transcrever estas duas 
llnhas elogiosas de Blanqui "O autor é adepto dos economistas do século XVIII, 
porém, mais clai o e mais conciso que seus condiscípulos Causou menos ruído 
que os outros e talvez seja mais digno de ser lido " 

As numerosas histórias das doutrinas econômicas na maioria o desconhecem 
Particulaunente, não foi citado por Spengler 

DouTRINA ECONÔMICA GERAL - De modo ge1al, Boesnier se prende à escola fisio 
crática direito de propriedade, diversidade das p1opriedades, agricultura fonte 
de tôdas as riquezas, liberdade de comércio, impôsto único sôbre a terra, desprêzo 
das classes operárias e, sobretudo, advento da ordem natural 

Fixemos, no entanto, dois pontos: 
a) o princípio "A cada um segundo sua capacidade" está claramente enun­

ciado Fazer com que cada classe e cada indivíduo goze do direito que tem à 
própria subsistência, na p1oporção em que são úteis à sociedade - esta a perfei­
ção da ordem econômica " 

b) encontra-se um esquema da teoria sôbre escoamento de mercadori.as· 
"O direito ele propriedade sôbre as terras aráveis se estende às vinhas, aos 

bosques e aos piados, proporcionalmente à extensão daquele direito Não faltará 
feno para a terra, terra para o vinho e vinho para os tonéis ( ) Os produtos 
da Fiança são trocados por produtos da Inglaterra, Espanha e América, etc. 
(reciprocamente) " 

"Do espÍI ito .. ", segundo o autor, foi escrito muito antes de ser publicado 
Foi, portanto, contempmâneo da Fisiocracia, obra fundamental e primeira a 
aparecer com a doutrina exposta em diversos a1 tigos Sendo, sem dúvida, 
anteri01 às obras dos fisiocratas "oficiais" - Le Trosne, Le Marcier de la Rivie1e, 
Dupont de Nemours, Bandeau, Morellet, etc - é, todavia, posterior às de Abeille 
e Pattulo 

O que vamos expor, principalmente, são suas idéias sôbre população 

JP oPULAÇÃo - Boesnier julga, como os fisiocratas, que o crescimento da popula­
ção não é um fim em si, mas caminha com o desenvolvimento agrícola Contudo, 
menos otimista que seus condiscípulos, o que êle mais teme é o excesso de 
população 

"O objetivo plincipal de um govêlno não deve ser fomentar ou sustentar, 
no Estado, uma população mais ou menos numerosa Seu cuidado paternal deve 

o As inf01mações biográficas e bibliográficas dadas aqui foram extiaídas do trabalho "La 
doctrine économique de Boesnie1 de !'Orne", de Pierre Drouet d'Aubigny, Pa1is, 1908 
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ser o de assegurar o bem-estar da população existente. Os meios capazes de 
torná-la maior ou diminuí-la poderiam contrariar êsse objetivo essencial, para 
a felicidade de todos " 

Ternos, agora, urna concepção do "optirnurn" econômico, mais bem exposta 
que nunca: 

"Um povo numeroso demais estaria sujeito à falta de meios para seu sus­
tento, um povo em número insuficiente não disporia dos meios que constituem 
fôrça e riqueza. O bem-estar do povo reside, por conseguinte, entre êsses dois 
extremos " 

Urna população mais elevada seria possível, acrescenta, se ela aceitasse a 
privação de alguns produtos não indispensáveis. 

"Na França, se não se fizesse uso do vinho, fumo, açúcar e café, poder-se-ia 
alimentar maior número de homens Mas, os homens não gozariam mais das 
comodidades e do bem-estar que a vida, na França, oferece." 

Esta idéia, inspirada em Cantillon, é seguida de urna frase contestável e de 
certa forma enigmática. "Ora, êste gôzo é causa poderosa, a mais poderosa de 
todos, do crescirnen tà da população." 

Aqui surge urna contradição, que se encontra em todo o trabalho: obtém-se 
naturalmente êste "optirnum", que garante o mais elevado bem-estar? A frase 
precedente parece responder de forma negativa É que o autor se preocupa 
simultâneamente em evitar qualquer intervenção do Estado e em não se chocar 
com o tabu populacionista ainda tão vivo Ademais, êle não indica, em nenhuma 
outra passagem como pode uma população tender naturalmente para o "opti. 
mum". Os fatôres familiares ou simplesmente demográficos são postos de lado. 
Talvez se trate de um crescimento bastante harmonioso, capaz de atender às 
necessidades do momento Nada mais 

Abramos aqui um parêntesis O embaraço de Boesnier, em face dos proble­
mas de população, é o mesmo de Adam Smith e da maioria dos economistas 
liberais ou marxistas Os liberais se perturbam com êste problema de fundo 
sociológico Quanto aos marxistas, trata-se, tal como os revolucionários de 1780, 
mais de uma atitude que de uma doutrina; considerando o problema inexpressivo 
em relação à economia comunista, êles se limitaram até agora à crítica dal5 
doutrinas capitalistas malthusianas 

. J?oesnier pretende responder também às objeções dos que visam aos cofres 
publicas e o poder, mais do que o bem-estar dos indivíduos "Nas circunstâncias 
atuais, a riqueza ou a facilidade de vida, condições essenciais do bem-estar dos 
cidadãos, são bem mais úteis à fôrça e ao noderio de um Estado que uma popula-
ção muito densa " -

O poder do Estado assenta na renda supérflua dos indivíduos 
que, "se cada indivíduo de uma sociedade, por numerosa que seja, 
com que satisfazer às necessidades primárias da vida, o Estado não 
fôrça, nem poder " 

De sorte 
não tiver 
terá nem 

É oportuno acentuar, mais uma vez, os perigos de uma política populacio­
nista. "Seria um êrro, portanto, ver o crescimento da população como o obje­
tivo direto do govêrno econômico, essa teoria, como já mostramos, tra1ia as 
mais desastrosas conseqüências " 

Reagindo contra a doutrina que tende a aumentar a população graças à 
indústria, Boesnier evoca o risco da guerra e da falta de meios para a subsis­
tência dessa "população precária" 

O sistema protecionista, destinado a aumentar o número de empregos nas 
indústrias, tende, em todos os países, para "a ruína geral" A indústria deve 
servir, unicamente, para garantir o consumo dos produtos agrícolas 

Quanto à distribuição das riquezas, tornamos a encontrar as idéias fisiocrá­
ticas, relativas à necessária desigualdade "A repartição das terras poderia 
conduzir à guerra e a igualdade extrema acarreta extrema injustiça." Mas, o 
receio de um excesso, em sentido diverso, conduz aqui também à noção do 
"optimurn" e do equilíbrio Não se trata de sentimentos humanitários mas de 
repercussões econômicas: "Se, por qualquer êrro da constituição ou da adminis­
tração, se estabelecesse uma tão grande desigualdade de riquezas que elas ficas­
sem como que concentradas num pequeno número de famílias não haveria 
mais intercâmbio, nem circulação, nem consumo interno " 

Citando o exemplo da Polônia, Boesnier mostra que, em tais circunstâncias, 
os riscos tenderão a consumir produtos supérfluos estrangeiros, trocando-os por 
víveres e reduzindo assim a população (esta também é a idéia de Cantillon) . 
Não se procure, diz êle, combater êste mal reduzindo o comércio exterior. Vere­
mos, então, muitos milhares de homens ocupados apenas em satisfazer os capri­
chos de um pequeno número Hipnotizado pela preocupação de não restringir 
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em nada a liberdade do comércio, Boesnier não vê que para a população pobre 
a solução protecionista é preferível à primeira, pois lhe permite a penetração no 
âmbito econômico. 

Se o autor denuncia ainda a inutilidade de qualquer intervenção do Estado, 
para combater os efeitos dessa desigualdade, admite, ao contrário, a intervenção 
contra as suas causas e propõe seja corrijido o excesso dessa desigualdade. 

Dissemos que esta preocupação de evitar o excesso de desigualdade é pura­
mente econômica e não revela o mínimo interêsse pelas classes trabalhadoras. 
com efeito, êle faz sua a tese, tão propagada na época, da preguiça natural do 
trabalhador: "Dai a um operário o dôbro do que êle necessita para sua subsis­
tência e cedo deixará de trabalhar E é concedendo muito pouco além do que 
êle necessita para a sua subsistência diária que se consegue que o povo trabalhe 
r'!e um extremo a outro de sua vida " 

O comércio exterior, determina gastos e "força, assim, o povo a trabalhar". 
Os salálios baixos são úteis ao emprêgo, "o nível baixo de salário multiplica os 
trabalhos, permitindo remuneração ao maior número " 

É preciso evitar a multiplicação dos feriados, de forma a manter a concor­
rência em face a outros Estados Encontramos todos êsses argumentos nas ati­
tudes, senão nas doutrinas capitalistas atuais 

Acrescentemos, por fim, que Boesnier, levado pelas razões econômicas, sem­
pre se pronuncia contra o pacto colonial e a favor da independência das colônias 

Em suma, o que domina totalmente essa teoria é a concepção da ordem 
natmal e a aversão a qualquer artifício A ordem natmal não se faz acom­
panhar de nenhum excesso, mas, nenhuma fórmula precisa é exposta sôbre 
a maneira de fixar a população neste justo equilíblio que lhe gaiante o mais 
elevado bem-estar Nenhuma intervenção do Estado é prevista para reprimir 
o excesso de confôrto individual Tanto quanto os fisiocratas oficiais, Boesnier 
não ousa ultrapassar êste Rubicon Auxiron irá um pouco mais além 

2. Auxiron 

e LAUDE-Franqois-Joseph d'Auxiron, nascido em Besançon, no ano de 1728, foi 
oficial de artilharia, estudou as ciências matemáticas e tornou-se engenheiro 
Morreu em Paiis, em 1778 

Seu principal trabalho se intitula Princípios de todo govêino ou exame das 
ca1lsas da grandeza ou do enfraqnecimento de todo Estado, considerada a s1la 
essência, independentemente dos costumes (Paris, 2 vol in-12 °, 1766) Além dês­
te, escreveu também: Memóiia sôbie os meios capazes de foinecer à capital águas 
salutares (Paiis, 1'765), e ainda, traduzido do alemão. Teoria sôbre os rios, com­
preendendo a ai te de consti uir sôbi e águas, bem como 111 evenir seus danos 

Citado por Hoefer, Barbier e Auérard, Auxiron, apesar da sua forte persona­
lidade, não é mencionado na maioria dos compêndios de história das doutrinas 
econômicas (exceto no de Lichtenbergei), nem mesmo no dicionário Coquelin e 
Guillaumin. Foi, todavia, citado e comentado por J -J Spengler 7 

A obra Pi incípios , como a de Boesnier, Do espíi ito , tornou-se raríssima 
Como bom engenheilo, Auxiron declara que empregará o método matemá­

tico Com efeito, trata-se de fórmulas econômicas muito raras, lineares, e que 
não constituem verdadeiro avanço em relação ao quadro econômico de Quesnay. 
Os raciocínios são lógicos, porém (como ainda em nossos dias, muito freqüente­
mente) demasiado estáticos Asselltam num número bem limitado de fatôres, 
considerados, errôneamente, independentes do restante. Uma síntese ge1al basea­
da nesses t1abalhos suscitaria algumas contradições 

A estática e o gôsto pelo equilíbrio conduzem_ Auxiron a acusar como nefas­
tas as nmdancas de método ou os deslocamentos do comércio de uma cidade 
para out1a As fórmulas insuficientemente desprovidas de movimento são, ainda 
hoje, atuais 

Em resumo, antes matemático que técnico, êle se deteve mais no estudo 
dos equilíbrios permanentes que dos movimentos geradores do progresso técnico 

R ENDIMENTos DECRESCENTES E SUPERPOPULAÇÃO - O principal mérito de Auxiron 
é o de ter, contràriamente às opiniões dos fisiocratas, apresentado com clareza a 
chamada lei dos rendimentos descrescentes, citando Ricardo. 

7 Economie et population Les doct1ines f1ançaises avant 1800, I N .E D. e P U F , 1954, 
pgs 247, 275 a 280, e 328 (Edição amelicana: French Pi edecessoi s of Mazthus A study in 
eithteenth-centmy wage and populaiion theoiy, Duke Unive1sity Piess, Durham, 1942, pp. 264, 
2G6 a 303, 358) 
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"Os futuros lavradores serão forçados a compensar, com o máximo de tra­
balho, a infecundidade das terras que lhes couberem por herança " 

"Preparado o terreno, essas mesmas terras não poderão suportar qualql!-er 
tributo, nem darão ao lavrador rendimento superior ao de que o mesmo necessita 
para a subsistência " 

O decréscimo das rendas tanto obriga a reduzir os impostos como a realizar 
trabalho mais intensivo, e, ainda, a diminuir o salário Seja como fôr, há perda 
de riqueza Mas, à medida que a população aumentar, as condições de vida dos 
trabalhadores tornar-se-ão piores. Por êste motivo, é necessário suavizar os 
tributos impostos às terras pobres (I, 43) . 

Auxiron corrobora esta lei, citando o exemplo da China e da Suíça super-· 
povoadas, e ataca os autores mais otimistas, dentre êles J -J Rousseau 

Êste engenheiro, no entanto, não desconhece o sentido do progresso técnico, 
mesmo na agricultura, porquanto recomenda notadamente o adubo das terras, 
os pastos artificiais e a irrigação Contudo, não liga os dois fenômenos no 
tempo 

Uma população, que tende assim a alcançar um número superior ao que 
comporta o território, deve-se controlar a si mesma Mas, Auxiron, como vários 
outros autores, não precisa suficientemente o mecanismo que permita o contrôle 
da subnatalidade ou da supermortalidade "As crianças que nascem não pode­
riam ser sustentadas Esta classe se extinguiria progressivamente e outros po­
bres, aparecidos nas classes vizinhas, viriam igualmente a extinguir-se " 

Declara o autor, no entanto, que uma população que cresce naturalmente, 
sem contrôle, pode aumentar de 1/30, em um ano, o que corresponde, em 25 
anos, à sua duplicação, conforme mais tarde admitiu Malthus Preocupa-se 
ainda em declarar que êsse ritmo se verifica numa população cujos indivíduos 
se distribuam, normalmente, nas diversas classes de idades Uma população 
composta sobretudo de jovens, como a das colônias, pode aumentar até 1/2 por 
ano Êsse crescimento anual de 3,3% parece excessivo, pois só é atingido atual­
mente pelas populações normalmente fecundas e cuja mortalidade seja inferior 
à dos povos do século XVIII Seja como fôr, desprezando as progressões geomé­
tricas (que levam, fatalmente, a uma conclusão malthusiana), Auxiron calcula 
que a população francesa chegaria a contar 60 milhões, em 60 anos, e 140 mi­
lhões, em 90 anos 

L IMITAÇÃO DA POPULAÇÃO - Auxiron nào faz alusão às práticas anticoncepcio­
nais, que, no entanto, começavam a propagar-se Queria propor uma política 
de limitação da população, mas confundiu os meios Assim, limita-se êle a iecor­
dar a antigüidade e Platão, a assinalar o caso de Formosa e, depois, a referir-se 
em têrmos vagos à Europa contemporânea "Sem falar de nossos costumes, não 
nos faltam na Europa instituições que admiràvelmente contribuam para diminuir 
a população Algumas existem que alcançam por elas mesmas seus objetivos. 
Há uma multidão de pequenas instituições que trabalham em cooperação e 
obtêm desta maneira resultados os mais significativos Não quero reter-me em 
minúcias, porque elas são fàcilmente reconhecíveis " 

Pretende êle, com esta frase enigmática, fazer alusão às guerras, ao abôrto? 
Difícil julgar Em todo caso, êle exclui explicitamente uma redução da agricul­
tura e do comércio, remédio pior do que o mal. Seja como fôr, decide-se a 
violar o grande tabu da época, propondo favorecer o celibato É, parece, o 
autor francês que, antes de Malthus, foi mais longe neste caminho. 

P OPULAçÃo ATIVA E EMPRÊGO - Auxiron teve o mérito de pôr em evidência a 
importância da distribuição profissional, tão esquecida em nossos dias 

Num país isolado, a quantidade de trabalho é rigorosamente determinada 
pela população, assim como a distribuição em classes sociais. Mecanismos regu­
ladores intervêm para fazer respeitar as proporções, mas êsses mecanismos são 
dolorosos 

Distorções poderiam produzir-se provocando, ao mesmo tempo, o desemprêgo 
em certos ramos e o excesso de empregos em outros A mudança de "modo" é 
um dos fatôres de ruptura do equilíbrio. 

Por outro lado, o impôsto pode modificar a distribuição profissional 

D ISTRIBUIÇÃo DAS RIQUEZAS E CLASSES socIAis - No prefácio, intenções generosas 
se manifestam "As classes necessitadas é que devem ser prezadas pelo govêrno"; 
mas êste sentimento humano cede fàcilmente diante do encadeamento rigoroso 
dos mecanismos A preocupação contínua do equilíbrio conduz fatalmente à 
defesa da ordem social 
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o impôsto sôbre o trabalhador, diz êle, obriga-o a trabalhar mais. Entre­
tanto, é preciso evitar que êle sucumba sob a tarefa. 

É inútil recorrer a uma redivisão de terras. Seria isto o meio de tornar o 
Estado infeliz e fraco . A preguiça se generalizaria . 

Seria preciso tachar os ricos mais do que os pobres? Depois de alguma hesi­
tação, resposta negativa. Prevendo o que chamaríamos hoje a isenção na base 
do "minimum" vital (isto é, certa progressividade), Montesquieu enganou-se, afir­
ma Auxiron. O impôsto deve ser simplesmente proporcional aos recursos. 

Convém excluir dos colégios os filhos dos operários, pois haverá sempre bas­
tantes candidatos para as altas posições. Daí a tendência, nas classes abastadas, 
a evitar o casamento. 

}MPÔSTo - Dialético mais do que sentimental, Auxiron não cede ao mito eterno 
do antifisco, resistência meritória numa época em que os excessos do impôsto 
eram também destruidores. 

Sem dúvida, há lá, como em tôda parte, uma justa medida, mas o impôsto 
tem, além de sua justificativa financeira, uma utilidade econômica: obriga 
particularmente os que a êle estão sujeitos a trabalhar mais A colheita não é 
um recurso recomendável, porque o agricultor terá tendência a esgotar as terras. 
Êle volta finalmente ao produto líquido dos fisiocratas, único capaz de evitar 
tôda redução da riqueza e de população 

Isto conduz êste "tecnocrata" a sonhar com uma situação ideal, favorável 
ao Estado: garantir a totalidade do excedente, do produto líquido Assim seria 
atingido o mais alto poder. De resto, quanto mais elevado o impôsto, mais o 
govêrno é forte e menos revoltas há a temer, raciocínio que devia, alguns anos 
mais tarde, receber um singular desmentido 

e OMÉRCIO - Ao lado de considerações gerais, muito favoráveis ao comércio 
livre, comuns à maioria dos autores dêsse tempo, excetuando-se alguns mora­
listas, deparamo-nos com observações interessantes 

a) o empobrecimento da Espanha não é devido à emigração, como foi mui­
tas vêzes dito A Inglaterra experimentou um empobrecimento tão forte quan­
to a Espanha, mas conservou e desenvolveu o comérico exterior, enquanto a Es­
panha, cheia de ouro, deixou que o seu entrasse em declínio 

b) o número dos comerciantes é excessivo "Não há quase cidade na Fran­
ça onde não haja cinco ou seis vêzes mais varejistas do que é preciso E quando 
uma pessoa entendida prova que êles vendem caro de mais, não deixam nunca 
de responder que vendem pouco " Observação que pode servir de consôlo aos 
consumidores de hoje mas também desanimá-los, reduzindo a esperança de ver 
desaparecer o mal enraizado, 
. c) ~ nacionalização do comércio seria muito vantajosa. Apresentando sé­

nas reaçoes contra uma proposta tão audaciosa, talvez inspirada pela observação 
precedente, Auxiron, um pouco complacentemente, cita Montesquieu e evoca as 
numerosas obras públicas do Estado, existentes em diversos países da Europa. 

L uxo - Sôbre esta grande questão do século, tão controvertida, encontramos 
uma opinião oposta à de Quesnay e muito próxima da de Cantillon. O luxo que 
não consome senão coisas inúteis não é destrutivo e pode ser admitido ao con­
trário do luxo supérfluo de subsistência - o de coisas úteis De fato, ao critério 
de utilidade se prende ainda o argumento moral, tão tenaz nesta questão 

Os comentários mostram que Auxiron sentiu a verdadeira diferença entre a 
consumação de trabalho (aceita por êle) e a destruidora superconsumação do 
que é natural. A esta observação se prende a condenação das áreas reservadas 
à caça que, consumindo terras, reduz a população. 

Esta distinção essencial é de novo encontrada nas leis suntuárias O im­
pôsto só deve onerar o luxo destruidor. 

O luxo do supérfluo deve ser tolerado, porque é preciso que o rico gaste seu 
rendimento de alguma maneira Ora, êles não podem investir totalmente e 
constantemente reinvestir. Não serviria de nada, neste caso, ser rico 

Quanto à caridade, pode ainda menos absorver o conjunto do supérfluo· 
seria substituir o trabalho (que corresponde à despesa) pela consumação, se~ 
trabalho, substituir os operários por mendigos. 
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MOEDA, CRÉDITO - Êste técnico, pouco conformista, é hostil ao crédito privado, 
que lhe parece frágil, mas se sente fortemente atraído pelo dinheiro-papel, que 
julga preferível ao metal. Mas seus argumentos são de um simplismo um pouco 
desconcertante 

Que o principal inconveniente seja o risco de contrafação, pode isto ser 
admitido a rigor, na época, mas depois do enunciado da estrita teoria quanti­
tativa da moeda (os preços são proporcionais à quantidade de moeda em circula­
ção), não se vê bem a vantagem final do processo, senão o de fornecer uma 
forma desviada de falência E quando se ouve dizer que os metais cairiam 
simultâneamente com o papel, pergunta-se se o autor falou sério ou seguiu al­
guma trilha verdadeiramente rígida A teoria monetária, por mais audaciosa, 
marca um recuo sôbre Law e Dutot 

DESCENTRALIZAÇÃO - Uma observação final: nem a pletora dos comerciantes, 
nem o subdesenvolvimento dos campos arruinados pelo capital hipertrofiado da­
tam de nossa época "Todo o mundo diz que Paris arruína as províncias Nada 
mais verdadeiro, pois que Paris atrai continuamente o dinheiro delas Daí esmo­
recerem as províncias." 

O remédio proposto se assemelha a um daqueles preconizados hoje por J -F 
Gravier: a economia local deve ficar no local. 

VISTA DE CONJUNTO - Como Neclrnr vinte anos mais tarde, como Ricardo e 
outros, mas um dos primeiros, parece, Auxiron reconheceu o prazo fatal da 
sorte que pesa sôbre os trabalhadores, embora se resignando a êste estado de 
coisas julgado "natural", pelo receio de, uma vez ferido o dogma da propriedade, 
não mais encontrar uma base sólida 

Pode-se lastimar também que um admirador tão vivo do comércio não se 
tenha beneficiado mais das vantagens advindas de trocas de idéias - como 
tantas pessoas que chegaram à economia política por uma via heterodoxa, êste 
engenheiro poderia ter enriquecido e feito progredir consideràvelmente a ciência 

Se êste espírito árido e judicioso tivesse podido reforçar-se ao contato das 
realidades e enternecer-se ao contato dos homens, teríamos nêle um dêsses gran­
des precursores que edificam em proporção ao que destroem 



Estudos & Sugestões 

ROBERT MORSE WOODBURY 

"' ESTATISTICAS DO CUSTO DA VIDA 

"' NORMAS E TECNICAS ATUAIS 

A MEMÓRIA que a seguir divulgamos, da auferia de antigo estatístico-chefe 
do Bureau Internacional do Trabalho, foi aprnsentada à III Conferência lnte­
rameticana de Estatística, realizada em Petrópolis em junho de 1955 No 
texto, traduzido por W altensir Dutra, foram feitas pequenas alterações, visan­
do à sua atualização e a uma Jeitwa mais co11ente 

Ü ÂMBITO dêste trabalho limita-se aos núme­
ros índices do custo da vida ou, com mais 
propriedade, aos números índices de preço pa­
ra o consumidor, juntamente com a disponi­
bilidade dos estudos sôbre os gastos das fami­
lias, necessários para a obtenção de pesos ade­
quados para os índices dos grupos de popula­
ção em exame A área geográfica limita-se 
aos países do Hemisfério Ocidental 

As III e IV Conferências Internacionais 
do Trabalho adotaram, para êstes dois tópi­
cos, resoluções que estabelecem normas sôbre 
os números índices do custo da vida e sôbre 
os estudos dos gastos familiares Essas reso-
1 uções proporcionam uma base adequada "º 
estudo do estado do trabalho nesse campo, nos 
vários países americanos 

O objetivo dêste rápido exame da situação 
dos números índices do custo da vida nos paí­
ses americanos não é apenas chamar a aten­
ção para pontos em que os atuais índices pos­
sam ser melhorados, com a finalidade de se 
adaptarem com maior perfeição às normas 
internacionais, mas também examinar os mo­
dos pelos quais as facilidades do sistema 
interamericano poderiam ser postas, de modo 
efetivo, a serviço dos interessados em estimular 
o progresso nesse campo 

Em geral, as recomendações existentes co­
brem um número considerável de pontos, e é 
possível afirmar que poucos países no mundo 
- se existe algum - cumprem integralmente 
aquelas recomendações Mesmo nos países mais 
adiantados há aspectos suscetíveis de melhoria 

Além disso, as necessidades de um país, 
com relação aos índices do custo da vida, de­
pendem indubitàvelmente da respectiva exten­
são geográfica, da sua riqueza, da sua popula­
ção e da diversidade de condições nêle exis­
tentes Tais necessidades aumentam com a 

flutuação da moeda em circulação e com a 
crescente dependência do índice dos salários e 
outros pagamentos Não pretendemos estabe­
lecer confrontos inadequados, mas assinalar o 
caminho para um melhoramento, de modo que 
cada pais possa utilizar nossas sugestões da 
maneira que lhe fôr mais vantajosa. Na ver­
dade, cada país conhece melhor do que nin­
guém suas próprias condições, suas dificul­
dades e problemas específicos e, por isso, está 
em melhores condições para resolver o que 
deve ser feito 

O melhor é, conseqüentemente, limitar êste 
artigo a um número comparativamente redu­
zido de pontos, que sejam os mais importantes. 
É o procedimento mais necessário, já que para 
muitos detalhes não há recomendações claras 
nem exposições precisas dos processos adota­
dos Mesmo com relação a pontos principais, 
é difícil algumas vêzes determinar exatamente 
a situação de um país, baseando-se nas fon­
tes disponíveis 

Disponibilidade do índice do custo da vida 

Á PRIMEIRA pergunta a ser feita é se existe 
realmente um número índice de custo da vida 
em todos os países americanos Esta pergunta 
está respondida pela Resolução da II Confe-
1 ência Internacional de Estatísticos do Tra­
balho, de abril de 1925, que diz: "Cada pais 
deveria publicar estatísticas sôbre as flutua­
ção do custo da vida 

Dos 22 países americanos, todos, exceto El 
Salvador, possuem atualmente números índi­
ces do custo da vida E El Salvador fêz recen­
temente um estudo sôbre as condições de vida 
familiar, tendo em preparo um índice do custo 
da vida 
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Grupos básicos de gastos 

UM segundo ponto a ser considerado é a re­
comendação de que o número índice do custo 
da vida deve cobrir os cinco grupos de des­
pesas: alimentação, vestuário, calefação e ilu­
minação, aluguel e despesas diversas. 

Relativamente a êste ponto, dois países -
Cuba e Nicarágua - não aplicam ainda a nor­
ma e têm seus índices limitados à alimenta­
ção apenas; um terceiro pais, México, exclui 
do índice o aluguel. 

Bases do sistema de ponderação 

A RECOMENDAÇÃO de que o número índice do 
custo da vida seja baseado em recentes estu­
dos das condições de vida das famílias do 
grupo econômico ou classe a que corresponde 
o índice, foi destacada na resolução adotada 
pela VI Conferência Internacional de Estatís­
ticos do Trabalho, em 1947 Na II Conferência, 
foram também mencionados métodos alterna­
tivos para derivar os pesos das estatísticas de 
consumo, caso sejam adequadas, ou de "esti­
mativas teóricas, computadas com base em tôda 
informação disponível" 

Dos 22 países americanos, todos, exceto 
três, utilizam estudos das condições de vida 
das famílias o Uruguai usa uma estimativa 
teórica, e Cuba, um "consumo per capita 
(1936) ajustado ao crescimento da população", 
enquanto a Nicarágua emprega "estimativas do 
consumo semanal de uma família de cinco pes­
soas, em JU1ho de 1946" Os dois últimos co­
brem apenas o item da alimentação 

No que diz respeito à freqüência dos estu­
dos das condições de vida das famílias, a re­
comendação sugere que sejam feitos pelo me­
nos uma vez cada dez anos Há, porém, uma 
alternativa, dando margem ao uso de estudos 
por amostiagem, :para indicar a necessidade de 
estimativas revistas, em intervalos mais ou 
menos curtos 

Dos 19 países que baseiam seus índices nos 
estudos das condições cie vida das famílias, 
uma considerável :proporção - oito - fizeram 
êsses estudos em 1943, ou antes - isto ê, em 
período superior ao intervalo máximo de 10 
anos Por outro lado, observa-se que vários 
países concluíram recentemente novos inqué­
ritos sôbre o consumo familiar 

Giupos econômicos aommeendidos 

Ás recomendações de 1925 ressaltam a im­
portância de obter-se números índices refe­
rentes ao grupo dos trabalhadores industriais, 
conjuntamente com áreas e grupos econômi­
cos que se considerem de utilidade, em qual­
quer parte onde haja acentuada dlfe1ença entre 
as condições As últimas recomendações su­
põem que o índice deve ser previsto para um 
grupo particular e expõem os métodos para 
obter um índice que atenda a êsse propósito 
Acentuam a necessidade de definir o grupo e 
dar uma desc1ição completa dos métodos se­
guidos 

A maioria dos índices das nações ameri­
canas refere-se à classe operária e a grupos 
de rendas reduzidas, produzidas pelos salários, 

F6rinula 

UM problema importante é o da fórmula a 
ser aplicada no cálculo do índice Quanto a 
isso, as resoluções das Conferências Interna­
cionais de Estatísticos do Trabalho não são 
explícitas. Implicitamente, porém, parecem re­
comendar a fórmula de Laspeyres, de uma mé­
dia aritmética de preços relativos com pesos 
de base fixa, encontrando-se esta no início do 
período e correspondendo ao estudo das con­
dições de vida da família Assim, está redigido, 
o parágrafo III das resoluções adotadas pela 
IV Conferência Internacional dos Estatísticos 
do Trabalho: 

"Os objetivos que podem ser atendidos por 
tais índices, no período do após-guerra, são as 
medidas de modificações do tempo em preços 
de varejo, correntemente cobrados dos consu­
midores em: a) nível de consumo de pré-guer­
ra, de um grupo econômico determinado por 
tipos específicos de consumidores; b) um nível 
de consumo de após-guerra de um grupo eco­
nômico determinado em tipos específicos de 
comunidade; c) um nível de consumo de uma 
norma determinada, levando-se em conta as 
substituições dos preços mais baixos, ou quais­
quer outras substituições impostas pelas cir­
cunstâncias, considerando-se, ao máximo, a 
possibilidade de manutenção da mesma norma 
de suficiência permitida pela prática" 

No texto acima, os itens a e b parecem 
compreender a fórmula de Laspeyres, baseada 
em pesos de pré-guerra e pós-guerra, respecti­
vamente, enquanto a parte o admite substi­
tuições ao se desenvolver a fórmula, e graças 
às quais a compa1ação Pode ser mantida no 
mesmo nível 

A fórmula de Laspeyres é, na prática, ado­
tada em quase todos os países Ent1e os 22 
países americanos, as exceções são Cuba e 
Venezuela, onde são empregadas as medidas 
geométricas, em lugar das aritméticas No 
Uruguai, o índice mais recente é uma média 
simples 

F,eqüência 

A RESOLUÇÃO da conferência de Estatísticos 
do Trabalho, de 1925, especificou que "os nú­
meros índices deveriam ser calculados com a 
f1eqüência necessária, tendo em conta a im­
portância i ela tiva das variações dos preços. 
Nas circunstãncias atuais, poderiam ser compi­
lados com vantagem, uma vez por mês Em 
circunstâncias mais estáveis, porém, sua publi­
cação em intervalos menos freqüentes poderá 
ser suficiente," 

Os indices do custo da vida de todos os 
países americanos são publicados mensalmente 
O levantamento dos preços sôbre os quais se 
baseiam os cálculos é efetuado mensalmente, 
ou em períodos ainda menores - semanalmen-



ESTUDOS E SUGESTÕES 97 

te, t1ês vêzes por semana e até diàliamente, 
corno no caso dos preços dos artigos de alimen­
tação os preços de a1 tigos de vestuário podem 
sei levantados mensalmente, ou com menor 
freqüência; os do aluguel, t1irnestialrnente ou, 
em alguns casos, duas vêzes por ano ou ape­
nas uma vez 

Uso da amostragem 

Ás iecornendações de 1947 acentuam a im­
po1 tância das técnicas de amostragem na sele­
cão dos a1 tigos a serem focalizados e das fon­
tes onde são obtidos os preços A resolução 
desc1eve minuciosamente, os métodos que de­
vem ser seguidos e as fontes a serem usadas, 
incluindo "os métodos de amostiagem usados 
em sua seleção" Como o emprêgo da amostra­
gem é relativamente recente, não é de sur­
preender que ela não tenha sido usada na 
obtenção dos índices mais antigos A ten­
dência, po1ém, é pa1a o uso cada vez mais 
intensivo das técnicas de amostiagem nos le­
vantamentos dos índices do p1eço pa1a o 
consumidor 

O ieconhecimento da necessidade de em­
p1êgo da amost1agem na seleção das famílias 
para o estudo das condições de vida é re­
ceute B:sse método foi adotado em alguns dos 
estudos 10alizados por países amelicanos, ulti­
n1a1nente 

Aspectos administrativos 

ALGUMAS das tecon1endacões da mencionada 
Confeiência iefeiem-se a à_etalhes de adminis­
tiação: a necessidade de seleção cuidadosa de 
pessoal e tieinamento paia coleta de p1eços; a 
impo1 tância dos métodos de veiificação dos 
p1 eços, e a inclusão de f1 utas e h01 taliças na 
lista dos a1 tigos levantados, bem como de arti 
gos de consumo tidos cmno du1áveis e se1ni­
clmáveis Outras iecomendações dizem ies­
peito aos p1eços que devem ser coletados P01 
exeinplo: os p1eços que são reallnente pagos 
pelos consumid01es, inclusive os de "liquida­
ção", e tendo-se e1n conta os descontos con­
cedidos aos clientes em geral Devem ser men­
cionadas ainda as iefe1ências feitas, naquelas 
iesoluções, aos p1eços do me1cado ilegal ou 
"neg10" 

São muito limitadas as informações sôb1e 
o curnp1imento dessas Resoluções, por paite 
dos países a1nericanos, na p1epa1ação da maio­
tia dos atuais núme1os índices em uso 

R BE - 2 

Fatô1 es pe1 iôdicos 

ALGUMAS das resoluções tratam dos artigos 
pe1iódicos, em geial Assiln por exen1plo, na 
Resolução de 1947: 

"Havendo artigos cujos preços não possam 
ser coletados durante todos os meses do ano, ou 
que apresentem grande diferença entre as di­
versas estações, não é aconselhável utilizar as 
cifras dos preços não c01rigidos ou pondera­
ções constantes o ano inteiro 

"Por conseguinte, sempre que seja neces­
sátio ou possível, deve-se levar em conta os 
fatôres peliôdicos, tanto no consumo como 
nos preços. 

"Também devem ser levados em conta os 
fa tôres pe1 iôdicos na compra de vestuários, 
combustíveis e out1os artigos que apresentam 
variações segundo as épocas do ano " 

O p1oblema dos fatõres periódicos recebeu 
atenção conside1ável, notadamente na Argen­
tina, Canadá e nos Estados Unidos A impor­
tãncia dêsse aspecto depende, óbviamente, da 
imp01 tância das valiações, segundo as esta­
ções, no consumo e p1eços As recomenda­
ções são gerais, pôsto que os métodos e técni­
cas neste campo podem sei, talvez, consideia­
dos como expeiimentais 

Conclusões 
p 

E DIFÍCIL obte1 infonnacões minuciosas para 
desci eve1 exatamente o que se faz nos dife­
ien tes países amelicanos É difícil obte1 da­
dos pa1a u1n relató1io ge1al, a não ser ine­
diante uma extensa couespondência e den10-
iadas visitas às dife1entes iepai tições de esta­
tística Ao examinar os p1 acessos específicos, 
cada país leva em conta não sô as iecomen­
dações ge1ais, cmno tainbém os problemas par­
ticulares que tem ele enflenta1 Sob êsse pon­
to de vista, seiia talvez mais útil p10mover 
o inte1cân1bio de expe1iências no nível técnico 
entre os países do Hemisfé1io Ocidental do que 
tentai qualque1 avaliação dos esf01ços feitos 
pata conseguil a pad1onização dent10 das nar­
inas inte1nacionais 

Com poucas exceções, os índices do custo 
da vida no continente ameiicano baseiam-se 
conentemente em inquéritos demasiado velhos 
sôbie as condições de vida da família ou em 
sistemas de pondeiação não delivados de estu­
dos de partes ieais de consumo na "família". 



De Ontem e de Hoje 

_, 

A PROVINCIA DO RIO DE JANEIRO 
EM 1856 

H A p1 ecisamente um século, o Conselhei10 Nicolau Tolentino, P1esidente da 
P10víncia do Rio de fm1ei10, ap1esenta1'a à Assembléia Legíslatí1·t1 um 1elató1io 
que constitui amplo 1epositó1io de fatos e obse1t'ações do maioi inte1êrre históiico 
O 1elató1io é da auto1ia, aliâs .. do seu antecesso1, Conselhei10 Luiz Antônio Bm­
bosa, como se explica no i1111óito P01 rei extenso, foi dh<idido em dttar jJmtes, 
tendo Jido inrluídt1s algt11nm lttbela.r estatírticm ronJideiada.r impoitantes, do ponto 
de t'irta docmnentcíiio 

s ENHORES da Assembléia 
vincial: 

Legislativa Pro-

Respeitosamente vos saúdo, e cordialmente 
me congratulo pela prometedora reunião dos 
Dignos e Ilustrados Representantes da provín­
cia do Rio de Janeiro 

Como vós, senhores, venho hoje a êste re­
cinto fazer preito e homenagem à lei suprema 
do Estado 

E só o princípio de obediência à lei, e à 
vontade de nosso Augusto Soberano, me pode­
riam obrigar a investir-me do elevado cargo 
com que fui honrado por imperial nomeação 
de 30 de abril último 

Por ela designado para 5 ° vice-presidente 
desta Ptovíncia, no impedimento de seu ilus­
tre presidente, e dos distintos cidadãos que 
deveriam substituí-lo, cabe-me o desempenho 
de uma missão para a qual me falecem tôdas 
as habilitações que naqueles abundam 

Conheço, porém, as feições mais distinti­
vas do caráter fluminense, de que me prezo 
possuir algumas das menos excelentes quali­
dades, que o nascimento e a educação entre 
vós necessàrlamente me deviam inspirar; e, 
pois, invoco vossa generosa benevolência pa1a 
minhas faltas: perdoai-as em atenção ao zêlo 
com que sempre me esforço por cumprir meus 
deveres 

Não venho, contudo, baldo de informações 
preciosas sóbre a história administrativa do 
ano que findou No luminoso trabalho, qne 
me apresso em apresentai-vos, do exm o sr 
conselheiro Luiz Antônio Bai bosa, ao entre­
gar-me a administ1ação da província, encon­
trareis ampla compensação do acanhado esbôco 
que a curteza do tempo, a escassez dos mat~­
riais e a pobreza de inteligência, me não dei­
xaram traçar sôbre a larga base das necessi­
dades e dos urgentes melhoramentos desta im­
portante província, por cuja prosperidade faco 
os mais fervorosos votos ~ 

Aí vos p10porciono, a par da exposição de­
talhada dos fatos, e de sua judiciosa aprecia-

ção, o complexo das medidas que nas conve­
niências do serviço público êste hábil admi­
nistrador julgou prudente adotar 

Matéria, pois, tereis pata ilustrar vossas 
discussões, e ensejo oportuno de continuardes 
na gloriosa tarefa de dotar nossa merecedora 
província com as medidas tendentes a desen­
volver a riqueza de seu solo, a exploração e 
cultura de suas matas, o fácil transporte de 
seus valiosos produtos, a par dos outros melho­
ramentos materiais e morais, dando assim 
maior realce ao puro brilho desta formosa es­
trêla da esfera nacional 

CULTO PúBLICO 

E LO moral e sublime que prende a criatura 
ao Criador, a religião é o sólido fundamento 
de todo o edifício social: dela essencialmente 
depende a felicidade dos povos, a prosperidade 
das nações; e pois não podia eu começar êsto 
relatório senão por objeto de tamanha vene­
ração e transcendência, embora pouco me cai­
ba dizer sôbre êle 

Uma. só crença religiosa preexistente rw 
pacto fundamental do Estado, e aí consagrada, 
liga felizmente tôda a família brasileira Não 
temos p01 tanto essas lutas intestinas que em 
outros países a diferença de seitas quotidiana­
mente geia em prejuízo da sociedade; nem há 
sequer ligei1amente influenciado sôbre o espí­
rito público a existência de outro culto t1a­
zido pela necessidade da colonização, e que 
aquela lei fundamental sábiamente peimitiu 

A unidade de religião influi pode1osamente 
na nacionalidade dos povos, nas suas tendên­
cias políticas e morais, nos princípios de sua 
legislação, e mesmo nas suas relações i11te1na­
cionais; é, pois, um dever sagrado do govêrno 
sustentá-la em tôda a sua fôrça e inteireza 

Para êsse fim os poderes gerais e provin­
ciais não se têm poupado a sacrifícios pecuniá­
rios, erigindo templos em tôdas as povoações; 
mas essa parte material de sua missão orto-
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doxa torna-se deficiente e ineficaz enquant0 

não tivermos um numeroso clero morige1ado 
e instruído, que seja o fervoroso inté1p1ete 
da religião cristã, e dos sublimes preceito3 
do evangelho, e exerça com abnegação e zêlo 
o sagrado ministério de dar consolação, socou o 
e pasto espiritual ao rebanho que lhe é con­
fiado Sem que esta primeira necessidade so­
cial seja satisfeita, levantai embma altarns nes­
ses sertões, onde nem ainda penetraram us 
primeiras luzes da instrucão elementar e 
tê-los-eis muitas vêzes p1of~nados pelos ~eus 
p1óp1ios ministros, nem semp1e capazes de 
comp1eender e p1aticar a mmal santa do Re­
clento1 

Felizmente possuímos nessa classe iespei­
tável varões ilustrados e vii tuosos, capazes de 
regeneiá-la com seu exemplo e palavra 

O clero, pois, virtuoso e ilust1ado, eis a 
piimeila necessidade do culto público, o ele­
mento vital para fortalecei nas consciências 
as c1enças ieligiosas 

Do apenso sob n ° 1 ,,. ve1eis quais as paró­
quias criadas e p1ovidas de pá1ocos: algumas 
ainda se acllam vagas, e out1 as não estão mes­
mo inauguradas 

Pedem alfaias e paramentos, 1Je1n como 
inudança de sede, algumas f1eguesias, cujos 
papéis vos serão p1esentes opoi tunamente 

TRANQÜILIDADE PúBLICA 

Á DIUTURNA menção que desta cadeiia vos 
tem constantemente sido feita por meus di­
versos antecessores, de que a ordem pública 
se manifesta inalterável em tôda a p10víncia, 
é o garante mais seguro de sua crescente pios­
pe1idade, e o padrão mais hon1oso das vi1tu 
des cívicas de seus habitantes Compraz-me 
1eite1a1 essas inesmas palav1as, na inteila se­
guridade de que a não inte11ompida sucessão 
de semelhante fato trazido ao vosso conheci-
1nento 1adica1á co1no um dog1na, que o es­
pírito de mdem, e de obediência à lei, é um 
sentimento piofundo de que fazem timb1e os 
fluminenses E, pois, como u1n eco do que 
cada ano ouvis, repetiiei - a tianqüilidade 
pública pe1manece impeiturbável em tôda a 

p1ovíncia 

SAúDE PÚBLICA 

MELANCÓLICO é o quadro que S'.lb êste capí­
tulo me co11e o dever de apiesenta1-vos, e pôs­
to que sobiemodo desbotado seja êle pela lu~ 
que expande o do meu hábil p1edecessor, o 
sr conselheiro Ba1 basa, ainda assim te1á t1a­
ços ele tem lúgubre escmo pata imp1essionar 
vosso civismo, e excitar vossa solicitude pelo 
pc1 vil de nossa p1ovíncia, que um fatal sucesso 
veio até ce1 to pen to ma1 ea1 

Em seus inescrutáveis mistélios ap1ouve 
à providência divina fazei pesai sôbre êste 
ameno país um flagelo ainda entre nós des­

conhecido 
A cóle1a-morbo, su1gindo a1neaçadora na 

p10víncia do Pará, ceifando cen tenai es de vi-

Deixa ele ser incluído na presente publi­
cação 

das com a rapidez do relâmpago, derramando 
o tenor por tôda a parte, investiu ainda mais 
a~soladma sôbre a província da Bahia, para 
a1 iepresentar cenas cheias de horrm neste 
drama funesto das misé1ias e das calamidades 
humanas 

Nossos irmãos ao nmte e ao sul do Im­
pério, mais ou menos passaram pelo terrível 
açoite de tão ciuel epidemia; o luto cobriu 
centenares de famílias, e prestantes cidadãos 
no pôsto do devei, e na sublimidade da dedi­
cação, sucumbilam gloliosamente lutando em 
soco110 de seus semelhantes: a pátlia pianteia 
êsses filhos, que na hora angusti2.da da pio­
vação deiam acrisolado testemunho de tantas 
virtudes reunidas 

Infelizmente esta piovíncia não escapou 
à sanha exte1minado1a da epide1nia Acome­
tendo em julho do ano findo a capital do 
Império, fêz te11ível explosão sôbre diversos 
pontos do Rio de Janeüo O município de 
Ca1npos foi o n1ais flagelado nessa quadra 
calamitosa; todos os demais foiam com maioi 
ou menor violência atacados pela cóleia: a 
vida no1mal da província 1essentiu-se de ta­
manho desastre; a lavou1a impotente via que­
brar-se os insti umentos de seu tiabalho; as 
obras públicas e pmticula1es ietardaiam-se ou 
suspendeiam-se pela escassez ou falta de ope­
rá1ios, e pelo terro1 de que inuitos se possuí­
ra1n; a comunicabilidade 1et1aiu-se pela con­
tiação que impunha o tratamento da epide­
mia, ou pelo ieceio de sua contagiosidade; os 
transportes enca1eceiam, e de tôdas estas cau­
sas acumuladas resultou como necessálio cor­
tejo a miséria, e mesmo a fome nas classes 

pob1es da sociedade 

Nesta desolação geia!, no meio do pavor 
que perturbava todos os espüitos, que est1ei­
tava e eneg1ecia todos os llo1izontes, a ca1i­
dade pública veio dai testemunho ürefragável 
da índole nacional, da solicitude dv govêrno, 
e pai ticulaimente dos sentimentos de huma­
nidade que constituem un1 elos t1aços mais 
iecomendáveis da fisionomia moial dos flu-
1ninenses 

Iiradiando sôb1e todos os pontos em que 
o mal ia acometendo, e naqueles que poderia 
atacar, simbolizada na aut01idade goveinamen­
tal, na ação coletiva dos estabelecimentos pios, 
ou nos esforços individuais do cidadão, R. 

caridade pública exe1ceu extensamente o atri­
buto da oligem divina de que dimana a ubi­
qüidade 

Po1 tôcla a pa1 te, e ao n1esn10 teinpo, ns 
conselhos higiênicos, os auxílios ela ciência, os 
pieceitos da humanidade lcvaiam admoestação 
aos sãos, ctua aos enfe11nos, e consolações ~10 

aflito P1oveu-se à penú1ia do pobre, aos ic­
ceios do abastado, às p1ecisões de todos 

Ffüa um devido tributo de justiça e de 
g1atidão nacional mencionar aqui os nomes 
dos p1estantes cidadãos que nessa desast1osa 
conjuntura livaliza1am e1n gene1osidacle e de­
dicação para atenuar o mal ou extüpá-lo, e ns 
esfo1ços e saclifícios con1 que, ba1ateando cô­
modos e existência, espontâneamente vieran1 
em auxílio da autmidade no empenho de sal­
vai a vida de seus semelhantes 
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Quiseia, logo após os nomes dos exmos 
srs Sá Rêgo, Visconde de Baependi, e conse­
lheiro Barbosa, que tantos sei viços p1estaram 
na espinhosa posição em que os colocou o de­
ver, hastear, como um tioféu de abnegação 
e civismo, essa lista seleta de homens de cora­
ção; o temor, po1ém, de omitir o nome de um 
só de tantos e tão conspícuos varões, não me 
cabendo então o pôsto que ma ocupo, e o 
ieceio de não dar todo o iealce a atos de tão 
subido quilate, me entibiaiam nesse propósito 

Ainda em maio último manifestou-se o 
mal na fieguesia de S Nicolau de Smuí; pe­
quenos, p01ém 1 fo1am aí os seus est1agos, não 
excedentes as vítimas de 24 pessoas 

O govêrno geial, como sempre rápido e 
providente no momento do perigo, expediu to­
dos os auxílios que o caso reclamava, e à admi· 
nistiação provincial só coube auxiliá-lo em 
mui pequena escala, para não duplicar inutil­
mente as províncias tomadas 

Felizmente longe já vi de nossa província 
êsse flagelo; cabe-nos agora a tarefa de re­
parar os estragos que causou em sua passagem 
devastadora 

Do apenso sob n ° 2 1 conheceieis a des­
pesa feita com os socorros públicos dados pelo 
govê1110 

INSTRUÇÃO PÚBLICA 

TRATA-SE, como sabeis, de ieformar êste im­
po1tantissin10 ta1110 de se1viço, e dessa ta1efa 
ocupa-se o excelentíssmo p1esidente, por todos 
os títulos competente para bem desempenhá-la; 
abstenho-me por isso de consideiações sôbie 
maté1ia de si tão espinhosa, e limito-me a 
dar-vos ligei1as info11nações sôb1e o estado do 
ensino, que mais detalhada1nente encont1a1eis 
no rnlatório daquele ilustiado funcionálio 

Ensino P1 i7ná1 io 

E rs o estado atual desta pai te da inst1 ução 
pública: 

Escolas públicas do sexo masculino 
Escolas públicas do sexo feminino 

106 
58 164 

Escolas pai ticula1 es do sexo masculino 40 
Escolas particula1 es do sexo feminino 22 G2 

É, pois, o número das escolas 226 

As públicas são fleqüentadas por: 

3 791 Alunos do sexo masculino 
Alunos do sexo feminino 1 345 5 136 

As pa1ticu1a1es são fleqüentadas por: 

Alunos do sexo masculino 
Alunos do sexo feminino 

É, p01tanto, o núme10 de alunos 

466 
372 838 

5 974 

bela1 

1 
Constitui, na p1esente publicação, a ta-

Do mapa apenso sob n ° 3 conhecem-se as 
diferentes fleguesias da prnvíncia onde ioe 
acham estabelecidas as escolas, e o número, 
sexo e idade dos respectivos alunos; é iesumo 
de semelhante mapa que os 5 136 alunos que 
freqüentam as 164 escolas públicas, são das 
idades seguintes: 

Sexo M Sexo F Total 

De 6 anos de idade 
De 7 anos de idade 
De 8 anos de idade 
De 9 anos de idade 
De 10 anos de idade 
De 11 anos de idade 
De 12 anos de idade 
De 13 anos de idade 
De 14 anos de idade 
De 15 anos de idade 
Maioies de 15 anos 

435 283 768 
513 224 737 
573 232 803 
506 217 723 
509 194 703 
392 99 491 
323 132 455 
230 33 263 
132 5 137 

39 2 41 
15 15 

3 715 1 421 5 136 

Dos supraditos alunos foram ap1ovados 209, 

sendo 151 do sexo masculino e 58 do feminino 
Os professôres atualmente em exeicíclo 

compõem-se de: 

P1ofessôres de 1 a classe 
Professôres de 2 ª classe 

Sendo: 

Vitalícios 
Efetivos e iegulaies 
Inte1inos 

Do s-:;xo n1asculino 
Do .sexo fenünino 

Funcionaiam em di ve1 sas escolas 
sôias, e 14 p1ofessÔles adjuntos 

9 
149 

33 
104 

21 

103 
55 

158 

158 

158 

profes-

C01npa1 adas êstes algariSinos cmn os ele 
anos ante1io1es dá-se un1 pequeno aumento 
nu f1eqüência ele alunos nas escolas públicas 

Mas, em ve1dade, se atende1mos a que a 
população livre da província do Rio de Janeilo 
01ça pm 285 000 almas, e se dela toma1mos um 
sétilno prua a de 6 a 14 anos, haverá para 
êste grupo de idades 40 714; deduzindo os alu­
nos que fleqüentam as aulas ela província, 
5 974, e mais um têrço dêstes para os que por­
ventm a iecebam educação nas casas paternas 
ou pai ticulares, 1 991 ( 7 965) , teiemos que 
32 749 meninos deixam de iecebe1 êste alimen­
to tão profícuo à vida social das nações En­
t1ego à vossa ilust1ada apieciação êstes dados, 
que sem dar por exatos são os únicos a que 
pude socone1-me na maté1ia sujeita 

Inst1 ução secundáiia 

Ás AULAS secundá1ias da capital, oia em 
exercício, são unicamente a de francês e a de 
inglês; a plimeila é fleqüentada por 20 alunos 

Deixou de ser incluído na presente 
publicação 
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TABELA I 

DEMONSTRAÇÃO DA DESPESA FEITA COM 
SOCORROS AOS INDIGENTES ATACADOS DA 
EPIDEMIA REINANTE NOS DIVERSOS MU­
NICíPIOS DA PROVíNCIA DESDE QUE ELA 
SE MANIFESTOU AT!'!: 30 DE JUNHO DE 1856 

Grntifica~:ão a rnfalicos 
Grat,ifieação u boticários 
G1atíricação a enfcnnoitos 
Ajudas de custo e trausporte a médicos e boti­

cários 
J..fedirm1:entos e sua condução .. 
Compia de roupa e gêneros <lishibuíJos a indi-

gentes . 
Enterramentos 
Dirtns .. . . 
füm101as distt ibuíUas aos pobres . . 
UtensHios pa1a hospitais e aluguéis de casas 
Desposas diversas , , 
Quantias ent1cgues e de que- ainda não dernm 

conta os responsáveis 

Réis 

Para fazer face a esta despesa con-
cedeu a lei n ° 772 60:000$000 

52:251$022 
3:353SG38 
5:518$122 

5:8243260 
25:835$099 

14:397$145 
3:7G5$920 
1 :710$436 

10:803$080 
10:0428403 
6:820~302 

21:672$530 

162:003$947 

Para f~zet face a esta despesa cou~ 
cedeu a lei n ° 848 40:000$000 100:0008000 

Para. fo zcr face a esta despesa <;oueedeu o go-
vêrn o gnral . . . . . . 

Donativos feitos po1 dive1sos cidadãos como se 
demonstra no balanço 

Despesa efetuada 

SALDO Réis 

56:1JOOSOOO 

8:750$000 

104:750:3000 
102:003$9 li 

2:746$053 

e a segunda p01 14 As ele música vocal e 
inst1umental estão sem professor 

Continua não provida a aula de latim, e 
abstive-me ele o fazer peisuacliclo de que a 
época ela reforma é a mais azada pa1a o seu 
p1 eencllimento 

Os liceus ele Campos e de Ang1a dos Reis 
estão, con10 sabeis, se1n exe1cício 1 em virtude 
da clelibe1ação tomada pelo excelentíssimo pie­
sidente da p1ovíncia em 14 de dezemb10 do 
ano de 1854, pelos motivos que apresentou em 
o relató1io que no ano de 1855 entiegou ao 
vice-p1esidente que o substituiu 

Lei de subvenção aos colégios pm ticulm es 

A LEI n ° 819 de outub10 do ano passado 
aut01izou o govêlno a auxiliai alguns colégios 
paiticula1es da p1ovíncia com uma prestação 
anual de 4:000$000 réis, sob certas condições 
que gaiantissem a eficácia de semelhante me­
dida, facultando ainda igual auxílio a qualquer 
out10 que, além dessas, p1eencllesse outias exi­
gências 

Dois até agora têm sido os colégios que 
se colocarnm nas condições daquela lei: os 
de que são dil etoies o s1 João Baptista Cal ó· 
geias, em Pet1 ópolis, e o s1 João Hem !que 
F1eose, em Nova F1ilm1go Aml)OS êles ofeie­
ce1a1n, além do ensino g1atuito aos 20 meni ... 
nos pob1es exte111os que a lei exige, dá-lo tam· 
bém a 5 inte1nos O plimeilo começou a fluir 
da subvenção a contar do 1 o de janeilo do 
conente ano, o segundo ainda a não solicitou 

Pa1a aproveitai quanto antes os ofeieci­
mentos dêsses cliletmes mandei anunciar pe­
las fô!llas públicas que se1iam p1efelidos paia 
o internato dos iefelidos colégios os alunos po-

bres, que se tivessem distinguido p01 seu ta­
lento, aplicação e m01alidade, os filhos ele em­
p1egados e p1ofessôies públicos com mais rle 
10 anos de se1viço, sob1eca11egados de família 
e pob1es 

Poucos foram os pais que solicitaram a 
admissão no inte1nato giatuito em tais colé­
gios pa1a seus filhos: ao do sr Oalóge1as, fo­
iam até hoje admitidos 4 meninos, e ao <lo 
s:r F1eese Unica1nente 3 

No ptimeilo dos ditos estabelecimentos 
existem 89 alunos, dos quais 5 inte1nos e 2 
exte1nos giatuitamente, sendo que um dos in­
te1nos g1atuitos já alí estava, antes dos quat10 
indicados pela presidência Ambos êstes esta­
belecimentos estão nas condições do ai t 2 ° da 
pré-citada lei; creio, porém, que na sua exe­
cução mal p1 eenchei á ela as benéficas vistas 
com que foi dec1etada 

Por delibernção de 28 de abril último, ha­
via o excelentíssimo P1 esidente da P1ovíncia 
iesolvido auxiliar o estabelecimento nesta ca­
pital de um colégio pai ticula1, sob a dileção 
dos s1s desemba1gad01 Antônio Manuel Fe1 
nandes, e seus i11nãos, os bacha1éis Fe111anclo 
Manuel Fe1nandes e Manuel António Fernan­
des, inc01poiando-llle as aulas públicas de 
instrução secundá1ia existentes na capital, que 
selian1 sujeitas ao iegime do colégio, ficando 
os 01denados dos iespectivos p1ofessô1es a car­
go dos coilcs p1ovinciais, dos quais ieceberiain, 
além disso, os instituido1es, uma subvenção de 
6:000$000 iéis anuais, e mais a de 4008000 réis 
por cada un1 dos p1ofessô1os que emp1egassem, 
não comp1eendidos aquêles out1os públicos, 
uma vez que o núme10 dêles não excedesse 
de cinco, enquanto estivesse1n as aulas públi .. 
cas incorpoiadas ao colégio, e de sete quando 
se não achasse1n estas p1 o vidas, ou fôssen1. re ... 
ti1adas 

Em compensação elas vantagens concedidas 
obliga1-se-ia o dito estabc1ecilnento a inanter 
as cadeiras necessálias pa1a o ensino das ma­
térias p1 epara tó1 ias exigidas nas faculdades 
jmídicas, havendo alunos paia fieqüentá-las, 
e a aclmitil gratuitamente vinte alunos indi­
cados pela piesidência, sendo dez externos e 
clez ínte1 nos e, dêstes últimos, cinco, aos quais 
p1ovetia de todo o necessálio, pagando os ou­
t1os cinco sàmente metade da pensão estabe· 
lecida 

E1n conseqüência, po1é111, de não aquiesce ... 
i em os i efeliclos cidadãos a tôdas as condições 
ela p1esidência, desistirnm da emp1êsa a que 
se haviam p10posto, ficando assim sem êxito 
aquela delibeiação 

SEGURANÇA INDIVIDUAL 

Ji Nli'ELIZMENTE não posso por êste lado apie­
sen ta1-vos ínfounações satisfatórias 

Do apenso sob n ° 4, ,,. que me foi apie­
sentado pelo chefe de policia inte1ino em 9 de 

Deixou de ser incluído na p1esente 
publicação 
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julho último, consta que nos meses de maio 
e junho anteriores tiveram lugar na província, 
além de outros fatos notáveis nêle menciona­
dos, cinco de homicídios, dois de ferimentos, 
três de ofensas físicas, e três de arrombamen­
tos de prisão As participações posteriores dão 
além dêstes mais os seguintes: 

- No dia 28 de junho, no curato de Car­
mo em Cantagalo, deu Bernardino Ferreirn 
Coelho um tiro de espinguarda num indivíduo 
de nome Rogério, que morreu instantãneamen­
te: o réu está prêso e procede-se a sumário 

- No dia 6 dois soldados de caçadores <le 
linha da guarnição do Forte de Parati, apre­
sentaram-se na cidade agredindo os morado­
res, e pôsto fôssem afinal presos pelas praças 
do corpo policial ali estacionado, mataram uma 
pessoa e feriram a mui tas outras, algumas gra­
vemente 

- No dia 11 de julho foi arrombada na 
praia de Icaraí desta cidade a casa de João 
Evangelista e José Dias, e roubados todos os 
objetos nela existentes: os réus indigitados 
estão recolhidos à prisão 

- Na noite de 13, e no mesmo lugar, foi 
José dos Santos Bastos atacado por José Joa­
quim dos Santos e Miguel de Frias, que tam­
bém estão presos 

- Na noite de 17 levantaram-se os cantei­
ros tiabalhadores da estrada de Mangaratiba, 
com o fito, diziam êles, de p1 oteger seu chefe 
de nome Graça, que pretendia assassinar a 
Fortunato de tal, chefe dos cavouqueiros: o 
delegado de polícia de S João do Príncipe, 
acompanhado do respectivo subdelegado, man­
dando por êsse motivo dar busca nos ranchos 
e lugares vizinhos em que se acham os can­
teiros, apieendeu grande número de armas, 
pólvora e chumbo 

- Falecendo nesta cidade Laureana de tal, 
cuja morte se atribuía à propinação de vene­
no, o delegado da polícia procedeu à autópsia 
do cadáver, do qual extraiu o estômago e fí­
gado, que enviei paia a côrte a fim de sofrer 
a competente análise 

FôRÇA PúBLICA 

Üs ELEMENTOS de que se compõe a fôrça 
pública nesta província são: a guarda nacio­
nal, o corpo policial, a esquadra de pedestres, 
e o contingente de tropa de 1 a linha, pres­
tado pelo govêrno geral 

Guarda Nacional 

Á GUARDA nacional divide-se em 15 coman­
dos superiores, compreendendo 12 corpos de 
cavalalia, 7 esquadrões e 1 companhia avulsa 
da mesma arma; 1 secção e 2 companhias de 
artilharia; 32 batalhões e 2 secções do serviço 
ativo; 10 batalhões e 15 secções da reserva 

Dois quadros, que apenso a êste relatório 
sob ns 5 e 6, * deixam ver a organização 
especial dada a cada comando superior pelos 
decretos gerais de 31 de janeiro 7, 26 e 27 de 

Deixaram de ser incluídos na presente 
publicação 

fevereiro, 2 de abril, 6 de maio, 7 e 21 de 
junho, 14 de agôsto, 3 de setembro e 26 de 
novembro de 1852, e 26 de novembro de 1853, 
e a numeração que compete a cada um dos 
corpos, esquadrões e as companhias avulsas de 
cavalaria, companhias avulsas de artilharia, 
batalhões e secções do serviço ativo e de re­
serva, em virtude do decreto n ° 1 280 de 23 
de novembro do ano passado 

De acôrdo com essa organização fizeram-se 
as nomeações dos oficiais, menos para alguns 
corpos dos quatro comandos superiores de Ma­
caé e Capivari, Cabo Frio e Saquarema, Santo 
Antônio de Sá e Rio Bonito, Cantagalo e Nova 
Friburgo 

Consta das participações recebidas que fi­
cou concluída a qualificação nas freguesias ele 
Nossa Senhora da Piedade, no Rio Claro; :ie 
Nossa Senhma dos Remédios, em Parati; do 
Senhor Bom Jesus do Ribeirão de Santa Ana, 
S José do Campo Belo e Nossa Senhora da 
Conceição, em Resende; de Nossa Senhora rta 
Conceição do Bananal, em Itaguaí; de Nossa 
Senhora da Glória, Nossa Senhora da Piedade 
das Ipiabas, e Sto Antônio do Rio Bonito, em 
Valença; de S Pedro de Alcãntara de Petró­
polis, na Estrêla; de S Gonçalo, em Niterói; 
de Santa Ana da Ilha Grande de Fora, em 
Angia dos Reis; de Sto Antônio dos Guarulhos 
e Santa Rita, em Campos; da Aldeia de S Pe­
dro, e curato de S Vicente de Paulo, em 
Cabo Flio; de Santa Ana de Itacuruçá, em 
Mangaratiba; de S João Batista, Nossa Senhora 
das Neves e Nossa Senhora da Conceição de 
Caiapebus, em Macaé; e de Araruama em Sa­
quarema 

Tem marchado morosa a organização desta 
fôrça, que tantos serviços há prestado ao país 
em dias azarosos, e por isso cumpre acelerá-la, 
e pô-la no pé de regularidade e préstimo ine­
rente a semelhante instituição: será um au­
xiliai poderoso na deficiência de outra fôrça 
suficiente paia a guarda das localidades, que 
poderá exercer aí sua benéfica influência, re­
primindo crimes, fazendo respeitar a autori­
dade e dando segurança e sossêgo a todos os 
habitantes dos pontos menos policiados da pro­
víncia 

Co1 po policial 

Á AVULTADA despesa que exige a organização 
dês te corpo não permite que se eleve sua 
fôrça à altura das necessidades que todos os 
dias manifesto às autoridades locais para poli­
ciar seus respectivos distritos 

O mapa apenso sob n ° 7 * apresenta-vos o 
estado efetivo do corpo e o detalhe de seu 
serviço Analisai sua distribuição pelos di­
versos pontos da província, comparai-a com 
as precisões dessas localidades, calculai ainda 
no litoral como uma exigência momentosa, e 
de pundonor nacional, a repressão do tráfico, 
metei também em conta as ocorrências impre­
vistas que obrigam a reforçar um ou outro 
destacamento, a mandar fazer uma diligência 
importante ou longínqua, e chegareis à con-

Deixou de ser incluído na presente 
putlicação 
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vieção de que exíguos são os meios materiais 
de que dispõe o govê!no piovincial para desem­
penhar um dos deveres mais preferentes de 
sua áidua missão; tôda a sociedade bem cons­
tituída sofre em seus fundamentos, definha e 
se degiada, desde que não tem a segurança 
individual poi elemento e garantia de sua exis­
tência 

O c01po policial apenas com 155 piaças ele 
cavala1ia, inclusive inferi01es, não pode forne­
ce1 os diveisos destacamentos que mais desta 
a11na necessitan1, e deixai na capital u1na fô1-
ça disponível para oco11ei a qualquer eventua­
lidade que exija iepentinamente o seu em­
p1 êgo Dizendo-vos que essa disponibilidade é 
apenas de 24 homens, tenho-vos dado a me­
dida inais exata da carência que se inanifesta 
neste ramo de sei viço da pi ovíncia 

De 103 presos que se acham na casa de de­
tenção e 41 c1in1inosos na cadeia da A1mação, 
co1no se vê dos apensos sob ns 8 e 9, ,.. muito 
t1abalho se podelia utilizai co1n vantagem das 
ob1as, e da condição física e mo1al dêstes infe­
lizes, se se pudesse1n dispensai algumas p1açns 
pa1a os conduzil e gua1da1 nos difcientes n11s­
te1es e1n que conviesse ocupá-los 

Dive1.sos se1viços da n1unicipalidadc, do 
asilo ele Santa Leopoldina, elo cemitélio de 
M:aruí, ela exploração de pedreilas, e out1os, 
subt1aüia1n êstes homens ao ócio das plisões, 
que ainda n1ais os dep1ava e1n det1ilnento da 
sociedade, a que1n cu1np1e p1ocu1a1 ieabili­

tá-los 

Cada dia, e de tôdas as pai tes, :eiternm-se 
l eclamações à p1 csidência par a p1 ovei de fôr­
ça certos pontos que dela rnuito ca1ece1n Te-
11110 incessantemente feito senti! esta necessi­
dade ao govêrno ilnpe1ial, solicitando-lhe que 
Plunente o destacamento de linha aqui exis­
tente, o qual apenas se cmnpõe de 50 ho-
111ens, confo1n1e o apenso sob n º 10 Só as­
sin1 fô1a possível atender às n1ais urgentes 
clessas r eclarnações, en t1 egando a maior pa J te 
do serviço da capital a esta fôrça, e clistli­
lrnindo a policial pelo resto da pi ovíncia 

Poder-se-ia então aurnentai o nún1e10 cte 
praças de cavala1ia do co1po policial, e dinü­
nuil o das de infanta1ia na necessá1ia propo1 
ção, visto cmno é aquela a1ma a inais azada 
para o serviço dos destacan1en tos, e a de que 
inais falta se sente 

De outro modo se1á indispensável, a des­
peito do que em plincipio dêste capitulo ex­
ponho, elevai a n1aio1 nún1e10 as p1aças de 
semelhante coipo 

Do movimento do iespectivo hospital cons­
ta que du1ante o ano, que deco1re de iulho 
de 1855 a junho último, f01am ali tiatadas 
180 p1aças, elas quais tive1an1 alta 178, e exis­
tem em trntamento 2 Dêstes enfeimos 5 fo-
1a1n atacados da cóleia-11101 bo benigna 

O apenso sob n 11 11 ,. mostra as p1aças 
dêste co1po condenadas no pe1íodo de janeiro 

Deixaiam de sei incluídos na piesent~ 
publicação 

Deixou ele ser incluído na p1esente 
putlicaçflo 

do ano findo a junho elo conente, por crimes 
que co1nete1a1n 

Esquadia de pedest1 es 

A ESQUADRA de pedestres ciiada pela autori­
zação n ° 559 de 24 de setemb10 de 1851, por 
sua organização ein pequenos g1 upos locais, 
sem a disciplina necessália que mo1 alize e 
subo1dine esta fô1ça assim disseminada, e com­
posta em sua máxima paite de homens pe1ten­
centes às últimas g1adações da escala social, 
com vencin1entos que não satisfaze1n às mais 
pa1cas exigências da vida comumi não pode 
preenchei as faltas ele que se ressente a polí-
eia das localidades O apenso sob n ° 12 ··· 
ap1esenta o quad10 desta fôiça, e seus venci­
mentos 

CONTRABANDO DE AFRICANOS 

Co1vr a mais viva efusão de júbilo vos anun­
cio que desde vossa última 1eunião até agora, 
não foi conspuicado nenlnun ponto cio lito1al 
desta p1ovíncia pelo odioso e in1oia1 cont1a­
bando de afl icanos 

A permanência que êste fato vai tmnando 
ele dia e1n dia é o n1ais ené1 gico pi atesto que 
o país ap1esenta aos olhos do rnunclo contia 
a indébita inte1fe1ôncia estianha nos seus ne­
gócios inte1nos 

Enquanto o a1bít1io e a violência p1eten­
de1a1n coagi1 nos ao desempenho de um c0111-
p1onüsso nacional, que havían1os liv1e1nentc 
cont1aído; enquanto se nos quis il11po1 os dita­
n1cs ela fô1ça, e eiigi-los ein lei supre1na do 
estado, o 1cssentin1ento público le~1antou sem­
pie, cmno devicla iepiosália, o fiune antemuial 
ele sua iesistência, em que vinham cn1batei e 
q"-.1ebuu-se esfo1ços, aineaças e t1opclias A 
nação felida en1 sua dignidade, i e volta ela con­
tia o abuso da fô1ça, repulsou uma exigência, 
que dest1uía pela fo1111a os fo1os de que gozava 
pela essência 

Foi assiln que a protéi via do cont1aban­
clista cspGc1llou extensainente con1 o pundonor 
nacional, que enxeigando no contiabando a 
vindita de tuna aflonta ilne1ecida, nem sem­
p1e iecla1nou co1n sevelidade O: castigo que 
exigia 

O sentimento desta ofensa, e pieconceitos 
que antigos hábitos haviarn encainado e1n 
g1 ande pa1 te da nossa população agi ícola, ali-
1nentaia1n a ieação po1 todo o teinpo que du­
rou a coação 

Logo, p01ém, que ela se moele10u, talvez 
n1ais pela ineficácia dos iesultados, elo que 
cmno iepa1ação da injustiça que se 11os iuo­
gava, o bo1n senso do país, libeitanclo-se do 
estado impiessivo a que havia sido levado poi 
tão inqualificável p1ocedilnento, con1p1eendeu 
que eia ensejo opoi tuno de iepelii a imputa­
ção de cumplicidade que se lhe quelia dar 
e1n tão desu1nano cmnéi cio 

Deix.Ju de sei incluído nn p1e.se:nte pu­
bUcação 
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O govêrno achou então o assenso unânime 
do país inteiro para auxiliá-lo nesse empenho 
de honra e timbre nacional, desde que pôde 
êle ser tomado como o livre e espontâneo cum­
primento de um dever, e depois que a coação 
estranha desistiu do intento de humilhar-nos. 

Tôdas as tentativas têm sido até hoje ma­
logradas; no entretanto, não basta isso para 
escarmentar o audacioso traficante, que aco­
mete o impossível, se no impossível entrevê o 
engôdo que o tenta e fascina. 

Cumpre que a autoridade e o povo, sem­
pre vigilantes, não se deixem iludir pelo desa­
parecimento falaz dêstes infatigáveis aventu­
reiros, que só espreitam ocasião azada para 
agravar os males do país, perpetuando nêle 
um elemento retardatário de nossos costumes 
e de nossa civilização 

A autoridade não está desapercebida, e na 
hora do conflito ela e o povo farão o seu 
dever. 

ESTADO FINANCEIRO 

Renda Provincial 

A NÃO ser o pe1nicioso efeito da epidemia, 
que tantos males causou à fortuna pa1ticular, 
e tantos dispêndios aos cofres públicos, riso­
nho e animador fôra o quadro da situação 
financeil a da província 

Nenhuma nuvem até então se descortinava 
no seu horizonte que fizesse recear pela pros­
peridade do futuro que lhe prometem os ele­
mentos preexistentes, e os que cada dia mais 
se desenvolvem e acumulam em presença da 
paz, do espüito de associação e da multipl!-

Exercício de 1855 

1 Sêlo de heranças e legados 

2 Rendimento do evento 

3 Passagens de rios, pontes e barcas 

4 Cobrança de dívida ativa 

A respeito da plimeira nenhuma base se­
gura pode haver para aproximadamente orçá-la, 
dependente como é, de eventualidades em ex­
tremo variáveis, que não estão subordinadas 
às costumárias previsões que regulam a suputa­
ção das outras rendas; por isso apenas convi­
ria tomar como elemento do cálculo para esti­
má-la, o geralmente adotado do têrmo médio 
do seu produto nos três exercícios anteriores, 
o qual apenas daria a soma de Rs 84:886$614, 
que ainda assim fôra além do arrecadado em 
1 :049$820 Tomou-se, porém, por base, ao que 
parece, a cobrança do exercício de 1854, que 
subira a Rs 102: 357$413, devido isso, por sem 
dúvida, a ocorrências transitórias, cuja repro­
dução se não pode racionalmente esperar em 
todos os anos 

A segunda ainda com mais motivos sugere 
idênticas considerações por sua índole sobre-

cidade das transações comerciais, que o vapor, 
poderoso móvel da civilização mode1na, tão 
eficazmente veio auxiliar. 

A calamidade, porém, que tantos braços 
roubou à lavoura, fonte de nossos principais 
recursos, forçosamente deve trazer um desfal­
que à renda, desde que abalou fortunas, escas­
seou o trabalho e comprometeu a produção 

Em p1ova da primeira das proposições que 
tenho enunciado, apresento-vos o quadro apen­
so sob n ° 12 2 da razão ascendente que to­
mara a renda até o passado exercício, suposto 
que Já no último período dêste atuasse a cau­
sa enervante de sua progressão Dêsse quadro 
vê-se que tôdas as rendas de ano a ano têm 
ido dando maior produto, pôsto que sua arre­
cadação não pudesse ainda ser regulada pelos 
meios mais eficazes, e de melhor fiscalização 
Isso não obstante, excedeu sempre ela às pre­
visões legislativas, dando resultados além de 
tôda a provável expectação Apenas a respei­
to da décima urbana nota-se que a arrecada­
ção não tem correspondido ao respectivo orça­
mento, se bem que tenha como as demais au­
mentado anualmente í!:sse fato porém é de­
vido a que pela natureza desta renda lançada, 
fica sempre por arrecadar uma parte dela que 
entra no exercício, ou exercícios subseqüentes 
na verba - cobrança de dívida ativa E efe­
tivamente, se ao produto arrecadado juntar-se 
o que ficou por arrecadar ter-se-á a sua eqüi­
ponderância com o orçamento. 

Fato análogo dá-se também em algumas 
outras rendas, no exercício de 1855, como abai­
xo demonstro; mas então a outras causas de­
ve-se atribuir êste fenômeno Foram tais ren­
das as quatro seguintes: 

Orçado 

102: 318$000 

12:278$000 

177:070$000 

17:994$000 

309: 660$000 

Ariecadado Diminuição 

83:836$434 18:481$566 

9: 655$070 2: 622$930 

156: 728$488 20 :341$512 

15: 022$809 2: 971$191 

265 : 242$801 44:417$199 

modo casual, e mesmo rara; nem me parece 
que deva ela formar verba distinta de receita 
no orçamento, tendo por melhor que seja reu­
nida a um artigo, que sob o título - depósi­
tos - compreenda essa e outras arrecadações, 
que como tal devem ser consideradas na conta­
bilidade pública 

Quanto à terceira, o decrescimento que Re 
nota entre o orçado e o que entrou nos co­
fres provinciais, e que mesmo se dá entre a 
ar1ecadação dos exercícios de 1854 e de 1855, 
é puramente nominal; por isso que falta neste 
último exercício computar-se a renda das duas 
barreiras de Mangaratiba e da Pedra, que em 
virtude do contrato com o empresário da cons­
trução, conclusão e melhoramento daquela pri-

2 Constitui, na presente publicação, a ta­
bela n ° II 



QUADRO DA RENDA DA PROVíNCIA DO RIO DE JANEIRO ORÇADA E ARRECADADA NOS QUATRO ANOS DE 1852 A 1855 

1 

1 8 5 2 1 8 5 3 
ESPECIFICAÇÃO 

O;çado 1 Arrecadado Orçado Arrecadado 

Contrib:.urão de polícia. . .......... ···························· 29:790$600 34:456$000 33:000$000 39:900$100 

Sêlo de heranças e legados .. ················ 72:300$000 89:809$803 75:000:000 102:3578413 

Rendimento do evento. .... . ..... . ...... 5:000$000 12:193$264 6:000~000 8:702$000 

Décima urbana .. ········· ...... . ..... ··············· 79:202$562 73:178$853 84:000$000 77:283$175 

1vlc1a s:za .. . ...... .... . ...... . ........... .... 62:900$000 136:137$518 64:000$000 162:997$835 

Multas .. .............. . ... ······················· 4165000 1:118$699 1:100$000 1:166$806 

Impôsto sôbre o gado .. ..... . ........ ....... 8:928$000 11:354$000 9:000$000 11:390$000 

Patente sôbre o consumo d' aguardente ··········· 79:545$000 88:170$000 86:000$000 93:925SOOO 

Passagens de rrns, pontes e b:irrciras ...... ......... ......... 182:870.$000 144:450$400 1-10:000$000 151:732$440 

Próprios provrncrnrs .. ·················· ········ ········· 672$825 671$015 672$000 1:229$548 

Prêmros de bilhetes de loterias niio reclamados ... ·············· 2:000$000 3:830$000 2.428$000 4:21osooo 

Produto líquido de loterias a bcnefforn de igreJaS e casas de caridade .. .... 82:8003000 82:800$000 82:800$000 82:800$000 

Cobrança da dívida ativa. ...... ······· ........ 10:000$000 17:18±$902 10:000$000 16:753$351 

Quota de 4% sôbre o café .. .... . ... 720:000$000 1.022:877$845 800:000$000 983:387:54-19 

Emolumentos ...... ........... ...... . ......... s 6:040$003 10:000~000 6:389$510 

Impôsto sôbre seges .. ............. ··············· s ü40S500 s 1:7458800 

Novos direitos .. .... s 48$640 s 35rn50 

SOMA. 1.286:424$S87 1.724:971 $é42 1.404:C00$000 1,745:037$103 

Excesso da, arrecadvção sôbre o orçamento. 1 438:546$455 332:037Sl06 

)l'". B. O impôsto sôbre SG!J:CS do cxerc1c10 de 1854- em diante passou a ser arrecado.do pelas cârr..aras mm11c1pa1s, 

Contadcrw. da tesour:ina prov1rn:13l do Rio di; Janeiro, 1.0 de Julho de 185G. 

O contador, Fr:inc1sco Antômo de Alme1da. 

1 1 8 5 4 1 1 8 5 5 

Orçado Arrecadado Orçado Arrecadado 

41:800$000 42:318$000 44:5DJSOOO 44:706$765 

~2:000$000 62:492$637 102:318.$000 83:836$434 

6:000$000 9:574$565 12:278$000 9:6550070 

86:361$000 80:140.)231 91:0998000 88:614$771 

7S:OOOSOOO 179:563$065 143:1328000 185:067$753 

1:000$000 1:125$726 287$000 1:2280080 

9:348$000 12:9723000 10:010$000 11:454$000 

89:510$000 100,:45%000 93:800,000 103:645$000 

147 :280$000 177:395$734 177:070SOOO 156:728$488 

2:200$000 2:031$2;)0 2:000$000 2:028$247 

2:000$000 ·!:190$000 4:300$000 5:7,10$000 

82:800$000 82:800$000 82:800SOOO 82:800$000 

12:910$000 17:152$624 17:994$000 15:022';800 

860:000$000 1.233:599$219 998:000$000 1.459:192$888 

6:000$000 6:426S459 6:218~000 6:8860308 

3:000$000 s 
s 65$060 s 3$780 

1A99:209$000 2.C12:3G'I $57D 1.786:327$000 2.25Zi:?113$393 

513:0923570 470:023$393 

1:1 
l.'1 

o 
z 
>-3 
l.'1 
;:::: 

l.'1 

1:1 
l.'1 
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meira estrada, e do de conservação das da Pe­
dra e João de Oliveira, deu-se aos respectivos 
empresário e arrematante como concessões dos 
mesmos contratos ora, havendo produzido 
estas duas barreiras no exercício de 1854 a 
soma de 34:200$ rs, e não sendo de crer que 
no de 1855 fôsse menor o seu rendimento, é 
evidente que a êste artigo de receita se deve 
adicionar neste último exercício a importância 
que em virtude dos ditos contratos deixou de 
ser arrecadada pela p1ovíncia, e foi cedida 
aos referidos indivíduos na importância de 
20:333$334, o que eleva semelhante renda à 
soma de 177: 061$812, colocando-a assim nas 
condições ascendentes dos demais outros im­
postos provinciais; parecendo-me portanto que 
provada fica a existência nominal do decresci­
mento que esta renda apresenta 

A quarta finalmente indicaria que uma me­
lhor airecadação dentro do exercício ia fazen­
do com que pouca renda restasse por cobrar 
depois de encerrado êle; e por isso que a im­
portância da dívida ativa iria diminuindo à 
medida que menos ficasse por airecadar de um 
para outro exercício, se outra coisa não de-

nunclasse o quadro que sob êste artigo espe­
cial vos apresento mais adiante Daí se con­
clui que o algarismo de semelhante verba de 
receita, devendo ir acompanhando na arreca­
dação o progressivo aumento que a dívida ia 
tendo em sua importância anual, não seguiu, 
no entretanto, essa progressão, sem dúvida pe­
la índole peculiar das rendas de lançamento, 
o qual sofre durante o ano de sua exação con­
sideráveis modificações, que diminuem a im­
portância lançada, e porque deixando elas de 
ser cobradas em seus devidos prazos, dificil­
mente se arrecadam ao depois, por ausência, 
falta, relutância, ou mesmo miséria dos contri­
buintes 

A ação fiscal frouxa e demorada pode ser 
também uma das causas desta diminuição 

Nota-se, porém, que de entre tôdas as ren­
das a que em maior escala contribui para o 
excesso da arrecadação sôbre o orçamento é 
a proveniente dos 4% sôbre o café exportado: 
o acréscimo aqui tem tomado proporções tais 
que no ano findo representa êle só a quase 
totalidade da diferença sôbre o orçamento, co­
mo melhor se vê do seguinte quad10: 

Excesso da a11 ecadação 

Anos 4% sôbre o café Ou ti as rendas Total 

No exercício de 1852 302 : 377$845 135: 668$610 438: 546$455 

No exercício de 1853 183: 387$449 148: 649$657 332: 037$106 

No exercício de 1854 373:599$219 189: 493$351 513: 092$570 

No exe1cício de 1855 461 : 492$888 8 :530$505 470: 023$393 

----- -------

1 321: 357$4,Ql 432: 342$123 1 753: 699$524 

------- ------ ------

Da demonstração acima, pois, se conhece 
que sendo o excesso do arrecadado sôbre 
o orçado no exercício de 1855 de Rs 
470:023$393, só a renda dos 4% do café pro­
duziu Rs 461 :492$888, enquanto que o resul­
tado das diferenças para mais ou para menos 
das outras rendas apenas dá um aumento de 
Rll 8:330$505 É verdade que foi êste tam­
bém o ano em que tal excesso chegou a tão 
subido algarismo, devido ao aumento da ex­
portação dêste produto sujeito ao impôsto 
provincial, que sendo em 1854 de 8: 781$552 @ 

subiu em 1855 a 10:299$118 @ , pôsto que o 
tê1mo médio do seu preço fôsse neste menor do 
que naquele ano 12,16 rs por arrôba O mapa 
:apenso sob n ° 14" servirá ainda para cabal 
convicção do que venho de expender 

É, pois, a produção do café o elemento vi­
tal da p1ovincia, o manancial fecundo de que 
deriva ela seus mais valiosos recursos En­
quanto tôdas as outras rendas produziram "º 
exercício findo de 1855 a soma de 797: 417$505, 

bela' IIConstitui, na presente publicação, a ta-

como se vê do quad10 apenso sob no 13,' 
subiu únicamente a do café à de 1 459:492$888, 
o que estabelece a relação desta para a totali­
dade das rendas da província de cêrca 64,7%; 
sendo, portanto, a das outras reunidas apenas 
de 35,3% 

Em sua árida mas incontestável evidência 
têm os algarismos uma lógica severa, que dis­
pensando dissertações, melhor do que palavras 
formam o raciocínio; êles, pois, vos indicarão 
com segurança o móvel poderoso de nossa p1os­
pelidade, quero falar-vos da lavoura; e aí na 
longa escala dos produtos que ela pode gerar, 
vereis por certo radicadas vossas convicções, 
deparando em primeiro lugar com o café, como 
o mais valioso de todos êsses p1 odutos :íl:ste 
e aquela reclamam p01tanto o concurso pode­
roso de vossas luzes, de vosso auxílio, de vossa 
incessante solicitude Trânsito fácil, eis a 
quantidade conhecida para a solução feliz ele 
um dos mais iminentes problemas da situação 

Esta direção de idéias leva-me forçosamente 
a apresentar-vos agora, em p10va da segunda 
proposição que em princípio dêste capítulo 

" Constitui, na presente publicação a ta­
bela III 



TABELA III 

MAPA DEMONSTRATIVO DA EXPORTAÇÃO DO CAFE NAS ÉPOCAS ABAIXO DECLARADAS 

1. Tributado 

1 

1 1 

RIO DE JANEIRO MINAS TOTAL Preço médio 
EPOCAS 1 do café Valor desta 

--- !ributado exportação 

Arrôbas Ih Arrôbas [ lb Arrôbas lb 
·- ----------

1S52 - 1.0 semestre 3 :3GG 107 LI 3:H 1:n 1D 3 700 2;:ig 2 3$427,G3 12 .683:067$850 
1%2 - 2 " 4 16() 7;37 11 41:3 902 22 4 53:3 640 1 3$365,71 15.427:238$025 
1853 - 1 ,, 

····· 3 290 777 326 65-! 1 3 617 ,121 1 3$460,'15 12.517:975$000 
1853 - 2 " :i 2cl4 :3:3G ~o J2~ º"1-! 8 8 566 381 6 -18068,03 1-l.508:1798175 
185.\ - 1 ;3 07·l 122 1 27 30.5 148 5 ~ ;J/ÇJ 271 - 4$051,cll 13.690:946)950 
1854 - 2 " .\ 914 428 ' 18 4Si 82:..: 10 ;; .\02 251 28 3$741,09 20.210:317S700 
1855 - 1 4 559 1281 " 4i':í2 5,)J ::i 5 011 683 2 3$732,00 18.703:6·11:5925 
1855 - 2 " 4 SOD 97D 19 477 455 11 5 287 4:J.\ 30 4i;o4s.:::1 21.04.5:5398375 
]8.)G - 1 " :J .1QQ 720 1D 3:18 ·1SO 26 :J 748 181 l:J 4$230,06 15.8%:298$825 

SOMA .. 34 833 338 1 111 1 3 458 175 1 5 38 293 513 1 19 1 3$786,59 145.013:205$725 

2. Livre 

MUNICÍPIO DA CÔRTE SÃO PAUl.O S.~NTll. CATARINA BAHIA ESPIRITO SANTO TOTAL 

ÉPOCAS 

Arrôbas 
-----1-----

1852 - 1.0 semc;:::trc. 
1~52 -- 3.0 

185~~ - 1.0 

1P5:J - 2.0 

1851 - 1.0 

185·~ -- 2.0 
1855 -- L 0 

1855 - 2.o 
1856 -- 1.0 

SOMA .. 

1 G.rn 
1 127 

41-l 
396 
ólO 
71G 
415 
256 
600 

6 111 

lb Arrôbas P rrôb>s ib 
------___ , ______ , ___ !_!J___J __ M~-~~-J __ :b __ 1_~~~""__j __ _1_!1_J ___ Arrôba~-1--·--~-I-----

.597 19.5 " 1::: D0G 1G 37 999 G50 8:33 20 
30 fü}() 7.13 5 6 2~9 GS 126 726 2% 4 
30 4>JS 490 JS 11 17~ 4G G7!l 15 556 702 :Jl 

5~10 :;:?1 27 

581 0161 " 783 810 12 
786 M9 , z,1 
966 913 1 18 
672 959 6 

6 315 8831 17 

19 532 J.1:] 8 ô :351 51 431 
20 5:32 99G Jl 1:3 205 lG :q 303 
20 71G ;;12 8 :l Oüíl 03 7-12 1 1ü 

íl9 4-87 :;1 15 -!\.l 1 51 632 18 
842 9;39 ., p 8"" 110 8~5 ll 

21 577 s1 a 20 soo ;]~ 2:1:~ 1
1 

26 60 495 

1 

24 5 668 156 31 800 155 514 ! 2ô 525 290 

Produto de 4%, 
1 send-0 90,97 de 

C/ do Rio de 
Janeiro e 9,03 
de C/ de Minas 

507:322$714 
617 :089$557 
500:719SOOO 
580:327$167 
547:637$878 
808:412$708 
748:1.\5$677 
85G:221$575 
634:651$953 

5.800:528$922 

1 Valor desta 
exportação nelos 
mesmos precos 

mó::lios 

-----

2.230:816~870 
2.441:468$476 
1.926:754$241 
2.'\0U-16$970 
2.:J53:95!S8l2 
2.932:305$155 
2 .936:SDGM67 
3.914:123$865 
2 .8!8:676'617 

23.989:740$503 
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PROVÍNCIAS 

Rio de Janeiro .. ........ ..... 

Minas ............ ........ 

Mumcíp10 da Côrte .. ·············· 
São Poulo .. ... ········ 
Santa Catanna. ············ 
Bahia. 

Espirito Santo .. 

SOMA .. 

TABELA III (Conclusão) 

3. Total geral da exportação 

ÉPOCAS 
EM GÊNERO 

Arrôbas 

1852 - 1 ·0 semestre ... 4 351 072 

1852 - 2.0 » ..... ... .. 5 309 926 

1853 - L 0 > ........ 4 174 224 

1853 - 2.0 > ... 4 156 703 

1854 - L 0 > ... ... :l 960 287 

1854 - 2.0 > ............ 6 186 062 

1855 - Lo » ... 5 798 632 

1855 - 2.0 » ... ô 254 343 

1856 - L 0 » ... 4 421 140 

SOMA ............. 44 612 397 

lb 

22 

5 

1 

3 

8 

26 

16 

19 

4 

4. Discriminação por provincias 

TÊRMO MÉDIO 1852 1853 

Importância 
em réis 

14.913:884S720 

17.871:707S401 

14.444:729$241 

16.909:626$145 

16.044:898$792 

23.142:622$855. 

2L640:538S392 

25.319:963S240 

18.714:975S442 

169.002:946$228 

1854 

Em gênero Em percentagem 1.o semestre 2.o semestre 1.o semestre 2.0 semestre 1. o semestre 

7 738 763 (a) 78,6 77,36 78,53 78,83 78,06 77,62 

768 32·1 » 7,75 7,68 7,79 7,83 7,75 7,71 

991 » 0,01 0,04 0,02 0,01 0,01 0,01 

1 263 028 » 12,74 13,73 12,26 11,94 12,81 13,46 

991 » 0,01 

26 768 > 0,27 0,32 0,12 0,27 0,15 0,31 

115 001 > 1,16 0,87 1,28 1,12 1,24 0,88 

9 913 866 > 100 ' ' 
1 

Contadoria da tesouraria provmcial do Rio de Janeiro, em 20 de JUlho de 1856. - O cont::i.dor, Franmsco Antônio de Almeida. 

1855 

2.º semestre 1. o semestre 

79,44 78,62 

7,89 7,80 

0,01 0,01 

11,58 12,43 

0,05 0,28 

1,03 0,89 

2.o semestre 

76,91 

7,64 

0,10 

13,32 

0,21 

1,77 

1856 

1.0 semestre 

77,12 

7,66 

0,01 

13,08 

0,01 

0,75 

1,37 
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enunciei, o ieverso de tão bela medalha, tê­
-lo-eis no quadro que vou apresentar-vos da 

Impostos provinciais 

Dízimo do café 
Contribuição de polícia 
Patente sôbre o consumo de agua1dente 
Décima urbana 
Meia sisa 
Taxa de heranças e legados 
Dívida ativa 
Impôsto sôbre o gado 
Bens do evento 
Multas 
Emolumentos 
Taxa de barreiras 
P1óprios p1ovinciais 

relação entre a renda do 1 ° semestre do ano 
que findou e a do que corre; ei-lo: 

1855 1856 

659: 720$428 544: 805$670 

36:049$000 30:875$500 

90:222$500 70 :565$000 

2:637$630 2:387$484 

43 :550$817 36 :080$562 

7:071$725 21:384$350 

305$640 884$320 

1 :806$000 1 :460$000 

2 :021$000 2:507$000 

63$86() 44$346 

2 :389$105 3:013$931 

51 :683$548 48 :394$020 

645$784 639$787 

Prêmios de bilhetes de loteria não reclamados 
Renda não classificada 

1 :340$000 

$ 

4:450$000 
187$251 

Receita ext1aordinália 3:393$352 3:496$608 

902: 900$389 771 : 075$829 

Diminuição da renda no 1 o semestre do cmrente ano 131: 824$560 

Da comparação dêstes algarismos resulta a 
sanção do fato que vos denuncio A renda 
tende a decrescer no presente ano, e semelhan­
te tendência ressente-se evidentemente do aba­
lo geia! que experimentaram tôdas as fontes 
e todos os meios de liqueza que alimentam 
os cofres provinciais O plincipal ramo da 
nossa lavoura e da nossa renda teve já neste 
último semest1e um desfalque de cêrca de 115 
contos, ou 17,5% menos que em igual período 
do ano findo, e todos os demais impostos, que 
de1ivavan1 seu incremento da mesma comum 
oligem, apresentam depressão análoga: o mal 
atacando o ttabalho ene1 vou a produção, e 
infelizmente ieceio que seus efeitos vão-se des­
dobrnndo sôbre o futuro, se muita previdência 
e esfo1ços não ieconstruilem os elementos 
que semelhante catástrofe desmantelou, e não 
substituírem por novos e melhores instrumen­
tos os que ela veio aniquilar. 

A economia, vós o sabeis, é sempre o mais 
heróico e eficaz remédio em circunstâncias 
tais: ela nâo coaita o necessário, mas desa­
conselha o supé1fluo, ou o menos mgente 
Ocioso e impm tuno fôra pois rememorar-vos 
os principais empenhos que já pesam sôbre a 
p1 ovíncia, além de outros de ordem menos pre­
feiente; sendo que dêstes é prudente, por en­
quanto, abrir mão 

A criação de alguns recursos novos fôra 
p01 ventura uma medida frutuosa, se pudessem 
êles extrail-se da matéria imponível que pos­
suímos; é, porém, ela entre nós ainda pouco 
abundante, e a que temos já se acha suficien­
temente onerada; não sendo por certo agora 
iazão oportuna de sobrecarregá-la com tribu­
tos, que sem conseguir 0 fim que se devera 
ter em mira, quiçá contiariassem as necessi­
dades de sua adoção com saclifício dos contri • 
buintes, sem vantagem da renda, e em detrl· 
mento do pais 

A pa1cimônia das despesas é, pois, por en­
quanto, a medida que mais judiciosa me pa­
rece Em vossa sabedoria, po1ém, tesolvereis 
o que melhor convenha 

01çamento para 1857 

DEPors das considerações que vos tenho fei­
to sôbre o estado da ariecadação da renda da 
p1ovíncia no corrente exercício, cabe-me ap1e­
sentar-vos o mçamento para o de 1857, que 
acompanlia êste ielatório * 

Foi calculada a receita, pelo que respeita 
às rendas não lançadas, sôbre o têrmo médio 
da arrecadação dos t1ês últimos exe1cícios, ie­
gia geialmente seguida entre nós, e quanto 
aos impostos lançados pela Importância do seu 
lançamento no exercício co1rente; a renda 
airematada foi mçada sôbre o p1eço dos atuais 
contratos 

Pôsto que na marcha ou desenvolvimento 
regular da renda seja racional tomar-se para 
o mçamento o têrmo médio dela nos três 
últimos anos, cumpre todavia atender que se­
melhante base é sob1emodo falível e injudi­
ciosa, sempre que circunstâncias ano1mais 
venham alterar a sucessão costumária dos fa­
tos, e prometam um certo período de dura­
ção em que novos fenômenos constituam uma 
época de resultados dessemelhantes aos até 
então obtidos 

Assim é que tendo marchado a tenda da 
província em uma progressão ascendente até o 
ano findo, em que se deu o aparecimento da 
epidemia, e havendo esta manifestamente in­
fluído no algarismo daquela, como o denuncia 
a arrecadação do primeiro semestre do presen­
te exercício, cuja diminuição não posso atri-

Deixou de ser incluído na presente 
publicação. 
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buir a outra causa, seria evidente que se 
infelizmente ainda atuasse semelhante causa 
de modo a fazer recear que seus efeitos abran­
gessem os anos futuros, o têrmo médio da 
renda dos três anteriores, de crescente pros­
pelidade, não poderia servir de base da pro­
vável renda para 1856 e seguintes, nos quais 
teriam de sentir-se ainda os efeitos deprimen­
tes da causa que havia inteirompido o rela­
tivo progresso da renda daqueles anos anterio­
ies; devendo-se por isso atender no cálculo 
de sua suputação a êste elemento contiadi­
tólio do crescimento normal da ienda 

E se a hipótese figurada se convertesse em 
fato, é claio que o orçamento que vos apre­
sento paia o exercício de 1857 pecalia na base, 
po1 exageiado e improvável em suas ap1ecia­
ções e algarismos Confiado, po1ém, no auxí­
lio da p1ovidência e nos atos de vossa sabe­
doria, espe10 que a nossa p1ovíncia se ieporá 
do abalo que expe1imentou; e por isso que a 
renda de 1857 não descerá das pi esunções do 
orçamento em questão, que a eleva a Rs 
2 023:802$000, sendo ainda assim men01 do que 
a a11ecadada em 1855, Rs 233:1088393, em aten­
ção às conside1ações que no a1 tigo antecedente 
acabei de expo1 

Passando às despesas do inesmo orça1nento 
achareis nas 1espectivas tabelas a c01npa1ação 
que mandei fazei ent1e os pedidos do 01ça-
1nen to do exe1 cício an te1 ior e os do p1 esen te, 
e explicada devidamente a procedência dos ex­
cessos ou dilninuições que entre êles se encon­
t1am, a fim de ap1eciardes, como convém, o 
movimento que na parte das despesas tem 
ocasionado as necessidades da pi ovíncia 

Otdenei reduções no pedido de algumas 
ve1bas, poi entendei que sem piejuízo do ser­
viço podiam elas ser cerceadas Pareceu-me 
avultada a veiba do expediente pata a secie­
taria do govêrno, e por isso, de 3: OOOS rs , a 
fiz reduzir a 2:000$ is (tabela n ° 3) ,,. Tam­
bém considerei excessiva a do expediente da 
inspet01ia geia! de instrução, enquanto con­
servai-se esta repai tição com a 01ganizaçào 
que 01a tem, sendo a ocasião opo1tuna de 
elevar esta despesa, quando se tiatar da ie­
forma autorizada pela lei n ° 747, pata que 
deu fundos o ait 1 ° 73 da de n ° 848 do 
ano findo (tabela n ° 6 apêndice n ° 1) 

Não ousei fazei alteiação alguma na iu­
brica - polícia e segmança pública, - no 
que iespeita ao pessoal pago pelos cofres da 
p1ovíncia, que n1e pa1ece den1asiada para as 
exigências dêste i amo de serviço no seu esta­
do no1mal; dois amanuenses, dois adidos, um 
a1quivista e u1n po1 teilo, se possue1n êles as 
habilitações que pa1a tais emp1egos se re­
quer, sobejam p01 ce1 to pata o expediente da 
polícia; mais valeta pagar inelhor ieduzindo o 
pessoal a outro mais habilitado (tabela n ° 8) 

Pa1ece-me pelas funções cometidas aos em­
p1egados da casa de detenção, que também 
são êles de sabia pa1a o se1viço que é ali 
necessá1io (dita tabela) 

Deixou de ser incluída na p1esente 
publicação 

Não encontro iazão fundada para que só 
o agente do i egistro da Pedra tenha 700$ rs 
enquanto que os outros percebem unicamente 
600$ rs (tabela n ° 16) 

Creio que o pessoal da administração das 
obras públicas, pelo que diz respeito aos en­
genheiros avulsos, pode ser reduzido; no entre­
tanto que me parece eqüitativo converter em 
01denado a gratificação de 200$ rs que ven­
ce o desenhador do arquivo; por isso que 
seu 01denado de 400$ is não é propoicionado 
ao trabalho que deve p1estar (tabela n ° 17) 

Em out10 lugar, tratando do cemitério de 
Maruí, vos digo que me parece exagerado o 
pessoal que lhe deu a deliberação de 30 de 
outubro do ano findo: convém ieduzi-lo às 
restritas necessidades dêste serviço; de outro 
modo será mais uma dificuldade para que dêle 
se encarregue qualquer c01p01ação (como mui­
to convém à índole da administiação pública), 
e um ônus excresceu te para os cofres provin­
ciais, (ta bela n ° 22) 

Talvez algumas outras ieduções aconse­
lhasse a iazoável economia dos dinheiros públi­
cos; e1n minha especial posição, porém, aca­
nho-me de t1azê-las à vossa conside1ação De-
111ais, auto1izado o govê1no como está pata 
nluitas e impo1 tantes teformas adrninistrativas, 
é então, e a par das indicações que em seus 
efeitos forem elas apresentando, que convém 
1egular o serviço sôbre o iegime de urna res­
t1 i ta econonüa 

Dívida ativa da piovíncia 

PELO quadro constante do apenso n ° 15, ú a 
que ainda não se pode dai o cunho da exati­
dão, por depender de exame mais acmado, e 
de uma liquidação completa, veieis que tem a 
p1ovincia uma divida ativa de 292:565$509 pro­
veniente das seguintes 1endas: 

Impôsto sôbie o consumo de aguar-
dente 

Décima urbana 
Contiibuição da policia 
1mpôsto sôbre o gado 
Patente sôbre os engenhos 
Impostos sôbre seges 

135: 169$751 
92: 353$855 
57: 656$343 

3 :639$005 
3: 138$750 

607$800 

292: 565$509 

Destas parcelas se reconhece que o impôs­
to da aguardente e o da décin1a lUbana, são 
os que contlibuem em maior escala para o 
algaiismo da dívida, vindo logo após a contli­
buição da polícia Isto pa1ece em veic\ade 
denunciar por um lado vício no sistema que 
rege se1nelhantes ilnposições, e po1 outro tibie­
za nos exa tores, e insuficiência de meios coei -
citi vos para a arrecadação executiva que cabe 
ao fisco Estas considerações, por sem dúvida, 
vos levaram à autorização confe1 ida ao go­
vê1 no pelo § 8 ° do mt 3 ° da lei n ° 848 do 

Deixou de sei incluída na piesente 
publicação 

o Constitui, na p1esente publicação, a ta­
bela IV 



TABELA IV 

DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA DA PROVÍNCIA DO RIO DE JANEIRO 

IMPOSTOS 

ANOS A QUE RESPEITA A DÍVIDA Total da 
dív1oa , , Patente sôbre 1 Patente sôbre li lmpôsto do / _ 

·-------------·---------
1 

Dee1ma urbana 1 Policia 1 ~~",";~=~~º __ e_n_g_e_nh_'º_s __ ·----g_a_d_º ____ 

1 

_s_o_b_r_•_s_•g_e_s_l·---

1 

s 67$52.5 

-

1836 a 1837 .. 

1837 a 1838. 

1838 a 1839. 

1839 a 1810. 

1840 a 1841.. 

1841 a 18-12. 

1842 a 1843 

1843 a 1841 .. 

184-1 a 18-15. 

1845 a 184G. 

1841) a 18±7 

18±7 a 1818. 

1848 a 18·10. 

1849 a 1850 .. 

2.0 semestre de 1850. 

TOTAL DA DÍVIDA LIQUIDADA 

Por liquidar: 
1851. 

1852 .. 

1853. 

185·!. 

1855. 

SOMA .. 

A deduzir: 

A 1mportânc1a que se arrecadou por conta da dívida acima, nos C'Xcrc:1c10s de 1851a1855 

TOTAL PRESUMÍVEL DA DIVIDA. 

1:547$-111 1:188$480 

1:545S865 1:002$400 

2:008$151 9978600 

2:601$868 1:010$400 

2:753$436 1:571s200 

3:283$913 1:095$200 

3:092$879 818$400 

4:72SS793 D!IOS200 

5:252$173 8438200 

7:0:37~372 1:165Sll00 

5:7108755 1 :160$000 

6:154$701 1:015$360 

7:280$969 1:1678200 1 

8:8-19S:J61 1:8748800 

7:610$465 2:257$000 
1 

69:488$112 18:266$040 

13:728$718 1 '1:725$500 

12:638;'!49 10:288.3000 

14:248$806 !0:289SOOO 

16:727~976 9:01:3$500 

22:8778242 11:031$000 

149:709$003 63:613$040 

7:!JSGS2~2 

5:6G2n52 

5:1638838 

G:-104$680 

s :J9.)240 

1 s 96.)880 

' 167$360 

::rn:17-1$2ss 
5:8-l!SOOO 

4:29].5600 

.1:706)000 

6:622$000 

6:522:)000 

.5:6H$000 

6:5-12.$000 

8:06:38000 

7:115ô000 

4:J:lOSOIJO 
1 

118:867$780 1 

1 

6:316S100 

6:245$000 

7:380~000 

5:.535$000 

6:Qí0$000 

151 :253$880 

1:060$000 

2:·15:3$750 

3:5,)3$750 

3:513$750 

108$000 

238$000 

508$000 

1:294$000 

s 
s 

2:519$005 

!:260SOOO 

3:779$005 

57:355SJ±8 1 s:a56sm2 I rn:os1,12a 1 ~75$000 1 14osooo 'I 

92:353$855 57:655$348 135:169$751 3:138$750 3:639$005 

1 

Contadoria da tesouraria provmcial, cm 5 de Julho de 1856. - O Contador, Francisco AntônJO de Almeida 

:J83$000 

465$800 

s 

848$800 

241$000 

607$800 

10:789$638 

8:249$657 

8:266$469 

10:184$308 

37:598$924 

11:280$113 

10:656$629 

11:433$993 

12:717$373 

14:832.>972 

12:752$755 

14:220$061 

17:805$169 

17:839$161 

14:027$465 

212:654$687 

24:770$318 

30:814$149 

32:383$606 

31:276$476 

40:818$242 
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80:151$969 

292:565$5D9 
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ano passado, da qual não tem êle ainda feito 
uso por aguardar o regulamento do govêrno ge­
ral sóbre o mesmo assunto, que consta estar-se 
elaborando, para sôbre êle pautar as disposi­
ções que devem reger a arrecadação dêste im­
pôsto provincial 

Em face, pois, dessa, e da muito mais lata 
autorização com que investistes o govêrno pe­
las leis ns 699 e 737 de 7 e de 30 de outubro 
do ano de 1854, fôra a meu ver conveniente 
conferir-lhe também a faculdade de regular 
melhor a imposição e arrecadação dêstes dois 
outros objetos 

A conveniente reorganização da tesouraria 
assim auxiliada dotaria com meios mais coer­
citivos a cobrança da dívida, cometendo êsse 
ramo administrativo aos cuidados especiais da 
procuradoria fiscal, e ao juízo dos feitos da 
província, por cujo intermédio cumpre que seja 
promovida semelhante arrecadação 

Tenho mandado proceder a uma liquidação 
radical da dívida em questão, para que se re­
conheça sua exata importância e o estado de 
sua solvabilidade É um trabalho urgente e 
indispensável, que deve preceder a qualquer 
medida que diga respeito ao acervo da dívida 
já existente 

Terminarei êste artigo transcrevendo aqui 
a opinião muito atendível do inspetor da te­
sourmia sóbre semelhante assunto 

"A disposição do regulamento de 22 de no­
vembro de 1849, que cometeu a cobrança da 
dívida ativa provincial em cada município às 
respectivas coletarias, atribuo a pouca renda 
desta espécie que anualmente entra para os 
cofres, visto como só a pagam aquêles cole­
tados que o querem fazer amigàvelmente, por 
faltarem aos coletores os necessários meios 
coercitivos para os compelir; e por isso pro­
ponho a revogação daquele regulamento, e que 
passe essa incumbência a ser exercida pelo 
dr procmador fiscal a quem se enviará, à pro­
porção que se fôr liquidando a dívida ativa 
de cada município, as competentes certidões 
para promover a sua execução perante o juízo 
dos feitos, para o que se cria1ão mais dois 
lugares de oficiais de justiça, aos quais se 
abonará uma ajuda de custo para as despesas 
de viagem, que será deduzida das porcenta­
gens a que tiverem direito, pelas quantias re­
colhidas à tesouraria provenientes das exe­
cuções por êles feitas Com esta medida julgo 
que se melhorará muito êste ramo de receita " 

Divida passiva da p10v!ncia 

PELOS quadros apensos sob números 16 e 17 * 
tereis cabal conhecimento do estado dêste im­
portante e sagrado compromisso da província 
Do primeiro dêles se vê onde existiam em fins 
de junho último os títulos da dívida pro· 
vincial 

O valor dêstes títulos acompanha no mer­
cado o dos emitidos pelo govêrno geral com 
uma diferença de 5 a 6% A pontualidade com 

Deixaram de ser incluídos na presente 
publicação 

que a província do Rio de Janeiro tem cons­
tantemente pago os dividendos de sua dívida, 
os recursos de que dispõe, para que jamais 
seja preterido êste dever que contraiu, seriam, 
por sem dúvida, considerações valiosas peran­
te seus credores para que tais títulos andas­
sem ao par, ou muito próximos dos da dívida 
nacional Quero atribuir a ausência dêsse fato 
à amortização de que porventura se receiam 
os possuidores daqueles títulos quando os têm 
comprado para fazer dêles fünte de renda; .e 
não obstante estar ela suspensa desde algum 
tempo, não tem contudo, como a do govêrno 
geral, um longo período de permanência que 
radique a crença de que semelhante amortiza­
ção não terá lugar ainda por largos anos, me11-
mo no interêsse dos credores e do próprio 
estado 

Por mais esta consideração, se valiosa vos 
parecer, e nomeadamente pelas que apresente! 
acêrca da renda da província, entendo conve­
niente que continueis a autorizar o govêrno 
para suspender a amortização da dívida fun­
dada 

Próprios provinoiafa 

BEM quisera poder apresentar-vos a descri­
ção de todos os p1óprios da província, e dar-vos 
assim conta exata e detalhada dêste impor­
tante ramo a cargo da administração, para 
cujo tombamento já fôra nomeada uma comis­
são em abril de 1853, e mais tarde reorganizada 
em julho de 1854 Não me é, porém, possível 
fazê-lo, por não se haverem obtido nenhuns 
esclarecimentos sôbre os próprios existentes nos 
diferentes pontos fora da capital 

Tenho expedido as necessárias ordens para 
a obtenção dos elementos indispensáveis à 
confecção dêste trabalho, e é de esperar que, 
mais feliz do que eu, possa meu sucessor ex­
por-vos em um quadro completo o estado da 
p1opriedade p1ovincial Por ag01a limito-me 
a oferecer-vos apenas a relação dos próprios 
que existem na capital; são êles: 

Teatro de Santa Teresa, sito na rua da 
Imperatriz 

Dito em construção que se acha abando­
nado 

Quartel do corpo policial, si to na rua da 
Glória e terrenos anexos que se acham afora­
dos a d!ve1sos 

Casa da tesouraria, sita na rua do Impe­
rador 

Dita da secretaria do govêrno na mesma 
rua 

Prédio denominado Palacete sito na 
rua da Praia, e casinhas anexas 

Casa de detenção, sita na rua de São 
João 

Terrenos anexos à mesma onde se acha a 
abegoaria, ferraria, pedreira das obras públi­
cas, etc 

Cemitério de Ma1uí 

Sítio do Bumba, no Cubango 

Chafariz da praça da Memória. 



DE ONTEM E DE HOJE 113 

Dito da dita de Martim Afonso 

Caixa dágua de São Lourenço 

Minas dág ua de São Lourenço 

Fonte do Ingá 

Dita da rua Fresca 

Dita da 1ua nova de São Domingos 

Dita na rua Áurea do Ingá 

Uma barca de excavação contendo uma 
máquina movida a vapo1 e seus pertences, cons­
tantes de uma ba1ca de vapor de fôrça de 14 
cavalos paia reboque, 8 batelões ou salopas, 
sendo 6 de madeira e 2 de ferro (ao serviço do 
govêrno geral) 

Um escaler da presidência 

Uma prancha de serviço das obias da ca­
pital 

Tomada de contas 

PELO apenso sob n ° 18 '" veieis que desde 
janeiro até fim de junho últimos se tem to­
mado 86 contas; a sabei: 

1 da tesourai ia p1 ovincial 

1 da mesa provincial 

35 de coletarias 

do corpo policial 

8 de lotelias 

2 de epidemia 

da repartição da policia. 

dos alimentos ao p1esos pobres, etc 

de casas de caridade 

5 de igrejas 

de estradas 

da cadeia 

26 de obras da capital 

86 

Do iefe1ido apenso sob n ° 18, * se vê que 
dos alcances 1 econhecidos na importância de 
Rs 1: 585$604 tem entrado paia os cofres a 
quantia de Rs 571$394, restando ainda a de 
Rs 1 :014$210, a 1espeito da qual vou dar as 
necessálias p1 ovidências, a fim de que seja de­
las indenizada a fazenda provincial 

Pelo out10 apenso sob n ° 19 ,,. vereis que 
estão ainda po1 tomai 112 que se 1esmnem nas 
seb uin tes classes: 

2 da tesou1a1ia p1 ovincial do ano de 1855 

1 da mesa p1ovincial do ano de 1855 

30 de coleto1ias do ano de 1855 

1 de bau eil a do ano de 1855 

6 de lotelias do ano de 1854 

8 de casas de calidade dos anos 1835 a 1855 

29 de est1 adas do ano de 1837 a 1855 

23 de igrejas do ano de 1841 a 1855 

Deixou de ser incluído na presente 
publicação 

R BE - 3 

6 de cadeias e casas de detenção dos anos 
de 1835 a 1849 

4 de pontes e cais dos anos de 1852 a 1855 

de cerni térios do ano de 1854 

das obras da capital do ano de 1855 

112 

No meu senti1, é a tomada de contas a fun­
ção mais imp01 tante da fiscalização pública 
Reconheço, em ve1dade, que de sua natureza 
é trabalho m01oso; mas indispensável e im­
prescindível á ordem e à moralidade adminis­
tra tiva Tenho porém para mim que a causa 
principal do atiaso que se nota neste serviço 
deriva-se em grande parte da boa ou má orga­
nização das diversas estações incumbidas de 
desempenhá-lo, e obrigadas mais tarde a tra­
zer e sujeitar seus atos à comparação com as 
regias que os devem reger Assim pois a to­
mada das contas será mais ou menos rápida, 
mais ou menos clara e fácil conforme o ma­
quinismo e o modo de funcionai dessas esta­
ções fôr mais ou menos simples, sisten1ático e 
expedi to Com isto quisera ainda, se é preci­
so, dai maior relêvo à urgente necessidade da 
ieorganização administiativa do serviço pro­
vincial, para que por êsse se1viço iegularmen­
te desempenhado, e convenientemente repre­
sentado no documento que sob o nome de ba­
lanço vos é todos os anos apresentado, possais 
apreciai e julgar dos atos da administiação 
que vos dá contas 

Convênio sôbie o cafê 

e OMO sabeis, esta questão de subida magni­
tude pata os nossos recursos, tendo sido resol­
vida por um acôrdo com a província de Minas 
Gerais, de que resultara o convênio de 17 do 
julho de 1851, ficou ainda pendente de so!Ução 
pelo que respeita à província de São Paulo 

O govêrno, convidando logo depois daque­
le convênio a p1esidência dessa p1ovíncia a 
entiar em ajuste sôbre êste inteiessante assun­
to, não tem podido até hoje chegar a uma de­
cisão; no entretanto o mencionado con­
vênio com a presidência de Minas Gerais, ha­
vendo sido feito únicamente pelo prazo de três 
anos, já se acha terminado desde o ano de 
1854; continua porém ainda a obse1 var-se sob 
as mesmas bases, pôsto que não houvesse sido 
1 enovado conf01me o autorizastes pela lei 
n ° 687 de 29 de setemb10 de 1854 

Não consta na secieta1ia que depois do 
último ofício à presidência de São Paulo em 
27 de outub10 de 1854, respondendo ao que de­
la fô1a recebido, de 17 dêsse mesmo mês e ano, 
continuasse conespondência alguma no sentido 
de concluir um convênio que aproveita a am­
bas as p1ovíncias 

O p1esidente de São Paulo, acusando em 
seu dito ofício a remessa que o desta provín­
cia lhe fizeia da lei acima citada, inquiriu se 
estava êle habilitado paia entrar no ajuste, e 
se aceitava para isso as bases estabelecidas no 
aitigo 9 ° do orçamento daquela província que 
po1 cópia lhe remeteu, e que é o seguinte: 
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"Art 9 ° - O govêrno fica autorizado a 
celebrar com a presidência do Rio de Janei"o 
um convênio em que se regule o pagamento 
dos direitos de saída devidos a esta província 
pela expo1tação do café de sua produção, que 
demandar o mercado da praça do Rio de Ja­
neiro, não devendo o referido convênio ser fei­
to por mais de dois anos, e nem com menos 
de 20% em favor desta província da totalidade 
da airecadação, que se fizer na mesa pro­
vincial do consulado do Rio de Janeiro N''io 
obstante o sobredito convênio, o govêrno dará 
as providências para que se continue a escri­
turação da saída de todo o café da província, 
a fim de que se conheça a sua produção O 
convênio abrangerá os direitos do café expor­
tado pelo Ariró já recebidos no dito consulado, 
e não restituídos ao cofre desta província, mas 
êste3 direitos serão contratados na razão de 
14. a 20% " 

Em resposta a semelhante ofício declarou 
a presidência que estando habilitada para en­
trar no ajuste em questão, não julgava toda­
via a província de São Paulo com direito a 
uma quota de 20% do total arrecadado, em 
face dos dados fornecidos pela exportação dos 
anos de 1846 a 1849; e que quanto à questão 
da exportação do café pelo Ariró, pedia expli­
cações a respeito, visto nada constar sôbre a 
reclamação que semelhante lei intentava 

Em verdade, a pretensão de 20% sôbre a 
totalidade da arrecadação da mesa provincial 
do Rio de Janeiro é uma exigência que sobe 
de ponto em exageração; porquanto pelos da­
dos que ministra o mapa apenso sob n o 14 * 
vê-se que o têrmo médio da exportação do 
café, pela mesa provincial desta província, 
de conta da de são Paulo, conesponde a 
1 263 028 arrôbas por ano, equivalentes a Rs 
4 782: 569$194; devendo por conseqüência caber­
-lhe uma quota do impôsto, se o convênio 
existisse, na importância de Rs 191 :302$767 
Exigindo porém aquela província receber 20% 
da totalidade da arrecadação, pretende ela que 
a exportação dêste gênero de sua peculiar pro­
dução, que se faz pela dita mesa, seja igual 
a 1 954 023 arrôbas por ano, o que correspon­
deria a um valor de Rs 7 399 :083$952; deven­
do-lhe portanto caber do impôsto uma quota 
de Rs 295: 963$358 

Nenhuma boa razão assiste à província de 
São Paulo para pretender um convênio que 
não é justificado pelos fatos constantes coli­
gidos na estação exportadora do pfü to do Rio 
de Janeiro 

No entretanto, tenho a crença de que um 
acôrdo eqüitativo, fundado em bases menos 
arbit1árias, e que poderiam ser estabelecidas 
pela estatística da exportação dêste p1oduto, 
que se pudesse organizar sôbre os documentos 
públicos da província de São Paulo, e pelos 
que existem nesta, bonificaria imensamente ns 
interêsses de ambas, não só pelo lado da arre­
cadação, como pela repressão da fraude que 
semelhante fato importaria, conciliando-se as­
sim interêsses que jamais devem estar em 
antagonismo, visto como, partes integrantes 
da sociedade brasileira, as províncias não po-

Deixou de ser incluído na presente 
publicação 

dem deixar de convergir tôdas para o mesmo 
fim de harmonizar, servir e aumentar êsses 
interêsses em vantagem da prosperidade geral, 
de que são elas participes 

Tendo sido encarregado o administrador da 
mesa p1ovincial de visitar as diversas reparti­
ções exatoras da província, e de inspecionar o 
estado delas, e a maneira por que desempenha­
vam suas obrigações os respectivos emprega­
dos, deu conta desta comissão com zêlo e inte­
ligência que muito o abonam 

A vista de seu relatório, que me foi apre­
sentado pelo inspetor da tesouraria, terei de 
tomar algumas medidas administrativas em or­
dem a m01alizar a fiscalização e melhorá-la 

Nêle é proposta com justificados funda­
mentos a remoção do registro da Mambucaba 
para a povoação da freguesia, de que está dis­
tante, sem utilidade alguma fiscal, em detri­
mento do respectivo empregado, que com mes­
quinho vencimento mal pode subsistir, aumen­
tando-se-lhe as privações pela localidade em 
que se acha isolado 

Também paiece-me conveniente trazer o 
registro de Para ti para a cidade: logo que 
tenha devidamente examinado estas questões 
tra ta1 ei de i e sol ver a i espei to 

O sistema de guias cobrindo o café, que 
das províncias limítrofes entra nesta, é por sua 
natureza suscetível de fraudes, que dificilmenre 
se poderiam impedir; faz-se além disso vexa­
tório em sua velificação fiscal nos pontos em 
que esta deve ter lugar, conforme o exige o 
a1 t 2 ° do regulamento de 30 de maio de 1836, 
que manda fazer a conferência das g·uias com 
o gênero por elas acompanhado, pesando-o ou 
medindo-o, sempre que pelas simples inspeção 
ocular houver suspeita de diferença 

O resultado prático de semelhante exigên­
cia, para obliterai os seus inconvenientes, é 
que nos regist1os calcula-se pelo número dos 
animais carregados, a quantidade do café con 
duzido, o que as mais das vêzes dá um excesso 
'da quantidade expressa na guia para a real­
mente tiansportada; excesso que é preenchido 
no ato da exportação pela mesa provincial com 
café desta província passível do impôsto, e que 
no entretanto fica isento, visto os portadores 
das guias completarem com êle a diferença que 
provém do modo por que é feita a conferência 

Além dêste fato, q'.l€ piejudica o algarismo 
da exportação do café de produção fluminense, 
tenho ainda info1mações muito exatas de que 
é guiado como vindo de São Paulo café do 
Rio de Janeiro: nem é isso um fato novo, em­
bora não tenha êle hoje as proporções de outrn 
tempo 

A anexação do Bananal ao ter ri tório desta 
província, onde está encravado, é uma provi­
dência que conciliaria lnterêsses muito aten­
díveis, e uma reclamação justificada dos habi­
tantes daquele município, que a têm solicitado 
com instância As divisas naturais, o cômodo 
dos munícipes, as necessidades do fisco, de­
vem por sem dúvida merecer dos poderes do 
Estado o favorável defe1imento de semelhante 
pretensão Dêles pende o melo mais adequado 
para a repressão da fraude que prejudica os 
nossos cofres, e que desapa1eceria inteiramente 
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com a aquiescência da província de São Paulo 
a um convênio de mútuo interêsse, e no qual 
fôra ela por certo a mais bem aquinhoada Li­
sonjeio-me de que chegaremos a êsse acôrdo, 
porque para êle dão-se tôdas as razões de recí­
proca conveniência, que me proponho a sujei­
tar oportunamente ao Ilustrado juízo da presi­
dência daquela província 

Garantia de Juros a emprêsas 

PELAS leis n ° 669 de 28 de outubro de 1853; 
714 de 13, 719, 723, 724 de 25 de outubro de 
1854, e 795 de 25 de setembro do ano findo, 
foi autorizada a garantia de juros para a rea­
lização de diversos melhoramentos nas vias de 
comunicação da província; a saber: 

1 ° - A lei 669 de 28 de outubro de 1853 
garantiu a construção de uma estrada de fer­
ro desde a imperial cidade de Niterói até Cam­
pos e São Fidélis, com um ramal por Nova 
Friburgo e Cantagalo, um mínimo de juros 
de 5% ao ano 

2 ° - A lei 714 de 13 de outubro de 1854 
garantiu à emprêsa da estrada de ferro, deno­
minada de D Pedro II, sôbre o capital des­
pendido na sua construção desde o seu pon­
to de partida, na capital do Império, até os 
limites desta província, um juro adicional de 
2% ao ano 

3 o - A lei 719 de 25 do mesmo mês e 
ano, garantiu a quem escavasse, alargasse e 
aperfeiçoasse o canal de Campos a Macaé, e 
o continuasse até a baia de Niterói, um mí­
nimo de juros sôbre um capital de seis mil 
contos, de 5% ao ano 

4 ° - A lei 723 da supradita data garan­
tiu a quem canalizasse a lagoa Araruama até 
Cabo Frio, o juro por 50 anos, sôbre um capi­
tal não superior a cem contos, de 6% ao ano 

5 ° - A lei 724 de igual data, além de ou­
t1 os favores a quem contratasse a construção, 
conclusão, melhoramento e custeio das estradas 
para carros abaixo declaradas, garantiu sôbre 
um capital previamente limitado, e pago de­
pois de começarem a transitar em uma parte 
dessas estradas não menor de um têrço de sua 
extensão, carros de quatro rodas, o mínimo de 
juros até 5% ao ano São elas: 

1 • - De Ariró a Resende 

2 • - Do Presidente entre a Vila de Ita­
guaí e a da Barra Mansa, e o seu prolonga­
mento até a cidade de Resende 

3 n - De Mangaratiba ao Rio Claro até o 
Pouso Sêco, e o Mllnicípio de Barra Mansa 

4 • - Do Comércio 

5 • - De Petrópolis à ponte do Paraiburnt 

6 • - Do Pôrto das Caixas, ou do ponto 
mais conveniente à margem do rio Macacu, 
até Nova Friburgo e Cantagalo 

7 n - Do Presidente Pedreira, prolongada 
até o Rio Prêto, com ramais por Pirai, Vas­
souras e Valença 

8 n - De Cantagalo a Macaé 

9 • - De São Salvador de Campos a São 
Fidélis, prolongada até Cantagalo 

10 • -- Da Serra de Parati com o atalho do 
governador até São Paulo, autorizado pela lei 
n° 655 art 1° 

A 1 • garantia não se tem até hoje rea­
lizado, porque nenhuma companhia ou parti­
cular se há proposto a esta emprêsa, e pro­
pendo mesmo a crer que se não realizará, des­
de que a taxa da garantia concedida às outras 
vias férreas, e algumas estradas de carros, foi 
elevada a 7% 

Circunstâncias mui prósperas podem porém 
ocorrer de futuro que acoroçoem alguma em­
prêsa, a tomar como apoio de sua organização 
esta mesma taxa, sobretudo se uma grande 
soma de probabilidades augurar então maio­
res e razoáveis lucros aos capitais que nisso 
empregar 

Demais, esta garantia é na hipótese de que 
se não realize a de que trata a lei n ° 719 de 
25 de outubro de 1854, por isso que a concessão 
de uma exclui a de outra 

A 2 n garantia já se acha em via de reali­
zação em presença da estrada de ferro de 
Pedro II de que sabeis a inauguração e anda­
mento Importou ela no 1 ° semestre de 1855 
em 14:529$000 rs e no semestre que acaba de 
findar em junho do corrente ano, em 
33: 436$057 rs devendo êste algarismo ir subin­
do nos Iguais períodos subseqüentes 

A respeito da 3 " garantia, também nada 
l"lá realizado, e persuado-me que lhe são apli­
cáveis as mesmas observações que deixo feitas 
tratando da 1 ° com a qual tem afinidade 

Sôbre a 4 • lei de garantia nada há igual· 
mente feito, nem creio que por enquanto cres­
çam as probabilidades de seu êxito 

Quanto à 5 • finalmente começou já em 
parte a ser efetiva, pelos contratos feitos com 
a presidência para as estradas de Mangaratiba, 
de Petrópolis ao Paraibuna, e de Macacu a 
Cantagalo 

Do acima expendido resulta que da garan­
tia de juros concedida a diversas emprêsas, 
pesa já sôbre os cofres provinciais um ônus 
de 47:959$057, além da soma de 90:000$000 a 
que montam as três entradas de 15% sôbre 
as 1 000 ações tomadas pela província, da em­
prêsa da estrada de Mangaratiba, ônus que 
terá ainda por algum tempo de tomar maio­
res proporções; e se bem que possa êste en­
cargo da atualidade produzir subidas vanta­
gens no futuro, que sobejamente compensem 
tal sacrifício, a prudência contudo aconselha 
a não despender com mão larga e generosa 
êstes favores que só muito atendíveis consi­
derações podem me;·ecer; visto como são êles 
compromissos embaraçosos, e algumas vêzes 
arriscados, que podem prejudicar serviços não 
menos importantes, e até mesmo afetar o cré­
dito e a pontualidade com que a administração 
pública deve satisfazer todos os empenhos que 
contrai 

Nem se diga que a garantia de algumas 
emprêsas será puramente nominal; porquanto, 
ainda as muito prometedoras têm o período 
mais ou menos longo de seu comêço, em que 
gastam avultados capitais, sem meios de ren­
da imediata, até se porem em estado de co-



116 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

meçar a funcionar mesmo parcialmente, sendo 
que neste período a garantia provincial tem 
necessàriamente de realizar-se; e embora ve­
nha ela mais tarde a ser compensada, cumpre 
toda via a tender se o estado dos cofres, em 
presença dos muitos outros compromissos que 
se devem satisfazer, apresenta uma soma dis­
ponível para ser aplicada a êste outro em­
penho 

Reconheço em verdade, que em um pais 
novo, rico de elementos naturais, mas ainda 
baldo de meios e recursos, que só o tempo, a 
civilização e a experiência podem produzir, a 
ação benéfica da autoridade, e o impulso ele 
seu auxílio, deve acoroçoar, promover mesmo, 
tôdas as emprêsas que se proponham a dotá-lo 
com os melhoramentos indispensáveis à obten­
ção de sua prosperidade, e à solução de todos 
os problemas vitais que mais interessam a uma 
nascente sociedade Mas êstes deveres, por 
certo de ordem mui elevada, têm outros de não 
menor magnitude, que lhes são preferentes, e 
que formam a base de tôda associação polí-

Representação provincial 
Secretaria do govêrno 
Culto público 
Arquivo estatístico 
Instrução primária 
Instrução secundária 

tica que, como a nossa, procura robustamente 
constituir-se 

Se, porém, emprêsas se apresentarem to­
mando a si a construção de estradas impor­
tantes que sejam grandes artérias de comu­
nicação dos centros mais produtores da pro­
víncia, dos quais não exista ainda facilidade 
de transporte para o nosso grande mercado, 
nesse caso tenho por econômica a bonifica­
ção de um juro a tais emprêsas, porque com 
isso poupar-se-á a avultada soma que, em 
reparos e conservação de más estradas, gasta 
a província, sem no entretanto dotar o públi­
co com um tiânsito sempre livre e fácil En­
tão a garantia do juro, embora nominal não 
seja, é uma economia em tôda a fôrça da ex­
pressão, intuitivamente aconselhada pelas con­
veniências da causa política 

Terminarei êste artigo geral das Finanças 
da Província apresentando-vos o estado dos cré­
ditos no fim do primeiro semestre do corren­
te exercício 

Fixado Despendido 

49:000$000 3: 769$985 
33 :600$000 13 :777$686 
17: 050$000 1 :235$886 

4:000$000 820$230 
156: 110$000 26: 173$526 

27 :570$000 2 :258$844 
Empregados aposentados e em disponibilidade 
Fôrça e segurança pública 

17:362$000 
261 : 653$675 

9:078$340 
96 :590$423 

Saúde e caridade pública 
Fiscalização e arrecadação das iendas 
Obras públicas 
Empréstimo provincial 
Exercícios findos e restituições 
Despesas diversas 

45:920$000 
149: 291$240 
815: 807$915 
383 : 460$000 
34:000$000 
70:920$000 

-------
1 865: 746$000 

4:345$298 
54:605$830 

332: 703$632 
60:712$705 
1 :037$321 
8:328$400 

615: 438$106 

Saldo do crédito para o resto do correu te exercício 1 250: 307$894 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS DA PROVíNCIA 

Seci etm ia da pi esidência 

Ü PESSOAL da secreta1ia conta hoje, além do 
que lhe foi marcado pela lei n ° 610 de 4 rle 
outubro de 1852, mais um chefe da secção 
criada pela deliberação de 17 de abril último, 
e 8 adidos que meus antecessoies admitiram 
ao serviço desta repartição. 

Circunstâncias, às vêzes imperiosas, exigem 
a adoção desta medida, que satisfaz por certo 
às necessidades do momento; mas que não 
deixa de ter inconvenientes, desde que ces­
sem essas ocorrências que a aconselharam O 
sei viço, tenho notado, poucas vêzes aproveita 
com o auxílio que lhe trazem indivíduos sem 
a necessária experiência do trabalho que pro­
vocou sua admissão, e sem serem sujeitos a 
uma prova de sua habilitação para o desem­
penho dos encargos que se lhes vão cometer 
Não têm a responsabilidade de empregado, 
nem possuem as garantias que a êste são 

conferidas, falta-lhes a sanção legal de sua 
existência, a qual só se justifica por uma ou 
outra circunstância transitória, que é o que 
lhes deve marcar a duração; no entretanto 
que passadas essas exigências permanecem êJes 
nas estações, adquirindo assim como que um 
di1eito a continuarem no serviço público, que 
provisóriamente os admitiu, criando-se clestarte 
dificuldades que podem trazer constrangimen­
to no desempenho de deveres, e na regular 
ação da autoridade 

É mais um elemento heterogêneo para a 
disciplina das repartições, sobretudo quando 
são êles aquinhoados de modo a ferir suscepti­
biliclacles, que se devem supor no pundonor ele 
todo o empregado; e o serviço por bem do 
qual dá-se êsse fato, é às vêzes realmente pre­
judicado 

Descendo destas considerações, que faço em 
tese, cumpre-me declaiar, tanto quanto me é 
possível fazê-lo no pouco tempo de minha 
administração, que os empregados da secreta­
ria desempenham regula1mente seus deveres 
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o regulamento de 30 de março de 1852 é 

0 que em parte rege esta repartição, havendo 
sido modificado no que respeita ao número 
de suas secções pela já citada deliberação pre­
sidencial de 17 de abril último e pela de 28 
de novembro do ano findo, que criou mais a 
secção do "arquivo das obras públicas"; a 
qual porém foi de novo dela desmembrada pela 
deliberação de 17 de abril último, que resta­
beleceu esta estação como anteriormente fun­
cionava O apenso sob n ° 20 • mostra o pes­
soal que atualmente tem esta e as demais re­
partições, que em virtude da lei n ° 699 de 
7 de outubro de 1854 devem constituir uma 
repartição centrai 

Por êle se vê que está vago o lugar de 
1 o oficial, que deixou o empregado que o 
exercia, e que passou a chefe de secção por 
nomeação de 30 de abril último Não tenho 
provido êste lugar, não só porque não é de 
pessoal que sente falta esta repartição, como 
por me parecer que não convém fazê-lo, tendo 
de se proceder à reforma, para a qual podia 
ser mais um embaraço êste provimento 

Existe na secretaria uma pequena biblio­
teca que conviria aumentar com algumas obras 
administrativas Como em diversos relatórios 
se tem tocado nesta necessidade, apresento-vos 
no apenso sob n ° 21 * a lista dos livros de que 
atualmente consta a dita biblioteca aditada 
com os da inspetoria de instrução 

No digno secretário que rege esta reparti­
ção tenho encontrado um auxiliar cheio de 
dedicação e inteligência 

No seu hábil oficial maior a cooperação 
valiosa do talento reunido ao conhecimento 
prátic::i dos negócios da província. 

Arquivo das obras públicas 

e OMPÕE-SE esta repartição, depois 
xada da secretaria da presidência, 
pessoal que antes tinha; isto é: 

de desane­
do mesmo 

1 Arquivista ord 1:200$ 
grat 400$ 1 :600$ 

Amanuense ord 600$ 
Desenhador ord 400$ 

grat 200$ 600$ 

1 Continuo ord 500$ 

3:300$ 

Sua organização e funções ressentem-se do 
estado dêste ramo do serviço administrativo, 
que a reforma tem necessáriamente de melho­
rar Todavia no isolamento em que se acha 
a presidência a respeito das questões profissio­
nais, que até certo ponto tem de apreciar, e 
sôbre que cumpre resolver, serve o arquivo, na 
pessoa de seu hábil empregado, o major Antô­
nio Pinto de Figueiredo Mendes Antas, de va­
lioso auxiliar ao govêrno 

• Constitui, na presente publicação, a ta­
bela V. 

* Não foi incluído na presente publi­
cação 

Inspetoria geral da instrução 

E STA repartição, com o pessoal que tem, não 
pode bem desempenhar os encargos que lhe 
estão cometidos, achando-se em correspondên­
cia com as diversas entidades municipais e 
paroquiais, e com os professôres que formam o 
pessoal da instrução elementar da província, 
sobretudo depois que a parte da Instrução se­
cundária da comarca de Niterói foi também 
Incumbida à sua inspeção. 

Como, porém, tenho para mim que a re­
forma desta instituição deve reunir os dois 
ramos distintos em que hoje se acha dividida, 
entendo que serà então oportuno ensejo de 
a tender às necessidades dês te serviço 

Tesouraria provincial 

E STA repartição, dirigida por um chefe ze­
loso e inteligente que com louvável atividade 
acode às necessidades e lacunas do serviço, vai 
marchando sem graves embaraços 

Seu expediente está em dia pelo que res­
peita aos negócios de trato sucessivo Quanto 
à importante incumbência da tomada de con­
tas, em outro lugar vos exponho o que ná 
sôbre tão ponderoso objeto 

Parece-me conveniente, enquanto não se 
trata da reforma das repartições da província, 
conforme haveis autorizado, satisfazer a uma 
necessidade, que a cada momento se faz sen­
tir no correr dos negócios administrativos; que­
ro falar do contencioso judiciário da provín­
cia, que, estando cometido ao procurador fiscal 
da tesouraria, não tem no entretanto êste em­
pregado os meios materiais de preparar os as­
suntos em que a fazenda provincial deve ser 
ativa ou passivamente representada, sendo-lhe 
para Isso indispensável uma secção, a cujo 
cargo e andamento sejam cometidas semelhan­
tes questões. 

Tenciono por Isso organizar provisoriamen­
te uma secção denominada de "contencioso" 
dirigida pelo procurador fiscal, pela qual exer­
cite êste as incumbências que lhe foram come­
tidas pelo regulamento de 20 de maio de 1842, 
e onde sejam lavrados ou registrados todos os 
têrmos de contratos, arrematações e fianças em 
que é parte a fazenda provincial, incumbindo­
-lhe mais o promover por melo do Juízo dos 
feitos a cobrança da divida ativa, à medida que 
fôr esta sendo liquidada pela tesouraria 

Informa-me o inspetor que todos os em­
pregados destlll repartição cumprem seus de­
veres 

Mesa provincial 

Ü PESSOAL desta mesa foi aumentado com 
a criação de um ajudante do conferente por 
deliberação presidencial de 8 de agôsto do ano 
findo, com o vencimento de 800$ anuais 

Custa êste pessoal 13 : 840$ rs , que com 
1: 200$ rs do expediente eleva a despesa desta 
estação a rs 15: 040$000 O seu único serviço, 
aliás multo importante, é como o sabeis o da 
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arrecadação do impôsto de 4% sôbre o café 
exportado pelo pôrto do Rio de Janeiro de 
produção desta e da província de Minas Gerais 
A circunstância de não haver-se podido che­
gar a um acôrdo com a província de São Paulo 
acêrca da quota que teria ela de receber pelo 
café de sua produção exportado pelo pôrto do 
Rio de Janeiro, tem obrigado a que se con­
serve uma repartição que poderia, e muito 
convilia, ser extinta em prol dos cofres pro­
vinciais 

A natureza de suas funções, seu maquinis­
mo, seus fins, de tal modo são homologados 
com a mesa do consulado da côrte, que é 
intuitiva a conveniência de ser esta estação 
geral a que desempenhe cumulativamente a 
arrecadação de ambas as taxas com que é tri­
butado o gênero sôbre que recai a fiscalização 
distinta destas duas repartições Uma vez re­
guladas as questões que existem pendentes 
acêrca do impôsto provincial sôbre o café ex­
portado, é evidente que a mesa do consulado 
da côrte, assim como arrecada 5% sôbre se­
melhante produto, sem o mínimo inconvenien­
te, e sem acréscimo de trabalho, pode arreca­
dar 9% 

O resultado seria uma economia nas des­
pesas desta província sem o menor prejuízo 
de suas necessidades ou de seu serviço Esfor­
çar-me-ei, pois, por conseguir qualquer solu­
ção a respeito de um convênio entre as três 
províncias do Rio, de São Paulo, e de Minas, 
a fim de tornar possível a adoção daquela 
medida, que tenho por manifestamente con­
vinhável 

Coletoiias 

VINTE e nove são as atuais coletarias en­
carregadas da arrecadação das diversas contri­
buições diretas da província nos seus diversos 
municípios Da demonstração sob o apenso 
n ° 22 * vereis quais são elas, seu pessoal, a 
renda que arrecadaram nos três últimos exer­
cícios, o têrmo médio dessa arrecadação, e a 
porcentagem dos respectivos empregados 

No referido período oscilou a soma arre­
cadada entre 505 e 541 contos, sendo o têrmo 
médio dela 523 contos anuais, e o de exação 
17,35% Como sabeis porém a porcentagem dos 
exatores varia entte 10, 15, 20 e 25%, conforme 
a maior ou menor importância da arrecadação 
de cada uma destas estações, acontecendo a 
respeito de algumas delas, que não obstante 
conferir-se a seus empregados a maior das por­
centagens estabelecidas, ainda assim exíguos 
são os vencimentos que pe1cebem, atenta a 
pequenez da renda, o que sobremaneira difi­
culta o bom provimento dos lugares de cole­
tor e de escrivão daquelas coletarias que se 
acham neste caso, resultando daí serem elas 
servidas por indivíduos baldas das necessárias 
habilitações para bem desempenhá-los 

Nem se diga que é tão pouco importante 
o trabalho cometido a êstes exatores, que se 
pode dispensar nêles um certo grau de apti­
dão pata o serviço que têm de prestar: a arre­
cadação das rendas, e as demais incumbências 

Não foi incluído na presente publi-
cação 

que lhes estão a cargo, exigem pelo contrário 
uma certa medida de conhecimentos especiais 
e de bom senso, sem o que há risco de vexame 
aos contribuintes ou de lesão ao fisco Ligei­
ras noções de contabilidade e escrituração, e 
suficiente estudo dos regulamentos fiscais, tan­
to do govêrno geral como do provincial, e das 
instruções e ordens que os têm alterado ou 
modificado, é uma ex1gencia imprescindível 
para o devido e regular desempenho de seme­
lhantes lugares Ora, creio que não se en­
contram fàcilmente estas qualidades nos indi­
víduos que entram no exercício de tais em­
pregos Por outro lado, e de feito, coletarias 
como as de Capivari, Parati, Sto Antônio de 
Sá, Nova Friburgo, e outras, que arrecadam 
para os cofres provinciais de sete a dez con­
tos de réis por ano seriam inteiramente im­
possíveis, se a cobrança das rendas gerais não 
bonificasse a porcentagem dos respectivos 
exatores Ainda assim é ela mesquinha para 
convidar pessoal habilita do, resultando da 
exigüidade dos estipêndios o prejuízo do se: -

viço 

A cil cunstância de exercerem estas agên­
cias funções gerais e provinciais, exige qtie 
em tôda e qualquer alteração que o govêrno 
provincial entenda por conveniente fazer a res­
peito das coletarias, subordine préviamente 
suas idéias ao govêrno geral, e subscreva aos 
ditames de sua sabedoria e experiência E co­
mo tenha êle já reconhecido a conveniência de 
regular devidamente êste ramo do serviço ad­
ministrativo, procurarei solicitar sua aquies­
cência às medidas que tenciono submeter à sua 
consideração, no sentido de conciliar nesta par­
te os in terêsses do fisco com a idoneidade e 
vantagens dêstes exatores 

Registos 

e ONTINUAM OS quatro registos de Mambu­
caba, Parati, Pedra e Arlró 

A fiscalização de semelhantes estações, Iso­
ladas e distantes da ação Inspetora da autori­
dade competente, repousa exclusivamente nos 
empregados que ali funcionam A dissidência 
da província de São Paulo a respeito do con­
vênio sôbre o café de sua peculiar produção, 
mantém a necessidade dêstes registos, que de 
outro modo poderiam ser suprimidos 

Barieiras 

' A EXCEÇÃO das barreiras de Itaguaí, da Pe-
dra e de Cantagalo está a renda de tôdas os 
demais arrematada pela quantia de 91:180$000 
rs o produto daquelas é arrecadado pelos en­
carregados da conservação das estradas de Ita­
guaí e do Presidente (1 a, 2 a e 3 ª secções), da 
Pedra, e de João de Oliveira, e da de Canta­
galo, que para êsse fim foi Integrado na im­
portância dos respectivos contratos 

As barcas, excetuando as de Macaé, e São 
João, também estão arrematadas pela soma de 
15 : 000$000 rs Aquelas estão sendo administra­
das pela província, na falta de quem as arre­
mate e a despesa absorve a pequena renda que 
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produzem Há mais a ponte do Desengano, 
cujas taxas de passagem foram arrematadas por 
12: 000$000 rs 

REFORMA ADMINISTRATIVA 

B :EM compenetrada a assembléia provincial 
da urgente necessidade de reorganizar alguns 
ramos importantes do serviço público deu por 
Isso ampla autorização à presidência na lei 
n ° 699 de 7 de outubro de 1854 Circunstân­
cias por certo muito atendíveis têm demorado 
essa imprescindível exigência administrativa, 
que de dia em dia se manifesta mais \eemente 

Não é predominado pelo prurido de refor­
ma que assim me exprimo; mas impelido por 
uma precisão que estou a cada momento apal­
pando na gerência dos negócios provinciais 

A ausência de um sistema homogêneo em 
que assente a organização dos diversos ramos 
do serviço da província, de tal modo se faz 
sentir na constante e violenta pressão que 
exerce sôbre a presidência, que, sem medi-la 
pelo efeito produzido em mim, falto de fôr­
ças e baldo de recursos para resistir-lhe, posso 
afoitamente dizer que acabará em pouco tem­
po por extenuar a mais viçosa ln teligência, e 
a saúde mais robusta do administrador que 
empenhadamente quiser satisfazer os variados 
encargos, e os repetidos compromissos, que re­
clamam sua atenção e pronto despacho 

As questões de maior vulto, como as cte 
menos Importância, por tal forma convergem 
diretamente de sua origem e se acumulam, sem 
um processo prévio e Intermediário que as 
examine e historie, à solução da presidência, 
que tem esta de remontar a essa origem, 
acompanhar as circunstâncias que foram ocor­
rendo, estudá-las em tôdas as suas fases e de­
talhes até o ponto em que vêm receber sua 
definitiva decisão 

O serviço das obras públicas, por exemplo, 
que é por sem dúvida um dos mais Impor­
tantes ramos da administração desta provín­
cia, e o que deve merecer os mais preferentes 
cuidados do seu administrador, ao menos na 
extensa parte das vias de comunicação, ressen­
te-se do modo por que funciona, sem uma dire­
ção uniforme e especial que lhe dê regular 
andamento, que Inspecione sua marcha, colha 
e colija seus resultados, e se coloque nas con­
dições de sentir e apreciar todos os fatos que 
se praticam na longa escala em que se sub­
divide, reconhecendo a tempo os erros e os In­
convenientes que no seu desempenho se dão, 
para que o remédio não seja tardio e infru­
tífero 

A descentralização neste ramo de serviço 
traz a necessidade de dirigir-se a presidência 
a cada um dos engenheiros chefes de distrito, 
para saber do estado de tal ou tal obra come­
tida a seu cargo, de estudar todos os pontos 
que lhe dizem respeito, de apreciá-la em tô­
das as suas faces, e de finalmente deliberar, 
depois de haver perdido um tempo que lhe 
não sobra para as multiplicadas questões que 
incessantemente tem de resolver :ll:ste traba­
lho reproduz-se a cada momento, faz-se im­
perioso tôdas as vêzes que se trata de um 

consêrto, de uma construção, de uma explo­
ração, de um atalho ou de uma estrada, de 
um contrato, de uma arrematação, ou de uma 
empreitada, o que é ocorrência diuturna, e 
sempre indeclinável ante a presidência 

Quantas vêzes a complicação ou a trans­
cendência destas questões reclamam, para uma 
solução imparcial e conveniente, que a presi­
dência as faça examinar por quem, profissio­
nal e habilitado, leve além disso ao terreno em 
que elas se debatem, a superioridade do cargo, 
e com ela a presunção de ser mais competente 
e eqüitativo na apreciação dos fatos e das re­
clamações sôbre que cumpre julgar 

Quantas outras careceria a própria presi­
dência de ir sôbre a localidade retificar as 
Informações que tem recebido, e que não pude­
ram ainda levá-la a uma opinião segura e 
judiciosa de semelhantes questões, se para as­
nlm proceder pudesse dispensar algum tempo 
em que deixasse a capital da província, o que 
por certo não seria em detrimento das neces­
sidades, e dos melhoramentos locais da mes­
ma p1ovíncla 

Em um e outro caso sente a presidência 
o constrangimento de seus meios de ação Não 
possui um auxiliar legítimo junto de si a 
quem consulte sôbre semelhantes questões, e 
a quem cometa o seu exame e estudo, para 
que assim preparadas e apreciadas tenham elas 
a mais conveniente solução, baseada sôbre a 
competência e responsabilidade do empregado 
superior que as analisa e informa Não pode 
tampouco na pressão em que se vê por tantos 
negócios de detalhe que se acumulam a des­
pacho, e cujo estudo consome longas h0ras 
de ímprobo trabalho, dispensar o tempo pre­
ciso para transportar-se aos lugares em que 
porventura mais aproveitasse sua Inspeção e 
interferência 

As municipalidades, a guarda nacional, a 
estatística política, comercial e administrativa, 
o culto, a caridade pública, a colonização e 
muitos outros serviços Importantes, carecem 
semelhantemente de nexo que os ligue a um 
sistema uniforme e concêntrico, e os subordine 
ao pensamento constitutivo de uma organiza­
ção complexa, mas homogênea em suas bases, 
em suas funções, e em seus efeitos 

A instrução pública, conquanto tenha um 
centro pelo que respeita à parte elementar ou 
primária, parece contudo não poder dispensá-lo 
no que é relativo à instrução secundária, per­
suadindo-me ser conveniente. que êstes dois ra­
mos, ora distintos e separados, se subordinem 
à mesma direção simultâneamente exercida a 
respeito de ambas 

As repetidas reformas do regime da secre­
taria do govêrno são ainda uma prova de que 
o maquinismo das repartições provinciais care­
ce ser montado sob um sistema mais amplo, 
que em sua larga base compreenda o orga­
nismo de cada uma delas, e as faça rodar sem 
que se estorvem ou entrechoquem 

Por vêzes se tem querido reorganizar esta 
repartição; mas como seja ela apenas uma 
peça da máquina administrativa não pode con­
venientemente funcionar sem o complexo da 
rodagem que cumpre completar 
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É por isso que a sua divisão em secções, 
como o determina o regulamento de 30 de mar­
ço de 1852, aliás judiciosamente elaborado no 
sentido de sa tlsfazer as necessidades e a me­
tódica divisão do serviço da província, não 
tem podido corresponder às perspicazes vistas 
do seu !lustrado autor 

Serviços de suma transcendência, que só 
por si demandam uma divisão mais vasta, fica­
ram acanhados na estreita esfera das secções, 
que com um pessoal limitado, e porventura 
carecendo de determinadas habilitações para o 
desempenho de certas especialidades, não po­
dem preencher a magnitude de suas incum­
bências 

É a tesouraria de fazenda tal vez a única 
estação que com pequenas modificações de seu 
regime econômico, e com algumas medidas ten­
dentes a tornar mais eficaz a arrecadação e 
fiscalização das rendas provinciais, melhor se 
pode adaptar à centralização determinada na 
lei n ° 699, a que em princípio me refiro 
Cumpre sem embargo harmonizar o seu ma­
quinismo ao plano geral, que se houver ele 
estabelecer para a reorganização das reparti­
ções de que trata a mesma lei 

Domine nessa organização, e sirva-lhe de 
base, um sistema uniforme, que abranja tôda 
a administração, que não ponha em antago­
nismo o modo de funcionar dos seus distin­
tos ramos, subordinando-os pelo contrário ao 
mesmo princípio constitutivo, e divergindo 
tão sómente no que lhes fôr especial e de 
detalhe; haja simil! tude nos materiais dessa 
reconstrução, e harmonia em seus pontos car­
diais, que necessàriamente sua marcha sim­
ples e desimpedida melhor se regularizará, ha­
vendo mais celeridade e exatidão nos resulta­
dos que se propõe conseguir a bem sentida e 
judiciosa autorização desta assembléia 

Trazendo estas ligeiras observações à vos­
sa consideração tenho por fim solicitar-vos que 
continueis à presidência a autorização e fun­
dos que lhe concedestes pelas leis ns 699 de 
7 de outubro de 1854, e 848 de 3 de novembro 
de 1855 

PALÁCIO PROVINCIAL 

A PAR desta necessidade administrativa de 
que venho de falar-vos surge uma outra, que 
por assim dizer, lhe serve de complemento; é 
ela a de um edifício que materialmente repre­
sente e desempenhe a idéia de centralização, 
direção e inspeção do serviço público das re­
partições cuja reforma haveis autorizado 

Não vos deixeis prevenir, senhores, pela 
primeira impressão que vos possa causar êste 
pensamento, fixando-vos no que êle tenha de 
oneroso para os cofres da província, e em face 
das apreensões que em outro lugar vos ex­
primo Não entra em meu caráter a tendên­
cia para o supérfluo; é ao contrário pelo es­
pírito de economia, aliada com a ordem, que 
busco modelar o meu procedimento na gerên­
cia dos negócios públicos 

A nenhum de vós pode ser um momento 
duvidoso que a inspeção da autoridade, a di-

reção conscienciosa e expeditiva dos negócios 
a seu cargo, a disciplina, o desempenho, e mes­
mo o zêlo do serviço público, dependem mals 
ou menos da ação que essa autoridade exerce 
sôbre as principais molas da rodagem admi­
nistrativa, e que quanto mais !mediato, opor­
tuno e direto fôr o impulso que se lhe der, 
tanto mais regular, pronto e equilibrado será 
o seu movimento 

As repartições centrais da capital, que es­
tão em contato íntimo com a presidência, e 
são os canais por onde ela exercita sua ins­
peção, fiscalização, e direção, no !nterêsse das 
condições do serviço que venho de enumerar, 
devem funcionar o mais próximo possível des­
ta autoridade para que possa ela exercer sua 
ação superior, sem grande perda do tempo que 
necessàriamente consumiria, quer no compa­
recimento a essas estações em diferentes pon­
tos colocadas, quer na expedição ou cumpri­
mento das ordens que lhes tiver de cometer 
E todos sabem que além de ser o tempo um 
capital precioso e produtivo, que deve ser 
economizado, a inspeção própria, e não dele­
gada da autoridade, que verifica ela mesmo 
o modo por que se faz o serviço e se desem­
penham os deveres, é de um efeito moral e 
ma teria! eficacíssimo em seus resultados 

A secretaria do govêrno, a tesouraria, a 
inspetoria da instrução pública, o arquivo es­
tatístico, o das obras públicas, ainda quando 
estas repartições conservassem sua a tua! orga­
nização, mas sobretudo devendo elas recons­
truir-se conforme as bases estabelecidas pela 
lei n ° 699 de 7 de outubro de 1854, podem e 
devem acomodar-se tôdas no mesmo edifíc!a 
que servir de palácio da presidência 

Assim sendo, a utilização do tempo apro­
veitará também aos inumeráveis interessados, 
que com maior celeridade e cômodo tratarão 
dos variados negócios, que os põem em contato 
e na dependência dessas repartições; e seme­
lhante construção, com proporções amplas e 
conformes aos preceitos da arte, apresentará 
um edifício vasto, mas simples, e sem luxo, 
com o qual se conseguirá o duplo fim de satis­
fazer às necessidades do serviço complexo para 
que é destinado, sem que de sua existência 
resulte um ônus pesado para os cofres provin­
ciais 

Sabeis que um terreno com vários edifí­
cios possui a província nesta capital, onde se 
acham estabelecidas a secretaria, a tesouraria, 
as coletor!as, geral e provincial, e o correio, 
além de habitações alugadas a particulares 
Semelhante propriedade, pelo aumento do va­
lor dos terrenos, e por sua posição, tem subido 
de importância; ora, se aplicardes o produto 
de sua alienação, em época oportuna, à cons­
trução do edifício provincial de que me ocupo, 
tereis por certo a metade da soma necessária 
para essa obra Como porém ao govêrno ge­
ral cumpre dar palácio aos presidentes, é mui­
to provável que concorra êle também com uma 
quota proporcional a esta necessidade que tem 
de prover; sendo por isso de supor que os 
cofres provinciais não despendam mais da 
quarta parte da soma precisa para a edifica­
ção de que se trata 
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Notai que se alguma renda produz a pro­
priedade a que me refilo, proveniente dos alu­
guéis de certos prédios nela encravados, fica 
isso compensado pela cessação dos que atual­
ment3 se pagam pela parte da ca a que ocupa 
a instrução pública, que seria acomodada no 
novo edifício, e pela quota que do govêrno ge­
tal se teria dü eito de exigir ainda pela repar­
tição da polícia e do correio, se não quisesse 
êle incluí-la, paia gozai desta vantagem, na 
soma com que concorresse pai a a construção 
do edifício 

Talvez fôsse também possível admitir nêle 
a câma1a municipal, e então conseguir vanta­
gem para o serviço desta repartição, e menor 
ônus ainda para a província 

Demais, é isto uma necessidade que em 
poucos anos se há de tornai imperiosa, e que 
pai isso cumpre ir com tempo tratando de 
pi ovei : a casa que serve de palácio da presi­
dência, não obstante as obras que se lhe tem 
feito à custa da província, defeituosa e mes­
quinha como é paia os sei viços que deve pres­
tar, caiecerá bievemente de ser desocupada pa­
ra fazer indispensáveis consertos, poique sua 
constiução ligeüa e má, atacada pelo cupim, 
vai-se rápidamente deteiiorando 

Rematarei esta questão memorando-vos 
uma circunstância, que lhe imprime especial 
consideração, e subida importãncia Por mais 
de uma vez tem cabido à capital da piovín­
cia do Rio de Janeiro a honrosa fortuna de 
hospedar ao nosso Augusto Monarca, e à Fa­
mília Imperial, recebendo sempre por tão faus­
toso sucesso inúmeras provas da alta prote­
ção e da solícita munificência de Sua Majes­
tade o Imperador, e de Sua Virtuosa e Excelsa 
Consorte 

O influxo benéfico da presença imperial 
nesta cidade, o regozijo que ela derrama sôbre 
todos os seus habitantes, naturalmente os de­
vem levar a impetrarem a repetição de tama­
nha honra, que o n1agnânimo coração do nos­
so Generoso Monarca não há de por certo re­
cusar-lhes 

A necessidade pois de receber tão Precla­
ros Hóspedes com o acatamento e decfüo que 
lhes é devido, sempre que êles se dignarem 
honrar esta capital, será por sem dúvida um 
motivo de transcendente magnitude, entre as 
considerações que vos tenho apiesentado, para 
decidir-vos por uma medida que concilia tão 
importantes conveniências 

ESTATÍSTICA 

N Ão me acanho, senhoies, em dizer-vos que 
pouco tem podido fazer a repartição encall'e­
gada dêste ramo de serviço 

Nenhum de vós por certo põe em dúvida 
as vantagens reais, as apreciações exatas, as 
conclusões judiciosas que se podem tirar da 
estatística em geral A legislação em todos os 
seus ramos, o comércio em tôdas as suas tran­
sações, a agricultura nos seus processos e me­
lhoramentos, as ciências, as artes, a sociedade 
enfim em tôda a longa e valiada escala de 
suas necessidades e reformas, carece muitas vê-

zes socorrer-se da estatística, c1encia dos fatos, 
que dirige o raciocínio e lhe ministia materiais 
preciosos para tôda a construção moral e físi­
ca, que é o labor perpétuo, a obra c_onstante 
da humanidade 

Não obstante porém essa convicção unâni­
me, como é sempre a que gera uma verdade 
universal e incontroversa, a estatística, embora 
guia seguro e prudente, deixa muitas vêzes de 
servir-nos de farol em nossas indagações, des­
de que o estádio que queremos percorrer não 
é caminho de trevas ou de todo desconhecido: 
temos pressa de chegar, e afã em concluir; 
abrimos por isso mão do guia, por demais 
cauteloso, que nos retarda a jornada 

Eis por que a estatística, feitura moderna 
da civilização, é ainda pouco apreciada em 
alguns países, onde por outro lado a difícil e 
morosa coleção dos fatos, exige recursos, tem­
po, dedicação e inteligência, que nem sempre 
é possível reunü para êsse fim 

No entretanto cumpre não esmorecer nas 
tentativas, antes continuá-las com perseveran­
ça, e ir pouco a pouco vencendo a ielutância 
dos auxiliares nessa taiefa de resultados len­
tos, e remotos, mas por isso mesmo seguros e 
preciosos 

O aiquivo estatístico p01ém por enquanto 
só pode dedicar-se a um dos seus mais im­
poi tantes iamas, o recenseamento da popula­
ção, e o seu movimento, como o determina o 
art 2 ° do regulamento de 30 de março de 1852, 
que o organizou 

E em verdade, levar muito mais longe as 
indagações seria desconhecer as circunstâncias 
atuais do país, despender tempo e dinheiro 
em pma perda, e talvez com o perigo de indu­
zir a opinião, em muitas ocasiões, a graves 
erros, desvairando-a em vista de dados reves­
tidos de importância oficial, e todavia infiéis, 
e incapazes de servirem de base a qualquer 
cálculo Mesmo limitando-as, como prudente­
mente se fêz, não poderemos ser tão felizes 
como outros países, cujo adiantamento é muito 
supeiior ao nosso, e que no entretanto ainda 
hoje não têm noções exatas sôbre a sua po­
pulação, não obstante possuírem registros ci­
vis, haverem feito grandiosos trabalhos cadas­
trais, e disporem em todos os pontos do seu 
territóiio de um numeroso pessoal conveniente­
mente habilitado: não desanimemos, porém, 
nem eu quero com estas palavras senão pon­
derar que não se deve exigir do presente aquilo 
que só nos pode da, um futuro que ainda 
não está muito próximo Contentemo-nos, 
pois, com o que pudermos colhêr, se fôr pou­
co, seiá o resultado também pouco dispendioso 
das primeiras tentativas contiariadas por tan­
tos obstáculos 

O primeiro dêsses recenseamentos teve lu­
gar em 1850, e na forma do art 18 do regula­
mento citado um outro devia ter sido feito em 
1854; ficando, porém, adiado paia dezembro 
do ano findo, pelas razões que já vos f01am 
expendidas, só pôde ter comêço em 31 de maio 
dêste ano, em razão do aparecimento da cólera, 
que tanto influiu sôbre a regularidade do ser­
viço público na província Cem mil listas im­
pressas foram remetidas aos comissários do 
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arquivo a fim de serem distribuídas pelos che­
fes de família, dando-se tôdas as providências 
para que tão difícil e importante operação se 
efetue cpm a maior exatidão possível O di­
retor espera apresentar um trabalho mais per­
feito que o Primeiro, e concluí-lo êste ano 
Já foram recebidas as listas dos municípios de 
Parati, Magé, Angra dos Reis, Resende, Cabo 
Frio e Itaguaí, e procede-se com o maior es­
crúpulo no seu estudo e apuração 

Os mapas do movimento da população dos 
anos de 1853 e 1855 ainda não se acham todos 
recolhidos Além dos obstáculos gerais que 
nos mais países encontra êste trabalho, ou­
tros se dão peculiares ao nosso, que só podem 
remover o tempo, uma legislação adequada e 
rigorosa, e a instituição de um registro civil, 
que tendo sido tentado, como sabeis, pelo go­
vêrno geral, quando promulgou o regulamento 
de 18 de junho de 1851, não pôde ser levado 
a efeito em nenhum ponto do Império 

Sob o apenso n ° 23 * vos dou a apuração 
dos mapas que vieram completos Pudera pôr 
ao lado dos algarismos que ela forneceu os da 
população ap1oximada de cada freguesia, com­
pará-los e deduzir conseqüências; mas em 
presença de um número tão limitado de fatos, 
tenho 1eceio de lançar-me inútilmente no vasto 
campo das conjecturas; entrego-a pois à vossa 
apreciação 

MONTEPIOS 

EM virtude do decreto n ° 659 de 14 de ou­
tubro de 1853, e na forma do de n ° 679 de 6 
de setembro de 1854, 39 empregados públicos 
provinciais têm instituído pensôes nos monte­
pios na importância de 32:465$996, adiantando 
para isso a tesouraria 11: 322$563, dos quais já 
recebeu 4:033$174, como melhor vereis do apen­
so sob n ° 24 * 

Chamo a vossa atenção para as judiciosas 
observaçôes que sôbre êste objeto fêz o exce­
lentíssimo presidente da província em seu ie­
latório do ano passado, a fim de modificardes 
os referidos decretos, se em vossa sabedoria 
assim julgardes conveniente 

A meu ver a modificação mais importante 
seria tornar graciosa a disposição obrigatória 
do artigo 1 ° do decreto n ° 659 Poderá ser 
conveniente em alguns casos a tutela que ela 
impõe ao funcionário público; em muitos, po­
rém, parece-me um ataque ao direito que tem 
todo o homem à livre gerência de seus bens 

Acontece mesmo que para se subtraírem a 
esta imposição, alguns empregados simulam 
enfermidades, ou outros impedimentos, que us 
excluem da inscrição dos montepios 

Deixou de ser incluído na presente 
publicação 

APOSENTADORIAS 

S ÔBRE o decreto n ° 682 de 9 de setembro de 
1854, que regula as aposentadorias, fêz o exce­
lentíssimo presidente em seu relatório do ano 
passado algumas considerações, que merecem 
vossa atenção, e às quais pouco acrescentarei 

O citado decreto dispõe que o empregado 
público provincial que perceber pela tesouraria 
ordenado estabelecido por lei fica com direito 
a ser aposentado, no caso de Inabilitação pro­
duzida por moléstia ou avançada idade, com 
o ordenado por inteiro quando tiver trinta 
anos de serviço, e com o ordenado proporcio­
nal ao tempo que houver servido quando, tiver 
menos de trinta e mais de doze 

Aquelas expressões genéricas da lei compre­
endem os professôres públicos, revogando as­
sim a legislação ante1ior na parte que a êstes 
confere o direito de exigirem a sua jubilação 
com o 01denado todo no fim de vinte e cinco 
anos, achem-se ou não impossibilitados para 
o serviço, e antes dêsse prazo com o ordenado 
prop01cional quando não possam mais prestá­
-lo? É uma questão que não parece resolvida 

Permiti-me agora que sujeite à vossa judi­
ciosa consideração uma dúvida que nutro sô­
bre as autorizações que esta assembléia tem 
dado ao govêrno para aposentar certos e deter­
minados empregados públicos da província, co­
mo o praticou por suas leis ns 810 e 825 do 
ano passado 

A meu ver semelhante autorização impor­
ta o exercício de uma atribuição exclusiva do 
poder executivo provincial, a quem compete 
nomear, suspender e demitir os empregados, 
e por natural inferência dessa faculdade, apo­
sentá-los também, o que está de acôrdo com a 
lei n ° 682 de 9 de setembro de 1854, em cujo 
art 7 ° se reconhece que preexistia nos presi­
dentes êsse direito pela lei de suas atribuições, 
e pelo a to adicional 

É hoje matéria incontroversa que as assem­
bléias provinciais são idôneas para legislar sõ­
bre aposentadorias dos empregados das res­
pectivas províncias; é ainda pelo § 11 do a1t 10 
da lei de 12 de agôsto de 1834 da competência 
delas legislar sôbre os casos e a forma por que 
poderão os presidentes das províncias nomear, 
suspender, e ainda mesmo demitir os empre­
gados provinciais; mas essas atribuições não 
me parece que se possam estender a determi­
nar nem intervir préviamente na aposentado­
ria especial dêste ou daquele empregado, assim 
como não seria regular fazê-lo a respeito da 
nomeação, suspensão ou demissão dêsse mes­
mo empregado; visto como fôra isso confundir 
o ato de legislar com o de executar 

Laborando nestas apreensões venho por Isso 
sujeitá-las à vossa sabedoria para que vos dig­
neis esclarecer-me 
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TABELA V 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM O PESSOAL ATUALMENTE EXISTENTE NAS 
REPARTIÇÕES QUE, EM VIRTUDE DA LEI N.º 699, DE 7 DE OUTUBRO DE 1854, DEVEM 

CONSTITUIR UMA REPARTIÇÃO CENTRAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PROVINCIAL 

SINOPSE 

REPARTIÇÕES Ordenados Gratificações Total 

-~----- ---- --·------ ------ ------- ----------[·--------

Scc1ctaria elo gO\'êrno 

Iuspct01 ia das escolas 

Arqui\ o estatístico 

A1quivo das obras púVicas 

Tcsoutaiia provincial 

SOMA 

Diretor 

Amanucnse 

SOMA 

22:6003000 

3:300$000 

1:400$000 

2:200$000 

3i:200$000 

66:700$000 

ARQUIVO ESTATiSTICO 

PESSOAL 

INSPETORIA DAS ESCOLAS 

PESSOAL 

-----·--------------------------------

Ílrnpctor grral 

Arnanucnsc-aqnivista 

Amanuense 

Zelador, srrvindo de 11orte;ro 

SOMA 

ARQUIVO DAS OBRAS PÚBLICAS 

PESSOAL 

8:320SOOO 

200$000 

l:G20SOOO 

10:140$000 

Ordenados 

800$000 

600$000 

1:400$000 

Ordenados 

1:6003000 

soosooo 

400$000 

.500$000 

3:300$000 

Ordenados 

311:9208000 

3:3003000 

l :4003000 

2:400$000 

38:820:)000 

76:840$000 

Gratifica~ões 

Gratificações 

Gratificações 

------------------- ------------------------[------- --- -~----

Arquivista 

Amanucnsc 

Desenhador 

SOMA 

1:2008000 

GOOSOOO 

.Joosooo 

2:200$000 

200$000 

200$000 
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TABELA V 

QUADRO DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM O PESSOAL ATUALMENTE EXISTENTE NAS 
REPARTIÇÕES QUE, EM VIRTUDE DA LEI N. 0 699, DE 7 DE OUTUBRO DE 1854, DEVEM 

CONSTITUIR UMA REPARTIÇAO CENTRAL DA ADMINISTRAÇAO PÚBLICA PROVINCIAL 

Secretário 

Oficial-maior 

SECRETARIA DO GOVJ!;RNO 

PESSOAL 

4 Chefes de Secção a 2:000$000 

2 Primeiros Oficiais 

3 Segundos ditos a 1:200$000 

1 Dito Arquivista 

8 Adidos 

Porteiro 

Ajudante do dito 

3 Contínuos a 600$000 

SOMA 

Inspetor 

{ 
1 a 2:000$000 

1 a 1 :600$000 

( 

~ a l :600tOOO 

2 a 8008000 

3 a 240~000 

TESOURARIA PROVINCIAL 

PESSOAL 

Tesoureiro, servindo no empréstimo com 400$000 

Contador 

Procurador fiscal 

3 Chefes de secção (servindo um de corretor do empréstimo, e outro de ajudante, com 400$000 
cada um) a 2:000$000 

3 Primeiros escriturários (empregado um na escrituração do empréstimo, com 400$000 
cada um) a 1:600$000 

3 Segundos escriturários a 1:400$000 

3 Terceiros ditos a 1:200$000 

2 Amanuenses a 600$000 

Arquivista 

Ajudante do dito 

Fiel do tesoureiro 

3 adidos a 240$000 

Porteiro 

Contínuo 

Correio 

Carimbador das apólices 

SOMA 

Secretaria do govêrno da província do Rio de Janeiro, 20 de julho de 1856 

O Secretário, José Francisco Cardozo. 

} 

Ordenados 

2:400$000 

8:000$000 

3:600~000 

3:600$000 

1:200~000 

s 
$ 

1:300~000 

700$000 

1,goosooo 

22:600$000 

Ordenados 

3:200$000 

2:800$000 

2:400~000 

2:400$000 

6:800$000 

5:200$000 

4:200$000 

3:600$000 

1:200$000 

1:200$000 

500$000 

1:600$000 

s 
1:000$000 

600$000 

400SOOO 

1008000 

37:200$000 

Gratificações 

1:600$000 

s 
$ 

3:200$000 

1:200<000 

1:600$000 

720$000 

8:320$000 

Gratificações 

4003000 

400$000 

$ 

$ 

$ 

$ 

720$000 

~ 

$ 

100$000 

1:620$000 



Noções de Metodologia 

G. BLET 

, 
NOVO METODO DE PESQUISA 

DE RESULTADOS EXPERIMENTAIS 

Ü FÍSICO encontra-se diàriamente 
diante do seguinte problema: encon­
trar uma lei simples, empírica, que re­
lacione duas grandezas Êsse proble­
ma é bem apreciado, quando se tem a 
sua representação gráfica É necessá­
rio então encontrar uma curva que se 
adapte da melhor maneira possível a 
todos os pontos 

Quando a dispeisão dêsses pontos 
é pequena, o método dos mínimos qua­
drados satisfaz amplamente Ao con­
tiário, porém, quando há grande dis­
persão, a curva obtida é geralmente 
influenciada, de modo apreciável, pelos 
desvios acidentais O método de regu­
larização da curva recomendado por 
Whittaker permite superar aquela defi­
ciência com ótimos resultados, à custa, 
contudo, de cálculos muito complexos 
e trabalhosos 

O método que se propõe aqui, 
baseado em princípios geométricos, a 
par de conduzir a resultados equivalen­
tes ao de Whittaker, oferece ainda as 
seguintes vantagens: 

a) transformação rápida, de vez 
que pode ser efetuado gràficamente, 

b) cálculo da maior simplici­
dade, visto que só se empregam coefi­
cientes os mais conhecidos (coef bino­
miais) em lugar daqueles usados por 
Whittaker, de obtenção exaustiva 

I - INTRODUÇÃO 

Os diversos métodos de regulm iza­
ção utilizados empregam o seguinte 
princípio: substituição de cada ponto 
por uma combinação linear dos mes­
mos Sejam 

os n pontos experimentais Estabele -
cem-se os coeficientes fixos. 

J( 
l 

O p1 esente estudo, tiaduziclo pelo Si Ar­
tu1 Ne1,es Batista, foi divulgado na "Revue ele 
Statistique Appliquée", de Paris O auto1 é 
colaboiado1 do Gentio de Pesquisas Científicas 

e Indust1iais e Ma1ítimas de Maiselha 

em número de 2i + 1 e obtém-se a 
transformação 

l',, = K_, Up-i-\- J(_l-\- llp-l -\-K0 llp-\-

-\- K 1 llp +- z + K; u,, +; 

Esta transformação põe à nossa dispo­
sição 2i + 1 parâmetro5 

Vejamos a quo condições elemen­
ta1es êles devem satisfazer Se a trans­
Io1mação é simétrica, isto é, se admite 
a mesma importância aos pontos pre -
cedentes u que aos que lhes seguem, 
então, K-; -= K+1, e o número de parâ­
metros ieduz-se ai+ 1 Por outro lado, 
se todos os pontos u têm o mesmo va­
lor, então os U deverão, como é óbvio, 
ter também êste mesmo valor 

= Up 

donde a seguinte relação entre os parâ­
metros 

i 
IC + 2 ;:; Ki = 1 (:t) 

1 

No momento, não podemos esten­
dei-nos demasiadamente, sem estabele­
cer outras hipóteses suplementares 

o valor de i, bem como a lei de 
formacão dos K, dependerão, entre­
tanto, -de novas hipóteses, isto é, novas 
condições que iremos estabelecer. 

Obseivação 

Há uma dificuldade a vencer quan­
do a sé1 ie de pontos experimentais não 
ap1 esenta, nas duas extremidades, 
"antecessores" ou "sucesso1es" 

Três casos podem ser considerados· 
aJ a série é periódica, em teoria, 

então, podem ser substituídos êsses pon­
tos que faltam por uma simples trans­
lação da série; 

b) i é pequeno em relação a u, 
podem ser simplesmente abandonadas 
as duas extremidades da série, 
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e) há necessidade de conservar 
todos os pontos, - que é o caso mais 
geral, então, as duas extremidades, 
poderão ser completadas por pontos 
"fictícios", calculados de modo tal que 
satisfaçam as condições impostas 

II - MÉTODO DE WHITTAKER 
A 

f-: STE método é de base analítica 
Whittaker admite que as diferenças de 
ordem sucessivas sejam· 

2 a ordem: s; = uv - 2 uv + 1 + uv + 2 

3 a ordem: o; = uv - 3 uv + 1 + 3 uv + 2 -­

- Uv + 8 

Êle considera arbitràriamente, em se­
guida, as diferenças duma certa ordem, 
três, por exemplo, e calcula para os 
pontos experimentais, a soma dos qua­
drados 

A transformação aplicada aos pon­
tos u dá para a curva transformada 

O coeficiente de "Regularização"' 
é definido pela relação· 

~ ~ (L~g)2 
J! = 1 (b) 

~ ~ (8~)2 
que é a relação dos erros prováveis, 
sôbre as diferencas terceiras Se na 
relação (b) se admite arbitràriamente 
o valor numérico de f,, obtém-se então 
uma relação entre os K 1 Esta relação 
pode ser resolvida, independentemente, 
dos pontos u, justamente pelo método 
que Whittaker desenvolve em sua obra 
The Calculus of Observation 

Há ainda uma outra relação da 
forma 

K; = j (J!, i) 

que não nos dá o valor limite de i para 
j, mas os oceficientes K tendem para 
zero tanto mais ràpidamente quanto f, 
mais se aproxima de 1 

Whittaker faz intervir um parâ­
metro E variando de zero ao infinito 

1 O "coeff!cient de l!ssage" ou "Smoothlng 
coefflcient" é traduzido por Milton da Silva 
Rodrigues, em seu Vocabulário Estatistico -
Inglês-Português, por "coeficiente de Regulari­
zação" (N do T ) 

para f, crescente de zero a 1, e deduz 
a seguinte expressão: 

onde u., B, y são três raízes de módulo 
menor que a unidade de equação: 

(Z -1)6 = e Z3 = O 

aqui o sinal ~ indicando as permuta­
ções de u., B e y 

Entretanto, o desenvolvimento des­
sa expressão é complexo, e o seu 
cálculo numérico trabalhosíssimo e 
muito longo 

No quadro I acham-se os valores 
de n correspondentes ao nosso j, 
calculados por Whittaker na obra já 
referida O quadro II fornece os va­
lores correspondentes entre os parâme­
tros E e os coeficientes de "Regulari­
zação" 

I - Valores de E 

n e= 0,01 e= 0,02 e= 0,03 e = 0, 1 e= 0,25 e= 1 

o 
1 
2 

II - Coeficientes de Regularização 

€ li 0,01 0,02 o.o: 0,1 0,20 1 10 co 

------ - - - - -

Coeficiente de 
Hegularização o 11270 1/180 1/105 i/70 1/60 1117 1/2 1 

III - NOVO MÉTODO PROPOSTO 

E M princípio, efetuaremos a trans­
formação dos pontos experimentais pe­
lo método geométrico 

Se substituirmos dois pontos, pelo 
meio do segmento que os ligue, obtere­
mos 

f (u,, + uv + 1) 

Repetindo a operação, temos: 

1 22 (u,, + 2 u,, + t + Up + 2) 
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e ao fim de operações, teremos 
, 1 ( 

llv= zi Hv-i t-1 +uv+i-1 

O símbolo (i), potência simbólica, 
significa que cada um dos têrmos su -
cessivos , 

'll p-i + 1 Up + i-1) 

deve ser afetado na ordem dos coefi­
cientes sucessivos do binômio, eleva­
dos à potência i Note-se que, para ter 
têimos simétricos com o coeficiente 
máximo de u, somos obrigados a admi­
til pai a i um valor par 

Os coeficientes obtidos dêsse modo 
têm os valores seguintes 

l i ! 
ko= ----

,Si j_ ! _j_ ! 
8 yJ 

Essa maneira de calcular os coefi -
cientes conduz a um número finito de 
têrmos, subordinados ao valor escolhi-­
do paia i Os coeficientes binomiais, 
além de fáceis de calcular, encontram­
se em qualquer tabela 

Todavia, pode-se ter um valor 
aproximado, substituindo os fatmiais 
segundo a fórmula de Stirling 

.1: ! = ;;:x e - x V ?J ,,- '" ( 1 + _I_ + }\ 
1 ?J ·" 

Substituindo em ko, vem 

Poderíamos ter um valor bem apro­
ximado, fazendo 

pois, como se vê, o têrmo geral é dado 
por 

k,= 

Adotando-se êste método de cál­
culo, a série dos k não é limitada a 

j = 1, mas os têrmos tendem para ze10 
muito ràpidamente Na primeira de­
terminação (coeficiente do binômio 1 
logo se vê que a l e lação básica (a) 

é satisfeita 

i 
k 0 + 2 l: lc; = 1 

1 

Pela fórmula de Stilling, deve-se 

ter[,/ ?J.[1+B.~ "-~
12

]=1] para ~ 1T" i J = 1 

qualquer valor de i 
De fato, esta relação não é rigo-

1 asa, mas é verificada com grande 
precisão, uma vez que i tenha um va­
lor apreciável 

Para i = 2 o desvio não é senão 
0,0001 e diminui consideràvelmente 
quando i aumenta 

Ademais disso, a relação pode ser 
expressa sob a forma 

1 co ; 7r -;;; + ~ ' :rn2 = ' --1-
N Il-~ '" jl-

;C 

Utilizando sempre potências simbó­
licas superiores a 2, a série dos coefi­
cientes pode sei considerada rigorosa­
mente satisfatória quanto à relação 
básica (a) 

IV - COMPARAÇAO DOS MÉTODOS 

ENCONTRAMO-Nos, portanto, em p1e­
senca de dois métodos baseados sôbre 
o mesmo princípio de substituição 
tiocar um ponto por uma função linear 
dos pontos vizinhos Baseados ambos 
em premissas arbitrárias seja, iedu­
cão à soma dos quadrados das diferen­
êas terceiras (ou de outra ordem qual­
querJ, seja a média dos pontos con­
secutivos 

Se a escolha recair no plimeiro, 
iesta ainda uma segunda condição a 
impor o grau de retificação possível de 
obter No método analítico, o parâ­
metro é o coeficiente de "Regulariza­
cão" Se êsse coeficiente é 1, significa 
então que não se efetuou nenhum'.t 
modificacão nos dados Na realidade, 
corresponde um valor "infinito" paia 
0 e a ie':iação de Whittaker torna-se 

J;'.' = !__ 

e os coeficientes, k, = 1 e k; =O 

Por outro lado, para um coeficien­
te de "Regularização" nulo 

(Z-1)6 =O 

e lc0 = k; ---0»- O 

o número de coeficientes é ilimitado, 
todos com valores muito próximos en­
tre si Em conseqüência, portanto, da 
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condição básica, todos os pontos u', que 
tendem a igualar-se, tornam-se iguais 
ao valor médio dos u 

Em outras palavras, a curva obti­
da será uma reta, cuja ordenada será 
o valor médio experimental. 

No método geométrico é ainda 
mais fácil ver como se obtêm os mes­
mos resultados: 

pontos experimentais para i = 1 
reta média para i ---~ oo 

Em resumo, cada um dos dois mé­
todos permite obter, por escolha arbi­
trária de um parâmetro, uma curva 
qualquer, cujos extremos são a linha 
quebrada formada pelos pontos experi­
mentais e a reta média. 

À medida que a curva se vai desen­
volvendo, desaparecem os acidentes 
mais pronunciados. No comêço, sàmen­
te as pequenas saliências, em seguida 
as mais marcantes, e finalmente se 
diluem tôdas 

As curvas das famílias definidas 
pelos dois métodos descritos são muito 
semelhantes, senão idênticas. 

Pode-se constatar essa semelhança 
observando as curvas da Fig 1, onde se 
registram os valores dos coeficientes 
calculados pelos dois métodos. A esco­
lha conveniente dos parâmetros pode 
levar a curvas que quase se sobrepõem, 
pelo menos no comêço, uma vez que 
os coeficientes de Whittaker apresen­
tam oscilações atenuadas, e os do binô­
mio são limitados, e no mínimo têm o 
mesmo sinal quando calculados pela 
fórmula de Stirling 

O,J 

02 

o 1 

Variações dos coeficientes 
binomiais (----) 

divididos por 2" e os 
coeficientes kn(-) 

-2x9 

coef bino!lliais li= .. f 2 e-,,­
~ 7r1t 

15 

Fig 1 

Observam-se igualmente essas mes­
mas regularidades nos gráficos das 
Fig. 2 e 3, nos quais se representam 
três curvas sucessivas, obtidas, cada 
uma, pelos métodos descritos (geomé­
trico, Whittaker e Blet) para a mesma 
série de pontos experimentais 

Méthod~ Blet 

Fig 2 

Curvas de "regularização" de graus diferentes 
obtidas pelos dois métodos. 

Fig 3 

Série de pontos experimentais a interpretar 

Dessa identidade das curvas, podemos 
chegar à seguinte conclusão: O méto­
do analítico e o método geométrico po­
dem conduzir, quando feita uma esco­
lha judiciosa dos seus parâmetros, à 
mesma interpretação dos resultados 
experimentais São por conseqüência, 
equivalentes. 

Whittaker mostra como calcular o 
coeficiente de "regularização" partindo 
de k. 

J! = -1/ 1: (C.3 kn)2 

-V 2o 

Pelos valores calculados para E, pelo 
próprio autor, pode-se constatar que a 
aproximação é bem satisfatória, fazen-

do E= kó 

Ora, como sabemos, ko = -. ~ 8 7í i 

2 2 donde se conclui i = ~ = --
9 

7í ko 7í J! ii 

A tabela III apresenta k e i em função 
do coeficiente de regularização. 
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ko o 

TABELA III 

300 200 

O,M 

28,5 

l 
100 

Em virtude da equivalência, já de­
monstrada, entre os coeficientes bino­
miais e os de Stirling, o método geomé -
tiico, que conduz a coeficientes obtidos 
a pai tir de uma potência par, sofre 
uma generalização 

Pode-se pe1feitamente determinar 
os coeficientes k,,, k, etc partindo 
de um valor qualquer de i, o que per­
mite escolher à vontade o coeficiente 
de regularização desejado 

A transformação geométrica pro­
posta procede por etapas descontínuas 
O método de cálculo precedente permi­
te assegurar a continuidade dessa 
tiansformação 

V MÉTODO INTUITIVO , 

E PRÁTICA corrente que, em pre.senca 
de um gráfico de pontos experimentais, 
p1ocuremos ter uma idéia geial da cur­
va média, traçando-a a "mão livre" a 
"sentimento" Êsse método parece e~i­
dentemente caractelizado pelo maior 
empirismo possível Mas, na realidade 
deve-se reconhecer que o técnico não 
é inteiramente liv1e Ao contrário êle 
é levado por uma idéia preconcebida 
consciente ou inconsciente, que faz d~ 
desenvolvimento do fenômeno 

Temos p1ocurado saber se, despido 
de qualquer conhecimento antecipado 
o "sentido", que não ousa1íamos cham:u: 
de "bom senso", permitiria a um técni­
co traçar uma cm va média 

Então, p10curamos representar em 
um gráfico 29 pontos experimentais 
(Fig 4J, pedindo a um grupo de estu­
dantes "Ti açm a cui va média que, 
segundo seu ponto de vista, 1 ep1 esente 
o desenvolvimento ge1 al do fenômeno" 

Fig 4 

Poligonal envolvente, primeira etapa. 

a BE -4 

Cada estudante foi isolado e pri­
vado de qualquer influência suplemen­
tar quanto à natureza do fenômeno 
O tempo para o traçado da curva foi 
estipulado em dois minutos Não dei­
xamos de reconhecer que esta ex­
psriência é passível de crítica, mas in­
dubitàvelmente conduz a algumas con­
clusões inte1 essantes 

Dos indivíduos selecionados alguns 
nem chegaram a apreender o p1oble­
ma, os demais se distribuíiam em qua­
tro grupos As curvas traçadas por ês­
ses grupos individuais são quase coin­
cidentes, cada uma delas caracterizan­
do-se por um valor diferente para o 
coeficiente de regularização 

É cmioso verificar com que preci­
são a curva feita a sentimento se inter­
põe à curva calculada por um dos mé­
todos matemáticos expostos, procuran­
do-se naturalmente um valor conve­
niente do parâmetro 

Os quatro tipos de curvas ob­
tidas no teste correspondem aos se -
guh1tes coeficientes de regularização: 

l - _!_ - - 1
- e O Os que deram à su-

l 1 re 10 
cessão experimental coeficientes extre­
mos (ze1 o, a reta e 1 J estão em minoria 
absoluta 

A maioria traçou a curva de coefi-

ciente -
1
-

2?0 
Nesse grupo ainda se podem dis­

tinguir duas categorias aquelas que 
t1 aca1 am uma curva com as extremi­
dad,es elevadas 'dando a forma geral 
de bacia) e os que realmente sentiram 
a peliodicidade real do fenômeno, trs -
çando a curva com a sua extremidade 
esquerda descendente 

A tabela V permite um exame mais 
minucioso dos resultados do teste 

Ainda uma obse1 vação os 10 ele­
mentos que não comp1eenderam o tes­
te são todos indivíduos não familiari­
zados com êsses estudos 

TABELA V 

ESPECIFICAÇÃO Número r;{. 
--~----·--------. ·- - __ , ____ ~ --

IudivíJ.uos não ilwlni<los 110 teste 10 1íl 

Linha reta (L = O) 

f Pcri6dica 20 34 

Curva J, = 1/270 1 Não pcrió<füa 8 13 

SOMA 28 47 

Curva L = 1/17 13 22 

Curva L = 1 12 



130 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

VI - MÉTODO GRÁFICO 

A TÍTULO de curiosidade tentamos 
ainda a transformação geométrica se­
guinte: Construir duas linhas poligo­
nais passando pelos pontos experimen­
tais, de modo a não ficar nenhum pon­
to, quer no interior, quer no exterior 
Cada ponto ficará necessàriamente em 
uma ou outra daquelas poligonais. 
Traçar em seguida a curva mediana 
com a semi-soma das ordenadas de 
cada ponto Esta curva é a que vemos 
na Fig 6 É digna de nota sua per­
feita semelhança com a curva de coefi-

. 1' 
ciente f = n. 
O problema seguinte foi: envolver a 
poligonal precedente por outra que li­
gue os seus pontos extremos Sua re­
presentação é a da Fig 7, que nos ofe­
rece uma ótima reprodução da curva de 

coeficiente f = __!_ 
2{() 

.,,J>-.......... ...... .......... q\ 
// ..................... ,,,..,.,.. \ 

I ' ~, ' 
I '''<>------------ / 

1 
' 1 

' o ) \ ~, 
~---~-- ---~ ...... 

-------~-------

Fig 5 

Poligonal envolvente, segunda etapa 

() ........... -- .. .. 
-...... --,\ 

Fig 6 

i 
(L=-) 

17 

Fig 

1 
(L=-) 

270 

I' 

Êste método de aplicação, muito 
simples, tem, como é óbvio, suas limi­
tações, ou seja, as condições impostas 
ao traçado das poligonais. Segundo 
essas condições, as curvas medianas 
obtidas dariam tôdas as aproximações 
possíveis compreendidas entre 1 e O. 

VII - EXAME E CRÍTICA DOS 
RESULTADOS 

Á coMPARAÇÃo dos quatro métodos 
estudados é feita a um simples golpe 
de vista, examinando-se os gráficos das 
Figs 8 e 9, os quais reproduzem as qua­
tro curvas 

O exame dêsses gráficos mostra 
perfeitamente que os quatro métodos 
estudados conduzem, com ótima apro­
ximação, à mesma curva média, que 
poderá ser uma, dentre tôdas as curvas 
médias possíveis 

À primeira vista, esta conclusão 
pode parecer uma decepção, algumas 
palavras, entretanto, mostr3:rão o seu 
interêsse Êsse inteiêsse reside, essen­
cialmente, numa justificativa recíproca 
dos diversos métodos 

Existe um vínculo muito estreito 
entre a regularização de uma curva 
obtida por um método geométrico ou 
analítico (média dos pontos dois a dois 
ou diferenças terceiras reduzidas a uma 
relacão dada) e a idéia mais ou menos 
precisa que um espírito provido de bom 
senso pode ter dessa mesma curva 

Por outro lado, as premissas arbi­
trárias que presidem a cada um dêsses 
métodos são de modo claro postas em 
evidência, no que concerne ao método 
matemático: definição do coeficiente 
de regularização, redução da soma das 
diferenças terceiras, traçado das linhas 
poligonais, número de operações efe­
tuadas tomando as médias duas a duas. 

No que diz respeito ao método in­
tuitivo, os indivíduos foram privados 
de qualquer indicação sôbre o fenô­
meno estudado, sua natureza, ordem de 
grandeza dos erros prováveis etc .. 
Reagiram, portanto, ao acaso, sem 
idéia preconcebida Daí os resultados 
obtidos Êste método, por conseguin­
te, foi baseado na idéia que se faz, 
consciente ou inconscientemente, de 
um fenômeno qualquer 

CONCLUSÕES 
A 

E STE estudo comparativo dos diversos 
métodos de regularização de pontos ex­
perimentais destaca claramente os 
princípios arbitrários, as limitações, em 
que repousa cada um dêles, e mostra 
que todos são susceptíveis de conduzir 
ao mesmo resultado, quando feita uma 
escolha judiciosa de seus parâmetros. 
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De fato, pode-se aplicar, conforme 
a p1eferência, êste ou aquêle método 
Não se pode, todavia, deixar de levar 
em consideração que o método intui­
tivo é o mais rápido, o que não se veri­
fica com o método analítico, que exi-

11 = \) 01 = o 02 = (1 03 

ge cálculos laboriosos e complexos 
Mas, qualquer que seja o método apli­
cado, a escolha do grau de regulariza­
ção será sempre uma condição impos­
ta, em função da natureza do fenô­
meno que se queira pôr em evidência. 
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A Estatística nas Américas 

APLICAÇÃO DA AMOSTRAGEM 
NOS INQU:ÉRITOS AGROPECUÁRIOS 

NA AMÉRICA LATINA 

E STA monografia foi apresentada à III Conferência lnteramericana de 
Estatística pela Repartição de Estatística da F AO e traduzida para o portu­
guês po1 Esmeralda de Faria Kunicki e Hespéria Zuma de Rosso 

E M numerosos países, os sistemas estatísticos cresceram em tôrno de suas 
engrenagens administrativas Os minuciosos mecanismos administrativos e os 
registros estabelecidos desde muito tempo proporcionaram as bases sôbre as 
quais assentou a organização dos serviços estatísticos O novo mundo que é a 
América Latina não se ap1oveitou de tais vantagens Ainda existem nessa iegião 
vastas extensões de território virgem e áreas escassamente povoadas Não há 
mapas cadastrais da maior parte da área territorial 

Antes de 1950, somente um reduzido número de países, entre os quais se 
encontravam a Argentina, Brasil, Chile, México e Uruguai, tinha estabelecido um 
sistema oficial de estatísticas agropecuárias em bases elementares Em outros, 
ao contrário, dificilmente existia alguma organização permanente encarregada 
de compilar estatísticas agropecuárias e só se dispunha de dados estatí:::ticos 
irregulares O campo coberto pelas informações era, em todo o caso, notoria­
mente incompleto 

Durante os últimos anos se tem observado, entretanto, na maior parte dês­
ses países, um firme propósito de organizar e melhorar os sistemas estatísticos 
Em 1950, os serviços nacionais de estatística foram encarregados das operações 
relativas ao Censo das Américas, cujo programa foi preparado pela Comissão do 
Censo das Américas de 1950 (COTA), do Instituto Interamericano de Estatística 
(IAS!) , em estreita cooperação com a Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO), no que toca ao censo agropecuário Êste foi 
o primeiro trabalho sistemático no campo da estatística agropecuária para a 
maioria dos países latino-americanos 

Ao empreender a difícil e dispendiosa tarefa de um censo agropecuário 
previu-se, naturalmente, que ela proporcionaria aos países da América Latina a 
oportunidade e as bases para estabelecer, reorganizar e melhorar seus serviços 
regulares de estatísticas agropecuárias contínuas 

A organização dos serviços de estatísticas agropecuárias está, no entanto, 
estreitamente ligada ao desenvolvimento dos métodos adaptados às condições 
que prevalecem na região Existe também uma tendência à utilização de méto­
dos tradicionais, baseados em informações fornecidas pelos agentes agropecuários 
ou qualquer outro funcionário administrativo, sôbre as áreas sob sua jurisdição 

Com efeito, são êstes os métodos usados nos três grandes países latino-ame­
ricanos que possuem um sistema oficial regular de estatísticas agropecuárias 
Por exemplo, na Argentina, país que se acha dividido em 50 zonas agropecuárias, 
as informações estatísticas sôbre colheitas são obtidas através de observações 
diretas feitas por um inspetor. Indubitàvelmente, as zonas são demasiado exten­
sas para permitir inspeções individuais a todos os estabelecimentos 

No Brasil, a unidade de contagem é o município e os dados correspondentes 
a cada um são coletados pelo agente municipal encarregado da estatística, atra­
vés de investigação feita entre os agricultores locais No México aplica-se, mais 
ou menos, o mesmo sistema 
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Êsses métodos conduzem, geralmente, a resultados estatísticos incertos e de 
difícil contrôle, devido, sobretudo, ao caráter subjetivo das apreciações A magni­
tude e sentido da diferença entre o número informado e o verdadeiro depende 
de uma variedade de fatôres e pode ser, em conjunto, bastante grande para 
viciar os resultados O simples fato de serem as estatísticas obtidas através de 
uma contagem completa de tôdas as unidades do país não assegura, necessària­
mente, a qualidade da informacão Para o emprêgo de métodos mais objetivos, 
a unidade de contagem deve ser a entidade básica, tal como o estabelecimento 
ou o próprio campo cultivado 

Â CONTAGEM anual, completa e objetiva, de tais unidades básicas exige pes · 
soal qualificado e eficiência administrativa na tabulacão e elaboracão dos dados 
em uma escala fora do alcance da maior parte dos países da referida região A 
única alternativa é o método de amostragem 

O número relativamente pequeno de unidades que se utilizam da amostra­
gem, em contraposição ao núme10 total de unidades da população no caso de 
um censo, torna viável o emprêgo de pessoal melhor treinado para a contagem, 
assim como a adoção de técnicas mais adequadas de observação e supe1 visão 
Exceto nos casos em que se dispõe de um plano de trabalho adequado e deta­
lhado, em que se obtenham as estatísticas como resultado de t1abalhos normais 
de administração através de métodos objetivos de contagem, e no qual se garanta 
que o trabalho é completo e a supervisão apropriada, o total dos esforços e 
gastos que implica um censo anual seria melhor utilizado se se 01ganizassem 
inquéritos por amostragem para coletai as estatísticas 

O sistema de amostragem não pode fornecer, no entanto, infmmações deta­
ihadas para cada unidade ou indivíduo da população, um censo periódico é 
geialmente suficiente pai.a as finalidades mais p1áticas e isto é tudo quanto se 
espera poder organizar-se com êxito 

Em vista das conside1 ações anteriores, a FAO se tem empenhado em esti. 
mula1 o emprêgo do método de amostragem no campo das estatísticas agro -
pecuárias contínuas nessa região Êstes esforços têm sido coordenados com as 
atividades do IASI e com o programa bilateral de assistência dos Estados Unidos 
nesse campo Ent1e os exemplos de tais esforços acham-se a mganização de 
centros regionais de tieinamento e demonstração, a concessão de bôlsas de estu­
do para os métodos modernos de coleta das estatísticas agropecuárias no extelior 
e a designação de técnicos do Programa Ampliado de Assistência Técnica em 
alguns países, para colaborar no estabelecimento de serviços estatísticos agro­
pecuários que utilizam métodos mode1nos de amostragem 

De julho a outubro de 1952, 01ganizou-se em Quito, Equador, um centro de 
treinamento de amostragem estatística aplicada à agricultura Sessenta pai tici 
pantes de 11 países assistilam às conferências, que foram complementadas com 
uma demonstração p1ática da aplicação dos métodos de amostiagem em inqué­
!itos agropecuários, realizada na p1ovíncia de Pichincha Foram concedidas, 
além disso, doze bôlsas de estudo a natmais do Biasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Panamá e U1 ug uai para aprendizagem de métodos modernos no exterior 
Na Argentina, será organizado dentro em pouco outro centro de demonstração 
de amostragem Por solicitação dos países, técnicos e consulto1es do ETAP foram 
enviados à Colômbia, Costa Rica, Equador e Panamá Mais adiante serão discuti­
dos ligeiramente alguns problemas relacionados com os inquéritos por amostra 
gem efetuados nestes países 

Deve-se advertir, entretanto, que nenhum plano particular de amostragem 
pode ser aplicado indistintamente em todos os países da mencionada região 
As condições diferem de país para país Algumas características comuns são 
antes de aspecto negativo escassez de pessoal adequadamente treinado, carência 
de registros e cadastros e deficiência de máquina administrativa bem estabelecida 
e organizada, que abranja a totalidade do país e à qual se possa confiar a res­
ponsabilidade de obtenção de informações relativas às propriedades rurais indi­
viduais como tarefa de 10tina 

Por out10 lado, a maioria dos países executou censos agropecuários em 1950 
O propósito fundamental do programa censitálio de 1950 foi o de propmcionar 
aos encarregados do preparo de planos de política ag1opecuária a informação 
básica a ser utilizada no planejamento da gerência da propriedade rural, do 
fomento do bem-estar i mal, etc , seu objetivo adicional, porém, consistia em 
assegurar um marco de trabalho adequado para o estabelecimento de um sistema 
de estatísticas agropecuárias contínuas Os resultados de censo poderiam ser 
usados também como números de referência para o cálculo de estimativas à 
base de amostragem Infelizmente, foiam poucos os países que puderam tabulat 
os seus dados censitários 
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Não é possível, no entanto, aguardar até que os resultados completos dos 
censos estejam apurados para proceder à organização e aperfeiçoamento das 
estatísticas contínuas Deve-se fazer uso de quanta informação fidedigna possa 
existir, seja proveniente do censo agropecuário, seja de outras fontes Por 
exemplo, no inquérito realizado na Colômbia, descrito a seguir, não se fêz maior 
uso de resultados provenientes das tabulações censitárias do que para verifica­
ções ocasionais. 

Inqué1 ito agropecuário por amostragem na Colômbia 

Á PRIMEIRA tentativa de realização de um inquérito agropecuário por amostra­
gem em grande escala ocorreu na Colômbia, em 1953, no Departamento do Vale 
do Cauca O marco da contagem dêsse inquérito foi proporcionado pelo cadastro, 
que é simplesmente uma relação das propriedades rurais e urbanas, organizada 
alfabeticamente segundo os nomes dos proprietários A lista dá a superfície e 
a localização aproximada de cada propriedade. Os dados correspondentes foram 
retabulados de acôrdo com certos agrupamentos geográficos chamados veredas, 
nos quais se encontram localizados os prédios. As veredas - total 2 828 - fo­
ram primeiro estratificadas segundo o clima (quente, médio, frio, muito frio) 
e posteriormente, de acôrdo com as respectivas superfícies aproximadas, conforme 
aparecem registradas no cadastro Foram selecionadas, ao todo, 194 veredas na 
amostra, as quais foram distribuídas entre os diferentes estratos em proporção 
à sua área total, foram incluídas, porém, tôdas as veredas que contavam mais 
de 4 000 hectares de superfície A totalidade dos estabelecimentos de cada vereda 
selecionada foi arrolada e agrupada em três classes, a saber: propriedades 
pecuárias, grandes propriedades e outros 

Como segunda fase dêste inquérito por amostragem, selecionaram-se, de 
acôrdo com a superfície de cada classe, aproximadamente uns 14% dos estabele­
cimentos de cada uma das veredas incluídas na amostra Desta maneira, foram 
selecionados, ao todo, uns 2 800 estabelecimentos As informações foram obtidas 
mediante entrevistas diretas com os agricultores O inquérito foi planejado em 
abril de 1953 As aulas de treinamento de pessoal de campo realizaram-se nesse 
mês e a contagem foi iniciada em maio A maior parte do pessoal do campo 
foi fornecida pelo Ministério da Agricultura e Pecuária e constou de 73 recensea­
dores, 25 auxiliares de contrôle, 14 supervisores e 5 funcionários de alta cate­
goria A maior parte da contagem terminou em julho. O referido pessoal, em 
sua totalidade, trabalhou somente durante um mês. 

Êste inquérito foi seguido por outro, em escala nacional, em 1954 Tanto o 
desenho da nova amostra como o marco da contagem usados, foram completa­
mente diferentes. Não se pôde utilizar o cadastro como marco da contagem 
devido ao fato de os diversos departamentos do país não os terem organizado 
da mesma forma e de tanto a classe como a qualidade da informação variar de 
um departamento para outro Por outro lado, a retabulação dos dados do 
cadastro para formar agrupamentos por veredas, como se fêz no caso do inqué­
rito do Valle, além de demorada e dispendiosa, não tinha relação alguma com 
as operações censitárias do passado nem com aquelas de possível realização no 
futuro, a não ser que posteriormente se estabelecesse a vereda como uma unidade 
claramente definida para fins administrativos e que o cadasbo fôsse atualizado 
e organizado em bases uniformes em todos os departamentos. 

Tendo em vista essas considerações, pensou-se, então, que os setôres em que 
se dividiu cada municipalidade para fins de contagem no censo de 1950 poderiam 
ser mais vantajosamente utilizados como unidades de amostra nesse inquérito 
Ainda que não se pudesse encontrar o registro dos limites de alguns setores, 
esta deficiência foi facilmente sanada mediante uma reconstituição dos ditos 
setores pelos mapas, com o auxílio da Secção de Cartografia do Departamento 
(Nacional) de Estatística. 

Empregando uma taxa de amostragem de 1 em 20, selecionaram-se, ao acaso, 
cêrca de 600 setores para que constituíssem a amostra Cada setor incluía, em 
média, uns 80 estabelecimentos Cada setor selecionado foi contado em sua 
totalidade por um funcionário que visitou cada agricultor, informando-se sôbre 
a utilização da terra, as superfícies cultivadas, semeadas ou por semear em 
1954, e a existência de gado em 1 ° de junho 

Para os fins da organização do trabalho de campo, o país foi dividido em 
21 secções (isto é, alguns departamentos foram divididos em dois, para fins de 
inquérito), cada uma das quais ficou a cargo de um visitador, em geral funcio­
nário permanente do Departamento de Estatística, conhecedor da região em que 
atuava Os referidos funcionários foram treinados durante um período aproxi-
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ri.ado de duas semanas e treinaiam, por sua vez, os supervisores e iecenseadores 
de suas respectivas secções A contagem teve início em 10 de junho e terminou 
em princípios de julho 

Os setores de cada departamento incluídos na amostra foram estratificados 
de acôrdo com as bem definidas regiões climáticas da Colômbia Foi empregado 
o método de estimativa proporcional. Para rubricas tais como áreas semeadas 
e número de estabelecimentos, a amostra total dentro de cada estrato foi multi­
plicada pela razão da área do estrato para a soma das áreas dos setores da 
amostra incluídos no grupo a que pertence 0 setor. Para o caso da existência 
de gado, o número médio de animais por setor incluído na amostra, multiplicado 
pelo total do número de setores de cada estrato, produziu a informação desejada. 

A experiência adquirida na Colômbia indica que a estratificação pelas regiões 
climáticas pode ser um instrumento de eficiente e útil aplicabilidade em muitos 
outros países desta região 

UM dos pontos mais importantes dêsse inquérito foi a verificação física das 
áreas cultivadas por meio de medições objetivas Para tal, foi necessário que 
se ministrasse treinamento especial ao pessoal sôbre preparo e interpretação de 
esboços e sôbre técnicas de medição Êste trabalho foi confiado aos supervisores 
por julgar-se que os recenseadores empregados na contagem geral dos setores 
não teriam capacidade para realizá-lo A área das culturas foi determinada 
usando-se o método de contagem do número de passos dados pelos lados dos 
terrenos respectivos (facing method) 

No entanto, daí resultaram sérias dificuldades, especialmente no tocante às 
plantações de café Nas zonas montanhosas, onde se cultiva o café, o número 
de passos em 100 metros varia enormemente nas diferentes etapas do percurso 
ao redor dos terrenos Ademais, o recenseador perde-se amiúde no cafezal 
devido aos obstáculos que encontia, tais como matas de carvalho, árvores de 
sombreamento, cana-de-açúcar, matas de bambus e outros arbustos, que o im­
possibilitam, também, de perceber de modo cabal a forma do lote Tendo em 
vista êsses p1oblemas e a dificuldade de dispor de pessoal de campo devida­
mente treinado durante o cm to pe1íodo da contagem, as medições objetivas das 
áreas cultivadas limitaiam-se a uma operação de caráte1 expelimental em 8 
setores de 4 departamentos 

Como segunda fase dêste inquérito em escala nacional, foram planejadas e 
executadas duas investigações específicas adicionais A primeira relacionava-se 
com os setores da amostra geral nos quais se cultiva café Para os fins desta 
investigação, foram selecionados ao acaso 15 estabelecimentos em cada setor 
A outra operação desta segunda fase do inquérito por amostragem refere-se a 
uma investigação-pilôto para estimar rendimentos da produção de arroz, me­
diante coleta objetiva de pequenas amostras nos campos de a1roz. Foram toma­
dos dois estabelecimentos de cada setor e dentre êstes selecionado ao acaso um 
lote de 10 x 5 metros em um campo também selecionado ao acaso A produção 
dêsses pequenos lotes foi colhida em sua totalidade 

Espera-se que estas experiências-pilôto sejam continuadas em inquéritos 
futuros A importância das medições objetivas nunca chegará a ser bastante 
destacada, pai ticularmente no caso de estimativas da produção de culturas desti­
nadas à alimentação, porquanto sôbre estas não existe informação segura que 
possa ser utilizada como comprovação, êsse tipo de informação existe para cul­
turas como café e cacau, geralmente comercializadas 

O método de estimativa dos rendimentos por meio da arrecadação da colheita 
de pequenos lotes selecionados ao acaso nas plantações já foi experimentado e 
adotado na índia, no Japão, na Alemanha e em Ceilão A adoção dêsse método 
por parte dos países desta região pode exigir, no entanto, a resolução de vários 
problemas de caráter técnico e de organização Por exemplo, não existem nesta 
região períodos uniformes de semeadura e de colheita no caso do arroz Os 
planos de operação e os processos de estimativa podem, desta maneira, diferir 
em muitos aspectos importantes dos utilizados nos países anteriormente 
citados 

Inquéi ito agi opecuário por amosti agem em Costa Rica 

DESDE 1950, ano em que se levantou o censo, já se realizaram em Costa Rica 
quatro inquéritos nacionais por amostragem para obter estatísticas agropecuárias 
Durante os três primeiros anos empregaram-se amostras que incluíam uns 5 000 
estabelecimentos aproximadamente A amostra comp1eendia cêlca de 10% dos 
estabelecimentos do cadastro censitário, uma vez separados os estabelecimentos 
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grandes, que foram todos incluídos na investigação Os estabelecimentos, ao 
seiem selecionados simplesmente ao acaso, encontravam-se muito dispersos, e 
por conseguinte, sua contagem implicava em considerável emprêgo de tempo e 
em custo elevado No quarto ano, no inquérito de 1953-54, o plano de amostra­
gem foi substituído por outro, a conselho de um estatístico da FAO que então 
visitou o país por alguns dias Os estabelecimentos vizinhos foram agrupados 
em segmentos, que formaram a unidade de amostragem, e êstes em vários estra­
tos, de acôrdo com a sua superfície Isto não sômente reduziu o êrro de amos­
tiagem, como também reduziu o custo do inquérito em cêrca de 50%, em com­
paração com as somas despendidas em qualquer dos anos anteriores 

Em Costa Rica, planeja-se levantar outro censo em 1955 Um aspecto espe­
cial do programa dêsse censo está relacionado com a idéia de coletar dados adi­
cionais sôbre alguns aspectos econômicos gerais, a fim de satisfazer às necessi­
dades de várias instituições bancárias e comerciais Foi sugerido que êsses dados 
sejam obtidos à base de amostragem, empregando-se o desenho da amostra de 
1953-54 

Inquérito Ag1opecuá1io pai Amostragem no Panamá 

E NTRE 1953 e 1955 foi executada no Panamá, com a colaboração do programa 
de assistência técnica da FAO, uma série de inquéritos por amostragem (quatro 
ou cinco), para estimar a área e a produção de várias culturas e hortaliças e 
para estimai o efetivo de gado O desenho geral de todos os inquéritos perma­
neceu mais ou menos sem alteração No desenho da amostra e nas estimativas 
fêz-se amplo uso dos dados censitários 

. As unidades primáiias de amostragem foram constituídas pelos co11 egi-
1mentos, os quais, dentro de cada província foram agrupados em vários estratos 
de acôrdo com o efetivo da população bovina, registrada pelo censo O número 
de estabelecimentos de cada corregimiento foi extraído dos dados censitários, e 
de cada estrato selecionados dois cai regimientos, com probabilidades pioporcio­
nais ao número de estabelecimentos Dentro de cada corregimiento selecionado, 
formaram-se segmentos compreendidos entre 10 e 25 estabelecimentos Êsses 
segmentos foram organizados com base nos distritos de contagem usados no 
censo de 1950 Na etapa inicial do desenho da amostra foi selecionado ao acaso 
um segmento de cada um dos cm regimientos previamente selecionados Êste 
desenho excluiu o subuniverso dos grandes estabelecimentos, todos incluídos na 
amostra Foram utilizadas razões de estimativas, empregando-se como números 
de ieferências os dados censitários das áreas cultivadas, para aumentar os totais 
da amostra, o estabelecimento dessas razões produziu estimativas com pequenos 
euos de amostragem e toleiáveis para o conjunto do país 

Um aspecto importante dêsses inquéritos foi o estudo das possibilidades e 
importância dos e11os não atribuídos ao processo de amostiagem O estudo de 
alguns tópicos comuns a dois ou mais inquéritos revelou inconsistências notórias 
Váiias verificações no teneno demonstraram que os erros não atribuídos ao pro­
cesso de amostragem, podem ser ainda maimes que os erros comuns de amostra­
gem e de tal ordem a viciar completamente os resultados Algumas das inconsi>­
tências lançaram luz sôbre a própria qualidade dos dados censitários 

Não é nosso propósito analisar aqui as causas das deficiências que puderam 
ocorrer no piocesso de contagem do censo de 1950 Êsse censo foi o primeiro 
trabalho de tal natmeza, realizado por um pessoal relativamente inexperiente, 
não se pode, portanto, espei ar que seus resultados sejam pei feitos Os inqué. 
ritos p01 amostragem que atualmente se organizam nos diferentes países, com 
pessoal possivelmente melh01 pi e parado, oferecem oportunidade para estabelecei 
sistemas de verificação que permitam julgar a qualidade dos dados censitários, 
além do seu propósito principal de obter estatísticas agropecuárias contínuas 
Um comentário geral que se pode fazer em relação à significação da lista de 
agricultores piopmcionada pelo censo de 1950 como marco pa1a selecionar a 
amostia é o seguinte 

Se um plano de amostragem não inclui medidas pa1a completar a lista, é 
bem possível que venha a sofier falhas em sua cobertura Feito isso, porém, 
tem-se a impressão, em têtmos gerais, de que a amostragem por áreas ou por 
conglomerados constituirá processo adequado às condições que atualmente exis­
tem na maioria dos países latino-americanos 

Não há dúvida de que os dados censitários devem ser usados na demarcação 
dessas áreas e para determinar a supei fície que elas devem ter quando se 
desenha a amostra, cada área selecionada, porém, deve ser contada em sepa-
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rado, a fim de constituir uma lista completa de todos os estabelecimentos incluí­
dos dentro de seus limites 

A 1espeito, cabe acrescentar-se uma observação relacionada com as culturas 
menores, tais como a de hortaliças Um volume substancial de hortaliças se 
cultiva em estabelecimentos de superfície muito reduzida, razão pela qual são, 
por exclusão, possivelmente ignoradas em um levantamento censitário Êsse 
fato foi amplamente comprovado pelo inquérito sôbre hortaliças no Panamá Os 
dados censitários devem ser usados com muita cautela em tais casos Mais 
ainda, descobliu-se que os estabelecimentos mudavam ràpidamente da produção 
de hortaliças para a de outros produtos, possivelmente tanto como resultado das 
alterações da demanda no meicado local, como por outros motivos Por isso, 
o inquérito por amostragem para determinar a produção de hortaliças no Pana­
má não deu 1esultados satisfatórios O p1oblema exige maior estudo 

Operações combinadas de censos e inqué1 itos por amosti agem 

TAL como se observou no caso de Costa Rica, em alguns outros países também 
estão sendo feitos esforços para organizar simultâneamente operações censitá­
rias e inquéritos destinados à obtenção de estatísticas agropecuárias contínuas 
Érnes esforços visam, em primeiro lugar, à preparação de um cadastro completo 
de todos os estabelecimentos e à obtenção de informação sôbre alguns tópicos 
básicos, tais como utilização e propriedade da terra, superfície do estabelecimento, 
etc , e em segundo lugar, a selecionar um grupo de estabelecimentos para nêles 
efetuar mais tarde estudos sôbre tópicos tais como áreas cultivadas e produção, 
número de cabeças de gado, etc 

O Equador oferece out1 o exemplo desta espécie De fato não se havia reali -
zado nesse país nenhum censo até 1954, quando a FAO para lá enviou um técnico 
pelo programa da ETAP, para colaborar nesse plano de dupla finalidade 
O programa de amostragem começou em uma das províncias e vai ampliar-se 
paulatinamente a outras Para o desenho da amost1a fêz-se uso total da infor­
mação preliminar obtida na operação de iegistro e listagem de todos os estabele­
cimentos As paróquias de cada cantão foram agrupadas de acôrdo com os 
traço.s mais salientes de suas condições climáticas ou confo1me as divergências 
p1onunciadas da intensidade de cultivo 

As unidades primárias de amostragem eram constituídas por "sítios" (que 
podiam ser plantações, vilas, povoados, setores ou qualquer outra unidade con­
veniente e identificada), que foram selecionadas com probabilidade proporcional 
ao núme10 de estabelecimentos Como se conhecia a distribuicão dos estabele­
cimentos p01 superfície em todo o cantão, a escolha dos estabelecimentos dentro 
dos "sítios" selecionados foi disposta de tal maneira que cada agrupamento poi· 
superfície ficou bem representado Esta amostra, como ponto de partida, não 
incluiu o subuniverso dos grandes estabelecimentos, que foram completamente 
contados 

A FAO tem planos de auxílios para opeiações semelhantes, de combinação 
de censos e de inquéritos por amostiagem, que se iealiza1ão no Chile e no Peru 
em 1955 O princípio merece alguma atenção, particularmente no que diz res -
peito às regiões empenhadas em melhorar seus .sistemas estatísticos Deseja-se 
fazer notar que a informacão básica que se obtém ao airolar todos os estabele­
cimentos é útil para o p1epa10 de um desenho eficiente de amostragem, assim 
como para outios estudos sôbre tópicos específicos 

O que talvez seja necessário frisar mais é que a amost1agem por si mesma, 
se se conta com pessoal melh01 treinado e com uma supervisão mais intensa, 
pode ser utilizada para verificar a qualidade das operações censitárias O custo 
do inquérito por amostragem geralmente constitui apenas uma pequena fração 
de uma operação que implique no registro completo de tôdas as unidades; no 
entanto, uma integração adequada dos dois sistemas pode melho1ar a quali­
dade dos dados coletados Deve dedicar-se a atencão devida a êste assunto na 
prepaiação do progiama do censo agropecuário de- 1960 



Reportagem 

,, 
A ECONOMIA AGROPECUARIA 

EM SÃO PAULO 

Ü CENSO Agrícola de 1950 revelou que a área 
dos estabelecimentos agropecuários do Esta­
do de São Paulo se distribui muito irregular­
mente De um lado, latifúndios acima de 1 000 
hectares de extensão, que abarcavam mais de 
um têrço da área agrícola estadual, medindo, 
uns pelos outros, 2 557 hecta1 es; proprieda­
des de menos de 100 hectares - cuja extensão 
total não atingiria uma quarta parte da área 
agrícola, computando, em média, 25 hecta1es -­
de outro lado De permeio, estabelecimentos 
medianos, para as condições locais (entre 100 
e 1 000 hectares de extensão) , que cobriam 
mais de 41 % da área agrícola do Estado, e 
mediam, individualmente, perto de 269 hecta­
res Os grandes latifúndios contavam-se poT 
cêrca de 2 500, embora se estendessem por mais 
de 6,5 milhões de hectares; os estabelecimentos 
menores somavam 190 milhares, mas só dis­
punham de 4,7 milhões de hectares de terra 

Quase metade da área ocupada pelos es­
tabelecimentos agropecuários pauliJtas era uti­
lizada em 1950 como pastagens As lavouras 
cobriam apenas a quinta parte da área total 
(22%) A área restante tem significação e eco­
nomia restrita (extração de lenha, de madei­
ras, etc ) São Paulo é uma das Unidades bra­
sileiras em que a extensão das lavouras per­
manentes alcança dos mais altos índices Isto 
se deve, evidentemente, à cultura cafeeira, 
base da economia rural do Estado 

Mais de um milhão de trabalhadores agrá­
rios, em São Paulo, não possuem a terra em 
que trabalham Como o total das pessoas ocupa­
das nos estabelecimentos agropecuários do Es­
tado se eleva a 1,5 milhões (Censo Agrícola de 
1950), conclui-se que possuidores de terras for­
mam minoria, da ordem tão somente de 30% 
Por outras palavras, em 7 trabalhadores, ape­
nas 2 serão proprietários, ou coproprietàrios, 
das terras em que exercem o seu labor Na 
grande massa dos trabalhadores sem terra es­
tão computados, tanto os arrendatários e ad­
ministradores de estabelecimentos alheios, co­
mo os simples assalariados rurais (jornaleiros, 
parceiros, colonos, etc ) 

Em um milhão e meio de trabalhadores 
rurais recenseados em 1950 nos estabelecimen-

tos agrários de São Paulo, mais de 250 mil 
eram menores de 15 anos de idade. Por ai 
se vê que a mão de obra infantil, mesmo em 
setor agrícola do País, ainda tem participa­
ção ponderável na atividade agropecuária É 

de admitir que, desviadas desde cedo para a 
produção econômica, essas crianças não pos­
sam freqüentar a escola Aí está, provàvel­
mente, um dos motivos do generalizado anal­
fabetismo infantil nas zonas rurais do Estado: 
o Censo Demográfico de 1950 demonstrou que 
aproximadamente 70% das crianças em idade 
escolar (5 a 14 anos), moradores nos campos 
paulistas, não sabiam ler nem escrever 

A mecanização da lavoura registra avan­
ço auspicioso em São Paulo, nos últimos anos 
Os dados estatísticos mais comp!8tos e atuais 
de que, entretanto, se dispõe, referem-se a 
1950 (resultados do Censo Agrícola) A época, 
utilizavam-se 3 819 tratores e 224 947 arados, 
nos estabelecimentos agropecuários do Estado 
A cada unidade de trabalho, correspondiam 
1 115 hectares de lavouras para os tratores e 
19 hectares, para os arados Embora fôssem 
dos melhores no plano nacional, êsses índices 
figuravam desfavoràvelmente no confronto 
internacional: a relação, por trator, alcan­
çava 48 hectares de terras de Ia vouras, nos 
Estados Unidos; 83 hectares no Uruguai; 85 
hectares no Canadá; 102 hectares na Alema­
nha, etc 

Desde 1920 que se realizam, no Brasil, 
censos Agrícolas periódicos. O último, promo­
vido em 1950, fêz parte do VI Recenseamento 
Geral do País, que compreendeu, além dêles, 
os Censos Demográfico, Industrial, Comercial, 
dos Serviços, e inquéritos sôbre Transportes e 
Comunicados Os levantamentos censitários 
de 1950 foram executados pelo Serviço Nacio­
nal de Recenseamento, órgão de caráter tran­
sitório, criado junto à Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística (IBGE) Co­
mo, por fôrça de lei devemos realizar em 1960 
novos inquéritos censitários da mesma ampli­
tude, está sendo estudada a conveniência de 
transformar-se o Serviço Nacional de Recensea­
mento em repartição permanente, para que 
possa melhor aproveitar a experiência passada, 
em proveito dos futuros levantamentos 



Informações Gerais 

A .' 

O CONTROLE DO ANUARIO , -
ESTATISTICO ALEMAO 

D IVULGA MOS a seguir, data vema, um sugestivo estudo da autoria do prof 
Everet Cherrington Hughes, da Universidade de Chicago, publicado em "The 
American Statistician", número de dezembro de 1955. A tradução é de autoria 
de Ruth Gottez t. 

"C LASSIFICAÇÃo Racial de Pessoas que casa-
ram em 1938" No verão de 1953 vi, por acaso, 
êste título em uma tabela do "Anuãrio Esta­
tístico" de 1941-1942 do Reich alemão, o últi­
mo publicado pelo regime nazista Devido ao 
meu trabalho anterior com a estatística ofi­
cial alemã, eu estava pràtlcamente seguro de 
que os pré-nazistas alemães possuíam uma reli­
gião, mas não uma raça o estatístico alemão 
era o oposto ao estatístico americano, que pos­
suía raça e não religião 

O acaso, que me fêz notar essa modifica­
ção de classificação no censo alemão, levou-me 
a formular uma pergunta: "Que alterações o 
estatístico do Reich alemão foi obrigado a fa­
zer no Anuário oficial, quando os nazistas se 
apossaram do Govêrno?" Atrás disso, há ou­
tras perguntas de caráter geral para os esta­
tísticos profissionais: "Até que ponto é o seu 
trabalho politicamente neutro? Até onde são 
as próprias categorias em que apresentam seus 
dados, sujeitas a exigências políticas? 

Não conheço as respostas para essas per­
guntas Percorri porém, todos os anuar10s 
estatísticos alemães, desde o último da repúbli­
ca pré-nazista de Weimar de 1932, os do perío­
do nazista e o primeiro volume de após-guerra, 
para verificar as alterações que ocorreram na 
apresentação das categorias e das informações 
ã medida que se processavam modificações 
políticas radicais Não sei quão profundamen­
te os nazistas Interferiram nas opiniões parti­
culares do estatístico do Reich, ou se pessoas 
do Partido foram postas no seu gabinete para 
vigiá-lo Possuo apenas a evidência, apresen­
tada pelos próprios Anuários Estatísticos O 
último volume de Weimar e todos os Anuários 
nazistas, com exceção do último, estão assi­
nados por um Dr Reichardt, do Departamento 
Estatístico do Reich 

O último volume nazista, de 1941-42, está 
assinado por Godlewski Não sei se o Dr 
Relchardt simplesmente alcançou a idade da 
aposentadoria em fins de 1940 ou, se aconteceu, 
finalmente, não ser êle suficientemente "con­
trolado". Muitos homens tentaram continuar 
seu trabalho fazendo pequenas concessões ape-

nas para verificarem um dia que era Impossí­
vel continuar e que a sua renúncia se tornava, 
então, inevitável Devo acrescentar, também, 
que não sei o que aconteceu com Godlewskl; 
êle certamente não assinou o primeiro Anuá-
1io da nova república de Bonn 

O prefácio do último Anuário pré-nazista 
de 1932 é a pequena declaração exata e insí­
pida que se espera de um funcionário público 
dedicado, acostumado a prosseguir, modesta­
mente, no seu trabalho, enquanto se sucedem 
os primeiros ministros e gabinetes Nêle não 
se encontram palavras a respeito de partidos 
ou política governamental, nem qualquer sím­
bolo político. 

Quando, em novembro de 1933, o Dr 
Reichardt assinou o Anuário seguinte, Hitler 
ocupava o lugar de Chanceler do Relch há 
quase um ano O prefácio não toma conheci­
mento desta mudança O mesmo acontece com 
o conteúdo do livro Entretanto, no prefácio 
seguinte, de 1934, o Dr Relchardt julga ne­
cessário expor ao leitor que o Anuário con­
tinha, agora, uma série de "curvas alemãs de 
economia, que demonstram os acontecimentos 
econômicos a partir do início do domínio do 
regime Nacional-Socialista" Em 1935, a alusão 
se repete: "As diversas tabelas do Anuário re­
fletem expressivamente as poderosas realiza­
ções do Estado Novo em todos os setores da 
vida, no gênero humano e econômico, nos três 
anos do regime Nacional-Socialista " Sobre­
tudo, observa o grande êxito das medidas ado­
tadas contra o desemprêgo Menciona de pas­
sagem algumas novas estatísticas de familla, 
e as tabelas sôbre o Censo Especial da Distri­
buição Ocupacional e Social dos "Glaubens­
juden" (Judeus pela fé) e dos Estrangeiros 

De 1935 em diante, o prefácio sempre men­
ciona o início do domínio dos nacionais-socia­
listas e refere, em têrmos cada vez mais bri­
lhantes, as realizações do Estado Novo A de­
claração típica é a seguinte: "O Anuário re­
produz em cifras sóbrias, porém eloqüentes, as 
medidas tomadas pelo Estado Novo em todos 
os setores da vida nacional e dos seus resul­
tados no campo da população, economia e as-
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suntos culturais e políticos" o Dr Reichardt 
observa, também, que o Anuário teve de ser 
maior devido ao aumento da atividade do Es­
tado Novo De 1936 em diante, as curvas que 
demonstram o progresso econômico aparecem 
na ccntracapa anterior, para serem vistas lo­
go ao abrir-se o livro 

Em 1938, a página de rosto apresenta um 
mapa intitulado "População e território des­
de a tomada do Poder", que mostra como o 
império se expandiu com a assimilação da 
Austria e do Território dos Sudetos Em 1939-
40, um mapa semelhante apresenta a maior 
parte da Europa Ocidental sob a "proteção" da 
Alemanha Abaixo do mapa aparece uma ta­
bela-resumo, demonstrando o aumento de terri­
tório e de população durante o Estado Novo 
O Dr Reichardt nos diz, no seu prefácio de 
1938, que o Anuário de então se refere ao gran­
de Reich Alemão e lamenta que muitas das 
tateias não contenham dados para os novos 
territórios, em virtude de não existirem àinda 
estatísticas comparáveis 

Os últimos dois volumes, feitos durante a 
guerra, não mais se preocupam em agradar o 
Estado Novo Um prefácio breve diz que o 
Anuário foi feito com dificuldade por causa 
das necessidades e exigências do Estado Novo 
Os leitores receberam ordem, sob penalidade, 
de guardar os exemplares em cofres de aço 
e de não transmitir o conteú.do do me~mo a 
pessoas estranhas ao serviço do govêrno 

O Anuário de 1932 mostra os resultados de 
tôdas as eleições do Reichstag de 1919 a 1932, 
com o número de votos para cada partido 
A eleição mais recente, a de 31 de julho de 
1932, foi divulgada com maiores detalhes ain­
da O livro de 1933 apresenta o mesmo resu­
mo de eleições anteriores e inclui detalhes de 
duas novas Uma foi a eleição de novemb10 
de 1932, na qual ocorreu um declínio consi­
derável de votos nazistas A despeito disso, 
Hindenburg chamou Hitler para que consti­
tuísse o govêrno A outra foi a eleição de 
março de 1933, a única eleição livre do tem­
po de Hitler; nessa, os sociais-democratas man­
tiveram-se, o Centro Católico lucrou um pou­
co e os nazistas tiveram um avanço tremendo 
Aparentemente os comunistas contribuíram 
muito para o aumento dos nazistas, uma vez 
que perderam um milhão de votos de novem­
bro, antes da entrada de Hitler, até março, 
logo após a sua tomada do poder Isto, po­
rém, é um aparte O Anuário simplesmente 
divulga os números 

De 1934, em diante, cada Anuário se refere 
apenas ao novo estilo de eleições "Sim" e 
"Não" do ano em curso Não sei se ordena­
ram ao Dr Reichardt que interrompesse lt 

divulgação das eleições da antiga República de 
Weimar, ou se êle desistiu de fazê-lo por mo­
tivos puramente técnicos Não faria sentido 
tentar comparar os resultados de eleições li­
vres, nas quais uma dezena, ou mais, de par­
tido3 lutavam por pequenas vantagens na vo­
tação popular e por mais lugares no parla­
mento, com os plebiscitos de alta pressão do 
novo estilo, nos quais a escolha tinha de ser 
a favor ou contra Hitler Talvez o Dr 
Reichardt não fôsse "controlado" nesse ponto, 

teria sido suficiente que as eleições fôssem 
"controladas" 

:íl:sse Anuário, porém, nem mesmo se preo­
cupou em comparar as eleições nazistas umas 
com as outras Talvez os nazistas tenham 
perdido com isso uma oportunidade de propa­
ganda, pois foi um grande feito o aumento 
de votos do partido - de 43,9% para o total 
de 95,3% em poucos meses, como o fizeram os 
nazistas entre março e novembro de 1933 
Naturalmente, a percentagem para o Fuehrer 
caiu a 89,9% em agôsto de 1934, mas elevou-se 
rápidamente outra vez Em 1936, 99,5% de 
todos os eleitores qualificados cumpriram com 
seu dever e 98,8% votaram em favor da "Lista 
e do Fuehrer" Restaram, então, tão poucos 
votos negativos que o departamento de esta­
tística simplesmente os reuniu aos votos em 
branco Após o grande êxito em obter a ex­
piessão da vontade do povo, quanto à adesão 
ao líder em 1936, não se realizou novo plebis­
cito até que o império se expandiu para absor­
ver mais alemães 

Em abril de 1938, permitiu-se aos austría­
cos que demonstrassem a sua devoção ao 
Fuehrer e sua satisfação por terem sido a bsor­
vidos pelo Estado Novo Aos alemães dos Sude­
tos foi concedido o mesmo privilégio no devido 
tempo Depois disso não houve mais plebis­
citos Veio a guerra Na divulgação das elei­
ções de 1938 no Anuário de 1939, porém, surgiu 
uma pequena modificação O que havia sido 
chamado Austria em 1938 apareceu então desig­
nado por "antiga Austria" Devemo-nos recor­
dar que o nome alemão para Austria significa 
Império Oriental, óbviamente um nome inade­
quado para designar uma parte tão insignifi­
cante do imenso e eterno Grande Império Ger­
mânico 

A RAÇA, nos Anuários p1é-nazistas, consti-
tuía uma característica dos rebanhos eqüinos 
O número de seus serviços registrados para a 
propagação de suas respectivas raças foi fiel­
mente reproduzido na parte agrícola do livro 
Os homens, por outro lado, professavam uma 
religião Eram cristãos-protestantes ou cató­
licos-romanos ou, então, israelitas Essas reli­
giões abrangiam a maior parte dos alemães; 
outras, em número pequeno, foram reunidas 
em um só grupo 

O exemplar de 1932 demonstrou quantos, 
em cada uma daquelas categorias, viviam nas 
diversas regiões e em tôda a Alemanha em 1910 
e 1925 Além dessas, as únicas tabelas de reli­
gião são as que apontam a religião de cada 
cônjuge em todos os casamentos realizados no 
ano anterior A religião aparece indiretamente 
nas tabelas de sindicatos e organizações pro­
fissionais, pois algumas destas entidades eram 
católicas ou protestantes Nenhuma era espe­
cificamente judia 

No primeiro Anuário de Hitler, de 1933, as 
referências à religião são exatamente iguais às 
anteriores - com uma exceção Os sindicatos 
haviam sido dissolvidos O livro apresentou 
uma relação de divisões da nova Frente de 
Trabalho, porém lamenta que ainda não exis­
tissem os dados sôbre o número de membros 
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ftstes não apareceram no volume ilnediato, nem 
no seguinte, nem nunca mais Talvez fôsse 
dispara te fornecei cifras, uma vez que todos 
os emp1egados pe1tenciam po1 definição à Fren­
te de Tiabalho; seriam os mesmos números 
que as de pessoas emp1egadas em cada ocupa­
ção e indústria 

As exp1essões "judeu" e "judia" não oco1-
rem nos volu1nes p1é-nazistas ou no plimeiro 
Anuário do tempo de Hitler, em 1933 Alguns 
pertenciam à religião israelita; alguns homens 
e mullie1es de religião isiaelita eram casados 
com homens e mulheres da mesma 1eligião ou 
con1 protestantes, católicos-romanos ou co1n 
adeptos de outras doutlinas Isso era tudo 

O Anuário de 1934 divulga um novo censo 
de religião, feito em 1933, e compara a com­
posição religiosa da população daquele ano 
com a de 1925 A compaiação de 1910 foi 
omitida As rnes1nas designações são ainda em­
p1 egadas para as diversas religiões 

Em 1935, emb01a tenham sido usadas os 
n1esmos números e as rnesmas designações, 
smge um novo conjunto de tabelas que nos 
1evela tudo a 1espeito de algumas pessoas cha­
madas "Glaubensjuden", sôb1e as quais se fi­
ze1a um recenseamento especial en1 16 de ju­
nho de 1933 Devem sei as mesmas que pe1 -
tcncia1n plimitivamente à religião israelita, 
porque apa1ecen1 exata1nente no rnesmo nú-
1ne1 o Mas a modificação não se restringe ape­
nas ao nome O Anuá1io de 1935 seleciona ês­
ses "Glaubensjuden" por uma atenção especial, 
não dispensada a pessoas de outras religiões 
Mostra-nos qual a percentagem dos judeus na 
população em tôdas as divisões geográficas; 
quantos dêles vivem em cidades de mais de 
100 000, mais de 50 000 e assim por diante As 
populações judias de Berlim, Hamburgo, Franl<­
fm t, Breslau e de algumas outias giandes cida­
des são apiesentadas em tabela à pai te Os 
luga1es de nascimento dos judeus estão tabu­
lados, assim como o núme10 e percentagem dos 
que nasce1an1 na Alemanha ou no est1angeiro, 
e que são súditos daquela ou de out1os países 

Nessa época, as leis de Nurembe1g haviam 
estabelecido distinção entre as pessoas que 
eram súditas da Alemanha e as que eram ci­
dadãs Os judeus eiam súditos, mas não po­
diam sei cidadãos Fatos semelhantes não são 
apresentados para a população em geia! nem 
para p1otestantes ou católicos É claro que 
as estatísticas sôbre os judeus são de especial 
inte1 êsse para o govê1no 

Podemos p1 esumil que o estatístico tenha 
recebido ordens de p1epa1a1 dados especiais 1e­
ferentes aos judeus e de altmar sua designação 
O nome "Glaubensjuden" (judeu pela fé) ain­
da é u1n nome se1n conotação racial Sàmente 
nas tabelas sôbre casamentos e 1eligião de pes­
soas que nasce1am ou mo1re1am na P1ússia 
apareciam ainda pessoas de religião !siaelita 
De fato, os is1aelitas continua1am a nascei, 
casar e moner até 1939-40, enquanto os cha­
mados "judeus pela fé" tinham suas ocupa­
ções e vi viam em di ve1 sos lugares 

No Anuáiio de 1939-40 esta designação é 
abandonada e as tabelas nos fo1necem novas 
categorias que tomam em consideração as mais 

sutis distinções das leis de Nuremberg: Ju­
deus, misturas judias em primeiro e segundo 
graus em tôda a Alemanha, inclusive na áus­
tlia, em 1939 O mesmo volume apresenta, 
ainda, uma tabela com a religião da popula­
ção, incluindo a israelita 

Não obstante, em 1941-42 não aparece mais 
1eligião israelita na estatística alemã As cate­
golias religiosas são p1otestante, católico-10ma­
no, crentes em Deus e outias A "Gleichschal­
tung" da estatística está completa Os judeus 
constituem uma raça, não um grupo religioso 
A seg1egação estatística germânica é também 
completa Os judeus não apaiecem em parte 
alguma como simples categolia de pessoas em 
tabelas que incluem out1os alemães 

Há uma pequena exceção: a boa e antiga 
estatística prussiana ainda most1a que as pes­
soas de religião israelita nascem e morrem O 
funcionário civil p1ussiano é um indivíduo obs­
tinado Cump1e cmn o seu devei, aconteça o 
que acontecer Ou, talvez ninguém tenha p10-
videnciado um novo processo para o regist10 
de nascilnentos e óbitos na Prússia e os fun­
cionários tenham p1osseguido adotando Of: 

antigos 
De tôdas as inulhe1es is1aelitas casadas 

e1n 1930, uma ein oito casou-se c0m cristão; 
dos hon1ens is1aelitas, u1n ein quatro casou-se 
com clistã De 1933 em diante, estas p1op01-
cões declinaiam continuamente Em 1936, cêr­
~a de um em cinqüenta casou com pessoa de 
ou tia 1 eligião Os alemães estavam sendo 
"gleichgeschaltet"; ent1etanto, o Anuário esta­
tístico continuou no seu antigo sistema, regis­
t1anclo casamentos de acôrdo com a ieligião 

Sómente em 1939-40, a divulgação iacial 
ocupou o luga1 da ieligiosa nas tabelas de casa­
mento Smge no volume daquele ano uma 
tatela expondo a "Classificação Racial de Pes­
soas que casaiam em 1938" Os cônjuges são 
então de cinco espécies: alemães de raça pura, 
misturas de sangue judeu em p1imeilo e em 
segundo giaus, judeus e judias, e pessoas de 
out1as 01igens est1angeiras Vinte e cinco ho-
1nens de raça pura alemã casa1arn com judias, 
e tlinta e três judeus contiaüam matrimônio 
com mulheres de pmo sangue alemão naquele 
ano Mas êsses traido1es da iaça alen1ã e1an1, 
quase todos, de origem estrangeira: em 1939, 
nenhum súdito do Reich de raça alemã casava 
com judeu ou judia A "Gleichschaltung" de 
casamento e de estatística de casamentos esta­

va completa 

o ESTATÍSTICO do Reich foi f01çado, eu sus­
peito, a elaborar tabelas e giáficos para mos­
trar de i elance o prog1 essa do p1 ograma de 
p10spe1idade e expansão territorial do Estado 
Novo :f::le nunca apresentou de forma sumá-
1ia e gráfica o êxito do programa para liv1ar 
o país e o povo do sangue estrangeiro (ju-
deu) É preciso extiail os fatos das tabelas 
Em 1910, havia 538 909 pessoas de religião isiae­
lita no Reich; 564 379 em 1925; 499 682 em 1933 
Pode-se calcular, também, que em 1939 havia 
451 451 pessoas chamadas judias e misturas ju­
dias de plimeiro e segundo gia us na nova 
Grande Alemanha 
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O regime nazista poderia orgulhar-se da 
maior parte da redução de judeus entre 1925 
e 1933, e poderia, certamente, reclamar como 
obra sua todo o decréscimo de 48 000 entre 
1933 e 1939 Poderia tornar o seu êxito mais 
expressivo lembrando áo leitor que a nova Ale­
manha de 1939 incluía o novo território orien­
tal, no qual muitos judeus haviam vivido 
Poderia apresentar em lugar destacado a redu­
ção da percentagem da população judia Em 
1910 e 1925 cêrca de um alemão em cem havia 
sido judeu; em 1939, apenas um em 190, apro­
ximadamente 

O Anuário poderia, também, ter inventado 
uma história melhor a respeito da emigração. 
Registrou apenas os emigrantes que foram 
para países ultramarinos, mas não acusou 
quantos dêles eram judeus e quantos alemães 
puros Isto foi corrigido em volumes poste­
riores; nos anos de 1937, 1938 e 1939, os ju­
deus emigrantes para o estrangeiro aparecem 
em separado Até então o número total de 
emigiantes ultramarinos por ano havia osci­
lado entre 12 000 e 15 000 desde antes do perío­
do nazista Essas emigrações foram em nú­
me10 de 14 203, em 1937; 22 986 em 1938; 25 818, 
em 1939 Pode-se observar em tabela à parte 
que 7 155 dos emigrantes em 1937 eram judeus; 
16 561, em 1938, e 22 706, em 1939 O leitor 
tem que deduz~ que, enquanto em 1937, ape­
nas a metade dos emigrantes era constituída 
por judeus, mais de 90% dêles eram judeus 
em 1939 Em outra tabela, ainda, o leitor 
veria que os verdadeiros alemães estavam real­
mente regressando de outros países em maior 
número do que os que saíam Em 1939, apenas 
3 112 pessoas não judias emigraram para outros 
países, ao passo que 10 455 regressaram para 
viver ou morrer sob a Nova Ordem 

o estatístico poderia ter reunido tudo isto, 
de modo que uma pessoa pudesse acompanhar 
com orgulho a purificação de seu povo Mas 
não; êle apenas foi divulgando aos poucos, de 
má-vontade 

Contudo, agiu melhor com a Prússia Com 
seu métod 1 8ntigo, a Prúss!o.. continuou divul~ 
gando nascimentos e óbitos de acôrdo com a 
religião, e insistiu em considerar que existia 
uma religião isiaelita - uma falácia da qual o 
Novo Estado havia desistido Se êste método de 
divulgação tivesse sido adotado para tôda a 
Alemanha, poder-se-ia ter um registro ideal do 
progresso no extermínio dos judeus Como 
está, sabemos, através das diversas tabelas, que 
havia 370 348 israelitas prussianos em 1910; 
404 446 em 1925; 361 826 judeus prussianos pela 
fé em 1933; e 233 727 judeus, misturas de raça 
judia em primeiro e segundo graus na Prússia 
maior, em 1939 Notam-se algumas medidas 
bem sucedidas no fato de que, na realidade, 
uma pessoa em cem era judia, em 1925 na 
P1 ússia, e apenas cêrca de meia pessoa em 
cem, em l!'l39 

Mas, como foi alcançado êsse êxito? Atra­
vés do estímulo à emigração e à taxa de mor­
talidade? Ou pelo desencorajamento à taxa de 
natalidade? É necessário fazer um grande es­
fôrço mental para se ter alguma idéia da im-

portância dêsses diversos métodos Ut!l!zando 
várias tabelas e formulando algumas hipóteses, 
como as que fazem os estatísticos, pode-se cal­
cular aproximadamente que 42 000 judeus prus­
sianos emigraram para o estrangeiro desde 1933 
até o fim de agôsto de 1939 

Quanto aos nascimentos, 2 100 crianças nas­
ceram de mães judias na Prússia, em 1933, e 
cêrca de 100 de outras mães, porém de pais 
Judeus Os nascimentos diminuíram bastante 
até 1939, quando apenas 478 nasceram de mães 
judias, e menos de cinqüenta de outras mães e 
de pais judeus Isto constituiu uma sólida re­
dução de 75% no número de judeus resul­
tantes de nascimentos :tl:ste, porém é um mé­
todo lento de extermínio Depende mais da 
duração média da vida Entretanto, apesar do 
número menor de judeus deixados na Prússia, 
a cifra de mortalidade manteve-se muito bem 
Em 1933, quando havia 361 826 judeus na Prús­
sia, 5 565 morreram O número de mortes per­
maneceu acima de 5 000 por um ano Em 1938, 
por exemplo, 5 632 morreram 

Em 1939 o número de mortes diminuiu um 
pouco para 5 182 Não obstante, como resta­
vam então apenas 233 727 judeus e misturas 
na Prússia, a taxa de mortalidade manteve-se 
Imaginemos só isto: a população judia baixou 
128 099 em seis anos, uns 35%, sem influir no 
número de judeus que morriam anllalmente! 
Um ótimo registro, em tudo e por tudo, quan­
do nos lembramos de que a grande campanha 
não havia sido iniciada ainda O estatístico 
poderia ter evitado ao leitor todo êste tra­
balho Poderia te1 coordenado seus dados esta­
tísticos para êsse programa do Estado Novo, 
assim como para os outros Começo a pensar 
que êle não era, na realidade, absolutamente 
"gleichgeschaltest" Agora é tarde para êle 
conseguir sê-lo o Anuário de 1941-42 foi o 
oitavo e último publicado pelo Reich do 
Milênio 

Naturalmente, uma nova serie de Anuários 
foi iniciada O primeiro já foi publicado: 
Anuário Estatístico da República Federal Ale-
mã de 1952 É muito semelhante aos antigos 
o Prefácio, assinado por certo Dr Gerhard 
Fuerst, é breve e sistemático :tl:le nos revela 
as dificuldades técnicas causadas pela perda de 
registros e pelas modificações de fronteiras 
Várias tabelas são dedicadas aos numerosos re­
fugiados vindos do Leste o Estado Novo dos 
Nazistas, bem como a nova zona-leste da Re­
pública Democrática Alemã, exportava refu­
giados A nova República Federal Alemã oci­
dental recebe os iefugiados 

A estatística da nova Alemanha ocidental 
perdeu seu racismo e retomou sua religião Al­
guns indivíduos até pertencem "à comunidade 
religiosa judia" Não muitos; apenas 17 116, com­
parados com 103 293 do mesmo território em 
1939 É com satisfação que afirmo que o novo 
estatístico nem mesmo tenta nos contar o que 
aconteceu aos outros Desejo-lhe êxito e espero 
que êle nunca tenha que enfrentar os proble­
mas dos seus predecessores imediatos 
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PESQUISA DO NÍVEL MENTAL 
DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 

UM grupo de instituições culturais, por inicia­
tiva do Serviço Nacional de Aprendizagem co­
mercial e do Instituto Brasileiro de Educação, 
Ciência e Cultura, que é, no Brasil, a Comissão 
Nacional da UNESCO, está procedendo a uma 
pesquisa sôbre o nível mental das populações 
brasileiras Essa investigação será a maior já 
realizada, em seu gênero, em todo o mundo 

A coordenação dos trabalhos está a cargo 
de uma comissão de técnicos presidida pelo 
professor Lourenço Filho, catedrático da Uni­
versidade do Brasil e presidente da Associação 
Brasileira de Psicotécnica, que concedeu ao 
vespertino "A Noite" a seguinte entrevista sôbre 
o assunto, publicada na edição de 18 de maio: 

"- Desde há muito tem-se sentido a ne­
cessidade de um instrumento de medida do 
n!vel _mental entre nós, para os fins de orga­
n1zaçao escolar, orientação e seleção profissio­
nal A utilização de testes preparados em outros 
países não é satisfatória, pois a aferição dos 
resultados deve ser feita com a nossa gente, 
ou com os grupos de população, tão variáveis, 
de nossa gente. 

Ne~se se;itido, investigações de pequeno âm­
bito tem sido realizadas em vários Estados. 
Havendo elas se servido, no entanto, de material 
multo variado, seus resultados não são com­
paráveis entre si 

P'.:ra certos fins práticos visados por orga­
nl~açoes nacionais, como também para os fins 
teoricos de estudo de diversos fatôres que in­
fluem no desenvolvimento mental, entre crian­
ças e adolescentes, e na expressão da capacidade 
geral, que chamamos de "inteligência" no adul­
to, impunha-se pois uma pesquisa 'nacional, 
como a que está sendo realizada. 

Já em 1947, quando dirigi o Departamento 
Nacional de Educação, esforços foram tentados 
nesse sentido, com a experimentação de uma 
bat~rla de. testes verbais, de cuja organização 
se mcumbrn o Dr Otávio Martins, auxiliado 
por outros técnicos A êsse primeiro movimen­
to, de certo modo se liga a pesquisa atual, que 
só se tornou possível, no entanto, graças ao 
descortino dos dirigentes do SENAC e ao en­
tusiasmo dos técnicos em psicologia dessa or­
ganização, chefiados pelo Dr Pierre Well 

Testes Verbais e Não-Verbais - O Professor 
Lourenço Filho prossegue, explicando: 

- A pesquisa está empregando testes ver­
bais, que resultaram do trabalho do Dr Otavlo 
Martins, e testes não-verbais, êstes elaborados 
e aferidos no SENAC, pelo Dr. Pierre Well. 
A base de comparação de pequenos desenhos, 
êstes últimos eliminam em grande parte os fa­
tôres culturais, que podem perturbar o diag­
nóstico mental, ou o confronto dêsse diagnós­
tico entre pessoas de diferentes níveis sociais e 
grau de instrução Prestam-se, ademais, à rá­
pida coleta de dados entre pessoas analfabetas 

A pesquisa em andamento está empregando 
uma parte verbal e outra não-verbal, o que per­
mitirá verificações de grande importância. 

A Maior Pesquisa do Gênero no Mundo -
Perguntamos ao Prof Lourenço Filho se essa 
pesquisa brasileira seria realmente a maior do 
gênero já realizada em todo o mundo 

- Pela extensão geográfica e grupos de ida­
des nela compreendidos, estamos certos que sim, 
foi a resposta. Por ocasião da I Grande Guerra, 
nos Estados Unidos, fizeram enormes investi­
gações com recrutas do exército dêsse país Re­
centemente, na França, fêz-se uma pesquisa que 
abrangeu 100 mil crianças em idade escolar. 

Em outros países, investigações mais ou menos 
extensas têm sido realizadas 

Mas a que aqui está em andamento cobre 
os nossos oito milhões e meio de quilômetros 
quadrados e abrange pessoas entre 5 e 70 anos 

Técnica de Amostragem - Isso se torna 
possível graças ao desenvolvimento dos estudos 
de amostragem. Ao invés de investigar sôbre 
tôda a população, o que exigiria gastos fabulo­
sos, pode-se investigar sôbre amostras repre­
sentativas dos vários grupos que componham a 
população, com resultados igualmente válidos 

Em função dos dados estatísticos do IBGE, 
e prefixadas as características a estudar, verifi­
camos assim que bastaria obter os dados de 
trinta mil pessoas, desde que distribuídas em 
porcentagens certas, pelas regiões, zonas de re­
sidência (urbana e rural), idades, sexos, ativi­
dades profisisonals e outros caracteres 

P~eparação e Execução - A preparação da 
pesqmsa, esclarece o nosso entrevistado, foi lon­
ga, de mais de três anos já: organização dos 
testes e aferição preliminar, planejamento da 
amostragem, orientação do pessoal incumbido 
do trabalho A execução começou no ano pas­
sado, e esperamos que tudo se conclua até 0 
fim dêste ano 

O Estado do Sergipe serviu de campo expe­
rimental para a primeira realização extensiva 
O material obtido pôde desde logo ser conside­
rado idôneo, sem necessidade de maior altera­
ção das instruções redigidas 

No momento atual, faltam apenas os dados 
do Pará Já chegaram os resultados completos 
do Amazonas (onde o trabalho foi penoso), do 
Piauí, Paraíba, Sergipe, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Estado do Rio, parte de 
Goiás e quase todo o material do Paraná Em 
todos os demais Estados, o material está com­
pleto, segundo o plano de amostragem estab~­
lecido 

Resultados a Esperar - Que resultados se 
poderão esperar do trabalho? - pe1guntamos 

- Primeiramente, o estabelecimento de uma 
curva que exprima a média dos resultados do 
desenvolvimento mental, nas crianças e adoles­
centes Onde pára a aceleração dêsse desenvol­
vimento? Ninguém sabe, no caso de nosso país. 
Depois, a variação regional dessa curva. Há 
fatôres que alteram no norte e no sul, no lito­
ral e no centro? Também ninguém sabe 

A diferença entre os dois sexos, as possíveis 
relações entre renda e nível mental, profissão 
dos pais e inteligência - tudo poderá ser apu­
rado pelo material que está sendo reunido 

Problemas específicos podem ser estabeleci­
dos, como êstes: Há maior rendimento mental 
do homem da cidade? Os filhos únicos são mais 
inteligentes que os de famílias numerosas? Qual 
a importância da ordem de nascimento? Quando 
se caracteriza o deperecimento mental na ve­
lhice? 

Como perguntássemos o que se poderá espe­
rar da pesquisa sôbre êsses pontos, disse-nos o 
Prof Lourenço Filho: 

- Quanto à variação da inteligência nos 
homens e nas mulheres, por exemplo, ela pode 
ser mais ou menos grande, mas em conseqüên­
cia de outros fatôres concorrentes Não se tem 
apurado nenhuma diferenciação que possa ser 
atribuída apenas ao sexo 

Quanto ao homem da cidade e o do camp::i, 
há é evidente, maiores oportunidades de desen­
volvimento para os primeiros Os testes não 
verbais, pelo menos, permitem afirmar que não 
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são significativas as diferenças essenciais, entre 
os homens das cidades e dos campos 

- E sôbre os filhos únicos? 
- Tem-se geralmente apurado em pesqui-

sas, que os filhos únicos apresentam certa pre­
cocidade no desenvolvimento mental, por maior 
convivência com os adultos, donde resultados 
mai3 elevados nos testes verbais 

- E quanto à fase de deperecimento mental 
pela idade? 

- É variável nos indivíduos Antes dos 
meus 5 anos, eu aceitava a tese de que o depe­
recimento começava nessa idade Agora, no 
entanto, não aceito que venha senão aos 70, 
ou mais Mas a pesquisa dirá o que ocorre, em 
média, sôbre êsse ponto, como sôbre os demais 

Relativamente à c01relação entre inteligên­
cia e capacidade para produzir, as pesquisas 
têm demonstrado que, além do fator inteligên­
cia, tal como a apurar nos testes mentais, outr;:is 
atributos de personalidade entram em jôgo: 
persistência, tenacidade, laboriosidade, etc 

Para que possam ser estabelecidos êsses e 
outros confrontos, a comissão nacional contra­
tou serviços de apuração mecânica, pelo sistema 

Holle7ith, o que permite rápido confronto de 
dados os mais variáveis 

Entidades Culturais Interessadas - Estão 
lr.teressadas na pesquisa o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial, o Instituto Nacion:il 
de Estudos Pedagógicos, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, a Faculdade Nacional 
de Filosofia, a Sociedade Pestalozzl do Brasil, 
o Departamento Nacional da Criança, o IBECC, 
a Campanha de Aperfeiçoamento do Ensino Co­
mercial, o Serviço de Proteção aos índios e o 
Serviço Nacional de Doenças Mentais 

As despesas foram orçadas, inicialmente, em 
650 mil cruzeiros, mas ha verâ necessidade de 
gastar um pouquinho mais Muito deve a pes­
quisa ao SENAC, ao INEP e ao IBGE Esta Úl­
tima instituição tem prestado relevantes ser­
viços po1 seus agentes municipais, que têm 
prestigiado os trabalhos e faclll ta do os necessá­
rios contactos com populações urbanas e rurais 

- O empreendimento, uma vez concluído, 
e bem concluído, como se espera, terminou por 
dizer o P1of Lourenço Filho, poderá honrar o 
trabalho de nossos psicologistas, atestando o 
elevado nível de seus estudos " 
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RESOLUÇÕES DA JEC 
Resolução n.0 502, de 25 de abril de 1956 

Aitera o orçamento do ConseLho NacionaL de 
Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Ficam suplementadas, de acôrdo 
com a especificação abaixo, as seguintes verbas 
do orçamento vigente do Conselho Nacional de 
Estatística, Anexo 2, Subanexo 51: 

Verbas Suplementação 
(Cr$) 

1-1-01-Vencimentos 
1-2-02 - Salário de contratados 
1-6-09 - Outras despesas de pessoal 

Total da Verba 1 

2-2-07 - Vestuário, uniformes e 
equipamentos; artigos e 
peças acessórias; tecidos 
e artefatos 

Total da Verba 2 

TOTAL GERAL DAS SU-

54 000 
195 000 

30 000 

279 000 

40 ººº 
40 000 

PLEMENTAÇÕES 319 000 

Art 2 ° - A fim de atender às suplementa­
ções de que trata o artigo anterior, fica aber­
to o crédito de trezentos e dezenove mil cru­
zeiros (Cr$ 319 000,00), resultante da anulação 
de igual importância na verba 4-3-02 do orça­
mento vigente da Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas 

Art 3.0 - Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis­
potiçóes em contrário 

Resolução n.0 503, de 2 de maio de 1956 

Dispõe sôbre a função de Diretor da Escola Na­
cional de Ciências Estatísticas 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando os padrões uniformemente 
adotados nos estabelecimentos de ensino supe­
rior do país, quanto à remuneração dos res­
pectivos diretores; 

considerando o que consta do processo nú­
mero 4 469/56, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Fica criada, no Quadro I da 
Secretaria-Geia! do Conselho, a função grati­
ficada - símbolo FG-1 - de Diretor da Es­
cola Nacional de Ciências Estatísticas 

Art 2 ° - A despesa com a execução do 
disposto nesta Resolução correrá à conta dos 
recursos próprios do orçamento do Conselho 

Art 3 ° - A presente Resolução entra em 
vigor a partir de 1 o de janeiro dêste ano, re­
vogadas as disposições em contrário 

R BE - 5 

Resolução n.0 504, de 2 de maio de 1956 

Declara a concordância da organização da Jun­
ta Executiva Regional de Estatística do Es­
tado de Minas Gerais com a Convenção 
Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que a Junta Executiva Regio­
nal do Estado de Minas Gerais, instituída pelo 
Decreto-lei estadual n ° 68, de 20-1-1938, tem 
sua organização regulada pelo Decreto-lei 
n ° 1 600, de 29 de dezembro de 1945; 

considerando que o Decreto estadual 
n o 2 958, de 6 de dezembro de 1948, declarou 
extinto o cargo de Assistente-Jurídico do De­
partamento Estadual de Estatística de Minas 
Gerais; 

considerando que a representação do De­
partamento Geográfico do Estado na Junta Re­
gional dêste Conselho não atenta contra o 
espírito da Convenção Nacional de Estatística, 
celebrada anteriormente à instituição dos ser­
viços geográficos nacionais como sistema autô­
nomo, integrante do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; 

considerando, finalmente, a documentação 
constante do citado processo 901 00/56, da Se­
cretaria-Geral dêste Conselho, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Para os fins previstos na Reso­
iução AG-608, de 9 de dezembro de 1954, e nos 
têrmos da Resolução JEC-495, de 29 de dezem­
bro de 1955, é declarada a concordância da or­
ganização vigente da Junta Executiva Regional 
de Estatística do Estado de Minas Gerais com 
o disposto na cláusula primeira, item X, da 
convenção Nacional de Estatística 

Art 2 ° - Esta Resolução produzirá seus 
efeitos a partir de 1 ° de janeiro do corrente 
ano e só terá vigor enquanto mantida a orga­
nização estabelecida para a Junta Regional no 
Decreto-lei n. 0 1 600, de 29 de dezembro de 1945, 
com a modificação decorrente do Decreto 
n ° 2 958, de 6 de dezembro de 1948, ambos do 
Estado de Minas Gerais 

ANEXOS A RESOLUÇÃO No 504 

N ° 1 

Decreto-lei n.0 1 600, de 29 de dezembro de 1945 

Dá nova organização aos serviços de estatística 
do Estado 

O Interventor Federal no Estado de Minas 
Gerais, usando de suas atribuições, decreta: 

DA JUNTA EXECUTIVA REGIONAL 

Art 9. 0 - A Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatística, instituída nos 
têrmos do parágrafo único, artigo 7 °, do De­
creto-lei federal n ° 1 200, de 17 de novembro 
de 1936, pelo Decreto-lei estadual n ° 68, de 20 
de janeiro de 1938, como órgão superior do 
sistema iegional estatístico do Estado, é com­
posta dos seguintes membros: 

a) do Diretor do Departamento Estadual 
de Estatística, que é o seu presidente nato; 
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b) dos Chefes de Divisão e do Assistente 
Jurídico do Departamento Estadual de Esta­
tística; 

e) dos Chefes dos Serviços de Estatística 
integrados nas Secretarias de Estado; 

d) do Inspetor Regional de Estatística 
Municipal; 

e) dos Chefes de secções especializadas de 
estatística existentes noutras repartições esta­
duais; 

f) de um representante do Estado-Maior 
da Região Militar, de um delegado do Minis­
tério da Marinha e de outro do Ministério da 
Aeronáutica, devidamente credenciados para tal 
fim; 

g) do Diretor do Departamento Geográ­
fico do Estado; 

h) de um representante das organizações 
estatísticas oficializadas, devidamente filiadas 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística; 

i) de um delegado dos representantes das 
organizações estatísticas particulares, devida­
mente filiadas ao mesmo Instituto 

N ° 2 

Decreto n ° 2 958, de 6 de dezembro de 1948 

Declara extintos os cargos de Procurador Fiscal 
e Assistente Jurídico do Departamento Es­
tadual de Estatística 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
usando de atribuições de seu cargo, 

DECRETA: 
Artigo único - Fica declarada a extinção 

dos cargos de Procurador Fiscal e Assistente 
Jurídico do Departamento Estadual de Esta­
tística, ambos do quadro especial do Departa­
mento Jurídico do Estado, que se acham vagos 

Palácio da Literdade, Belo Horizonte, 6 de 
dezembro de 1948 

Resolução n o 505, de 2 de maio de 1956 

Declara a concordllncia da organização da Jun­
ta Executiva Regional de Estatística do 
Dist1ito Federal com a Convenção Nacional 
de Estatistica 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que a Junta Executiva Regio­
nal de Estatística do Distrito Federal foi insti­
tuída e organizada pelo Decreto n ° 5 995, de 
30 de junho de 1937, do Interventor Federal no 
Distrito Federal; 

considerando a documentação constante do 
p1 ocesso n ° 901 21/56, da Secretaria-Geral do 
Conselho, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - Para os fins previstos na Reso-

1 ução AG-608, de 9 de julho de 1954, e nos têr­
mos do artigo 6 ° da Resolução JEC-495, de 
29 de dezembro de 1955, é declarada a concor­
dância da organização vigente da Junta Exe­
cutiva Regional de Estatística do Distrito Fe­
deral com o disposto na cláusula primeira, 
item X, da Convenção Nacional de Estatística 

Art 2 ° - Esta Resolução produzirá seus 
efeitos a partir de primeiro de janeiro do cor­
rente ano e enquanto fôr mantida a organi­
zação do órgão regional do Conselho nos mol­
des fixados Pelo Decreto n ° 5 995, de 30 de 
junho de 1937, do Govêrno do Distrito Federal 

ANEXO A RESOLUÇAO N ° 505 

Decreto n. 0 5 995, de 30 de junho de 1937 

Institui a Junta Executiva Regional do Insti­
tuto Nacional de Estatística e dá outrns 
p1 ovidências 

O Interventor Federal no Distrito Federal, 

DECRETA: 
Art 1 ° - Fica criada a Junta Executiva 

Regional, como órgão do Conselho Nacional de 

Estatística, com os fins e nos têrmos fixados 
na cláusula primeira da Convenção Interadmi­
nistra tiva de 11 de agôsto de 1936 

Art 2 ° - Constituirão a Junta Executiva 
Regional: 

a) como presidente nato o Secretário-Ge­
ral do ln terior e Segurança; 

b) como secretário nato e suplente do 
presidente, em todos os seus impedimentos, o 
Diretor de Estatística Municipal; 

c) os chefes de serviço da Diretoria de 
Estatística Municipal; 

d) os diretores das repartições que pos­
suírem secções ou serviços filiados ao sistema; 

e) os chefes das secções ou serviços espe­
cializados a que se refere a alínea anterior; 

/) um representante do Estado-Maior da 
Região Militar, e outro do Estado-Maior da Ar­
mada, devidamente credenciados 

Resolução n ° 506, de 2 de maio de 1956 

Declara a concordllncia da organização da Jun­
ta Executiva Regional de Estatística do 
Tenitório do Acre com a Convenção Nacio­
nal de Estatistica 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando o que dispõem as Resoluções 
AG-608, de 9 de julho de 1955, artigo 2 °, e 
JEC-495, de 28 de dezembro do mesmo ano, 
artigo 6. 0 ; 

considerando que a Junta Executiva Regio­
nal do Território do Acre tem sua organização 
fixada pelo Decreto n ° 89, de 8 de junho de 
1955, modificado pelo Decreto n. 0 18, de 6 de 
março do corrente ano, do Govêrno do Terri­
tório; 

considerando, finalmente, que a documen­
tação constante do processo n ° 901 05/56, da 
Secretaria-Geral dêste Conselho, demonstra que 
a organização atual do aludido órgão regional 
se ajusta à estruturação prevista na cláusula 
primeira, !tem X, da Convenção Nacional de 
Estatística, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - Para os fins referidos no arti­

go 2 ° da Resolução AG-608, de 9 de julho de 
1955, e no artigo 6 ° da Resolução JEC-495, de 
28 de dezembro do mesmo ano, é declarada a 
concordância com a cláusula primeira, item X, 
da Convenção Nacional de Estatística, da orga­
nização da Junta Executiva Regional de Esta­
tística do Território do Acre, tal como a esta­
belece o Decreto n ° 89, de 8 de junho de 1955, 
modificado pelo Decreto n ° 18, de 6 de março 
de 1956, do Govêrno do Território 

Art 2 ° - A Inspetoria Regional de Esta­
tística no Território será representada na Jun­
ta Regional pelo respectivo titular ou, na 
ausência eventual dêste, pelo substituto que 
designar 

Art. 3 ° - As alterações exigidas pelo de­
senvolvimento e ampllação do sistema regional 
devem ser propostas sob a forma de projeto 
de Decreto, aprovado por meio de Resolução 
da Junta Regional, o qual será encaminhado 
ao Govêrno do Território depois de homologa­
ção por esta Junta 

Art 4. 0 - Essa Resolução entra em vigor 
na data de sua aprovação 

ANEXOS A RESOLUÇAO N ° 506 

Nº 

Decreto n ° 89, de 8 de junho de 1955 

O Governador do Território do Acre: 

DECRETA: 
Art 1 ° - Fica criada a Junta Executiva 

Regional (JER) do Sistema Estatístico Acrea­
no com entidades abaixo discriminadas: a) 
Presidente - Diretor do Departamento de Geo­
grafia e Estatística; b) Secretário - Cargo 
eletivo; c) Membros - Inspetoria Regional, 
Diretor do Departamento de Educação e Cul­
tura, Chefe da Estatística Educacional, Chefe 
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da Secção de Estatística Militar, Chefe da 
secção de Geografia e Esta tíst!ca Fisiográfica, 
chefe da Secção de Estatística Administrativa, 
Chefe da Secção de Estatística Econômica, Che­
fe da Secção de Cartografia e Desenho, Assis­
tente Técnico, o Secretário do Departamento de 
Geografia e Estatística e o Chefe da Carteira 
de Estatística Policial, Criminal e Judiciária 

N ° 2 

Decreto n.0 18, de 6 de março de 1956 

O Governador 

DECRETA: 

Art. 1 ° - Fica incluído na composição da 
Junta Executiva Regional (JER), dêste Terri­
tório, um representante do Comando da B a Re­
gião Militar e um representante do Comando 
da 1.ª Zona Aérea, a que está subordinado êste 
Território 

Resolução n ° 507, de 2 de maio de 1956 

Estende aos Delegados do Instituto junto a 
Governos Regionais os benefícios do art 10 
da Resolução JEC-479 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que, com base na Lei n ° 2 284, 
de agôsto de 1954, todos os extran umerários 
mensalistas da Secretaria-Geral adquiriram 
estabil!dade; 

considerando que, pela Resolução JEC-479/ 
/ 55, os extranumerários das Inspetorias Re­
gionais e Agências Municipais de Estatística 
já estabilizados passaram a ocupar cargo efe­
tivo nos Quadros respectivos; 

considerando, ainda, que êsse enquadra­
mento abrangeu inclusive funcionários perten­
centes a outros órgãos e postos à disposição do 
Instituto para exercício de função de chefia; 

considerando que a medida deixou de be­
neficiar apenas os servidores então ln vestidos 
da função de Delegado do Instituto junto a 
Governos Estaduais; 

considerando, finalmente, que a relevância 
dos serviços prestados por êsses servidores jus­
tifica a extensão aos mesmos do enquadramento 
para os ocupantes de funções de chefia, 

RESOLVE: 
Art 1.0 

- Para os efeitos do disposto no 
art 10, § 3 ° da Resolução JEC-479, modificado 
pela Resolução JEC-485, ambas de 1955, a fun­
ção de Delegado do Conselho Nacional de Es­
tatística junto a Govêrno Estadual equipara-se 
a chefia de caráter estatístico 

Art 2 ° - A Secretaria-Geral baixará os 
atos necessários ao fiel cumprimento do dis­
posto na presente Resolução 

Art. 3 ° - As despesas resultantes da apli­
cação das disposições desta Resolução correrão 
à conta dos recursos próprios constantes do 
orçamento vigente 

Art 4 ° - Os efeitos da presente Resolu­
ção devem prevalecer de 1 o de janeiro de 1955, 
data da vigência dos enquadramentos resul­
tantes da aplicação da Resolução JEC-479, re­
vogadas as disposições em contrário 

Resolução n.0 508, de 23 de maio de 1956 

Dispõe sõbre o adiamento da XVI Sessão da As­
sembléia Geral do ConseUw Nacional de 
Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando o disposto no artigo 1 ° do De­
creto n ° 1 200, de 17 de novembro de 1936; 

considerando, porém, que no corrente ano 
será realizado no Brasil o XVIII Congresso In­
ternacional de Geografia, no período de 9 a 
18 de agôsto; 

considerando que, pela Resolução n ° 524, de 
2 de maio de 1956, a Diretoria Central do Con­
selho Nacional de Geografia promove o adia­
mento da instalação da Assembléia Geral do 
mesmo Conselho, no corrente ano, para o dia 
17 de agôsto, atendendo à conveniência de ser 
proporcionada aos delegados das Unidades da 
Federação às Assembléias Gerais do mesmo 
Conselho e do Conselho Nacional de Estatística 
a oportunidade de assistirem às reuniões do 
Congresso, 

RESOLVE: 
Artigo único - Fica a Presidência do Insti­

tuto Brasileiro de Geografia e Estatística auto­
rizada a realizar as necessárias gestões no sen­
tido de ser transferida, no corrente ano, por 
Decreto do Sr Presidente da República, a Ins­
talação conjunta das sessões ordinárias da As­
sembléia Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia e da Assembléia Geral do Conselho Na­
cional de Estatística 

Parágrafo único - A Junta Executiva Cen­
tral deliberará oportunamente sôbre a data em 
que deverão ser convocados os membros da Co­
missão de Tomada de Contas da Assembléia 
Geral dêste Conselho 

Resolução n.0 509, de 23 de maio de 1956 

Dispõe sõbre o Gabinete da Presidência do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando o disposto nas Resoluções 
JEC-400, de 24 de outubro de 1952, e JEC-469, 
de 28 de dezembro de 1954; 

considerando que o Presidente do Instituto, 
em representação a esta Junta, na sessão real!­
zada no dia 16 de maio corrente, solicitou a 
modificação do quadro de servidores do seu Ga­
binete, a fim de atender às necessidades cres­
centes do serviço atualmente atribuído a êsse 
órgão, 

RESOLVE: 
Art. 1 ° Fica revogada a 

JEC-469, de 28 de dezembro de 1954, 
o parágrafo 2 ° do artigo 2 ° da 
JEC-400, de 24 de outubro de 1952 

Resolução 
bem assim 
Resolução 

Art 2 ° - O art. 2 ° da Resolução JEC-400 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art 2 ° - Os trabalhos a que se refere 
o artigo anterior serão real!zados por ser­
vidores nomeados em comissão, os quais in­
tegram o quadro do pessoal do gabinete da 
Presidência, assim constituído e que fun­
ciona sob a direção do Chefe do Gabinete; 
a) Cargos isolados de provimento em co­
missão 

CARGOS 

Chefe de Gabinete 

Oficiais de Gabinete 

Pad1ão de 
vencimento 

mensal 

CC--5 

CC-8 

b) Funções gratificadas 
Auxiliares de Gabinete 

Número 
de 

Cargos 

3 

FG-3 3" 

Art 3 ° - Desde que ratificada pelo Diretó­
rio Central do Conselho Nacional de Geografia, 
a presente Resolução terá vigência a partir do 
dia 9 do corrente 

Resolução n " 510, de 6 de junho de 1956 

Autoriza a emissão de Selos de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 
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considerando o disposto no art. 9 °, letra a 
do Decreto-lei no 4181, de 16-V-942; 

considerando o que consta dos Prots 
19 920/55 e 1 171/56, da Secretaria-Geral do Con­
selho, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - Fica a Secretaria-Geral do Con­

selho autorizada a emitir, pelo Serviço Gráfico 
do IBGE, "Selos de Estatística" nas taxas e 
quantidades a seguir discriminadas: 

Cr$ 0,10 12 000 000 
Cr$ 0,20 6 000 000 
Cr$ (},30 20 000 000 
Cr$ 0,40 35 000 000 
Cr$ 0,50 45 ººº 000 Cr$ 0,60 29 000 000 
Cr$ 0,70 27 000 000 
crs 0,80 65 000 000 
Cr$ 0,90 27 000 000 
Cr$ 1,00 15 000 000 
CrS 2,00 2 000 000 
CrS 3,00 2 000 000 
CrS 4,00 2 000 000 
CrS 5,00 2 000 000 
CrS 10,00 1 000 000 

Total 290 000 000 

Art 2 o - As despesas decorrentes desta Re­
solução correrão à conta da dotação própria do 
orçamento do Conselho Nacional de Estatística 
- Anexo 2 - do vigente exercício 

ATOS DO GOV:ll:RNO 

Decreto n ° 39 485, de 28 de junho de 1956 
Dispõe sôb1e a data da instalação conjunta das 

sessões Ordinárias das Assembléias Gerais do 
Conselho Nacional de Estatística e do Con­
selho Nacional de Geografia 

o Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, item I, da 
Constituição Federal, decreta: 

Artigo único Fica transferida para 17 de 
agôsto do corrente ano a instalação conjunta 
das Sessões Ordinárias das Assembléias Gerais 
do Conselho Nacional de Estatística e do Con­
selho Nacional de Geografia, do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, a qual, nos 
têrmos dos respectivos Regimentos, deveria ve­
rificar-se a 1 ° de julho 

Rio de Janeiro, em 28 de junho de 1956; 
135 ° da Independência e 68 ° da República 

JUSCELINO KUBITSCHEK 

Neieu Ramos 



Através da Imprensa 

NOVA LEGISLAÇÃO PARA O BRASIL 

Ü ÚLTIMO recenseamento geral do Brasil, rea­
lizado em 1950, assinalará, graças à relevância 
de seus resultados, uma nova fase, tanto na 
história da nossa esta tistica, como nos fastos 
da evolução econômico-social do Pais Nada exa­
geramos se atribuirmos a Importância dêsses 
acontecimentos ao fato de estarmos atravessando 
um período em que o Brasil caminha a passos 
largos para uma posição de destaque no seio 
das nações desenvolvidas 

Analisando os fatos que se relacionam com 
a nossa história censltárla, vamos encontrar o 
Brasil, em meados do século passado, já parti­
cipando de Congressos e Sessões promovidos pelo 
Instituto Internacional de Estatística 

Quando em 1870 foi sancionada a Lei n ° 
1 829, de 9 de setembro, que mandava proceder 
ao primeiro recenseamento da população do 
Império, o povo ainda desconhecia o que era a 
estatística com sua aplicação em campo tão 
vasto As autoridades da época, sentindo a ne­
cessidade de levar a têrmo tão relevante em­
preendimento, empenharam-se na execução des­
sa Lei No ano seguinte, isto é, em 14 de ja­
neiro de 1871, pelo Dec n ° 4 676, criavam na 
Côrte do Império uma Diretoria Geral de Esta­
tística, e, em cumprimento ao art 2 ° da Lei 
1 829, mandavam elaborar o respectivo Regu­
lamento 

Em 30 de dezembro de 1871, através do Dec 
n ° 4 856, foi mandado proceder ao primeiro re­
censeamento da população do Império, o qual se 
realizou no ano seguinte (1-8-1872) Para isso, 
foi encarregada uma comissão censitária, com­
posta de cinco cidadãos residentes no local e, 
que conhecessem os limites e seus habitantes, e 
nomeada pelo Ministro do Império, no Municí­
pio da Côrte, ou pelos Presidentes nas Provín­
cias, ao tempo que fixava o número de agentes 
recenseadores, recaindo a escolha entre os que 
saciam ler e esc~ever correntemente, os inteli­
gentes, probos e conhecedores da paróquia ou 
província 

:!!:ste foi o marco inicial de um novo ciclo 
na vida pública do Brasil e da sua estatística 

Embora no seu artigo 1 o a Lei que criava 
o recenseamento da população mandasse proce­
der de dez em dez anos ao levantamento cen­
sitário do País, sómente dezoito anos depois foi 
restaurada a Diretoria Geral de Esta tistica pelo 
Dec n ° 113 D, de 2 de janeiro de 1890, com o 
fim de realizar o segundo recenseamentci da 
população dos Estados Unidos do Brasil Ainda 

nesse ano dois importantes decretos foram san· 
clonados: dando novo Regulamento àquela Di­
retoria (Dec n ° 331, de 12-4-1890) e mandando 
observar as instruções para a 
segundo recenseamento (Dec 
12-8-1890) 

execução dêsse 
no 659, de 

Após dez anos da execução dêsses trabalhos, 
pela Portaria de 20 de janeiro de 1900, foram 
aprovadas as Instruções gerais para a realização 
do terceiro recenseamento em 31 de dezembro 
do mesmo ano, sendo nomeada nova comissão, 
desta vez composta de juiz de paz ou distrital 
em exercício, da autoridade policial mais gra­
duada e do escrivão do registro civil, enquanto 
para os agentes recenseadores exigiam os "multo 
conhecedores do distrito ou das secções para 
que forem nomeados" 

Quatro lustros após o último recenseamen­
to, isto é, em 9 de janeiro de 1920, atendendo 
disposições do Dec n ° 4 017, o Poder Executivo, 
ao mandar proceder no dia 1 o de setembro dêsse 
anó, ao quarto recenseamento geral, estende 
êsse serviço a outro setor, "aproveitando a opor­
tunidade para coligir também em todo o terri­
tório da República, informações de lnterêsse 
econômico, principalmente no que diz respeito 
à agricultura e à indústria", assim como deter­
mina o prazo máximo para a conclusão dos 
trabalhos. 

Novas normas são introduzidas no Regula­
mento do serviço censitárlo, passando todos os 
cargos criados por êsse decreto a serem exercidos 
em comissão, os quais ficariam extintos uma 
vez concluídos os trabalhos de que tivessem sido 
incumbidos (critério ainda adotado pela legis­
lação censitária) e os vencimentos pagos men­
salmente a titulo de gratificação pro labore 

Com o pessoal adido ou efetivo da Diretoria 
Geral de Estatística, na execução dos censos já 
se encontravam um delegado geral em cada 
Estado, subordinado diretamente ao diretor-ge­
ral de Estatística, na Capital da República, de­
legados seccionais, comissões censitárias muni­
cipais e distritais, e agentes recenseadores 

Embora alguns dos melhoramentos introdu­
zidos já se fizessem notar, a década em que 
maiores serviços foram prestados à estatística 
no pais foi a de 30, pois em 1934, pelo Dec n ° 
24 609, de 6 de julho, cria1'a-se o Instituto Na­
cional de Estatística, sendo fixadas "as dispo­
sições orgânicas para a execução e desenvolvi­
mento dos serviços estatísticos no Brasil" e 
considerada a "conveniência de estabelecer, de 
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modo permanente e sistemático, a coordenação 
de todos os serviços estatísticos de interêsse 
geral já exlsten tes" ou que viessem a existir. 
Além de fixar essas no~mas, estendeu suas con­
siderações a necessidade de um órgão capaz de 
efetuar os trabalhos dentro de um padrão que 
elevasse cada vez mais o nível de realizações 
estatísticas no Brasil, tanto que criava "as 
mais favoráveis condições para o progressivo de­
senvolvlme~to técnico dêsses serviços" É de 
lamentar estas normas não se aplicassem na 
efetivação dos trabalhos censltárlos, pois se ofe­
recessem condições básicas para a realização 
dos censos, transformando-os do caráter tem­
porário para o permanente, teríamos desenvol­
vido êsses serviços valendo-nos da época em que 
se sucedia uma série de fenômenos na vida 
administrativa do País 

Essa época era propicia a tal empreendl­
men to, pois em 1938, pelo Dec Lei n ° 237, de 2 
de fevereiro, ao regular o Início dos trabalhos 
preparatórios do Recenseamento de 1940, o Exe­
cutivo transformava em Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística o então Instituto Nacio­
nal de Estatística, montando oficina gráfica 
própria, desenvolvendo outros setores e criando 
o cargo de presidente da Comissão Censitárla 
Nacional, que compreendia a direção-geral do 
Serviço Nacional de Recenseamento, órgão ao 
qual compete proceder ao levantamento censi­
tário do Brasil e Instituído nos têrmos do Dec 
Lei n ° 969, de dezembro de 1938 

Cumprindo determinações da legislação cen­
sitária, que rege a execução dos censos, e apli­
cando as recomendações formuladas pela Liga 
das Nações e outras entidades Internacionais, as 
nossas autoridades levam a efeito o quinto Re­
censeamento Geral do Brasil, em 1940, com­
preendendo, além dos censos demográfico e eco­
nômico, os censos dos Serviços, dos Transportes 
e Comunicações, e Social 

Cabe aqui um parêntesis para prestar home­
nagem à memória do grande cientista brasileiro 
que foi o Prof Carneiro Felippe, cujos méritos, 
reconhecidos pelo grande estatístico Prof Gior­
gio Mortara, ence1ram em si a tradução de pa­
lavras nobres e sinceras: " ficam os resul­
tados do Recenseamento de 1940, fidedignos em 
virtude da Inflexível retidão do organizador, 
eloqüentes por méritos da Inesgotável sabedoria 
do cientista, como monumento perene à me­
mória dêste grande brasileiro 

E XECUTAno o recenseamento e publicados os 
resultados, o Brasil caminha para o VI Recen­
seamento Geral, o qual, em obediência à Lei 
n ° 651, de 13 de março de 1949, é procedido, 
em 1 ° de julho de 1950, pelo Serviço Nacional 
de Recenseamento, sob a orientação da Junta 
Executiva Central, órgão deliberativo do Con­
selho Nacional de Estatística, e subordinado à 
Secretaria-Geral dêsse Conselho 

Embora essa Lei discipline os processos de 
execução das operações censltárlas no Brasil e, 

ainda, Introduza no esquema dessas operações, 
modificações de alto lnterêsse para os censos, 
somente agora, depois de práticamente encerra­
dos os trabalhos do censo de 1950 e por propo­
sição do atual diretor do Núcleo de Planeja­
mento Censltárlo, - órgão criado pela Resolu­
ção n ° 499, de 29 de fevereiro dêste ano, em 
substituição ao Serviço Nacional de Recensea­
mento -, foi encaminhada pelo presidente do 
IBGE uma exposição ao Govêrno no s.entldo 
de modificar a atual legislação censltária "tendo 

em vista ser desaconselhável a realização simul­
tânea dos Censos Demográfico, Agrícola, Indus­
trial, Comercial e dos Serviços" 

Conforme o leitor poderá depreender, os 
trabalhos censltárlos, aliados à sua complexi­
dade, devem ser executados continuamente e 
em períodos não muito longos, visto que técnica 
e administrativamente, "notadamente no que 
diz respeito à dispersão do pessoal especializa­
do", representa para os cofres públlco3 gastos 
extraordinários na preparação de novos elemen­
tos Considerando que êsse pessoal dispensado 
por fôrça da legislação censitária vigente se 
perde no turbilhão das atividades profissionais 
em busca de outras fontes de renda, teremos a 
repetição de fatos ocorridos durante as fases 
prepara tórlas dos censos 

Graças à iniciativa das nossas autoridades 
censitárias, "o primeiro passo para a ~nstitui­

ção, no Brasil, de órgão estável, especializado na 
realização de recenseamentos" foi dado com a 
criação do Núcleo de Planejamento Censltário, 
"o qual funcionará até a criação e organização 
do serviço permanente" 

O encaminhamento pela presidência do 
IBGE do projeto elaborado pelo CNE, já foi 
efetuado em fins do ano próximo findo, em 
caráter de urgência, ao Sr Presidente da Re­
pública, o que prova a necessidade das modifi­
cações solicitadas, "tendo em vista o futuro Re­
censeamento Continental de 1960", e atender 
tanto "a exigências inadiáveis de organização 
administrativa, como a compromissos de ordem 
Internacional assumidos pelo Brasil" 

Para ser avaliada a Importância dêsse pro­
jeto, além do exposto linhas atrás, devemos res­
sai tar o ln terêsse dos países desen vol vldos das 
/"méricas, e as primeiras contribuições já re­
metidas ao Instituto Interamerlcano de Estatís­
tica, com sede em Washington 

Se os poderes Executl vo e Legislativo a ten­
tarem para o assunto e se lembrarem que a 
estatística no Brasil deve ser encarada como 
realidade para ser compreendida, que supera 
multas vêzes convicções Ideológicas e se en­
contra acima de lnterêsses imediatos alheios ao 
seu desenvolvimento, ai sim, terão prestado um 
grande serviço à Nação - W Barbosa 

Publicado no "Jornal do Brasil", do Rio, 
edição de 6-V-956 
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RECENSEAMENTO 

S E as nossas autoridades fizessem realizar 
um inquélito para apurar quantas pessoas, no 
Brasil, saberiam traduzir o significado do vocá­
bulo recenseamento, teriam, no final dos tra­
balhos, um resultado surpreendente, pois cons­
tatariam que, apesar do País vir participando 
há quase um século de todos os certames inter­
nacionais de estatística, e há precis'.1mente 84 
anos já procedia ao primeiro recenseamento da 
população, o povo ainda não está devidamente 
instruído para saber definir o ve1 dadeiro sen­
tido de tal palavra 

No intuito de contribuir para a difusão de 
conhecimentos úteis a todos, no que diz ies­
peito àquele vocábulo, embora o que divulga­
mos aqui não tenha a pretensão de ensinar os 
leitores, visando sómente esclarecê-los quanto à 
necessidade de saber o que representa uma ope­
ração censitária, entendemos que iecenseamento 
é pesquisa que se destina a demonstrar as ativi­
dades, as situações em geral; que envereda nas 
investigações relativas a todos os setores da vida 
hun1ana, ton1ando como base elementos que se 
piestem à classificação geral de fatos e coisas 
que o vasto campo de estatística abiange En­
tretanto, encont1amos no grande mestre Lau­
delino F1eire uma definição que bem se aplica 
a êste a1 tigo: Recenseamento - "operação ad­
ministiativa, que consiste em determinar o nú­
mero de habitantes de um país, de uma cidade, 
cmn discrilninação de sexo, nacionalidade, pro­
fissão, etc " 

Ora, para levar a efeito tal empreendimento, 
torna-se necessária uma p1opaganda intensiva 
de tudo quanto se Iefere à estatística, fugindo 
dos meios-tê1mos adotados até hoje e que de 
nada têm servido à propagação das operações 
censitárias; enf1enta1 com desprendimento tõ­
das as dificuldades, quer de 01dem técnica, 
como administ1ativa, e ap1esenta1 ao povo um 
trabalho, não pa1a as livra1ias e sim para a 
imp1ensa, que ainda é o meio de divulgação 
rnenos oneroso 

ATÉ a presente data foram realizados seis 
iecenseamentos no Biasil o Recenseamento Ge­
ia! de 1950 foi a terceira operação realizada que 
abrangeu os Censos Demográfico, Agrícola, In­
dust1ial, Come1cial e dos Serviços, e inquéritos 
especiais sõ bre Transportes 

Dêstes, abordaremos ligeilamente assuntos 
referentes ao Censo D8mográfico, por julgar­
mos, no momento, de mais interêsse para a 
população, sem, contudo, conside1a1 inenos in1-
portante pa1a a vida econô1nica do País os de­
mais censos 

A primella e mais importante informação 
fmnecida pelo Censo Demográfico é a da popu­
lação total Esta população não é definida 
fàcilmente, pois admite vá1ias formulações 
aceitáveis, das quais se podem destacar duas: 
população de fato e população de di :eito 

A população de fato é a população pi esente 
e residente no município ou ci!'cunscrição, so-

mada à população presente temporária, ou seja, 
aquela que não reside no local 

A população de direito é a residente no 
local recenseado e temporáriamente ausente, so­
mada à população residente e que se acha pre­
sente no a to do recenseamento 

"Os presentes temporários são classificados 
segundo o lugar de residência fixa, e os ausen­
tes segundo o lugar onde se acham por ocasião 
do censo 1

' 

O Censo Demog1áfico compreende indaga­
ções referentes à pessoa, à familia e ao domi­
cílio 

A pessoa pode ser recenseada no lugar onde 
se achar na data do censo, mesmo não residindo 
no local habitual, ou então ent1e os componen­
tes da habitação de onde esteja afastado tem­
p01à1iamente e que aí resida habitualmente 

Para êsse censo é adotado o boletim indivi­
dual, que, além, das indicações que visam à 
localização e a identificação do domicílio, con­
tém um quesito especial em que pede o nome 
e o sobrenome do iecenseado, quer isolado ou 
não, ficando p1ejudicada qualquer identificação 
individual, para out1os efeitos que não sejam 
paia fins censi tários 

FAMÍLIA - No modo pelo qual o censo a 
classifica, constitui família tõda unidade de 
convivência que se encontia de fato no domi­
cilio particula1 e ligada entre si por vínculo ele 
parentesco ou afinidade; os dmnésticos, hóspe­
des, etc, que vivem sàzinhos em uma habitação 
particulai (familiai) ou em pai te independente 
da mes1na Fa1nílias també1n se encontram nas 
habitações coletivas desde que ligadas também 
por vínculos de paientesco 

O boletim de família, além das indicações 
encontradas, no boletim individual, contém um 
ce1 to número de coltmas com os iespectivos 
quesitos, destinadas a receber as respostas de 
cada memb10 

DOMICíLIO - Para fins censitá1ios, domi­
cílio é o lugar onde incra uma ou mais pessoas 
temporária ou definitivamente O domicílio po­
de ser coletivo ou não Os domicílios coletivos 
podem ser além de hotéis, pensões etc , os quar­
téis, os inte1natos, os hospitais, os asilos e 
outros 

As pessoas que moiam em domicílio cole­
tivo e que ent1e si não constituam familia são 
iecenseadas pelos boletins individuais As listas 
de domicílio coletivo e que nos mesmos são dis­
tribuídas são apenas destinadas a cont1olar os 
boletins de familia ou individuais 

Dos que forem recenseados nos domicílios 
coletivos, deve ser especificada sua condição em 
relação aos mesmos (diretor, ou interno no in­
ternato; prêso ou gua1da, na cadeia, etc), ou 
a de chefe de familia, no iespectivo boletim 

Faia o p1imeilo caso, não oferece dificulda­
de estabelecer a condição, entietanto, para o 
segundo (familia), algumas vêzes su1gem difi-
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culdades, pois em relação ao chefe existe pa­
rente que de fato exerce o oficio de empregado 
e aquêle não sabe como proceder ou então, 
pela divergência entre as relações de direito e 
de fato, isto é, "o filho da mulher que vive em 
comum considerado como enteado - embora 
juridicamente não o seja - pelo homem com 
quem a mulher convive". 

Para contornar tais dificuldades aplicam-se 
as palavras "cônjuge" para os casados no civil 
e "consorte'' para os outros casos, ou seja, nas 
uniões livres das mulheres em relação ao chefe 
da família 

Aliás, nos quesitos que trazem indagações 
sôbre o estado civil e familiar, acham-se discri­
minações das possíveis modalidades de solteiro, 
casado, desquitado ou viúvo; nas Instruções en­
contra-se a modalidade divorciado, porque não 
seria dada uma resposta correta se fôsse classi­
ficada como casada a pessoa divorciada, confor­
me as leis de seu pais !!: um tanto dificil obter 
um levantamento exato do estado civil, pois cos­
tumes ou preconceitos disfarçam em familias 
regulares as que juridicamente sempre são Irre­
gulares 

Passando sôbre alguns quesitos que nenhu­
ma dificuldade oferecem para seu preenchi­
mento, trataremos daqueles que mais interes­
santes achamos para estudos sôbre as necessida­
des ou dificuldades encontradas pelos serviços 
cenitários, a fim de estabelecer dados concretos 
na publicação dos resultados obtidos: 

SEXO - "A divisão dos sexos é mantida em 
tôdas as apurações e em quase tôdas as elabo­
rações subordinando-as à idade". Esta classifi­
cação é efetuada para população de fato ou de 
direito, o que permite obter percentagens em 
que as Idades e sexos estão representados na 
população Geralmente não surgem obstáculos 
no preenchimento dos quesitos, a não ser erros 
decorrentes de omissão causada por esqueci­
mento 

IDADE - Dentro dos caracteres biofisioló­
gicos indagados no censo, o ideal seria conhecer 
a idade exata de cada recenseado Para Isso, 
seria necessário conhecer a data do nascimento, 
mas ocorre que muitos, desconhecendo tal ocor­
rência e só aproximadamente sabem a sua Ida­
de, omitem tal fato; o censo, para facilitar os 
trabalhos de apuração, admite a declaração da 
idade presumida, desde que não fuja da reali­
'iade Mas, na maioria dos casos, encontramos 
estas situações nas declarações de pessoas do 

sexo feminino, não só decorrente de vaidade 
como devido ao alheamento total do dever a 
ser cumprido na observância dos regulamentos 
E isto dá motivo a uma apuração não muito 
correta de dados referentes à idade das mu­
lheres 

CôR - Com o único objetivo de não ferir 
suscetibilidades das pessoas de sangue misto, 
somente é pedido a declaração de côr branca, 
preta ou amarela, cuja finalidade é obter o má­
ximo de côr branca, ou o mínimo de côr preta, 
deduzindo-se daí que nos casos omissos acham­
se as declarações aproximadas das pessoas de 
côr mista Multas vêzes ocorre que algumas, 
despidas de tais preconceitos, respondem o 
grupo étnico pelos têrmos usuais de caboclo, 
mestiço, moreno, mulato, pardo, ou índio, o 
que facilita, de certo modo, a apuração em 
sentido mais detalhado. 

RELIGIÃO - Na sua significação literal esta 
é uma expressão que ainda não foi estudada 
Seria fugir ao princípio básico da liberdade de 
consciência pedir aos recenseados respondessem 
qual a religião que Intimamente professam, as­
sim como seria inoportuno pedir declarassem 
qual a religião que mostrem professar pela ma­
nifestação do culto Adotando solução que mais 
convenha a esta situação, perguntas são feitas 
sôbre religião de que é adepto o recenseado, 
pois isto representa, "declaração de uma cir­
cunstância de fato e não uma profissão de fé 
ou relação de comportamento" 

EDUCAÇÃO - Tôdas as perguntas que se 
referem ao grau de instrução visam somente 
verificar o estado e particularmente a educa­
ção dos recenseados 

Concluindo abordaremos um quesito que, 
pela sua extensão, é dos mais interessantes do 
Censo Demográfico 

FILHOS - Nas respostas dadas ao número 
de filhos tidos pelos casais recenseados acha-se 
a base do inquérito sôbre a fecundidade As 
perguntas estendem-se aos filhos nascidos e 
sobreviventes na data do censo, e isto permite 
estabelecer um índice a fim de realizar estudos 
sôbre a mortalidade, enquanto que as Informa­
ções referentes aos filhos vivos permitem esta­
belecer paralelo sob o ponto de vista social e 
econômico da família - W Barbosa 

Publicado no "Jornal do Brasil", Rio, edição 
de 13-V-56 

AS INFORMAÇÕES DO IBGE 

UM dos serviços gratuitos mais interessantes 
que a imprensa recebe é prestado pela Diretoria 
de Documentação e Divulgação do IBGE -
Conselho Nacional de Estatística 

Quando pensamos numa repartição pública 
modêlo, a primeira que nos vem à mente é 
sempre o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística Não só pelos trabalhos que publica, 
como pelos serviços que presta aos que pessoal­
mente o procuram Falamos com experiência 
Temos batido várias vêzes às portas do IBGE 
A começar pelos contínuos que nos atendem, 
nota-se o ambiente de boa vontade, gentileza, 
educação e interêsse em atender o consulente 
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As vêzes temos nos identificado como diretores 
de uma revista Outras vêzes não O tia ta­
mento que recebemos tem sido sempre idêntico, 
numa demonstração de que não se trata de 
exceção à imprensa, mas regra geral aplicada 
a todos Se a estatística que procuramos já 
existe impressa, é-nos fornecida imediatamente 
Se existem apenas os dados, mas sem a apre­
sentação na foima que desejamos, no dia se­
guinte o obtemos datilografado 

E ao chegarmos à iedação, semanalmente 
iecebemos os originais de "Notas e Info1ma­
ções", redigidos em boa linguagem jornalística, 
mimeografados em espaço dois, em papel claro 
e legível Qualquer secretário de redação pode 
enviá-los imediatamente à linotipo, na certeza 
de que está divulgando material de primeira 
01dem em interêsse e em nível intelectual 

Exatamente aqui é que se encontra o de­

feito das "Notas e Informações" do IBGE Por 
quê? Não vamos fazer mistério do caso Por­
que, sendo, como o são, excelentes peças de 
publicidade da repartiçiío de estatísticas do 
país, as notas do IBGE são muitas vêzes publi­
cadas sem que se cite a sua fonte Escrupulosos 
ao extiemo em dai sempie as fontes de que se 

sei vem quando divulgam uma estatística colhi­
da de outras instituições ou publicações, o 
IBGE cita muito pouco a si mesmo 

É claro que não defendemos aqui um pro­
cesso de auto-endeusamento por parte dos res­
ponsáveis de nossas estatfsticas O que suge-

limas é simplesmente que se ponha mais vêzes 
no papel o nome do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, fazendo-se referências 
incidentais a êle na redação das "notas" para 
a imprensa Modêlo do que sugerimos são as 
publicações da ONU Sem forçar, com a maior 
naturalidade e em estilo correntio, faz sempre 
referências ao seu Departamento de estatísticas, 
de forma tão bem feita que é impossível a 
qualquer secretário de publicação deixar de 
citá-lo quando aproveita algum tiabalho seu 

A estatística não é coisa barata Pagamo-la 
em várias oportunidades, até mesmo quando 
vamos a um cinema, para citar algo em evi­
dência com referência a preços Por isso mes­
mo tem a estatística também um problema per­
manente de relações públicas Deve estar di­
zendo com que gasta o dinheiro do contlibuin­
te Deve vencer essa balela, ainda persistente 
no Brasil, de que somos um país sem estatís­
ticas 

Pois bem Uma das formas simples e ao 
alcance dos responsáveis pela clivulgação esta­
tística é redigir todos os comunicados e notas 
incluindo o nome da repartição como parte in­
tegiante do texto, para que o público saiba 
sempre de onde está recebendo a informação 
É essa a sugestão que hoje queremos dar aos 
modelares funcionários do IBGE - Manoel de 
Vasconcelos 

Publicado na revista "PN", do Rio, edição 
de 5 de junho de 1956, n ° 258 

MONOGRAFIAS DO CNE 

Á o ensejo da passagem, na última têrça-feira, 
do dia do Estatístico e do Geógrafo, quando 
também se celebrou o 20 ° aniversáiio de fun­
dação do Instituto Brasileii o de Geografia e 
Estatística, não se pode deixar de registrai e 
mesmo de cumpiimentar o trabalho realizado 
por um dos órgãos do IBGE, o Conselho Nacio­
nal de Estatfstica, na edição que vem fazendo 
há cêrca de dois anos, das monografias sôbre 
os Municípios brasileilos A falta de material, 
de informações sôbre as nossas comunas, já 
se fazia sentir não só aos professôres, aos estu­
diosos de fo1ma ge1al, cmno ao povo desejoso 
de conhecer o seu país Até há alguns anos 
a ti ás era difícil obter dados sô bre detei minado 
município, salvo se êste já tivesse iepeicussão 
nacional Agora, entietanto, com a publicação 
das "Monog1afias" pode o professai, o jornalis­
ta, o estudiosoi o público em ge1ali possuir uma 
biblioteca especializada sõbre as comunas brasi­
leilas e, assiln, ter às inãos, valioso subsídio 

A coleção de monogiafias já quase na casa 
da centena, iepresenta sem dúvida, um tra­
balho perfeito de equipe Cada monografia é 
um estudo sôbre a vida histórica, cultural, eco­
nômica, dos aspectos físicos e da vida municipal 
da comuna focalizada Esclitas para o povo, 
as monografias impressas em bom papel, em 

formato 18 p01 7 cm se constituem, evidente-
1nente, numa das maiores realizações do Con­
selho Nacional de Estatística Infelizmente, 
nem tõdas possuem fotografias ou desenhos da 
região, mas temos certeza, esta falha será sa­
nada 

No que tange ao ponto de vista tm ístico, 
as monogiafias representam ótimo matetial de 
p1opaganda Não fôssem assim, apenas pa1a ci­
tai um exemplo, a Prefeitura de Salvador, Bahia, 
que presentemente vem desenvolvendo um in­
teressante prog1ama de inc1emento do tu1ismo 
na "Teua das 365 Ig-rejas", não teiia solicitado 
ao Conselho de Estatística e publicação de mo­
nogiafia sôbie a cidade, aliás uma das melhoies 
já editadas É claio que o efeito publicitáiio 
do folheto não pode ser o mesmo de um pios­
pecto feito com êste objetivo Entietanto, como 
já diz o ditado "Que1n não te111 cão " E 
convenhamos, às vêzes, o "gato" sai-se melho1 
do que o cão na caçada, basta olhaunos paia 
algumas publicações que se edita1n 00111 a fina­
lidade de ci iar in terêsse do turista poi detei­
minada tegião Estas fican1 inuito aquén1 das 
monografias 
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As organizações de turismo, particulares ou 
oficiais, e os homens do turismo no Brasil de­
viam expressar seu reconhecimento ao Conselho 
Nacional de Estatística do IBGE pela ótima 
propaganda turística que faz dos Municípios 

brasileiros através das suas monografias Os 
nossos, aqui já deixamos registrados. - Luiz 
Bravo 

Publicado no "Correio da Manhã", do Rio, 
edição de 31-V-56 

, 
O ROMANCE DA ESTATISTICA 

TRATA-SE de um velho assunto sempre novo 
Enquanto a sua:ve madrugada escorre lenta­
mente, abro o magnifico volume I do Censo 
Demográfico do Brasil, e me maravilho com os 
números espantosos, as revelações surpreenden­
tes, os dados curiosos, alinhados pelo Conselho 
de Estatística do IBGE Vejo que há brasileiros 
budistas e maometanos Verifico que a raça 
clareia: há 32 milhões de brancos, contra 13 
milhões de pardos (contra é modo de dizer) 
e contra 5 milhões de pretos Surgem pouco 
mais de 320 mil amarelos O interessante é que 
108 mil brasileiros ficaram indecisos quanto à 
própria cõr Mas o que é mais assombroso é o 
capitulo que trata das profissões Se não ve­
jamos: 

Há sómente 79 patrícias engenheiras en­
quanto mais de 12 mil homens exercem a pro­
fissão Agrônomas, então, só há 17, e agrimen­
soras 3 Menos de mil mulheres são médicas 
e há sómente 10 veterinárias para tantos bichos 
dêste pais Em compensação, enquanto 3 535 
mulheres são parteiras, apenas 14 homens se 
dedicam à fecunda profissão Também no pro­
fessorado as moças levam a palma Há uma 
astrónoma no Brasil inteiro e um número sur­
preendente de meteorologistas mulheres - 213 

Continuo a minha leitura, mergulhado nos 
números reveladores e, de repente, fico sabendo 
que Evelyn, a fotógrafa do colunista Al Neto, 
tem 533 outras concorrentes, o que é uma ver­
dadeira surprêsa 3 moças são cinegrafistas 
Enquanto Isso, setecentas mil suam na enxada 
Vou desvendando outros segredos: descubro dez 
mulheres mineiras, 213 marroeiras, 1145 pesca­
doras e 67 caçadoras 

Ao lado dessas profissões conhecidas embora 
Inusitadas, há outras de que ouço falar agora: 
26 moças são formistas de metais, 65 são fura­
doras e 26 treflladoras Mas há também nique­
ladoras, soldadoras, ferreiras, relojoelras, carpin­
teiras e até uma lanterneira de veículos. Fo­
gueteiras temos 617 no Brasil, e noventa e duas 
pedreiras, mas nenhuma servente de pedreiro 
Há 79 queijeiras bem como 449 linguiceiras 7 
mulheres são mestres de embarcação, duas são 
aviadoras, 70 são barqueiras, 317 tropeiras, 74 
motoristas, 4 marinheiras, 9 engraxates, 6 juízas, 
19 inspetoras de tráfego e guardas civis, e ainda 
uma leiloeira e uma lixeira Para terminar, 
"muié rendêra'', há 2 517 - Heron Domingues 

Publicado em "A Noite", Rio, edição de 
7-VI-56 



Bibliografia 

conselho Nacional de Estatística - Bibliografia 
geogi áfico-estatistica biasileii a, vol I, 
1936-1950 Rio, 1956 

O ACÊRVO editorial do IBGE - que representa 
uma valiosa con t1 i buição para a difusão da 
cultura, particula1mente no que se relaciona 
com o conhecimento da terra e das atividades 
humanas - iessentia-se da falta de um levan­
tamento sistemático, que facilitasse aos estu­
diosos a consulta e a pesquisa O tiabalho do 
estatístico Moacy1 Santa Lusia Gonçalves, que 
acaba de ser lançado pelo CNE, reveste-se, as­
sim, de inestimável valo1 para quantos se 
ocupam de estuclos brasileiros 

O volume oia publicado compreende a ma­
té1ia divulgada, de 1936 a 1950, sob a responsa­
bilidade elo Conselho Nacional de Estatística, 
do Conselho Nacional de Geo~iafia, do Sei viço 
Nacional de Recenseamento, e dos sei viços fe­
dei ais de estatística, iegionais ou n1unicipais, 
filifi elos ao Instituto, mesrn.o quando a sua pu­
blicação não se fêz p2lo Sei viço Gráfico do 
IBGE Foiam também incluidas as matélias 
putlicadas pelo CNE e pelo S~IR em ilnp1essão 
1nimeog1áfica próp1ia 

A Bibliogiafia divide-se em três seções, de 
acô1do com o plincípio adotado paia a classi­
ficação, que foi feita pelos assuntos, pelo c1i­
té1io geog1áfico e pelos autores Neste p1ilneiro 
volume, poré1n, só fo1am incluídas a distlibui­
ção po1 assuntos e a dist1ibuição geog1áfica, 
ficando a catalogação por auto1es para o segun­
do volurne, a ser editado opo1 tuna1nente 

No p1eparo da classificação pelos sssuntos 
houve a p1eocupação de sepaHu a3 publicações 
pe1iódicas e avulsas dos trabalhos contidos em 
polig1afias e publicações peiiódicas, que se 
constituíram, respectivamente, nas Parte I e II 
As publicações da ala geog1 áfica fo1a1n sepa­
iadas das publicações da ala estatística e cen­
sitária A fusão da maté1 la, para fins de con­
sulta e imediata localização, é realizada por 
ineios de dois índices, o geral e o remissivo 

A classificação geográfica teve o objetivo de 
ap1esenta1 a matéria sob o ângulo dos estudos 
regionais, facilitando também compa1ações no 
â1nbito nacional, continental e inte1nacional 

A pai te bibliográfica p1àpliamente dita vem 
p1ecedida de 1esumos das atividades geog1áficas 
no Biasil, ao tempo da Colônia, do Império e 
da República, e dos levantamentos estatísticos 
realizados em nosso País, desde a sua desco­
berta A 01ganização, natureza, est1 utura, fun­
cionamento e principais realizações do sistema­
geográfico-estatístico são expostas numa bem 
elaborada síntese 

Volume encade1nado, com 362 páginas de 
papel "couché" 

SANTONE, Adolfo - Sistema de la estadística 
biasile11a - Rasaria, Argentina, 1955 

o SR Adolfo Santone estêve no Brasil du-
rante o ano de 1954, como bolsista do IBGE, 
pa1a realizai um estágio em centros de pesqui­
sas estatísticas do nosso país e particula1mente 
nas repartições centrais do Conselho Nacional 
de Estatística 

De regresso ao seu país, o estatístico ar­
gentino tem publicado tiabalhos sôbre a mga­
nizaç ão e o ensino da estatística no Brasil 
No volume agma lançado pelos Cursos Livre3 
de Português e Estudos B1asileilos, o aut01 
dedica alguns capítulos não só ao sisteina esta­
tístico p1àp1ia1nente dito, co1no tainbén1 à his­
tória do IBGE, ao Serviç.o G1áfico, ao ensino 
da estatística e às estatísticas educacionais 

B:sse t1abalho, que te1n 53 páginas, iepre­
senta unui valiosa contribuição pa1a o conhe­
cilnentu, na Argentina, das atividades e da 01-

ganização peculiar do Instituto 

PUBLICAÇÕES DO CNE DURANTE O 
PRIMEIRO SEMESTRE 

DURANTE o plimeil o semestJ e de 1956 o Con­
felho Nacional de Estatística editou e dist1ibuiu 
r._3 seguintes publicações: 

Pela Diletmia de Documentação e Divulga­
ção: Flag1antes brasilei1os, Ns 3 e 4; Revista 
Biasileiia de Estatística, Ns 64 e 65; Revista 
Biasileint dos Municípios, Ns 32 e 33; O Con­
seZho Nacional de Estatistica em 1951, Legis­
laçáo Oi gánica do CNE - vol I; Resoluções da 
Junta Executiva Central, 1955 Monografias mu­
nicipais: Itabaiana, Laguna, Santo Ângelo, 
.t'_nápolis, Juiz de Faia, Mutuípe, Guaiaparl, 
Ipilá, Batmité, Catalão, Lagarto, São Bernardo 
elo Campo, Quipapá, Ribeirão P1êto (2" edi­
ção), Afonso Cláudio, São José dos Pinhais, 
Aquidauana, Guima1ães, Colatina, Anádia 
Ubeiaba 

Pela Dileto1ia de Levanta1nentos Estatísti­
cos: Inqué1 itos Econômicos: nove1nbro e de­
zembro de 1955; janeiro de 1956; Piodução in­
clustiial: 1953, Dist1ito Fedmal; 1953, Ma1anhão; 
1953, Alagoas; 1953, Bahia; Expo1 taçáo do Dis­
ti ito Fccleial pai Vias Internas, 1955 - 4 ° tri­
mestre; Expoitação do Espi1ito Santo pai Vias 
Inte1 nas, 1954; Expo1 tação do Rio de Janeiio 
pai Vias Intei nas, 1954; Expm tação da Bahia 
po1 Vias Inteinas, 1954 

Pelo Labora tálio de Estatística; Pesquisa 
sõbi e a Moltaliclade no Biasil (Estudos Demo­
g1áficos no 20); Análises Ciíticas dos Censos 
De111ng1 á ficas (Estudos Demográficos n ° 21}; 
Contlibuição paia o Estudo da Dernogiafia do 

No: te 
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Pelo Serviço Nacional de Recenseamento: 
Estado do Ceará - Censo Demográfico, voz. 
XIV, tomo 1; Estado de Minas Gerais - Cen­
sos Industrial, Comercial e dos Serviços, voz 
XXI, tomo 3; Estado do Maranhão - Censo 
Demográfico, voz XII, tomo 1; Estado do Rio 
Grande do Norte - Censo Demográfico, voz 
XV, tomo 1; Distrito Federal - Censos Eco-

nômicos, vol XXIV, tomo 2; Estado do Pará 
- Censo Demográfico, vol X, tomo 1; Estado 
de Goiás - Censo Demográfico, voz. XXX, to­
mo 1; Estado de Santa Catarina - Censos Eco­
nômicos, vol XXVll, tomo 2; Brasil - Censo 
Demográfico, voz 1 

Pelo Serviço Gráfico do IBGE - Bibliogra­
fia Geográfico-Estatística Brasileira, 1936/1950 



Resenha 

NOVO PRESIDENTE DO IBGE 

P oR decreto de 3 de maio, o Presidente <la 
República, Sr Juscellno Kubitschek, concedeu 
exoneração ao Embaixador José Carlos de Ma­
cedo Soares do cargo de Presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
cargo que vinha exercendo em ca1áter interi­
no desde novembro de 1955 - e nomeou para 
substituí-lo o prof Jurandyr Pires Ferreira 

A POSSE 

No dia 8, realizou-se no Palácio 
a solenidade da posse, na presença 
autoridades e demais pessoas gradas 

do Catete 
de altas 

Discurso do Presidente Juscelino Kubitschelc 
Assinado o têrmo de posse, o Presidente da 

República, Sr Juscellno Kubitschek, pronun­
ciou as seguintes palavras: 

"Cumprindo-me dar posse ao novo Presi­
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, não desejo deixar passar em silên­
cio êste ato O protocolo manda que me cale 
Entretanto, quero marcar a minha presença 
nesta solenidade com algumas palavras, que 
julgo oportunas e necessárias para acentuar o 
alto aprêço em que tenho o IBGE, instituição 
que ganhou o respeito de todo o país e tanto 
tem prestigiado o nome do Brasil no estran­
geiro 

Rendo aqui as minhas homenagens ao sau­
doso Teixeira de Freitas, que a concebeu e pla­
nejou; ao Sr General Juarez Távora, que, 

quando Ministro da Viação, teve a iniciativa 
da lei que a criou; ao inesquecível Presidente 
Getúlio Vargas, que lhe deu o mais decidido 
apoio, até que ela se converteu numa das mais 
úteis realizações de seu primeiro govêrno Por 
último, desejo agradecer, em nome da Nação 
Brasileira, os inestimáveis serviços que lhe 
prestou o Ministro José Carlos de Macedo Soa­
res, o Servidor-Padrão do IBGE, o eminente 
brasileiro a quem êsse Instituto deve, sobre­
tudo, a conservação do espirito de equipe que 
o fecundou; o homem que durante tantos anos 
assegurou a continuidade do benemérito esfôr­
ço desen vol vldo por essa organização modelar 

Em 1935 instalava-se neste Palácio o Insti­
tuto Nacional de Estatística, com a posse de 
seu Presidente Interino, o Dr José Carlos de 
Macedo Soares, ocupando pela primeira vez a 
pasta do Exterior Por essa ocasião, também 
quebrando o protocolo, como ora faço, disse o 
Presidente Vargas umas poucas palavras, ten­
do afirmado que, para demonstrar o seu cari­
nho pelo Instituto, "lhe dera a sua casa e o 
seu ministro" A interinidade do Dr José Car­
los de Macedo Soares durou muitos anos e 
ir:terinamente êle se achava no cargo, até o 
momento em que tive de substitui-lo, aten­
dendo a razões ponderosas que me apresentou 
para exonerar-se 

A escolha do substituto recaiu em nome 
de maior relêvo de engenharia e do magistério 
superior do país: o Dr Jurandyr Pires Fer­
reira A sua aguda inteligência e a sua exten­
sa cultura o colocara à altura da responsabi-

Posse do Sr. Jurandyr Pires Ferreira, no Catete, quando falava o Presidente Juscelino Kubitsche~ 
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!idade que lhe ponho sôbre os ombros Político 
militante, estou certo de que encontrará na 
tarefa que ora lhe confio oportunidade para 
demonstrar uma vez mais sua devoção à coisa 
pública, p1esidindo ao IBGE com aquêle misto 
de entusiasmo e de prudência que se requer 
na relevante missão que vai exercer 

Entrego-lhe os destinos de uma instituição 
L rasileira consagiada não só neste país, mas 
também fora dêle Os trabalhos estatísticos e 
geográficos do IBGE são reputados, neste Con­
tinente, como do mais alto nível técnico, dia a 
dia afirmando-se êsse conceito, graças a uma 
sá:Jia dil"eção que vem coordenando admiràvel­
mente as atividades dos dois ramos em que se 
divide o Instituto 

Acho-me plenamente convencido de que 
prosseguiremos nessa trilha, honrando as tradi­
ções do prestigioso órgão da administração fe­
deral, no momento em que declaro empossado 
no cargo de Piesidente do Instituto Brasileilo 
de Geografia e Estatística o Dr Jurandyr Pires 
Ferreira " 

Discurso do Prof Jurandyr Pires Ferrei­
ra - A seguir, o prof Jurandyr Pires Ferrei­
ra pronunciou a seguinte oração: 

"A honra da investidma que me é confe­
rida se mede pela altura do eminente brasileiro 
a quem vou suceder 

O desvanecimento pelo encargo que me é 
cometido se avalia pelo alevantado conceito do 
patriótico govêrno a que vou servir 

E o desvanecimento e a honra se entrela­
çam ante essa confiança, em mim depositada, 
pelo mais evoluído, mais dinâmico e o mais 
humano dos Presidentes da República 

o mais evoluído porque objetiva, nas me­
tas de seu govêrno, a infra-estrutura de seu 
programa político 

o mais dinâmico porque compreende a ne­
cessidade dessa estrutura agindo no sentido de 

seu fortalecimento como alicerce material para 
o soerguimento moral do Brasil 

O mais humano porque se apega à diretriz 
comtiana de ser "inflexível por princípio, mas 
c:mciliante de fato" 

Um govêrno que se apresenta com a reali­
dade objetiva de seu destino, expresso na cla­
reza numérica de suas tarefas, tem que se guiar 
pela bússola das estatísticas e se orientar pelos 
estudos realizados nos laboratórios de pesquisas 
sociais O Instituto, que terei a fortuna de 
dirigir, é, sem dúvida, o mais mobilizável, para 
se:- útil a um govêrno, como o de V Ex a, 

Sr Presidente, que aspira, com tão nobre des­
cortino, enquadrar-se na realidade contempo­
rânea E o é pelo manancial de suas preciosas 
coletas e a extensão de suas amostras no cam­
po econômico, social e político E é, ainda, pe­
las conclusões de seus laboratórios, onde ma­
nipula, seleciona e analisa aspectos frisantes 
da vitalidade da Nação 

Assim, é venturoso colaborar, e dessa for­
ma, num govêrno que acredita, com Helvetius 
e com Benthan, que a felicidade das nações 
ieside "no predomínio do prazer de seu povo, 
apoiado na expressão soberana da comunidade 
política" Concluindo daí, com Stuart Mill, que 
"a finalidade do govêrno consiste na felicidade 
coletiva" e com êle crendo, e fervorosamente, 
"na possibilidade de se apressar o p1 ogresso, 
graças ao inteligente esfôrço dos homens" 

É sem dúvida jubiloso dirigir o órgão que 
fornece os elementos, manipulados e manipulá­
veis, de geografia e estatística para servir ao 
Presidente Juscelino Kubitschek, que como 
Ward "defende a doutrina da fiscalização da 
inteligência, fundada na aplicação dos métodus 
científicos e racionais à solução dos problemas 
da vida social" e com êle usa e acredita no 
valor da inteligência que vai impedindo cs 
ideais e os princípios para os mais altos fins 

O Ministro Macedo Soares, com a elegân­
cia de sua cerebração, e o acervo de suas vir­
tudes intelectuais e morais, pôde, em quase 
dois decênios em que dirigiu o IBGE realizar 
uma obra fecunda e notável, tornando êsse Ins­
tituto capaz de preencher as necessidades recla­
madas pelos horizontes de um govêrno, que 
marcará, sem dúvida, na história política da 
Nação, a supremacia da análise sôbre os im­
pulsos primários das paixões " 

TRANSMISSÃO DO CARGO 

NO auditório do Conselho Nacional de Es­
tatística, no mesmo dia 8, à tarde, realizou-se 
perante numerosa assistência o ato de trans­
missão do cargo 

Discurso do Embaixador Macedo Soares -
Em breves palavras, de improviso, o Embai­
xador José Carlos de Macedo Soares historiou 
os principais acontecimentos ligados à cria­
ção do Instituto Nacional de Estatística, seu 

No ato da transmissão do cargo falou, de im­
proviso, o ex-Presidente, Embaixador José 

Carlos de Macedo Soares. 
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o Sr. Jurandyr Pires Ferreira, ao ler o seu 
discurso, na cerimônia da transmissão do cargo. 

desdobramento em duas alas, com a conse­
qüente mudança de denominação para Insti­
tuto Bras!leiro de Geografia e Estatística, a 
instalação da entidade nas salas do Palácio do 
catete cedidas para êste fim pelo Presidente 
Getúlio Vargas, até os dias de hoje, quando, 
além dos seis prédios próprios em que tem 
instalados os serviços centrais e de algumas 
Inspetorias Regionais, o Instituto está presen­
te e atuante em tôdas as sedes municipais, 
através de suas Agências de Estatística 

Pondo em relêvo a posição do JBGE nc 
quadro político-administrativo do país, acen­
tuou o orador que a obra realizada deve ser 
atribuída à grande preocupação que tiveram 
sempre os governos e os Presidentes da enti­
dade de preservá-la de influências e injunçõe~ 
partidárias, permitindo-lhe trabalhar pelo en­
grandecimento do Eras!! a coberto da inter­
ferência desagregadora de interêsses capazes 
de usar a instituição como instrumento de 
monstruoso crime contra a Nação 

Enalteceu a personalidade e os predicados 
de inteligência e de capacidade de trabalho 
do Prof Jurandyr Pires Ferreira, dizendo que 
o Presidente da República fôra buscar um téc­
nico para um cargo técnico, Já que a Presi­
dência do JBGE não poderia Jamais ser con­
fundida com um cargo de natureza politico­
partidária 

Ao evocar, em suas palavras, a figura exem­
plar de Mário Augusto Teixeira de Freitas, re­
cebeu o Embaixador José Carlos de Macedo Soa­
res prolongada salva de palmas do funciona­
lismo dos dois conselhos do Instituto, que 
enchia o auditório 

Discurso do Prof Jurandyr Pires Fe1rei1a 
Ao receber das mãos do seu antecessor o 

cargo de Presidente do JBGE, o prof Juran­
dyr Pires Ferreira leu o seguinte discurso: 

"Desde a evolução industrial, que o mun­
do caminha para o racional aproveitamento da 
energia humana 

As conquistas cientificas abriram os hori­
zontes da técnica E a racionalização nos mé­
todos de produção se vêm desenvolvendo no 
objetivo de reduzir os desperdícios de esforços 

Os problemas sociais que se agravam pela 
ânsia de ampliar o nível econômico das massas 
populares vão buscar as soluções raras no es­
tudo da seqÜênc!a dos processos da produção 

E da base geográfica, a extensão biológica 
dos aglomerados humanos em seus movimentos, 
suas expansões, seus ideais, suas reações, suas 
características e suas ambições vai-se sempre 
definindo uma gama diferenciada de matizes 
com influências profundas no rendimento do 
esfôrço humano 

É a geografia em todos os seus aspectos, e 
a estatística em tôdas as suas formas, a car­
tilha para se entender a marcha efetiva do 
progresso 

A máxima: "Saber para prever a fim de 
prover" representa a sucessão racional das eta­
pas do ideal construtivo do homem 

E em sendo assim, nota-se que no fundo de 
todo o impulso realizador, se encontra o sabor 
como necessidade lógica da edificação alme­
jada 

Saber é a matéria-prima da previsão, e sem 
esta é efêmero, e quiçá ruinoso, o provimento 

Os azares da ignorância levam-nos aos des­
perdícios da energia vital das nações 

o saber é, em final, a base econômica dos 
povos 

Esta casa procura o saber gravando nos 
mapas a fisionomia topográfica de nossa terra 
e fotografando em suas cartas a expressão de 
suas vias de comunicação Esta casa anseia por 
saber, focalizando, na variedade comparativa 
das amostras que coleta, o dinamismo da tre­
pidação econômica, social e política da nação 

Esta casa se apaixona pelo saber, nos In­
quéritos que manipula nos seus laboratórios de 
pesquisas 

Esta casa é, pois, sequiosa de saber e vive 
em constantes angústias, por aquêle "vir a 
ser" de Renan, que salta de suas previsões 

"Induzir, para deduzir a fim de construir", 
é fundamento científico da ação realizadora. 

Esta casa funciona enquadrada nas diretri­
zes dêste conceito 

Tudo Isso justifica o entusiasmo com que 
assumo sua direção 

Num longo passado de magistério, orgulho 
mais alevantado de minha vida, meu contato 
humano nos altos e baixos da minha carreira 
política fazem-me compreender o tesouro de 
saber que encerra êste Instituto Fazem-me ad­
mirar os homens que aqui labutam, a respeitar 
aqueles que lutaram pela edificação de sua 
contextura orgânica 

Recebo do eminente Ministro Macedo Soa­
res esta Jóia que tanto lapidou nos estímulos 
de seu patriotismo com o apêgo de sua cultura 
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Logo que foi nomeado, o novo Presidente do IBGE visitou o Serviço Gráfico, acompanhado dos 
Srs. José Eduardo de Macedo Soares e Horácio de Carvalho. Vemo-lo, na foto, com os Srs 
Waldemar Lopes, Fábio de Macedo Soares Guimarães, Renato Pacheco Americano e Paulo 

de Sousa Vieira. 

Não pouparei esforços para mantê-lo à al­
tura de seu prestígio, nem esmorecerei a mar­
cha empolgante de seu aperfeiçoamento 

Não tenho um programa a inovar mas um 
tesouro a preservar 

O IBGE é uma máquina a serviço do desen­
volvimento nacional 

O seu destino se traça no uso que lhe der 
o Chefe da Nação 

O Sr Juscelino Kubitschek tem metas de­
finidas a atingir, tem o ardor de um estadista 
voltado para as grandes realizações e tem o sa­
dio impulso de seu ímpar dinamismo para a 
recuperação econômica do Brasil 

Acompanharemos o seu programa com de­
votamento pela Pátria e com exultante entu­
siasmo perante as vitórias antevistas do Chefe 
da Nação" 

AS CARTAS TROCADAS 

J? OI a seguinte, na integra, a carta que o 
Embaixador José Carlos de Macedo Soares diri­
giu, no dia 2 de maio, ao Presidente da Re­
pública, Sr Juscellno Kubltschek, solicitan­
do exoneração do cargo de Presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística: 

"Eminente amigo Presidente Juscelino 
Kubitschek Atenciosas saudações 

Achando-se quase inteiramente organizado 
o Govêrno de V Ex n, parece-me que é che­
gada a oportunidade do preenchimento defini­
tivo da presidência do IBGE, que, em substi­
tuição ao eminente brasileiro, Dr Elmano Car-

dim, venho exercendo interinamente, desde os 
momentos difíceis do Govêrno do preclaro Pre­
sidente Nereu Ramos 

Faço votos para que V Ex •, com a visão 
clara e segura que norteia sua atuação no 
mais alto pôsto da República, preencha o hon­
roso cargo com um patriclo ilustre e patriota, 
capaz de manter livre das injunções politicas 
a grande instituição Idealizada por Teixeira de 
Freitas e que está perfeitamente aparelhada 
para bem servir a administração públlca brasi­
leira 

Receba V Ex ª as respeitosas homenagens 
de seu menor admirador (a) José Carlos de 
Macedo Soares " 

Em resposta, o Sr Presidente Juscellno 
Kubltschek enviou ao Sr Embaixador Macedo 
Soares a seguinte carta: 

"Ilustre amigo Ministro Macedo Soares: 

Acuso o recebimento de sua carta de hoje, 
colocando à disposição do Govêrno o cargo de 
p:esldente do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística, que vinha desempenhando 
desde alguns meses, cumulativamente com o 
de Ministro das Relações Exteriores. 

Atendendo às ponderáveis razões de seu 
gesto, desejo manifestar ao ilustre amigo os 
meus sinceros agradecimentos pelos admiráveis 
serviços prestados à frente do IBGE, essa gran­
de instituição a que seu nome está ligado de 
forma imperecível, desde a fundação 

Receba o c01dial abraço do seu amigo e 
admirador (a) Juscelino Kubischek " 
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Era comcmo1ação ao 20 ° anive1sauo do IBGE, foi i11augu1ada no edifício-sede do CNG a creche 
para os filhos dos funcioná1ios da entidade 

J' 

20~ ANIVERSARIO DO IBGE 

Á PASSAGEM do v1ges1mo aniversário de fun­
dação do IBGE foi assinalada, como em todos 
os anos, por válias solenidades comemorativas, 
1 ealizadas nas diversas Unidades Federadas 

Nesta Capital, os atos comemoiativos tive-
1a1n início com a celeb1ação de missa votiva, 
na Igieja do Carmo, às 8,30, seguida da Páscoa 
dos servidmes do IBGE Foi oferecido, após, 
um lanche no bar da Secretalia-Gei al do CNE 

As 11 ho1 as, na Sala Teixeira de Freitas, 
do edifício-sede do Instituto, iealizou-se uma 
sessão especial da Sociedade Brasileira de Esta­
tística, para entrega dos prêmios dos Concursos 
Bulhóes Carvalho e Teixeila de F1eitas, instituí­
dos pm aquela entidade, com a cooperação do 
IBGE Abrindo a sessão, o prof Jorge Kin­
gston, presidente da SBE, solicitou ao presidente 
do IBGE, prof Jmandy1 Piies Feueira, que d! 
rigisse os tia balhos 

E1n seguida, foi dada a palav1a ao s1 Wal­
demar Lopes, que, na qualidade de Secretálio­
Ge1al da Sociedade, fêz um ietrospecto da lüs 
tória da instituição e, aludindo aos prêmios, 
saudou os contemplados p1esentes à ieunião 

Concurso Bulhões Ca1valho - P1ocedeu-se, 
primeilan1ente, à entrega do Prê1nio Bulhões 
Carvalho ao s1 Francelino de Aiaújo Gomes, 
que a êle conconeu sob o pseudônimo de "Eco­
nomicus", com o t1abalho intitulado "índices 

R BE - 6 

do movilnento econômico" Da comissão jul­
gadoia fizeiam parte os srs João Lira Madeila 
(ielator), Afonso Almilo e Lauro Sodré Viveiros 
de Castro 

Concurso Teixeiia de Freitas - De acórdo 
com as decisões da Comissão Julgadora dêste 
Concmso, constituída dos srs Rafael Xavier, 
Raul Lima e Emil de Rome e Silva, os prêmios 
foram atribuídos aos seguintes concoirentes: 

1 ° P1êmio - Manoel Borges dos Santos - Mu-
ritiba, Bahia 

2 ° Prêmio - Enéas Camargo - São Ca1los 
São Paulo 

3 ° P1êmio - Fernando Robe1to Humaytá 
Ma1 ilia - São Paulo 

P1êmio Região Nordeste - Edua1do Silva 
Limoeiro do Norte - Cea1á 

P1êmio Região Leste - Onésimo C1escêncio -
Duas Bauas - Rio de Janeilo 

P1êmio Região Sul - Dionysio T1ette1 - Pi1a­
pózinho - São Paulo 

P1êmio Região Cent10-0este - Guilhe1me Alves 
Filho - Santo Antônio do Ampaio - Minas 
Gerais (As normas reguladmas do Concm­
so incluíram Minas Gerais na Região Cen­
t10-0este) 

Estavam p1esentes os s1s Enéas Ca1na1go e 
Fernando Roberto Humaytá, iespectivamente 
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Agentes de Estatística dos Mu­
nicípios de São Carlos e Ma­
rília, ambos no Estado de São 
Paulo, e que receberam pes­
soalmente os prêmios que lhes 
couberam 

Em agradecimento, fala-
ram os srs Francelino de 
Araújo Gomes e Fernando Ro­
berto Humaytá, ambos exaltan­
do a iniciativa da SBE e a 
obra do IBGE Os demais prê­
mios do Concurso Teixeira de 
Freitas foram entregues nas 
sedes das respectivas Inspeto­
rias Regionais 

festivo e contando com a pres­
tigiosa presença do beneméri­
to Presidente Getúlio Vargas, 
à instalação auspiciosa do an­
tigo Instituto Nacional de Es­
tatística, evento memorável que 
proporcionou a Teixeira de 
Freitas instantes dos mais fe­
lizes de sua vida pública, pois, 
via êle, nesse dia, tornar-se, 
afinal, realidade palpitante e 
impeiecível, o monumento de 
que fôra o arquiteto enamo­
rado 

Por último, fêz-se ouvir o 
Prof Jtu andyr Pires Ferreira, 
que se congratulou com os pre-

Prof Francelino Gomes, 
Prêmio Bulhões Carvalho. 

E melhor data, portanto, 
não poderia ter sido preferida 
para a singela e comovida ho­
menagem íntima que estamos 
tributando a Mário Augusto 
Teixeira de Freitas do que a 
efeméride cujo transcurso ora 
está sendo festejada pela fa­
mília ibgeana 

Foi, aqui, nesta sala, tão 
modestamente mobiliada e des-

miados, ressaltando o estímulo 
que a Sociedade Brasileira de Estatística vinha 
prestando às atividades dos estatísticos no 
país. 

As 12 horas, o Presidente do Instituto, acom­
panhado de diretoies e funcionários do IBGE, 
inaugurou as instalações da creche destinada 
aos filhos dos ibgeanos, no 13 ° andar do Con­
selho Nacional de Geografia 

Comemoiações no SEEC - Associando-se às 
comemorações de 29 de maio, o sr Alberto 
Martins, diretor do Serviço de Estatística da 
Educação e Cultura, fêz inaugurar, às 13 horas 
daquele dia, em seu gabinete, um retrato a 
óleo do saudoso estatístico brasileiro Mário A u" 
gusto Teixeira de Freitas, idealizador e fundador 
do IBGE 

Nessa oportunidade, o sr Alberto Martins 
pronunciou as seguintes palavras: 

"Não vamos traçar, agora, um panegírico a 
Teixeira de Freitas, enaltecendo-lhe a perso­
nalidade de grande patriota, de excelso homem 
público, de estatístico renomado e de cidadão 
de extremas virtudes cívicas, que realmente o 
foi, porque tantos e tantos brasileiros ilustres 
já o fizeram, quando o Brasil se cobria de 
luto pelo passamento prematuro do insigne cria­
dor do admirável sistema geográfico-esta tístlco 
brasileiro 

As palavras, pois, que vamos proferir, tra­
duzem apenas a nossa saudade imorredoura e 
exprimem a gratidão que devemos ao inigua­
lável Chefe e amigo que tamanhas e repetidas 
provas de afeto paternal nos 

provida de ornatos, onde, aliás, 
tudo continua, tal como deixou, ao encerrar sua 
luminosa carreira de funcionário público nú­
mero um do Brasil, que o pranteado Chefe es­
creveu os magistrais trabalhos de análise esta­
tístico-social e formulou, com tanta erudição, os 
problemas básicos do Brasil, sempre com o pen­
samento voltado para o bem pátrio 

E, em sua homenagem, desde aquêle dia, 
nem de lugar foram mudados os móveis que 
guarnecem êste Gabinete Tudo foi conservado 
como estava ao êle deixar, pela sua aposenta­
doria, a repartição de que era titular insubs­
tituível 

Passamos, de aí por diante, a considerar 
êste abençoado recesso como que impregnado, 
todo êle, da presença espiritual e tutelar de Tei­
xeira de Freitas 

Cedo saiu da nossa convivência física, mas 
permanecerá indelevelmente em nossa lembran­
ça e na ternura mais recôndita dos nossos 
corações 

A<:J lhe erigirmos a efígie numa das paredes 
desta sala, onde também se encontra a imagem 
de outro saudoso lidador da estatística brasileira 
- Oziel Bordeaux Rêgo - dileto colega de Tei­
xeira de Frei tas na carreira profissional em que 
ambos ingressaram com invulgar entusiasmo, 
fazemo-lo como um preito de lídima veneração 
àquele que legou à posteridade, pela sabedoria 
de seus ensinamentos, pela sua obra de cultura 
exponencial, pela sua vida moral sem jaça, pelo 
seu devotamento à causa pública e pelo seu 
entranhado amor ao Brasil, - um patrimônio 
de inestimáveis exemplos apostolares 

E êsse retrato, que reproduz, com fideli­
dade, no tempo e no espaço, a fisionomia aus­
tera e bondosa de Mário Augusto Teixeira de 

inspirada, possui a virtude de 
dispensou durante o feliz con­
vívio que mantivemos com êle 
nesta Casa que tanto amou 

Sr. Fernando Humaitá, 
Prêmio Teixeira de Freitas 

ter sido pintado por um seu 
dedicado amigo e companheiro 
de trabalho desta Casa, o nos­
so caro colega Gabriel Gouvêa Neste momento de carinho­

sa evocação e de indizível con­
dolência, os companheiros de 
jornada e amigos de Teixeira 
de Freitas vêm reverenciar 
mais uma vez a sua memória, 
escolhendo a data do 20 o ani­
versário da instalação do IBGE, 
para inaugurar o seu retrato 
no recinto onde nos encontra­
mos e foi sua oficina de in­
tenso e frutuoso labor inte­
lectual por cêrca de 14 anos, 
como titular ilustre do SEEC 
repartição por êle fundada co~ 
tanto desvêlo e alta proficiên­
cia 

Com efeito, faz, precisa­
mente, vinte anos que o inol­
vidável Mestre, exultante de 
alegria cívica, assistia no Pa­
lácio do Catete, em 'ambiente 

Que, ao descerrar-se o au­
riverde pano que o envolve, fi­
quemos, todos, um minuto em 
silêncio, no decurso do qual 
roguemos a Deus para que se­
ja preservada, pela intangibili­
dade de seus fundamentos e 
pela manutenção de suas fina­
lidades patrióticas, a sobrevi­
vência dessa obra-prima, des­
de há muitos anos o grande 
sonho de Teixeira de Freitas: 
o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística E com es­
ta prece sincera teremos, na 
data que hoje comemoramos, 
reverenciado melhor a figura 
ímpar de Mário Augusto Tei­
xeira de Freitas, que deu tudo 
de si, sem nunca pensar em si". 
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-+:: Na Câmara Federal, o deputado Monsenhor 
Arruda Câmara referiu-se ao Dia do Estatístico, 
congratulando-se com o IBGE pela passagem 
do 20 ° aniversário de sua fundação 

-+:: Nos Estados, foram realizadas, entre outras, 
as seguintes comemorações: 

Em Fortaleza: a IR mandou celebrar missa 
votiva e realizou, em sessão solene, a entrega 
do Prêmio Teixeira de Freitas, para a Região 
Nordeste * Em Recife: missa votiva e Páscoa 
dos funcionários do sistema estatístico regional, 
seguindo-se a instalação da Biblioteca Teixeira 
de Freitas, na sede da IR; falou, na ocasião, 
o sr Mário Melo, delegado do ONG * São Luiz: 
missa votiva e excursão conjunta do pessoal do 
DEE e da IR à praia do Olho Dágua; na As­
sembléia Estadual, foi aprovado : um voto de 
felicitações ao IBGE * Em Aracaju: missa por 
alma do fundador do IBGE, Teixeira de Freitas; 
sessão comemorativa no DEE; almôço de con­
fraternização, oferecido pela IR, com a presença 
de altas aut01idades; sessão cinematográfica 
dedicada aos servidores das repartições regio­
nais de estatística em Sergipe; a Rádio Difusora 
de Sergipe fêz realizar, nos dias 27 e 28, pales­
tras alusivas ao IBGE * Em São Paulo: sessão 
solene no DEE * Em Niterói: Missa votiva e 
Páscoa dos estatísticos, torneio esportivo entre 
funcionários do sistema estatístico; em sessão 
solene, realizada no auditório Fa vila Nunes, do 
DEE, foi feita a entrega do Prêmio Teixeira 
de Freitas, relativo à Região Leste • Em Ron­
dônia: sessão solene comemorativa * Em Curi-

tlba: missa votiva, inauguração do retrato de 
Teixeira de Freitas na sede da IR e almôço 
de confraternização 

Repeicussão na Imprensa O aniversário 
do IBGE repercutiu amplamente na imprensa, 
tendo os jornais, tanto desta Capital como do 
interior, publicado vasto noticiário sôbre as so­
lenidades Vários artigos sôbre a obra que vem 
sendo realizada pelo Instituto foram divulgados; 
dentre êles, destacamos o seguinte, de autoria 
do sr Virgílio Corrêa Filho, intitulado "Insti­
tuição Benemérita" e publicado no Joinal do 
Comércio, do Rio de Janeiro, no dia 3 de junho: 

"Quando o Presidente Getúlio Vargas acei­
tou com ênfase o projeto, que lhe ofereceu 
o Embaixador J C de Macedo Soares, então, 
como agora, Ministro das Relações Exteriores, 
da criação de um órgão paraestatal, destinado 
a sistematizar a estatística brasileira, mal po­
deria suspeitar que daquele embrião viçaria, 
em curto prazo, a instituição que evidenciou a 
capacidade patrícia para planejar, organizar e 
executar relevantes serviços, como a de em­
preender os que lhe estão a cargo. Era, de 
principio, apenas o Instituto Nacional de Esta­
tística, de atribuições definidas pelo decreto 
21 609 de 6 de julho de 1934, que lhe deu por 
fundamento o princípio da "cooperação das três 
ordens administrativas da organização política 
da República " 

No Palácio do Catete, ao inaugurar-lhe os 
trabalhos, frisou o Presidente que maior prova 
de confiança nos resultados futuros não podia 
patentear do que evidenciavam as próprias cir­
cunstâncias, em que se realizou a cerimônia de 
29 de Maio de 1936. Para demonstrar o seu 
carinho pelo Instituto, "lhe dera a sua casa 
e o seu ministro" E assim começou a trabalhar 
o primeiro grupo de obreiros, convocados pelo 
idealismo contagiante de Mário Augusto Teixeira 
de Freitas, cuja incansável dedicação ao traba-

O Sr Jurandyr Pires Ferreira, ao lado do Prof. Jorge Kingston, felicita o Sr. Enéias Camargo, 
Prêmio Teixeira de Freitas. 
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O 29 DE MAIO NA IR DO ESTADO DO RIO - Aspecto da sessão comemoiativa do "Dia do 
Estatístico", 1ealizada no auditório Favila Nunes, no DEE Vê-se na foto o Agente Municipal de 
Estatística, 81 Onésin10 C1escêncio, no momento em que recebia, das mãos do rep1esentante do 

Gove1nadoi do Estado, o piêmio Teixeiia de Fieitas, destinado à Região Leste 

lho se amparava em segura técnica e anseios de 
elevai a estatística aos mais altos níveis, para 
melhor servir ao Brasil Traçam-lhe as diletri­
zes no anteprojeto que elaborara e defendem, 
convicto de sua exequibilidade, embora se ba­
seasse em doutrina renovado1a dos processos 
costumeiros 

.. A sua fmmação jurídica, e tradição de fa­
mlha, que se gloriava do insigne civilista, a 
quem o Govêrno Imperial cometera a incum­
bência de elaborar o Código Civil, interrompido 
por acidente de saúde, impelia-o, de p1eferência, 
à classe dos conservadoi es 

Mas, aspirações revolucioná1ias ab1asavam­
lhe a mente equilibrada, que ideou iefo1mas 
integrais da est1 utma político-administiativa do 
B1asil, de maneira pacífica, pela persuasão 
Que fôssem iealizáveis, p1ovou o primeiro ensaio 
de que resultou o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística, em cujo título se irmana­
vam os dois órgãos, o Conselho Nacional de 
Geografia, criado a 24 de março de 1937, e o 
Conselho Nacional de Estatística, regulamentado 
pela Convenção Nacional, que decreto federal 
de 11 de agôsto de 1936 aprovou e ratificou 
Não havia, no país, inodêlo algum, que lhe 
servisse de guia 

Direção proveniente de novas dout1inas, que 
lhe imprimiram feição sui-generis 

Processos de trabalho acmdes com normas 
orientadas pelo pensamento fundamental da 
cooperação 

Técnica aperfeiçoada de inanipula1 núme-
10s, para dêles extrail conclusões esclaiecedoras 
de p1oblemas biasileiros 

Honestidade de propósitos e de a tos, con­
tii buía tudo para impiimir à entidade nascente 
o cunho de se1iedade e confiança, que 1ne1ecem 
as 01 ganizações, e1n que sadio idealis1no se ha1 -
inoniza con1 o trabalho construtivo 

Não taidaram a aparecei os iesultados da 
expeliência ousada, que Teixeita de Freitas di­
ligia, com a habilidade operosa de regente de 
orquestra bem afinada E à medida que se com­
p1ovava, em núme1os inerecedo1es de c1édito, o 
acêi to da orientação adotada, iam ciescendo as 
incumbências que o Govêrno lhe atribuía, tanto 
na ala estatística, mais velha, como igualmente 
na geog1áfica Assiln, foi que lhe coube ein­
preender o recenseamento geral do Brasil, con­
fo1me prescreveu decreto de 2 de feve1eiro de 

1938, que lhe determinou, além de outias ta-
1efas: 

11 - a descrição sistemática dos distritos 
vizinhos; 

2) - a revisão da carta do Centenário da 
Independência ao milionésimo; 

3) - o cômputo da área e população ur­
bana das sedes municipais e estaduais 

Para atender às obrigações ac1escidas, o 
Conselho Nacional de Geografia, ainda eficien­
temente dirigido pelo seu idealizador, Engenhei­
ro Cristovam Leite de Cast10, promoveu a pri­
meira campanha, cujo êxito se exibiu na "Ex­
posição Nacional de Mapas Municipais" inau­
gmada, na Feira de Amostras, a 29 de Maio de 
1940, pelo Presidente Getúlio Vargas, que, a pro­
pósito, iealçou "a dedicação e esfôrço dos téc­
nicos do Instituto, que têm empregado, nesse 
trabalho, fé e entusiasmo sem o que nada é 
possível realizai de duradomo" 

"Deve-se isto, fl isou, ainda, à reconhecida 
ope1osidade e aos desinterêsse patriótico do 
Embaixado1 Macedo Soares, que, supervisionando 
o tiabalho geral, emprega aquela tenacidade e 
aquela atividade tão p1óprias de seu tempera-
1nento para conseguir ótimos resultados em tô­
das as emprêsas em que os seus esforços e a 
sua di1 eção se fazem sentil" 

Em seguida, a "Campanha das Comdenadas 
Geográficas", para metodizar os trabalhos de 
campo, conforme piocessos uniformes de opera­
ções, ampliou-se com a dos "Levantamentos 
Mistos" e de "Triangulação" e "Nivelamentos" 
A revisão da "Carta Geia!" de 1922 jà não seria 
compilação de trabalhos all1eios Derivaria, tam­
bém, de levantamento aerofotogramétlico, e dos 
dados colhidos nas diveisas "campanhas" em­
pieendidas pelo próp1io Conselho, que, ao mes­
mo tempo se esforçou po1 apeifeiçoar os conhe­
cimentos técnicos do seu pessoal e dos inte1es­
sados no assunto Para tal fim, levou aos prelos 
a "Revista B1asileira de Geografia" cuja número 
2 do ano XVII jà veio a lume, o "Boletim Geo­
gráfico" que já alcançou o número 124, mais de 
uma dezena de volumes da "Biblioteca Geográ­
fica Biasileira", o "Anuário Geográfico do B1a­
sil" e obias avulsas. Os "Cursos de Férias" des­
tinados aos Professfües de Geogiafia, de nível 
secundálio já ultrapassaram a p1imeira década 
de existência Revelam perseverantes esforços, 
que, sem dúvida, contribuilam para difundir a 
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VISITA AO IBGE - O Núncio Apostólico, d. Armando Lombardi, visitou o IB_GE no ?ia 17 de 
abril, tendo sido recebido pelo Embaixador José Carlos de Macedo Soares, antigo Presidente da 
entidade. Em seguida o eminente prelado foi ao Serviço Gráfico, percorrendo demoradamente 

' suas instalações (fotos acima). 

metodologia moderna, e modelar a mentalidade 
geográfica no país, semelhantemente ao que vem 
realizando o Conselho Nacional de Estatística 
no ramo de suas atividades Graças ao prestígio 
conquistado por seu trabalho, embebido de idea­
lismo, a mentalidade estatística espalhou-se pe­
las mais distantes regiões, em que não faltará 
um executor dos ensinamentos do abnegado 
fundador, cuja presença como que ainda conti­
nua a animá-lo, apesar do seu desaparecimento 
irremediável A legião dos que lhe sentiram a 
ação catalítica e. transformaram-se em outros 
tantos agentes de irradiação da mística ibgeana 
garantiu a sobrevivência da instituição em fase 
penosa, que lhe perturbou o funcionamento 

Restaurada em suas racionais diretrizes, não 
lhe tem faltado, apesar das alterações no am­
biente político, a eficaz direção de individuali­
dades, que souberam atuar superiormente, des­
de a escolha dos Secretários Gerais, seus amti­
liares imediatos, responsáveis pelo bom anda­
mento dos trabalhos, tanto no Conselho Nacio­
nal de Geografia, como igualmente no de Esta­
tística 

Antigo magistrado, conceituado pela sua 
integridade, o Desembargador Florêncio de 
Abreu iniciou a nova fase, em momento de 
apreensões 

Bem percebendo que o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística derivou da conjuga­
ção de patrióticos esforços, inspirados por sadio 
idealismo, levou para o govêrno da nau, amea­
çada de soçobrar, a sua retidão de propósitos, 
a maneira suave de xesolver as dificuldades, que 
se ·1he deparassem, e a exata compreensão do 
que valia a instituição confiada à sua chefia 

Ao deixá-la, por decisão própria, contra­
riando as manifestações de solidariedade de as­
sociações culturais, que lhe Instavam pela con­
tinuação no cargo, não obstante a mudança 
ocorrida na Política, recebeu as mais expressi­
vas homenagens dos que lhe acompanharam a 
administração judiciosa 

Análogas provas de aprêço não faltaram ao 
seu substituto, Dr Elmano Cardim, que, apa­
rentemente alheio aos destinos da instituição, 
por doutrinar em outro põsto, em que justa­
mente conquistou o primado, já lhe cooperara, 
todavia, para o engrandecimento, com a sua 
pena de lúcido publicista e colaboração nos tra­
balhos de uma das comissões Conhecia-lhe os 
problemas e soube enfrentá-los, com a sua cla­
rividência costumeira e decisão no atuar sem 
va_cilações: Embora a contragosto, pois aceitaria 
a 1ncumbencia, por equivaler a encargo, depois 

de ter recusado ofertas de cargos vários, conti­
nuaria a contribuir para a prosperidade da ins­
tituição, em análogas circunstãncias, se não 
ccorresse a Inesperada mudança de govêrno 

Para seu substituto, feliz solução apontc.u 
o nome do fundador do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, que, por admirável coinci 
dência, chefiava de novo o Ministério das Re 
lações Exteriores, semelhantemente ao que su­
cedera quando lhe promoveu a fundação Co­
nhecia de sobejo a Casa, que edificara, os au­
xlllares, a quem jamais faltou o seu estimulo 
para os empreendimentos exequíveis Com a sua 
colaboração de bom grado prestada, robustecera 
a estrutura do organismo, que se mostrou sufi­
clen temeu te forte para revestir ao camartelo 
dos demolidores 

Encerrado o parênteses lamentável que ten­
tou subverter o Instituto, avultaram as provas 
de sua operosidade, expressas em obras indis­
pensáveis às consultas dos administradores, dos 
economistas, de quantos queiram conhecer a 
realidade brasileira sintetizada em números 
Mercê dos seus esforços perseverantes, metodi­
zou-se a Indagação, como também a interpreta­
ção dos respectivos resultados Em vez de várias 
fontes informativas, cujos resultados se contrH­
diziam, decepcionando os especialistas, apen;;s 
uma colheria os dados, para os apresentar em 
quadros sistemáticos Desapareceram as diver­
gências, apesar da expansão da rêde especializa -
da nas coletas de informações Quando apenas 
editasse o "Anuário Estatístico do Brasil" cujo 
número correspondente a 1950 se acompanho•1 
do "Mapa" elaborado pelo Conselho Nacional de 
Geografia, já faria jus: o IBGE à benemerência 
nacional As suas seiscentas e tantas páginas 
enfeixam, anualmente, maior variedade possível 
de aspectos da vida brasileira Além dêsses vo-
1 umes da série (B) que expõe "Resultados Esta­
tísticos", outros dedicam-se, de preferência, à 
doutrina, para o "Estudo de Estatística" da 
série (A), ao passo que se englobam em (C) 
tôdas as "Publicações Diversas", cujo númer-.J 
se alonga por várias dezenas Por mõi:1 dessas 
edições, muitas das quais antecedcr~m a 
inauguração, en1 1953, da "E.:cola B.;.asileira 
de Estatística", transfo~mada, a 29 de Maio 
de 1954, em "Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas", atuou o CNE, no âmbito da sua 
especialidade, como o CNG nos domínios qrn, 
lhe competem Não somente aplica os processos 
modernos de pesquisas, como ainda lhes di­
funde os ensinamentos, em aulas e por livros 
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O DIA PAN-AMERICANO - No dia 12 de abril realizou-se no auditório do CNE uma sessão 
festiva, em comemoração ao Dia Pau-Americano (a mesa, acima, presidida pelo Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares, antigo Presidente do IBGE) O Prof. Manuel Diegues Júnior (abaixo) 

fêz uma palestra sôbre o Folclore nas Américas 

e revistas E para a vali ar 
as conseqüências de sua 
doutrinação constante, pe­
la palavra e pelo exemplo, 
bastaria ligeiro cotejo en­
tre o que era a estatística 
brasileira, ao fundar-se o 
IBGE que fixa o marco di­
visor de duas épocas per­
f ei tamente caracterizadas 
Antes, da multiplicidade de 
informaçoes desarticuladas, 
gerava-se o caos, em que se 
desiludiam os estudiosos, 
ansiosos de escolher a mais 
exata Na atualidade, o vo­
lume fundamental contém 
dados, colhidos por opera­
dores idôneos, e apurados 
mediante exame rigoroso, 
em que podem confiar os 
consulentes, que não lhe re­
gateiam louvores ao traba­
lho consciencioso. Tanto 
no país, onde nenhum en­
saio sério acêrca dos mag­
nos problemas nacionais se 
ultima, sem os elementos 
fornecidos pelo "Anuário" e 
outros volumes, de análoga 
procedência, como igualmente no estrangeiro, 
cujas universidades e associações especializa­
das no ramo têm realçado a valia das con­
tribuições científicas do IBGE 

É esta instituição, que, ao comemorar o seu 
20 ° aniversário de existência fecunda, passou à 
direção do Engenheiro Jurandyr Pires Ferreira 

Como credenciais para o cargo, as suas qua­
lidades pessoais tiveram especial realce nas pa­
lavras com que o Sr Presidente da República 
ao <;1ar-Ihe posse, a 8 de maio, patenteou o "alto 
apreço em que tenho o IBGE, instituição que 
ganhou o respeito de todo o país e tanto tem 
prestigiado o nome do Brasil no estrangeiro" 
E aciescentou: "a escolha do substituto recaiu 

em nome de maior relêvo 
da engenharia e do magis­
tério superior do país: o 
Dr Jurandyr Pires Ferrei­
ra A sua aguda inteligên­
cia e a sua extensa cu! tura 
o colocaram à altura da 
responsabilidade que lhe po­
nho sôbre os omb1os Polí­
tico militante, estou certo 
de que concentrará na tare­
fa que ora lhe confio opor­
tunidade para demonstrar 
uma vez mais sua devoção 
à coisa pública, presidindo 
ao IBGE com aquêle misto 
de entusiasmo e de prudên­
cia que se requer na rele­
vante missão que vai exer­
cer". 

Horas depois, ao passar­
-lhe o exercício, no auditó­
rio do Conselho Nacional de 
Estatística, o Embaixador 
Macedo Soares resumiu o 
progressivo desen vol vimen­
to do IBGE, desde a sua ins-
talação em salas do Palá­
cio do Ca tete 

Acentuou a propósito, 
que "a obra iealizada deve ser atribuída à 
grande preocupação que tiveram sempre os 
governos e os Presidentes da entidade de pre­
servá-la de influências e injunções partidárias, 
permitindo-lhe trabalhar pelo engrandecimento 
do Brasil a coberto da interferência desagre­
gadora de interêsses capazes de usar a insti­
tuição como instrumento de monstruoso cri­
me contra a Nação 

Ena! teceu a personalidade os in vulgaies 
predicados de inteligência e de capacidade de 
trabalho do Professor Jurandyr Pires Ferreira, 
dizendo que Sua Exª• o Senhor Presidente da 
República fôra buscar um técnico para um car­
go técnico, já que a Presidência do IBGE não 
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AME DE CAUCAIA - A Prefeitura Municipal 
de Caucaia (Ceará) doou ao IBGE o edifício 
Teixeila de Fteitas, onte tem sede a Agência 

Municipal de Estatística 

poderia jamais ser confundida com um cargo 
de natureza político-partidária 

Desta1 te, sob os melllores auspícios, asse­
gu1ados por vozes auto1izadas, da inais alta 
exp1essão, começa o novo P1esidente a executar 
os seus sadios p1ojetos, pois que decla1ou a 
propósito, "não poupa1ei esforços para man'tê­
lo à altma de seu prestígio nem esmorecerei 
a marclla empolgante de seu ape1feiçoamento" 

i< Em João Pessoa, o s1 Hidelnando Menezes, 
delegado do IBGE junto ao DEE, publicou no 
jornal A União, do dia 2 de junho, detalhado 
artigo sôb1e o aniversário e as realizaçôes do 
Instituto 

ATIVIDADES DA JEC 
-)e 4 de abiil, sessão 01 diná1ia - O Sr Walde­
mar Lopes fêz uma comunicação sôb1e o pro­
blema da denúncia dos Convênios de Estatís­
tica e apresentou a prestação de contas e o 
balanço ge1al do Sei viço Gráfico 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou voto de solidariedade com a po­
pulação de Santos e Pelotas, pelas catást1ofes 
p1ovocadas por temp01ais; bi auto1izou a aqui­
sição de sede próp1ia paia a IR de Alagoas; 
c) examinou pedidos de isenção do Sêlo de Es­
tatística; d) aplicou multa po1 infração à lei 
dos Inquéritos Econômicos 

Publicações dist1ibuídas: Rio Giande do 
Sul -- Censos Económicos, As Repúblicas Ame­

' icanas num 1 e lance - 1956, o pan-amei ica­
nisnio eni ação; Cametá, lnonog1afia n1unici­
pal; Dados sôhe a composição da população 

segundo a côi nas dive1 sas 1 egiões fisiog1áficas 

e Unidades da Fedeiação e Nota sôb1e a com­
posição da população do Bi asil segundo a cô1, 

con fu11ne os dados do Censo de 1950, estudos 
do Laboiató1io de Estatística; Expo1tação do 
Distiito Fedeial po1 vias inte1nas, 1955; P10-
duçüo ele o'ligeni niine1al, de janei1o a dezeni­
b1 o de 1954/55 

.J< 11 ele abi il, sessão extwo1 diná1 ia - o s1 
Waldemar Lopes 1efe1iu-se à nota que o Con­
selho Nacional de Geog1afia distlibuiu à iln­
p1ensa sôb1e a mnissão de algumas cidades no 
mapa do Brnsil Info11nou que a JERE de 
lVIinas realizava, naquela data, sessão solene em 
horrienagem à inen1ó1ia de Teixeila de F11eitas 

Foi focalizado o p1oblema da divulgação 
de dados estatísticos considerados de inte1êsse 
militai 

A Junta tomou as seguintes delibernções: 

a) aplicou multas a várias filmas por infração 
à lei dos Inquélitos Econômicos; b) homolo-

gou as Resoluções das Juntas Reigonais do 
Piauí, Paraíba, Rio Bianca e Espírito Santo; 
e) aprovou prestação de Contas do DEE de 
Santa Catarina; d) aprovou voto de pesar, pe­
lo falecimento do sr Má1io Leopoldina Sam­
paio, antigo servidor do Conselllo, e da sogra 
do s1 Antônio Garcia de Milanda Neto; de 
congratulações, com o "Jornal do Biasil" pela 
passagem do anive1sário de sua fundação; de 
êxito, para o sr Jail Leal, novo diletor do 
DEE do Paraná 

Publicações distlibuídas: A alfabetização 
das ci ianças na Bahia, do Laboratôtio de Es­
ta tistica; Comé1 cio Intei estadual - Expo1 tação 

do Dist1ito Fedewl po1 vias inte11ias; Expoita­
ção do Paianá poi vias inteinas, 1954; Melho-
7am cnt JS u1 hanos, 1954; Blu1ncnau, n1011og1afia 
municipal; Boletim Estatístico, de janeiro/mar­
ço de 1956; Estado do Rio de Janei1 o, Censos 
Econômicos; Statistika Resumeto pii Brazilo; 
Algumas in/01 mações estatísticas de intei êsse 

militai ( zo1ws aéreas}, 1954 

·>: 18 de abiil, sessão 01diná1ia - O s1 Albe1-
to Ma1 tins agradeceu a coopeiação p1 estada 
pela se,,1etalia-Geial ao SEEC, na realização 
ele ob1as de mellloiamento ele suas instalações, 
e 1efeliu-se à situação dos questionálios da 
estatística do ensino, solicitando a intensifica­
ção da coleta 

O s1 Waldeinar Lopes fêz as seguintes co­
municações: a) o Instituto Internacional de 
Estatística homenageou a memólia de Teixeila 
de F1eitas e elegeu para a vaga de Vice-Presi­
dente o p1of J01ge Kingston; b) homenagens 
vêm sendo prestadas, em todo o país, ao fun­
dador do IBGE; c) o Núncio Apostólico, d Ar­
mando Lombardi, visitou o Instituto, tendo 
pe1co11ido as instalações do Serviço Gráfico; 
d) 1ealizara-se, no dia 13, no auditólio do CNE, 
a sessão comemo1ativa do Dia Pan-Amelicano, 
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havendo o sr Manuel Diegues Júnior pronun­
ciado uma conferência sôbre o "Folclore das 
Américas"; e) a Secretaria-Geral iria cooperar 
com a Associação Brasileira de Enfermagem na 
execução de um Inquérito especial sôbre os 
recursos de enfermagem no Brasil; f) referiu-se 
à crescente receptividade que vêm encontrando, 
na Imprensa e entre o público, as publicações 
do Conselho 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) homologou Resoluções das Juntas Regionais 
do Maranhão, Amazonas e Rio Grande do Nor­
te; b) aprovou votos - de regozijo, pelo t~an~­
curso do 50 o aniversário de casamentQ do 
dr Djalma Forjaz, ex-diretor do DEE de São 
Paulo; de congratulações - com o sr Jorge 
Klngston, pela sua eleição para Vice-presidên­
cia do ISI - com os srs Adalberto de Araújo 
Barreto e Walter Belo Wanderley, novos dire­
tores, respectivamente, dos DEE da Paraíba e 
do Paraná; com o sr Otávio Pinto da Silva, 
por ter assumido a direção do Departamento 
Geográfico do Estado de Minas Gerais, e de 
simpatia e agradecimentos ao sr Waldemar Lo­
bato, pela cooperação prestada ao Instituto 
quando na direção daquele órgão; e de pronto 
restabelecimento, ao sr Heitor Eloi Alvim Pes­
soa, an tlgo servidor da estatística 

Publicações distribuídas: Exportação de 
Pernambuco por vias internas, 1954; campo 
Grande, monografia municipal; índices de fie­
qüência das uniões conjugais livres em alguns 
Estados do Brasil; Mensário Estatístico, n ° 57, 
de março 

1c 25 de abril, sessão extraordinária - O Se­
cretário-Geral apresentou o bronze conferido 
ao Serviço Gráfico pelo I Salão Nacional de 
Artes Gráficas, bem assim um "dossier" orga­
nizado pela IR de Minas Gerais sôbre um con­
curso Instituído pela prefeitura Municipal de 
Diamantina em colaboração com o IBGE, en­
tre os estudantes, destinado a premiar traba­
lhos sôbre aquêle Município Declarou, em 
seguida, que a Secretaria-Geral iria cooperar 
com a COFAP, no levantamento de estoques 
de determinados gêneros alimentícios Refe­
rindo-se a discurso proferido na Câmara pelo 
deputado Sérgio de Magalhães, leu a carta que 
enviara àquele parlamentar, bem co:no a res­
posta encaminhada ao "Correio da Manhã", que 
sôbre o mesmo assunto publicara um tópico 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou o balanço geral do Serviço Gráfico, 
referente ao exercício de 1955; b) baixou a Re­
solução n ° 502, que altera o orçamento do 
Conselho para o exercício de 1956; c) aprovou 
a aquisição de equipamento de monotipo para 
o Serviço Gráfico; d) homologou Resoluções 
das Juntas Regionais do Amapá, Distrito Fe­
deral e Paraná; e) aprovou prestações de con­
tas do SGE do Amapá e do SGE do Rio Bran­
co; f) aprovou votos de congratulações com o 
sr Herbert Moses, por haver completado 25 
anos na presidência da Associação Brasileira 
de Imprensa; com a Prefeitura e a população 
de Franca, pelas comemorações do primeiro 
centenário; com o sr Fábio de Macedo Soares 
Guimarães, Secretário-Geral do Conselho Na-

cional de Geografia, pela passagem do seu 
50 ° aniversário e por ter sido nomeado dele­
gado do Brasil no Instituto Pan-Americano de 
Geografia e História; com a Prefeitura de Dia­
mantina, pelo êxito de que se revestiu o con­
curso instituído nas escolas sôbre o homem e 
a terra diamantlnenses, com base na mono­
grafia editada pelo Conselho 

Publicações distribuídas: Franca, mono­
grafia municipal; Exportação do Maranhão por 
vias internas - 1954; Exportação do Rio Gran­
de do Norte, por vias internas - 1954; Biblio­
grafia Geográfico-Estatística Brasileira, vol I, 
1936/50; Números índices das quantidades e 
dos preços do produtor de alguns principais 
produtos de origem animal nos anos de 1940 
a 1954; Boletim de Comunicações do Núcleo de 
Planejamento Censitário 

1c 2 de maio, sessão ordinária - O Secretá­
rio-Geral formulou um apêlo no sentido de 
serem remetidas as contribuições para o Anuá­
rio Estatístico do Brasil - 1956 dentro do pra­
zo fixado em Resolução da Assembléia Geral 
(31 de agôsto). 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) baixou as Resoluções de ns 503 a 507; 
b) aprovou votos: de congratulações com a 
Secretaria-Geral pela divulgação dada aos re­
sultados dos Inquéritos Econômicos de 1955 em 
prazo recorde; de apoio, à Iniciativa do Con­
selho Nacional de Economia de incluir, no seu 
relatório anual, o Orçamento Econômico do 
Brasil; de agradecimento ao prof Joaquim 
Ribeiro Costa, antigo estatístico de Minas Ge­
rais, pela colaboração prestada durante lon­
gos anos à estatística brasileira; e de congra­
tulações com a Prefeitura Municipal e o povo 
de Uberaba, pelo transcurso do primeiro cente­
nário de sua elevação à categoria de cidade; 
c) aprovou a aquisição da sede própria para a 
IR de Goiás; d) concedeu isenção da taxa 
de estatística para espetáculos promovidos pe­
las "Pioneiras Sociais" 

Publicações distribuídas: Uberaba, mono­
grafia municipal lançada como parte das come­
morações do centenário daquela cidade: A alfa­
betização das crianças no Rio Grande do Norte; 
Análises ci íticas de resultados dos Censos De­
mográficos; Inquéritos Econômicos, 1955; Pro­
dução de conserva, salga e óleo de peixe, 1954; 
Tabela referente à matança efetuada nos frigo­
ríficos, em janeiro a março de 1956 

ic 8 de maio, sessão extraordinária - Pela pri­
meira vez os trabalhos foram dirigidos pelo 
novo presidente do IBGE, prof Jurandyr Pi­
res Ferreira, que foi saudado po1 vários Con­
selheiros Em agradecimento, o homenageado 
declarou o seu empenho em manter o prestígio 
e as tradições da entidade Foram insertos na 
ata os discursos pronunciados nas solenidades 
de posse e de transmissão de cargo do novo 
Presidente Além disso, foi aprovado um voto 
de reconhecimento aos antecessores, particular­
mente o Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, fundador do sistema estatístico-geog1 á­
fico brasileiro 
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O sr Waldemar Lopes fêz uma exposição 
sôbre a situação excepcional em que se encon­
tra a coleta dos questionários das Campanhas 
Estatísticas Comunicou ainda os resultados 
do Concurso Teixeira de Freitas, promovido pe­
la Sociedade Brasileira de Estatística, em coope­
ração com o Conselho, e no qual foram pre­
miados vários Agentes Municipais 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) concedeu isenção do Sêlo de Estatística pa­
ra determinados espetáculos de fins beneficen­
tes; b) autorizou a Secretaria-Geral a elabo­
rar um projeto de resolução referente ao adia­
mento da próxima Assembléia-Geral, para mea­
dos de agôsto; c) aprovou votos: de congra­
tulações com a Prefeitura e o povo de Baependi 
pelo centenário da cidade e de pesar pelo fale­
cimento, em Buenos Aires, do prof Alcides 

G=eca, líder municipalista 

Publicações distribuídas: São José dos Pi­
nhais (Paraná), Afonso Cláudio (Espírito San­
to) e Aquidauana (Mato Grosso), monografias 
municipais; e um relatório do sr Alceu de 
Carvalho sôbre o Seminário Latino-Americano 
de Demografia 

~ Sessão ordinária, 16 de maio - O sr Al­
berto Martins, depois de referir-se ao trabalho 
que vem sendo empreendido a fim de atualizar 
as estatísticas educacionais na Paraíba, teceu 
considerações sôbre o analfabetismo no pais 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) homologou Resoluções das Juntas Regio­
nais da Bahia e de Sergipe; b) aprovou pare­
ceres referentes à aquisição de sedes próprias 
para as Inspetorias da Paraíba e do Rio Gran­
de do Sul; e) concedeu isenção do Sêlo de 
Estatística para um espetáculo beneficente; 
d) aprovou a prestação de contas do SGE de 
Rondônia; e) aprovou uma iniciativa da Jun­
ta Regional do Rio de Janeiro, relativa a um 
curso de conferências; f) autorizou a Secre­
taria-Geral a redigir um projeto de Resolução 
que discipline o caso de funcionários que fa­
çam parte de comissões de tomadas de con­
tas; g) baixou uma Resolução, dando nova 
composição ao Gabinete do Presidente 

Publicações distribuídas: Legislação Or­
g{tnica do Conselho Nacional de Estatística 
(vol I, Legislação Federal); Guimarães (Ma­
ranhão) e Colatina (Espírito Santo), monogra­
fias municipais; Revista Brasileira de Estatís­
tica, número de janeiro/março; Exportação do 
Espfrito Santo por vias internas - 1954; Ex­
portação da Bahia por vias internas - 1954; 
Mensário Estatístico de abril; e A composição, 
em Minas Gerais, segundo o estado conjugal, 
dos principais grupos de côr, e suas relações 
com a fecundidade 

~ 23 de maio, sessão extraoidinária - A Jun­
ta baixou duas Resoluções: a de n ° 508, que 
dispõe sôbre o adiamento da sessão ordinária 
da Assembléia Geral no corrente ano, e a de 
n ° 509, que dispõe sôbre o Gabinete da Pre­
sidência do Instituto 

O sr Jurandyr Pires Ferreira, confirmando 
esclarecimentos prestados à Presidência da Re­
pública, declarou que careciam de qualquer 

fundamento as acusações feitas ao IBGE pelo 
deputado João Agripino. Afirmou que, com 
a criação do Núcleo de Planejamento Censi­
tário, não havia sido feita nenhuma admissão 
de pessoal estranho ao Instituto, visto que na­
quele Núcleo foram apenas mantidos os ser­
vidores que Já vinham prestando cooperação ao 
antigo SNR 

Publicações distribuídas: Censos Econô­
micos do Estado de Santa Catarina; Anadia, 
(Alagoas) e Lagarto (Sergipe), monografias mu­
nicipais; Exportação do Estado do Rio de Ja­
neiro por vias internas, 1954; Dados médios 
anuais para o período de 1950-54 sôbre algu­
mas produções agrícolas 

• 30 de maio, sessão extraordinária - A Jun­
ta tomou, entre outras, as seguintes delibera­
ções: a) aprovou a prestação de contas do 
DEE do Paraná, referente ao auxílio de 1955; 
b) concedeu isenção do Sêlo de Esta tl5tica pa­
ra a realização de espetáculo com finalidade 
beneficente, em Teresina 

O sr Antonio Teixeira de Freitas, fêz comu­
nicações de ordem administrativa, referindo-se 
ainda às comemo:ações do 29 de maio, em to­
do o pais 

A Junta aprovou um voto de congratula­
ções com o sr Jurandyr Pires Ferreira, Presi­
dente do Instituto, pela instalação da creche 
destinada aos filhos dos funcionários do IBGE 

Publicações distribuídas: Resultados defi­
nitivos do Censo Demográfico de 1950; Resolu­
ções da Junta Executiva Central - 1955; São 
Bernardo do Campo (monografia municipal); 
Revista Brasileira dos Municípios, n ° 33; A In­
dústria e o Comércio Atacadista (dados de ja­
neiro de 1956) ; Estatística do Culto Católico 
Romano, 1946-1950 (dados relativos a Minas 
Gerais) ; Estatística da produção da madeira 
paia construção; A composição, segundo o es­
tado conjugal, dos principais giupc;s de côr em 
algumas Unidades da Federação, e suas rela­
ções com a fecundidade (edição mimeogra­
fada) 

~ 6 de junho, sessão ordinária - A Junta 
tomou as seguintes deliberações: a) taixou a 
Resolução n ° 510, que autoriza a emissão de 
Selos de Estatística; b) aprovou a prestação 
de contas do Serviço Nacional de Recensea­
mento, relativa aos dois primeiros meses do 
ano; c) concedeu isenção do Sêlo de Estatís­
tica para festejos comemorativos do centená­
rio de Ribeirão Prêto, bem como para exibi­
ções cinematográficas em Cabo Verde (Mi­
nas); d) multou firmas comerciais pela não 
prestação de informações para os Inquéritos 
Econômicos; e) aprovou votos de congratula­
ções com o sr Herbert Moses, pelos seus 25 
anos de presidência da ABI e por haver sido 
distinguido com a Ordem do Mérito pelo Go­
vêrno da República; de pronto restabeleci­
mento, ao Ministro Alves Câmara; de agrade­
cimento, aos srs Virgílio Correia Filho e Ma­
nuel de Vasconcelos, pelas honrosas referên­
cias feitas ao IBGE em artigos divulgados na 
imprensa; e de pesar, pelo falecimento do Ge­
neral Lima Figueiredo, antigo Consultor Téc­
nico do Conselho Nacional de Geografia 
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Estêve presente à sessão o Almirante Ri­
beilo Espíndola, um dos fundadores do IBGE, 
que manifestou seu regozijo pela investidura 
do s1 Jurandyr Pires Ferreira na direção da 
entidade O visitante foi saudado pelo senho­
res Presidente e Alberto Martins 

Publicações distribuídas: Resultados dos 
censos econômicos de Pe1nambuco; Resultados 
do censo ag1ícola da Bahia; Catalão (Goiás), 
monografia municipal; Produção industrial de 
Minas Gerais, 1953, Levantamento do custo de 
vida no Brasil 

iC 13 de junho, sessão extrao1 dinária A 
Junta tomou, entre outras, as seguintes deli­
berações: a) aprovou, em primeira discussão, 
projeto de Resolução que consolida normas de 
apresentação tabular da estatística brasileira; 
b) aprovou votos: de congratulações, com o 
Ministétio da Aeronáutica, pelo 25 ° aniversá­
rio do Correio Aéreo Nacional; com os jor­
nais "Diário de Noticias" e "última Hora", des­
ta Capital, pelo transcurso do aniversário de 
sua fundação; c) concedeu isenção do Sêlo de 
Esta tistica para espetáculos que se realizarão 
no interior, com fins beneficentes; d) aprovou 
voto de pesar pelo falecimento do sr João Pi­
nheiro Filho, membro do Conselho Nacional de 
Economia 

Publicações distribuídas: Resultados dos 
censos indust1ial, comercial e dos serviços, da 
Bahia; Baturité (Ceará), monografia munici­
pal; Produção industrial de Santa Catai ina 
1953; Revista de Imigração e Colonização, no 1' 
Em edição mimeográfica, foram distribuídos 
estudos do Laboratório de Estatística, sôbre al­
fabetização de crianças no Ceará e no Mara­
nhão, e sôbre números índices das quantida­
des e dos preços do agricultor de 19 produtos 
agrícolas nos anos de 1939 a 1954 

iC 20 de junho, sessão ordinária - o sr An­
tonio Teixeira de Freitas fêz entrega da pres­
tação de contas referente ao primeiro trimes­
tre de 1956, e ieferiu-se à publicação dos da­
dos da exportação do Distrito Fedem! relati­
vos ao primeiro trimestre de 1956, acentuando 
a atualização dessas esta tisticas 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) autorizou a Secretaria-Geral a estudar o 
plano de impressão de um novo modêlo de re­
gist10 escola1; b) aprovou voto de congratula­
ções com a Prefeitura de Ribeirão P1êto, pela 
passagem do seu primeiro centenário, e com o 

"Correio da Manhã", do Rio, pelo seu 55 ° ani­
versário; c) aprovou votos de pesar pelo fa­
lecimento do general Alcides Etchgoyen e do 
sr Francisco Souza, diretor do Serviço de Me­
teorologia 

Publicações distribuídas: Ribeirão Prêto 
(São Paulo) e Quipapá (Pernambuco), mono­
grafias municipais; e o estudo "Composição da 
população do Brasil segundo a côr, sexo e gru­
pos de idade", do Laboratório de Estatística 

-+e 27 de junho, sessão extraorãinária - A Jun­
ta tomou as seguintes deliberações: a) consti­
tuiu uma comissão, formada pelos srs Moacir 
Malheiros, Achiles Scorzelli Junior e Luís de 
Abreu Moreira, para emitir parecer sôbre o pro­
jeto de Resolução que consolida normas padro­
nizadoras da apresentação tabular da estatísti­
ca brasileira; b) homologou Resoluções elas 
JER do Estado do Rio de Janeiro e do Terri­
tório do Rio Branco, referentes aos auxílios 
concedidos pelo Conselho; c) aprovou em pri­
meira discussão um projeto de Resolução con­
cernente aos resultados definitivos dos Cen­
sos Industrial e Agrícola de 1950; d) concedeu 
isenção do Sê lo de Esta tístlca para o funcio­
namento do Museu de Cêra Tudor Procopiu no 
Distrito Federal; e) impôs multas a várias fir­
mas comerciais pela não prestação de infor­
mações aos Inquéritos Econômicos 

A Junta aprovou ainda os seguintes votos: 
a) de congratulações: com a Associação Bra­
sileira de Esperanto, pelo seu 50 ° aniversário; 
com o "Correio Paulistano", pelo seu 103 o ani­
versário; com o Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, pelo seu centenário; b) de agradeci­
mentos: ao secretário do Interior de Minas Ge­
rais, pela iniciativa tomada em favor da ma­
nutenção dos Convênios Nacionais de Estatís­
tica Municipal; ao Inspetor Regional do mes­
mo Estado, pelo êxito dos entendimentos que 
realizou com o mesmo objetivo; ao Presidente 
do Congresso dos Municípios Mineiros, pelo 
apoio que assegurou às causas da estatística 
brasileira, naquela reunião 

Publicações distribuídas: Resultados dos 
Censos Econômicos do Estado da Paraíba; 
Flo1ianópolis, monografia municipal; Pessoal 
ocupado na indústiia e no comércio atacadista, 
segundo classes de salário - abril de 1955; 
Mensário Estatístico n ° 59, do SEEF; Distribui­
ção territorial dos alemães e austríacos presen­
tes no Brasil em 1950, do Laboratório de Esta­
tística 

SECRETARIA-GERAL DO CNE 
No DIA em que o Prof Jurandyr Pires Fer­
reira assumiu as funções de Presidente do 
IBGE, o Sr Waldemar Lopes, então no cargo 
de Secretário-Gera! do Conselho Nacional de 
Estatística, dirigiu-lhe a seguinte carta: 

"Rio de Janeiro, 8/5/956 

Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro Jurandyr Pires Ferreila 
Senhor P1esidente, 

No momento em que assume Vossa Exce­
lência a presidência do IBGE, cumpre-me so-

licitar-lhe exoneração do cargo de Secretário­
-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
que, honrado pela confiança dos dignos ante­
cesso1es de Vossa Excelência, venho exercen­
do pela segunda vez, desde outubro de 1954 

Devo, ainda, informar Vossa Excelência de 
que a todos os meus colaboradores nesta Casa, 
titulares, igualmente, de cargos de confiança, 
solicitei se mantivessem nos seus postos, até 
que possam depositá-los nas mãos de quem vier 
a ser distinguido por Vossa Excelência com a 
sua escolha para Secretálio-Geral 
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Fo1mulando os mais since1os votos pelo fe­
liz êxito da administração de Vossa Excelência, 
a cujas 01dens me coloco, na qualidade de ser­
vidor do IBGE, subscrevo-me, com o mais alto 
ap1êço, patrício ato e adm o 

(a) Waldema1 Lopes" 

No clia 21 de maio, o Sr Waldema1 Lopes 
diligiu ao P1esidente do IBGE u1na nova carta, 
nos seguintes têrmos: 

"Rio de Janeiro, 21/5 /956 

Excelentíssimo Senhor 
P10fessor Jurandyr Pires Feireiia 
Senho1 Presidente, 

Teve Vossa Excelência a bondade de 1efe 
ril ~me, pessoallnente, os motivos pelos quais 
não ap1eciou ainda o meu pecJ.ido de exoneia­
ção do ca1go de Sec1etá1io-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, formulado quando de 
sua posse na presidência do IBGE 

Embora desejasse aguardar em exe1cício a 
solução do assunto, ilnperiosas iazões de saúde 
ob1igam-me, por fô1Ça de p1escrição inédica, a 
reconside1ar essa atitude Conto, pois, cmn o 
assentilnento de Vossa Excelência para a deci­
são, que sou levado a t8mar, de passar o ca1-
go, nesta data, ao ineu substituto imediato, 
Dl Antônio P L 'I'eixeila de Fieitas, Dile­
tor de Administ1ação da Sec1etalia-Geial 

Renovando a Vossa Excelência a segman­
ça de ineu alto ap1êço, subscrevo-me atencio .. 
sa1nente, 

(a) Waldeina1 Lopes" 

Do Professor Jurandyr Pires Fell'eira, re­
cebeu o S1 Waldema1 Lopes, em resposta, a 
carta que a seguil rep1oduzimos: 

"P1ezado Di Waldema1 Lopes 

Ao insistil V S no pedido de demissão elo 
cargo de Sec1etário-Geral de Estatística do 
lBGE, invoca motivo ele saúde 

Nesta forma não me cabe, pois, outra 
alternativa senão co1npreender tais iazões pon­

deráveis que ilão plivai o IBGE de sua pre­

ciosa colaboração 

Os sei viços que V S tem p1est8clo a esta 
modelai Instituição o fazem credo1 elo iespei­

to daqueles que aqui tiaballrnm 

Fazendo votos pelo seu ie3tabelecilnento 

para qne e1n b1eve possa vir a ofeiecer seu 

cleclicaclo esffüço pelo constante engiandecimen­
to desta Casa, que10 reafirmai n1eu ag1adecí­

mento à sua colaboração 

Com os p1otesto3 ele alto ap1êço, subsc1e­
vo-n1e atenciosamente 

(a) J111andy1 Pi1es Fe11eila 

4;6/1956 ,, 

Ficou 1 esponclenclo pelo expediente da Se­
cretaria-Geia! elo CNE o S1 Antônio Teixeira 
ele Fieitas, Direto1 ele Administração 

A A ...., 

CONFERENCIA SOBRE ASSIMILAÇAO 
CULTURAL DO IMIGRANTE 

E M Havana reuniu-se de 18 a 27 ele ab1il 
a Confe1ência sôb1e Assimilação Cultmal do 
Imigiante, p1omovida pela UNESCO Além de 
especialistas conviclaclos pela UNESCO, paitici­
param ainda da ieunião delegados dos países 
ele imigiação e dos de emigiação e obse1 va­
do1es de 01ganizações inte1goveina1nentais 1 não­
-goveinan1entais e científicas 

Po1 p1oposta elo iep1esentante b1asileilo, 
foi eleito p1esidente ela Confeiência o p1of W 
D Bo11ie, da Aust1alian National Unive1sity, ao 
qual estava ignallnente at1ibuído o enca1go de 
1elato1 ge1al 

Os tiabalhos ela Confe1ência foiam elist1i­
buídos nos seguintes pontos 1 para cada un1 dos 
quais foi escolhido um 1elatoi, a seguil tam­
bém indicado: Métodos, instituições e técni­
cas atuais que visem a facilitai a assimilação 
cultmal elos imigiantes (Manuel Diégues Ji , 
elo Brasil); O problema da assimilação cul­
tmal (William S Beina1d, elos Estados Uni­
dos); 'issimilação cultmal no lugar ele trnba­
lho (J J Spenglei, ela Associação Econômi­
ca Inte1nacional); A assimilação cultural da 
família 1 Manoel Rod1iguez, elo Serviço Social 

Inte1nacional, e Mis Neil West, do CanacláJ; 
P1oblemas de comunicação e o papel do ensino 
oficial (Stephen Daviclovich, elo Canadá); Pa1-
ticipação na viela da comunidade (Anibal Bui­
t1on, da O E A ) ; Necessidades dos países de 
imig,iação (Lynn Smith, da Inte1nationa! Socio­
logical Association); Necessidades dos ilnigian 
tes ( Pe Fel nanclo Bastos ele A vila S J , da 
Catholic Inte1national Migiation Commission); 
Os p1oblemas psicolôgicos (S N Eisenstaclt, 
ele Isiael); e Avaliação elos clife1entes fatô1e1 
que intei vên1 no p1ocesso de n.sshnilação cu1 .. 
tural (Alf1ecl Sauvy, elo Institut National 
cl'Étucles Démogrnphiques) 

Dos países de hnigiação estavmn oficial­
mente 1ep1esentados: Aust1ália, Canadá, Chi­
le, Colon1bia, República Dominicana, Fiança, 
ls1ael, Nova Zelândia, Estados Unidos e Vene­
zuela; em 1elação aos países ele emigiação en­
via1a1n obse1vadoies: Alemanha, Itália, Japão, 
Holanda, Espanha, Cuba Também estava p1e­
sente um obse1vador da Santa Sé Das 01gani­
zações inte1gove1namentais e de instituições 
Plivaclas ou cientificas, fize1am-se representar 
Po1 obse1vad01es: Inteinational Labou1 Office, 
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Organiza tion of American Sta tes, ln tergovern­
mental Committee for European Migration, 
Institut National d'Etudes Démographiques, 
International Economic Association, Interna­
tional Sociologlcal Association, Association 
Culturelle Italo-Hispanica, Catholic Interna­
tional Migtation Commission, Catholic Inter­
national Union for Social Service, Conference 
of Non-Governmental Organisations Interested 
in Mig1ation, International Confederation of 
Free Trade Unions, International Federation 
of University Women, International Social Ser­
vice, Junta Catolica Italiana para Ia Emigra­
c10n, Lutherand World Federation, National 
Catholic Welfare Conference, Unlon Mondiale 
des Organisatlons Féminines Catholiques e 
World Couincll of Churches 

A UNESCO, além do pessoal de secretaria, 
estêve representada pelo sr Guillermo Franco­
vich, diretor do Centro Regional da UNESCO 
para o Hemisfério Ocidental, e Mr H M 
Philllps, do Department of Social Sciences 

Os especialistas convidados pela UNESCO, 
a título de conselheiros e peritos em assuntos 

de assimilação cultural, foram os professôres 
w D Borrle (Austrália), S N. Eisenstadt 
(Israel), Alfred Sauvy (França l, J J Spengler 
(Estados Unidos), Lynn Smith (Universidade 
de Flórida} e Manuel Diégues Júnior (Brasil) 
Convidado, não pôde comparecer o prof David 
Glass (Grã-Bretanha} 

O Departamento de Imigração de Cuba 
ofereceu aos participantes da Conferência dois 
passeios: um, aos arredores da cidade, onde 
foi oferecido um almôço regional, e outro, à 
província de Matanzas e praia de Varadero 

Constituíram documentos de trabalho para 
a Conferência informes preparados pelos gover­
nos dos países de imigração ou por participan­
tes da reunião, além de trabalhos oferecidos 
pela UNESCO, por organizações intergoverna­
mentais, agências privadas e instituições cien­
tíficas 

O documento sôbre a assimilação cultural 
do imigrante no Brasil foi preparado, a pedido 
da direção do Departamento de Ciências So­
ciais da UNESCO, pelos srs Artur Hehl Neiva 
e Manuel Diégues Jr 

1 PAINEL NIPO-BRASILEIRO 

R EALizou-sE em São Paulo, de 6 a 9 de fe­
vereiro, o I Painel Nipo-Brasileiro, promovido 
pela Escola de Sociologia e Política, em cola­
boração com o grupo de cientistas japonêses 
que se encontra em nosso país, realizando pes­
quisas e estudos :füste Painel versou dois as­
suntos: Estudos de Comunidade e Estudos de 
Assimilação de Imigrantes, focalizados em re­
lação aos dois países 

O grupo de debatedores brasileiros era com­
posto dos professôres Octávio da Costa Eduar­
do, Alfonso Trujillo Ferrari, Vicente Unzer de 
Almeida, Aparecida Joly Gouveia, José Vicen­
te de Freitas Marcondes, Oracy Nogueira, Jua­
rez Rubens Brandão Lopes e Alceu Maynatd 
Araújo O grupo de cientistas japonêses, che­
gado em princípios de dezembro, compõe-se dos 
professôres Seiichi Izumi, da Universidade de 
Tóquio, especialista em Antropologia Cultural, 
Tetsundo Tukamoto, da Universidade de 
Hokkaido, especialista em Sociologia Rural, 
Masao Gamou, assistente da Universidade de 
Tóquio, especialista em Antropologia Social, Mo­
rio Ohno, assistente da Universidade de Tóquio, 
especialista em Economia, principalmente Geo­
g1afia e História Econônlica, e Kiyoshi Shima, 
membro do Instituto Internacional de Emigra­
ção Atuaram como cootdenadores os profes­
sôres Antonio Rubbo Muller, Hiloshi Saito, 
Katsunori Wakisaka e Teiiti Suzuki Dirigiu 
os trabalhos das diversas reuniões o sr Cy1 o 
Berlinck, diretor da Escola de Sociologia e 
Política 

Escolhidos como relatores dos assuntos em 
debate atuaram, em cada tema, um brasileilo 
e um japonês 

Em estudos de comunidades foi relator bra­
sileiro o prof Oracy Nogueira, da Escola de 
Sociologia e Política, e japonêses, os professôres 
Izumi e Tetsundo Tukamoto, que expuseram 
a situação atual dos estudos respectivos em 
seus países 

Quanto á assimilação dos imigrantes, foram 
relatores o prof Hiroshi Saito, sôbre o Japão, 
e o prof Manuel Diégues Júnior, da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, quan­
to ao Brasil, cabendo-lhes relatarem as condi­
ções e situação atuais dos estudos sôbre o 
assunto nos respectivos países 

Além dos grupos préviamente indicados, 
várias outras pessoas, principalmente profes­
sôres e alunos da Escola de Sociologia e Polí­
tica da Universidade de São Paulo, acompa­
nharam os t1abalhos, fazendo indagações ou 
formulando objeções sôbre os temas expostos, 
as quais eram respondidas pelos 1espectivos 
relatores, proporcionando assim vivo debate 
acêrca dos assuntos em pauta 

Durante a realização do Painel Nipo-Bra­
sileiro o prof Alceu Maynard Araújo apre­
sentou filmes por êle feitos quando de sua 
viagem de pesquisas ao Baixo São Francisco, 
na região alagoana de Piaçabuçu, Penedo e 
Coruripe, expondo aspectos folclóricos e cul­
turais daquelas populações 

O I Painel Nipo-Brasileiro constituiu um 
acontecimento cultural de significativa ex­
pressão, e seu êxito marcou o início de uma 
série de outros painéis que a direção da Es­
cola de Sociologia e Política pretende realizar 
no corrente ano 
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CONCURSO PARA SOCIOLOGOS 
;' 

E DEMOGRAFOS 

Á FIM de assinalar, em 1956, o décimo ani­
ve1sário do Instituto Católico de Investigações 
Sociais, de Haia, Holanda, está sendo organi­
zado um concurso acêrca dos problemas demo­
g1 áficos das regiões subdesenvolvidas O p1ê­
mio, de 5 000 dólares, será ofe1ecido pelo diá­
lio católico holandês "De Volks Krant", de 
Amsteida1n A casa editôra "Fax", de Haia, se 
encarregará das despesas de preparação e ad­
minist1 ação 

As questões propostas para o concurso são 
as seguintes: 

Que ineios de ordem social, econômica 
e cultmal podem ser empiegados para que a 
t!ansfo1mação da estrutura social, inevitável-
1nente ligada ao desenvolvimento de reg1oes 
econô1nica e técnican1ente subdesenvolvidas, 
não seja seguida de u1na desintegração moral 

XVIII CONGRESSO 
INTERNACIONAL 
DE GEOGRAFIA 

REUNIR-SE-Á nesta Capital ent1e os dias 9 e 

18 de agôsto, o XVIII Cong1esso Internacional 

de Geografia, com a participação de cêrca de 
mil especialistas, de tôdas as pai tes do mundo 

Êsse cong1 esso é 1 ealizado pela União Geográ­

fica Inte1nacional, através da sua Comissão 
Nacional b1asileila, que pata isso criou a Co­

missão 01ganizadota da grande 1eunião O go­
vêrno brasilei10 vem, através do seu ó1gão es­
pecializado, que é o Conselho Nacional de Geo­

grafia, concedendo tôdas as facilidades possí­
veis pai a a I ealização do Congresso em nosso 
país 

Essas ieuniões internacionais de geógrafos 
tiveram início em Antué1pia, em 1871, sob a 
denominação oficial de CongTesso de Ciências 
Geog1áficas Desde então, os congressos se têm 
lealizado com iegula1idade, de p1eferência e1n 
cidades eu1opéias: Paris, Veneza, Be1na, Lon­
d1es, Be1lirn, Gênova, Roma, Va1sóvia, Ams­

te1 dam e Lisboa servil am de sede a várias 1 eu­
niões Houve um Congresso no Cairo, em 1924, 

bem como em Washington No continente sul­
-americano, porém, é esta a primeila vez que 
se reúne um Congresso dêsse gênero 

A responsabilidade direta pela realização do 
Congresso cabe à Cmnissão 01ganizadora, à 
fl ente da qual está o Presidente do IBGE, 

e religiosa, mas, sim, que a vida social nestas 
1egiões seja orientada para uma estrutura cor­
respondente ao bem-estar total do Homem? 

2 No caso em que o aumento da popula­
ção nestas mesmas regiões fôsse tão rápido a 
ponto de suscitar sérias dúvidas sôbre a efi­
ciência das medidas propostas no primeiro item 
de que modo se pode1ia influir no p1óplio au­
mento da população pma gaiantir e eficiên­
cia das mesmas medidas? 

As medidas p1opostas devem ser justifica­
das segundo o ponto de vista católico e, ao 
mesmo tempo, devem sei eficazes, do ponto de 
vista científico-positivo 

Inf01mações sôb1e o concmso podem sei 
obtidas no Instituto Católico de Investigações 
Sociais, Paul Gablielstiast, 28-30, Haia, Ho­
landa 

sr Jurandy1 Pires Ferreila, e que tem a se­
guinte constituição: vice-p1esidente, o secretá­
rio-geral do CNG, sr Fábio de Macedo Soa-
1es Guimmães; secretário-executivo, Hildgard 
O'Reilly Ste1nbe1g, 1 o secietário, Orlando Va!­
verde; 1 ° tesoureiro, Virgílio Coireia Filho; 
2 o secretário, Rodrigo A Azeredo Coutinho; 
2 ° tesomeiro, Alberto Ildefonso Erichsen 

Do progiama 01ganizado para o XVIII Con­
gresso Inte1nacional de Geografia destacam-se 
as seguintes atividades: 1) reuniões destina­
das à apresentação de comunicações científicas, 
classificadas nas seguintes secções: a) Ca1-
togiafia e fotogeog1afia; b) geomorfologia; 
c) climatologia; d) hidrografia; e) biogeo­
grafia; fJ geogiafia humana; g) geogiafla da 
população e do povoamento; h) geogiafia mé­
dica; i) geogiafia ag1ária; j) geografia da in­
dústria, do comé1cio e dos t1ansportes; k) geo­
giafia histó1ica e política; 1) metodologia, en­
sino da geografia e bibliogiafia; m) geogra­
fia regional 2) Reuniões das onze Comissões 
que a União Geográfica Internacional mantém 
com o objetivo de fomentar o estudo dos p10-
blemas específicos durante o intervalo entre 
os Cong1 essos; 3) Reuniões plená1 ias para dis­
cussão de tópicos especiais, de inte1êsse geral; 
41 Excursões a várias regiões do País, visan­
do a dar aos participantes estrangeiros um co­
nhecimento diieto da natu1eza e das obias hu­

manas no Brasil 

O número de participantes insclitos até ju­
nho elevava-se a mais de setecentos, espeian­
do a Comissão 01ganizadora que as inscrições 
cheguem a um milhai Nume1osas associações 
técnicas e culturais, de tôdas as pai tes do Bra­
sil e do mundo, participa1ão do ce1tame 
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A 

CURSO SOBRE 
DIREITO FINANCEIRO 

Ü INSTITUTO B1asileiro de Direito Financeiro 
realizou, no auditório do IBGE, um curso de 
doze conferências sôbre Direito Financeiro, du­
rante o segundo trimestre dêste ano As con­
ferências foram p1onunciadas pelos professô­
res Teotônio Monteiro de Barros Filho, Ru­
bens Gomes de Sousa, Gilberto Ulhôa Canto 
e C J Assis Ribeiro 

O progiama do curso abrangia, entie ou­
t1os, os seguintes pontos: 

Questão orçamentária: elaboração, votação, 
con trôle e fiscalização da lei orçamentária; as­
pectos técnicos e políticos Direito tributário: 
definição, conceituação de impôsto, taxa e con­
tribuição; normas gerais, discliminação de ren­
das e Código Tributário Nacional Crédito 
Público: dívida interna, exte1na, consolidada, 
flutuante; emp1éstimos voluntá1ios e forçados; 
aspectos técnicos, econômicos, políticos e pa­
tlióticos do crédito público; títulos, bôlsas de 
valores, emissões; Lei 01gânica das Finanças 
Públicas 

CENTRO BRASILEIRO 
DE PESQUISAS 
EDUCACIONAIS 

DESDE sua criação, no ano passado, o Centro 
Brasileiro de Pesquisas Educacionais - órgão 
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
- vem realizando um programa de estudos para 
um melhor conhecimento dos problemas edu­
cacionais brasileiros, bem como dos problemas 
sociais com êle relacionados 

Dois estudos da maior relevãncia foram in­
cluídos no programa do Centro, para 1956: uma 
pesquisa sôbre o quadro de transformações 
profissionais por que vêm passando as diversas 
categorias ocupacionais após a revolução in­
dustrial de 1930, e outra sôbre a delimitação 
das nossas regiões cu! turais 

O primeiro trabalho visa, principalmente, a 
analisar o impacto do desenvolvimento sôbre a 
estrutura das ocupações profissionais A de­
terminação dos deficits de mão-de-obra e de 
quadros profissionais para as novas ocupações 
surgidas nos últimos anos será uma das preo­
cupações básicas do estudo, que teiá âmbito 
nacional 

A direção geral desta pesquisa ficará a 
cargo do prof João Jochman, técnico do IBGE 
e do Instituto Nacional de Imigração e Colo­
nização 

A segunda pesquisa tem por objetivo es­
tudar as principais formas de adaptação do 
homem brasileiro, isto é, relações dos homens 
com as coisas em tô1 no das quais se definiram 
os principais tipos de sociedades regionais í!:s­
se estudo, depois de concluído, representará um 
verdadeiro mapa cultural do Brasil 

A direção desta segunda iniciativa foi con­
fiada a outro técnico do IBGE, o prof Ma­
nuel Diég ues Júni01, catedrático de Etnologia 
da Universidade Católica do Rio de Janeiro 

> 
PEQUENAS NOTICIAS 

1< o INSTITUTO Nacional do Mate instituiu um 
Caderno de Assentamentos, a ser preenchido pe­
los produtores do mate, com dados referentes 
a operações de compra e venda da erva can­
cheada e beneficiada, para fins de levantamen­
tos estatísticos da produção nos Estados erva­
teiros 

+: For empossado no cargo de Inspetor Regio­
nal em Minas Gerais o sr Lourival Feneira 
Carneilo, que substituiu o sr Luis Faria Bra­
ga O novo Inspetor é um antigo servidor do 
sistema estatístico, tendo ocupado por muitos 
anos a direção do Sei viço de Estatística da 
P1odução, da Secretaria da Agricultura daquele 
Estado 

-+:: PELA Resolução no 542, de 9 de março, o 
Gove1nador de São Paulo incluiu o IBGE, en­
t1e outras instituições, na Comissão de Homa 
para as Comemorações do 50 ° aniversário dos 
vôos iniciais em aeroplano, realizados por San­
tos Dumont 

-+e EM homenagem ao idealizador e fundador 
do IBGE, o Governador do Estado do Rio de 
Janeiro instituiu o "Prêmio Teixeira de Frei­
tas", destinado a monografias sôbre municí­
pios fluminenses, a serem apresentadas em con­
curso organizado pelo DEE daquele Estado 

-+e No auditó1io da ENCE, o sr João Guilher­
me de Aragão, diretor geral do DASP, pronun­
ciou, a 5 de maio, uma conferência sôbre "A 
estatística na administração pública" 

-+c DEVERÃO reunir-se em Washington, em ou­
tubro próximo, estatísticos de todos os países 
americanos para estudo dos planos do Censo 
das Américas de 1960 Serão examinados os as­
pectos gerais do censo de população e habi­
tação, e os assuntos relacionados com a pla­
nificação, organização e administração dos ser­
viços 

-+c O GovÊRNO da República Dominicana fir­
mou um acôrdo com a OEA, através do IASI, 
para a instalação de um curso de formação 
estatística em Ciudad Trujillo, para os países 
e territórios das Caraibas O curso terá início 
em outubro, com a presença de 40 estudantes 
do México, Colômbia, Venezuela, Cuba, Haiti, 
República Dominicana, Pôrto Rico e territó-
1 ias caraibeanos 

-+c ESTÁ traneitando pela Câmara de Vereado­
res da Cidade do Salvador, Bahia, um projeto 
de lei do Executivo Municipal, que restaura a 
Diretoria Municipal de Estatística, com a de­
nominação de Diretoria Municipal de Estatís­
tica e Divulgação 
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it: For aposentado, com as vantagens de Di-
1eto1 do Departamento Estadual de Estatísti­
ca, um dos mais antigos se1 vido1es da estatís­
tica em Minas Gerais, o sr Joaquim Ribeiro 
da Costa, que ultimamente vinha exercendo as 
funções de chefe do Serviço de Estatística da 
Sectetaiia da Educação o sr Ribeiro Costa 
sei viu como agente no Recenseamento de 1920, 
no início de sua ca11eira Foi, também, dire­
tor do DEE, entte 1939 e 1952, e, depois, Inspe­
tor Regional de Estatística Municipal 

~ TRANSCORREU a 2 de maio o I Centenátio de 
Ubetaba O IBGE participou das comemo1ações 
então tealizadas, publicando a monogiafia da­
quele município, e organizando uma exposição 
de g1 áficos, painéis e pub!\eações estatísticas 

~ CoM sua posse na presidência do IBGE, 
passou o s1 Jmandyr Pires Fetreila, automáti­
camente, à p1esidência da Comissão Organi­
zadora do XVIII Congresso Internacional de 
Estatística, a realizai-se no Btasil, em agôsto 
p1óximo 

-{<: FORAM instaladas em ma1ço as Agências 
Municipais de Estatística de F1 eclleilinha e 
Itatita, ambas no Cea1á 

{!: ESPERANTISTAS b1 asileil os vão i eunir-se na 
cidade de Barbacena, Minas, nos dias 6 a 8 de 
julho, na II Convenção Mineira de Espe1anto 

i< O DGE do Distrito Federal lançou o volu­
me de "Tábuas Itinetátias do Distlito Fede­
tal", referente ao ano de 1956 

-+e A CoMrssÃo Nacional de Política Agtária 
está p1eparando um levantamento de pteços de 
p1odutos ag1ícolas pelo sistema de amostragem, 
com o objetivo de elaborar um índice de p1e­
ços dos produtos ag1ícolas, para efeito de fi-

xação de preços mínimos e financiamento em 
bases segmas 

o preparo do esquema básico da amostra­
gem ficou a cargo do s1 Rui Millet de Paiva, 
daquela Comissão 

1< For designado pai a exercei as funções de 
1epresentante do IBGE junto à Comissão Na­
cional de Folclo1e do IBECC, o Sr Valdemar 
Cavalcanti, Dilet01 de Documentação e Divul­
gação do CNE e Sec1 etálio da REVISTA BRASI­

LEIRA DE ESTATÍSTICA 

I' 

NECROLOGIO 
G ENERAL LIMA FIGUEIREDO - Faleceu no 
dia 3 de junho o Genetal de Divisão José de 
Lima Figueiredo, membto do quad10 de Con­
sult01es Técnicos do Conselho Nacional de Esta­
tística O extinto p1estou, durante mais de 
qua1enta anos, sei viços de ielêvo no Exé1cito 
e na ad1ninist1ação pública, tendo exercido, en­
t1 e ou tias, as funções de professor do Colégio 
Militai, inst1 ut01 da Escola de Aperfeiçoamento 
de Oficiais e da Escola de A viação Militai, chefe 
do Cmso de Oficiais da Escola de Engenhatia, 
chefe da secção de cai tografia de Inspeção de 
F1 onteil as e chefe do Estado Maio1 da 8 " Região 
Militai, além de ter sido deputado eleito por 
São Paulo 

o Geneial Lima Fig uei1 edo publicou vários 
tiabalhos, entre os quais destacamos: "Inst1u­
ção de t1ansmissão", "T1ansposição dos cursos 
dágua pata tôdas as armas", "Sinalização a bra­
ços e ótica"; "Limites do Brasil", "Oeste Pa­
ranaense", "Terras de Mato Grosso e da Ama­
zônia", "índios do B1asil", "Grandes soldados 
do B1asil", "Cidades e sertões" e "O Acre e 
suas possibilidades" 



PUBLICAÇÕES 
Encontram-se à venda na Secretaria-Geral do Conselho Nacional de E3tatistica 

(Secção de Intercâmbio: Av Franklin Roosevelt, 146-A) as seguintes Publlcações: 
A) ESTUDO DA ESTATíSTICA Cr$ 

Estatística Geral e Apllcada - Croxton e Cowden . 500,00 
Métodos Estatísticos Aplicados à Economia e aos Negócios Mills 230,0.0 
Introducão à Teoria da Estatística - Yule e Kenc1all 200,00 
Teoria dos Levantamentos por Amost~>igem - W!lllam Madow 120,00 
Pontos de Estatística - Vlve\•os de Cast•o 120,00 
Exercícios de Estatística - Viveiros de Castro . 120,00 
Curso Elementar de Estatística Aplicado à Administração Mortara 80,00 
Gráficos: Construção e Emprêgo - Arkln e Colton 80,00 
Fórmula• Empíricas - Running 40,00 

B) RESULTADOS ESTATíSTICOS 
Anuário Estatístico do Brasil - 1955 (com mapa do Brasil, esc 

1:5 000 000) . . . . .... 
Anuário Estatístico do Brasil - 1954 e 1953 
Brazll Up-to-date . . . . .. 
Esta tístlca do Comércio Exterior do Brasil: 

1953 - Janeiro-Junho; Janeiro-Setembro, cada . 
Janeiro-Dezembro . . . . 

1954 - Janeiro-Março; Janeiro-Junho; Janeiro-Setembro, cada . 
1955 - Janeiro-Março; Janeiro-Junho; Janeiro-Setembro e Janeiro­

Dezembro, cada 
Recenseamento Ger~l de 1950: 

Censo Demográfico: São Paulo e Minas Gerais, cada 
Outros Estados . . . 

Censo Agrícola: São Paulo e Minas Gerais, cada 
Bahia .. 

Censos Econômicos: São Paulo e Minas Gerais, cada 
Outros Estados . . . . . . 

Censos Demográfico e Econômico: Pamná 
Algumas Séries Estatísticas (Separata do "Anuário - 1953) 
Inquéritos Econômicos: 

A Indústria e o Comércio Atacadista 1954 
A Indústria e o Comércio Atacadista - 1955 

C) PUBLICAÇÕES DIVERSAS 
Bibliografia Geográfico-Estatística Brasileira ( 1936-1950) 
Divisão Territorial do Brasil - 1 °-VII-955 
Cadastro Indust,ial de São Paulo - 1952 
Monografia Histórica do Município de Campinas - 1952 
Braz1Uan Commodlty Nomenclature . . . 
Técnica da Chefia e do Comando - Celso Magalhães 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - 1953 
índice Alfabético da Nomenclatura 

D) PERIÓDICOS 
Revista Brasileira de Estatística: Assinatura anual 

Número avulso 
Boletim Estatístico 

Número avulso 
Revista Brasileira dos Municípios: Assinatura anual 

Número avulso 

150,00 
100,00 

80,00 

70,00 
60,00 
60,00 

60,00 

40,00 
20,IJO 
50,fJO 
20,00 
40,00 
20,00 
60,00 
20,JO 

20,0G 
30,<JO 

130,00 
70,00 
50,00 
50,()0 
50,00 
40,0() 
30,00 
20,00 

80,00 
20,00 
40,00 
10,00 
80,00 
20,00 

DESCONTOS: 50% para servidores d;:i sistema estatístico; professôres e alunos de 
cursos oficiais de estatistica; sócios quites da Sociedade Brasileira de Estatística 
30% para llvreiros revendedores, para pagamento a vista, sem consignação 
Não são concedidos descontos na, venda e assinatura de periódicos e do "Anuá-

rio Estatístico do Brasil" 
VENDAS PARA O INTERIOR: São efetuadas vendas pelo Serviço de Reembôlso 

Postal ou mediante a remessa di:. importãncia correspondente, em cheque, ordem 
bancária ou vale postal, a favor de CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
(Av Franklin Roosevelt, 166 - Rio de Janeiro) 

• * 
No mesmo local são distribuídas diversas publlcações, dentre as quais as 

seguintes: 
* Inquéritos Econômicos - A Indústria e o Comércio Atacadista 

1955 - Setembro; Outubro; Novembro; Dezembro 
1956 - Janeiro; Fevereiro 

* Exportação do Distrito Federal Por Vias Internas 
1955 - 1 ° Trimest1e; 2 ° Trimestre; 3 ° Trimestre; 4 ° Trimestre 
1956 - 1 ° Trimestre 

* Problemas de Base do Brasil 
Estudos de Estatística Teórica e Aplicada 

Estatística Agrícola 
Esta tístlca Biométrica 
Estatística Comercial 
Estatística Cu! tural 
Estatística Demográfica 
Estatística da Produção 

* Flagrantes Brasileiros ns 3 e 4 
* Monografias Municipais 



NSTITUTO, BRASlLHRO~' 0(' GEOGRlflA,. E, lSlÂTlStlC~ 
PllESIDJ!lNTE 

JURANOVR PIRES FERRÉIRA ' 

Ó lmlitulo. Brtuilliiro 4' Geo(ll'!lfla e l!lsta1181ica, eriado ii<lo Dmeto n.• S4 609, do 6 Ili julho de 1934, 1 1.11na entidarúi thl na• 
WffiA' Juleralit0, Íubordinada diretamenls. li Preaicl$nda da RepiUilicll, Tem por Jim, mediante a proqrenit11 arlitulaçio e i:coperaçio dllf 
•u ordena adminislralim ·dá orolini~o polllica dil IUPfiblica e da initialilia parlÍçular, promom e Jam e3:.ruíar, 011 orientar hica-
1ente, em regime raciOMliiado, o le.antamento aistemlitico d• tlldaa a& eslal(elicaa nacio11ai1, bem i:omo intmtí.ar o ,coordenar ai aliflidade1 
!ll(Jrtf/il:iu. dtniro do Pafll, llO sentido do estabel~er ii eoopera'1fo geral parÍJ li eonh6dmento metlldit:o e listemalizado do lerriuirio· braeileiro 
)entro !UI 1eu campi; rúi alitidàdt11, coordena oa diferente• •erflicoa de utaÚstiea e de q&J()ra]ia, fim direti.as, estabel~ ~ormas tknieas; Ja~ 
'il!llgacífo, prl)1Ji1s reformtu, rlleebe, analisa e ulilisa IU(Jeslõu, forma espccialittas, prepàra ambienü Jâwrd1il Ili lnicifllim 11"6Sldritu, rttla· 
10ndo, em bene)fclo doa 1eW1 objeli1a1, a colab<iraçlro das triis órbfüu do Go'dtrno ~ os esjor&es eonjuga®i de todoi at bralilcim d• boa IO!lladii 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formaf;!io estrutural do I~stituto compreende dois sistemas 

~entes - o dos Serviços Estatlsticot1 é o dos Servii:oa Geográ· 
ieoa, - e um de organi11ac!lo peri6dicà .,.. o dos Sérvil'O!I CeDBitários. 

[ - SISTEMA DOS SERVICOS ESTATÍSTICOS 

O Siste111a dos Serviços &tátfstfoos eompl!e-i!e ,do Conselho 
facional de Estatística e do Quadro Executivo, 

t - CONSJllLllO NACIONAL DE EST.!.Tl$'l'ICA, órgão de orientação 
e ooordenatão geral, criado pelo Decreto n.• 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 

1. Um "óaaio .l.DMINISTR.!.TIVO", que é a Secretaria-Geral 
lo Conselho, 

·2. "óaaios nl!iL!BmRA'l'IV~", que são: a AmmblHa Geral, oom· 
1osta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
íJnião, e dos Prooidentea das Juntae Executivas Regionais, repre­
rentando os Estados, o Distrito Federal e o Ter_ritório do AeM (reú· 
1e-ee anualmente no mês de Julho); a Junta EzuuliM Central; com· 
posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartiçõ~ 
Centrais de Estatlstica, representando os respectivos Minlstérios, e 
1e repres~ntantos dooignados pelos Ministérios da Via~ilo e Obras 
Públicas, Relaçl!ea Ezteriores1 Guerra, Marinha e Aeronáutica 
'.re!Úle-l!e oi'dipàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
!lei ibera" ad referendum" da Assembléia Geral); as J untm EzecutiMI 
Reoionai•, no Distrito Federal, nos Estados e no Territ6rio do 
Acre, de composição variável, mas guardada a posslvel analogia 
com a J .E.e. (reúnem-se ord,inàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinJena). 

8. "6noios OPINArivos",subdivididos em Com11sil'u Tknieas, 
isto 6, "Comissllea Permanentes" (estatistic1111 fisiográficas, esta· 
tíeticae demográficas, eetatlsticas econômimia etc.) e tantas "Co­
misslles Espeeiàis" quantas necessárl1111, e Corpo d• Con1ultom.Tk· 
nico•, eomposto de 3& membros eleitos pela Assembléia Geral, 

B - Qu.1.0110 EuctmVo (cooperacão federativa): 

1. 'ono.1.Nruc:i:o FllDERAL", isto é, 1111 seis Repartiçl!es Centrais 
de Estat!stica - Sen iço de Estatistica Demográfica, Moral e Po· 
lltica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatlsticà da Educac!lo 
e Saúde (Ministério da Educacllo), Servíco. de Estatlstica da Pre­
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estat!s­
tica da Produclio (Ministério da ,\.grieultura), Serviço de Esta• 
tlstica Econômica e Financeira (Ministério da Fa=enda) e Servica 
de Estatisti~ da Saúde {Ministério da Saúde); e órgãos coope­
radores: Serviços e Sec1.1Õt3 de estatlstica espeoializadà em dife· 
rentes departament08 administrativos. 

2; "oaG.\NIÍA\lÃO ltmmoN.i.t.''• iata é, as reparticlles Centrai& 
de Estatúltica Geral existentes nos Estados ..,. Departamentos Es· 
hduaill de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

Aere - Departamentos de Geografia e Estatlstica, mais 08 6rgãda 
cooper\idores: Servii:oa e 8!!<l11ões de estatística especializada em 

difmntoo departam~ntos administrativos regfolllíie. 

3. "oRGANIZA\lÃO :i.oc.1.r.", isto é, as Agências Municipais do 
Estatlstica, existentes em todos qs Munie!pios, subordinadas adllli­
nistrativainénte à Secretaria-Geral do C. N. E., através da res• 
peetiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, hfoa• · 
ménte, ao Depart~mento Eatádual de Estatística. 

II -,- SISTEMA DOS SERVl{lOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema doa Serviços Geográficos compl!e-se do CoÍIJlalho 
Nacional de Geografia e áo Qnadio Executivo. 

.4 - CoNsELllO N.1.c1ol!AL nm Gl!ioaiu.ru, 6rg!lo de orientap!lo e 
coordenação, criado pelo Decreto n • 1 627, de 24 de marco 
de 1937, Cónsta de: 

1. Um "onoio ADMllllllTR!TIVO", que é a Secretaria Geral 

do Conselho. 

2 "óaoios 11BLll!J1Jtu.TJVos''. ou sejam a A.18embltia Gml, eom• 
posta dos membros do Diretório Central, representando a U!ji!lo, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, reprooentando os Estados 
e o Territ6rio do Acre {redne-se anualmente no mês de julho}; o 
Direl6rio Central, eompost·o do Presidente do Instituto, do SecretáriO.. 
Geral do C. N, G., de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante oopeeial do Ministério. da Educaj)ão e Saúde pelas 
i~tituiçõea do ensino da Geógrafia, de um reprorontante oojiecial 
do Ministério das Reh1çôes Exteriores, de um repreaentante do Ga­
vêrno Municipal da Capital da República e de um reprooentante do 
c. N. E. (redne-ao ordmàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Direl6rioa Regionaú, nos Estados e no Territ-Orio do 
Aére, de c6mposi~ão variável, m1111 guardada a poss!vel analogia 
com o D, C. (ret1nem-se ordinàriaménte uma vez por mês). 

3 "6aoios OPINA'I'IVOS", isto é, Comitsõu Tknicaa, tantas 
quantas' necosaárias, e Corpo de Consullorta·T&nit:oa, subdividido 
em Consultoria Nacional, articulada com o D. C., e 21 ConsultoriM 

Regionais> articuladas eom os roop~tivos D. R: 
B .._ Qu.u)ao Exzoumo (cooperaoão federativa): 

l. "oaGANIZAQio l!'lllDEtu.t", com um órgão er~cutlvo central, 
- o Serviço de Geografia e Estat!stiea Fisiográfica - e órgãos' 
cooperadores - SerVÍ\'<>S oopeeliJizadoa dos Ministérios da Agricul• 
tura, Viacão, Trabalho, T<:duca~ão, Fazendn, Rel&çõos Exteriores e 
Justiça, e doa Ministérks Militares (eolaboraj)ão eondiciotµ1da). 

2 "ORG!NIZACIO RlllGIONAt.". isto 6, as repartictles t inatituta& 
que funcionam oomo órgãos centrais de Geografia nos Es!adOll. 

3 "oao.i.N'l:ZAgio :i.oo.i.L'', oa Diretórios Mtínieipaia, CorpOil 
de Inl'ormantee ~ Serviços Municipais cóm atividades geogr&fiCM. 

Sede do- INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt1 186 
RIO DE JANEIRO 



lNSTITUTO BRASltEmtJ DE GEOGJlÁFIA E ESTA'l.'lSTICA 

QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATtSTICA 
(R~p~tiçõea Centrais em 31-Vl-,19~6) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça e Negócios-· 
Ip.teriores · 

Diretor.._ RUBENS D'ALMADA HORTA PORTO 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira - Ministério da ]azenda 

Diretor--,. AFONSO ALMIRO RIBEIRO DA COSTA 'JuNIOR 
Serviço de Estatística dà Produção - Ministério da Agricultura 

Diretor - DULCE DE MATTOS MEURER 
Serviço de EstatJstica da Previd~neia e Trabalho - Ministério do Trabalho, Indtistria .e 

Comércio 
Diretor - NIRCEU DA CRUZ CSSAR 

Serviço de Estatística da Educação e Cultura - Ministério da Educação e. Cultura 
Diretor ~ ALBERTO MARTINS 

Serviço Estatf.stica da Sadde ,-- Ministério da Sadde 
Diretor - .ACHILLES SCORZELLI JrJNIOR 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

rerrlt6rio do Acre - Departamento de Geografia e Estatfstlca 
Diretor - Oswaldo Pinheiro Lima 

rerrit6rio do Amapá - Serviço de Geografia e Estat!stica 
Diretor - Heitor do Auuado Pica~ 

rerrit6rio de Rondônia. - SerVÍQO de Geografia e Estat!stlca 
Diretor - Cirilo Arruda 

rerrit6rio do Rio Branco .• - Serviço de Geografia e Estattetica . i 
Diretor - Joaé da Silva Pereira Campo• 

A.masolllUI ••• . . - Departamento Estadual de Estattetlca 
Diretor - Maria doa Remédio• V. do Oliveira 

Pará ............. .. - Departamento Estadual. de Estatfstica 
Diretor - Pe, àupe-rtino Contento 

Maranhão ..... . - Departamento Estadual de Estat!stioa 
Diretor - José MarliM Dourado · 

Piauf ....... - Departamento Estadual de Estatfstioa 
Diretor - José Lopu doa Santo• 

Geará ....... - Departamento Estadual de Estatfstica 
Diretor - Tomá• Gomn da Silva 

Rio Grande do Norte. • - Departamento Estadual de Estatfstioa ' 
Diretor - Agonor Beurra de .Aradjo Lima 

Parafba .... ; .... - Departamento Estadual de Estatfstíoa 
· Diretor - Adalberto de Aradjo Barreto 

Pernambuco .....•.. - Departamento Estadual de Estat!stioa 
Diretor - Paulo Acióli Pimentel 

Alaa;oae..... . •••• • • . - Departamento Estadual de Evtatfstioa 
Diretor - Joal d• Can1alho Veraa 

Beri:ipe ....... . -'- Departamento Estadual de Estatfstloa 
Diretor ,.- Ru' El4í do1 Santo• 

Bah:ia ........ . 

Miilaa Gerais • 

- Departamento Elitadual de Estat.fatica 
Diretor - Felipe Neru do Eapfrito Santo 

- Departamento Estadual de Estatfstioa · · · · 
Diretor - Romeu Jaeob 

Espfrito Santo • .-......... . . . - Departamento Estadual de Estatfstioa 
Diretor .- An~iO Lu11on 

Rio de J anclro •.• 

Distrito Federal ....... 

Siio faulo .•••••..•••••• 

. . . . . - Departamento Eátadual de Estatfstica 

- Departamento de Geografia e Eetatfatica 

. , 
Diretor - Aldemar Aügria 

Diretor - Fldllio Faria 
...,. Departamento Estadual de Estattetioa • 

· ' Diretor - Cel61te Angela de Sould Andrade 
Paraná.... • • • . • ••••••...•.•••.. - Departamento Estadnal de Eatattetioa 

Diretor - Jahvr Leal 
Banta Catarina ••••••...•..••• ; • • . - Departament.o Estadu~ de Eatatfstica 

. Diretor - Walter Belo Wanderlcy 
Rio Grande do Sul...... • • . . • - Departamento Estadual de Estatfstioá 

Dltetor - ..4.dalbtrlo ToalU 
Goia1 •••••••••• , ••••••••••••••. • • -:- Departamento Estadual de Estatfstiea 

Diretor - Gll'aldo Ca11J101 
• .,... Departamento Estadual de E;statrstica Mato Grosso .............. ·. 

• · Diretor - Horm,nda Pitdiuga d• Moura 

Nota - Colaborani com essas repartições aproximadamente 2 300 Agências MuniciPllll de'Eetatlatioa, aldnl 
~e llumeroBOI 6rg:loe de eetatfstioa espeoialillada, da Unil'o, doa Estados e doa Muniofpios, . : · 

Bem~ GnUioo do moE' - 22,91! 


